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APRESENTAÇÃO 

 

 Esporte e lazer são direitos fundamentais para a garantia do 

desenvolvimento social. O Governo Lula vem trabalhando para que 

estas áreas sejam tratadas como políticas de Estado, contribuindo 

para a qualidade de vida da população brasileira, primando pela 

emancipação e pelo desenvolvimento humano. Milhares de pessoas, 

das mais variadas faixas etárias, já sabem muito bem disso, pois 

fazem parte do Programa Esporte e Lazer da Cidade, participando 

ativamente de oficinas esportivas, de capoeira,  de teatro e dança, 

brinquedotecas, gincanas, jogos, ginástica e muitas outras 

atividades. Para atendê-las, mais de cinco mil pessoas das 

comunidades atuam como monitores, o que gera ocupação e renda.  

 Com o propósito de democratizar os processos de decisão, 

implementação e avaliação desta política pública foi realizada a 1ª 

Reunião Nacional dos Agentes do Programa Esporte e Lazer da 

Cidade, em Brasília, de 31 de agosto a 03 de setembro de 2006. 

Além do rico debate sobre a questão metodológica, na busca da 

auto-organização das comunidades em torno das políticas públicas 

de esporte e lazer, o encontro desencadeou uma importante relação 

entre a experiência popular e a produção acadêmica sobre a área.   

Alcançou-se plenamente os objetivos: foram muitas as 

possibilidades de questionamento, problematização e 

aprofundamento das perspectivas de ação, que apontam para o 

desenvolvimento de alternativas para ampliação e qualificação do 

Programa, em todo o Brasil.  

 Estes volumes procuram trazer um panorama geral do 

Programa Esporte e Lazer da Cidade, reunindo as contribuições 

apresentadas no primeiro encontro, contadas passo a passo por 

seus próprios protagonistas. Trata-se de uma ação onde a 

população, em parceria com o poder público, através do esporte e 

do lazer, constrói um novo destino.  

 

 

Orlando Silva Júnior – Ministro do Esporte 
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Apresentação
 Nelson Carvalho Marcellino1 

Marcelo Pereira de Almeida Ferreira2

A partir da Constituição de 1988, o lazer passou a ser direito 
social de todos os cidadãos brasileiros. Isso é assegurado também, 
praticamente, em todas as constituições estaduais e leis orgânicas 
de municípios de nosso país.

No entanto, de um lado a política de hierarquização de neces-
sidades, de outro a pouca difusão de pesquisas e de sistematização, 
a partir de discussões e experiências concretas vivenciadas em polí-
ticas públicas inovadoras, diferentes daquelas do evento por si só, e 
os poucos recursos disponíveis, fazem com que a área ainda careça 
de ações que abranjam de forma efetiva os Municípios, os Estados 
e a esfera Federal.

Qual o lugar desse direito nos órgãos de governo? A confusão 
é gritante, com secretarias e departamentos de cultura, esporte, 
lazer, turismo, arte... Quais as estratégias mais adequadas para a 
formulação de políticas? Que itens devem compô-las?

A apresentação de novos estudos na área com a realização de 
Congressos – como o Encontro Nacional de Recreação e Lazer (ENA-
REL), na sua XVIIII edição, abrigando nas cinco últimas o Encontro 
de Gestores Públicos de Esporte e Lazer, o Seminário Nacional de 
Políticas Públicas em Esporte e Lazer na sua VI edição – e a força que 
a área vem ganhando em eventos mais amplos – caso do Congresso 
Brasileiro de Ciências do Esporte (CONBRACE), com o desenvolvimen-
to de dois Grupos de Trabalho Temático, um em Recreação e Lazer, 
e outro em Políticas Públicas em Educação Física, Esporte e Lazer, 
entre outros eventos significativos nas áreas de Educação Física, 
Turismo e Ciências Humanas, etc. – vêm mudando, pouco a pouco, o 
panorama quanto à pesquisa. O número de grupos de pesquisa sobre 
a temática vem crescendo muito, nos últimos anos, no Diretório de 
Grupos de Pesquisa do CNPq. A organização dos gestores públicos 
na Associação de Gestores Municipais de Esporte e Lazer3 (ASMEL) e 
no Fórum Nacional de Secretários e Gestores Estaduais de Esporte 

1 Sociólogo, doutor em Educação, livre docente em Educação Física – Estudos do Lazer, docente do mestrado em Educação 
Física da Faculdade de Ciências da Saúde, da Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), coordenador do Núcleo 
do Centro de Desenvolvimento do Esporte Recreativo e do Lazer (Rede CEDES) do Ministério do Esporte, líder do Grupo 
de Pesquisas do Lazer (GPL) e pesquisador do CNPq.
2 Professor licenciado em Educação Física, mestre em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco, está como 
coordenador geral de Apoio, Capacitação e Eventos Esportivos da Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e 
do Lazer e coordenador pedagógico do Programa Esporte e Lazer da Cidade na gestão do Governo Federal (2003-2006).
3 asmel@uol.com.br.
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e Lazer4 também vem contribuindo para a troca de experiências e 
organização do setor.

Importante contribuição tem sido dada pelo Governo Federal, 
através do Ministério do Esporte5,  realizando a  I Conferência Nacional 
do Esporte, em 2004, com a temática “Esporte, Lazer e Desenvolvi-
mento Humano”, cujo documento final6 serviu de referência para a 
construção da Política Nacional do Esporte7, aprovada pelo Conselho 
Nacional do Esporte em junho de 2005, com forte ênfase na inclusão 
social. A I Conferência indicou também a necessidade de criação do 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer, temática da II Conferência, 
realizada em abril de 2006, discutida em quatro eixos: (1) estrutu-
ra: organização, agentes e competências; (2) recursos humanos e 
formação; (3) gestão e controle social; e (4) financiamento.

Alguns setores ligados ao esporte, presentes à II Conferência 
Nacional, defenderam a retirada do termo lazer do Sistema. Essa ati-
tude, se por um lado mostra avanço no entendimento da amplitude 
do âmbito do lazer e seu caráter transversal em termos de políticas 
públicas, por outro lado ignora que, como as políticas governamen-
tais são formuladas, ainda de forma departamentalizada, dissociar 
o lazer do esporte, agora, diferentemente do que faz a Constituição, 
as constituições estaduais e as leis orgânicas dos municípios, seria 
retirá-lo também do âmbito das políticas públicas.

Muito ainda precisa ser feito antes que o lazer seja vivido ple-
namente como um direito social pela nossa população, para que o 
Sistema Nacional de Esporte e Lazer se consolide e funcione enquan-
to sistema, ou para que o lazer se torne um programa de governo, 
ligado a uma Secretaria Especial, por exemplo.

Mas muito já foi feito também, em termos de Programas de 
Ação, no âmbito no Ministério do Esporte, nesse seu primeiro mandato 
de funcionamento, e particularmente na Secretaria Nacional de De-
senvolvimento do Esporte e do Lazer. Este livro procura documentar as 
produções desenvolvidas por palestrantes, oficineiros, coordenadores, 
agentes, pesquisadores, e outros profissionais, ligados ao Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, desenvolvido por essa Secretaria, por 
ocasião da Reunião de Gestores do Programa8, realizada em 2006, 
em Brasília (DF).

O livro é composto por dois volumes divididos em cinco módu-
4 http://www.sejel.sp.gov.br/sejel/ContentBuilder.do?open=subforumsecretarios&pagina=estatutosecretario – acesso em 
15.05.2006.
5 http://portal.esporte.gov.br/ - acesso em 15.05.2006.
6 http://portal.esporte.gov.br/conferencianacional/1_conferencia/documento_final_visualizacao.jsp – acesso em 15.05.2006.
7 http://portal.esporte.gov.br/arquivos/conferencianacional/textoII_fundamentacao_sobre_sistema_23_01_06.doc – acesso 
em 15.05.2006
8 I Reunião Nacional dos Agentes do Programa Esporte e Lazer da Cidade.
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los. No primeiro volume, são apresentados três módulos: (I) Pales-
tras, (II) Oficinas e (III) Tópicos operacionais do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade. Integram o segundo volume mais dois módulos: 
(IV) Relatos de experiências, do projeto social do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade, e (V) Rede Cedes, Centro de Desenvolvimento 
do Esporte Recreativo e do Lazer, apresentando algumas pesquisas 
desenvolvidas pela Rede.

A obra é necessária como instrumento de documentação de um 
Programa de governo, sua divulgação, formação de multiplicadores, 
e como forma de, ao final de um mandato, deixar registrada uma ex-
periência de governo, e ao torná-la pública, submetê-la ao debate.

O livro destina-se não apenas às cidades já atingidas até agora 
pelo Programa, onde poderá servir como base para reflexão, mas 
também para gestores em localidades ainda não atendidas, gerando 
possível efeito multiplicador, bem como para pesquisadores, pro-
fessores e estudantes da área, sempre como forma de difusão de 
conhecimento e retorno de críticas que visem o aprimoramento da 
ação.

Que o desfrutar deste trabalho possa também contribuir para 
a formação de tantos outros gestores, oficineiros, agentes comuni-
tários, professores, pesquisadores e estudantes e, mais ainda, possa 
fortalecer o longo caminho a ser percorrido no sentido da consolidação 
do esporte e do lazer como direito social.
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Programa Esporte e Lazer da Cidade
Rejane Penna Rodrigues9

“No espaço político, está a qualidade de nossa 
história, o que significa, ademais, que qua-
lidade só pode ser uma conquista humana. 
Qualidade nunca é dada, como dado físico, 
mas construída. É elaboração histórica, o que 
se cria, em contraposição às circunstâncias 
dadas”.	 (Pedro Demo)

O avanço da cultura democrática traz consigo um processo de 
aprofundamento da consciência dos direitos e deveres do cidadão, 
associados a um novo perfil de Estado.

Na última década, os governos locais vêm adquirindo uma nova 
dimensão política, pois é no município que a população vive e é nele 
que toda e qualquer forma de política, de ações governamentais, 
interfere diretamente.

As novas formas de dominação e exclusão surgidas também 
produziram nesse período, de forma espontânea ou não, novas 
formas de autonomia e de “inclusão alternativa” ao lado ou contra 
o Estado, uma esfera pública, não-estatal, auto-organizada, ou 
paralela ao Estado, que acaba por interferir na vida pública ou 
sustentar seus interesses diretos.

Essa nova esfera pública não-estatal, que incide sobre o Estado, 
é constituída pelas organizações locais, regionais e nacionais que 
promovem sua auto-organização por interesses particulares (desde 
a atenção para doenças até entidades de demandas tipicamente 
comunitárias) e podem ser mediadoras da ação política direta dos 
cidadãos por seus interesses, sob seu controle, sem amarrar-se ao 
direito estável que regula a representação política.

Os governos locais, governos das cidades, podem e devem ser 
palco da experimentação política à medida que combinarem o processo 
da democracia representativa (prefeito, vereadores, secretários) com 
formas democráticas diretas de caráter voluntário.

Isto poderá gerar uma nova relação Estado-sociedade, 
articulando a representação política com a mobilização já existente 
na sociedade, que acontece independentemente da decisão 
estatal.
9 Secretária nacional de Desenvolvimento de Esporte e de Lazer – Ministério do Esporte.
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Trata-se de compartilhar uma nova concepção de Estado, a 
partir da nova relação Estado-sociedade, abrir o Estado a estas 
organizações sociais e à participação do cidadão isolado, particu-
larmente àquelas organizações que são auto-organizadas pelos 
excluídos, admitindo a tensão política como método decisório e 
dissolvendo o autoritarismo do Estado tradicional, sob pressão da 
sociedade organizada.

Esse movimento conscientemente orientado por decisão política 
transformadora indica uma co-gestão política, estável e não-estável, 
por meio da qual a legitimidade da representação é permanentemente 
regenerada pela democratização radical das decisões.

Estas decisões são devolvidas à comunidade em forma de 
políticas, ações governamentais, que conferem identidade aos 
participantes do processo e se ampliam na sociedade, alterando o 
cotidiano da cidade e interferindo na compreensão política da sua 
cidadania.

O esporte e o lazer vêm ganhando importância enquanto po-
líticas públicas há bem pouco tempo. Tanto é verdade, que a partir 
dos anos 90 é que pesquisas e livros abordando esta temática apa-
recem com mais consistência e diversidade, trazendo consigo um 
número cada vez mais crescente de experiências setoriais públicas 
nos âmbitos municipal, estadual e federal.

Até recentemente, acreditava-se também que gostar de es-
porte era suficiente para assumir cargos diretivos e desenvolver 
políticas públicas para a área. Aos poucos, isto foi mudando e pas-
sou-se a entender o esporte e o lazer como setores importantes 
para o desenvolvimento social e a necessidade de investir neste 
conhecimento. O atual governo ao criar o Ministério do Esporte, dá 
um passo significativo nesta direção.

Falar em políticas de esporte, lazer, cultura e educação é, sem 
sombra de dúvida, falar em desenvolvimento humano. Quando al-
cançarmos os objetivos mais gerais destas áreas como a garantia do 
acesso, a qualidade da universalidade, certamente teremos contribuído 
significativamente para o desenvolvimento do cidadão brasileiro.

A relevância dos avanços na gestão democrática com partici-
pação e controle social registrados nas I e II Conferências Nacional 
de Esporte (2004 e 2006, respectivamente) e que resultaram nas 
diretrizes para a consolidação da Política Nacional de Esporte e 
Lazer, bem como a reestruturação do Conselho Nacional do Espor-
te, a aprovação do Estatuto do Torcedor, a regulamentação da Lei 
Agnelo/Piva, a criação da Bolsa Atleta, os Projetos de Lei como a 
Timemania e a Lei de Incentivo ao Esporte demonstram a vitalidade 
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do mais novo Ministério. Entretanto, são os programas sociais como 
o Segundo Tempo e o Esporte e Lazer da Cidade que apresentam 
maiores possibilidades de ampliar a oferta de atividades esportivas, 
recreativas e de lazer, combatendo todas as formas de discrimina-
ção, na busca da inclusão social e da qualidade de vida, marcas do 
Governo Lula.

A Secretaria Nacional do Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 
foi criada em 2003, tendo como prioridade o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade, que possui duas áreas de atuação: o funcionamento de 
núcleos e a Rede CEDES, formada pelos Centros de Desenvolvimento 
e Estudos do Esporte Recreativo e do Lazer, que visam  estimular e 
fomentar a produção e a difusão do conhecimento científico tecnoló-
gico, voltadas à gestão da área, buscando a qualificação e a formação 
continuada dos gestores destas políticas públicas

A ação funcionamento de núcleos de esporte recreativo e de 
lazer do Projeto Social do Programa Esporte e Lazer da Cidade atua 
com recursos de ordem nacional e de emendas parlamentares, vol-
tados para o desenvolvimento de atividades de esporte recreativo 
e de lazer para crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e 
portadores de deficiência e necessidades especiais, e implementados 
através de convênios formalizados com Estados, Municípios, Distrito 
Federal, IES (Instituições de Ensino Superior) e Organizações Não-
Governamentais.

Ao realizar a 1ª Reunião Nacional dos Agentes do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, a Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
de Esporte e de Lazer possibilitou o encontro, a troca de experiên-
cias, a busca da consolidação da identidade nacional de todos os 
atores que constroem, no dia a dia, o Programa para dialogar sobre 
os caminhos percorridos, as dificuldades e avanços de cada uma das 
pessoas, nesse cotidiano, apontando formas de superação. 

Importante também foi contar com a participação de repre-
sentantes do Ministério da Educação, através dos membros do 
Programa Escola Aberta, do Ministério da Cultura, do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome e de diversos setores 
do Ministério do Esporte, já que acreditamos na gestão política que 
tenha como um de seus princípios fundamentais a intersetorialidade. 
Potencializar e integrar o impacto positivo das políticas sociais são 
condições necessárias para garantir a superação da fragmentação, 
bem como harmonizar e equilibrar o planejamento e a execução 
das políticas setoriais, superando as sobreposições entre os diversos 
programas através do diálogo permanente entre os Ministérios.

Esporte, lazer, cultura e educação nos programas federais, 
formação e perfil dos agentes comunitários, inclusão social e ani-
mação sociocultural são temas relevantes que foram tratados no 
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transcorrer das atividades da Reunião Nacional, bem como pres-
tação de contas, contratos e compras, avaliação, monitoramento e 
controle social. 

 A 1ª Reunião Nacional dos Agentes do Programa Esporte e 
Lazer da Cidade contou com a participação de 22 Estados, 71 enti-
dades que representaram cerca de 151 municípios e os mais de 400 
Núcleos de Funcionamento do Programa Esporte e Lazer da Cidade, 
13 Núcleos da Rede CEDES e a representação de 9 Estados onde o 
Programa Escola Aberta do Ministério da Educação está implantado. 
Nossa reunião alcançou seus objetivos, não apenas por ter chegado 
ao número de 531 participantes, mas pela diversidade e qualidade 
das representações. Ficou comprovado que a participação requer 
muito mais do que a presença física e o grupo demonstrou uma 
postura crítica e comprometida perante o Programa, privilegiando 
não só a produção e a auto-estima individual mas, principalmente, 
a coletiva, ressignificando os valores e sentidos que atribuem à sua 
ação política, no desenvolvimento das políticas sociais no campo do 
esporte, da recreação e do lazer.

Destacado também foi o espaço dos relatos de experiências 
que trouxe a real dimensão do nosso Programa a partir do olhar 
de quem faz, apontando seus limites e seus avanços, na busca da 
construção do esporte e do lazer como “Políticas de Estado”. Contar 
com a participação e a integração de pesquisadores que acumulam 
produção de conhecimento relacionado ao esporte e lazer, intera-
gindo com os responsáveis diretos pela existência destas políticas, 
nos diversos municípios em que o Programa está implementado, foi 
um salto de qualidade para a gestão dos mesmos.

Grande parte da riqueza e diversidade do Programa Esporte 
e Lazer da Cidade está contemplada na produção dos volumes I e 
II desta publicação.

Acreditamos que nada refletiria melhor este processo do que 
reunir e publicar os resultados construídos por aqueles que dele fi-
zeram parte. Mais do que números e estatísticas, este material traz 
artigos produzidos por gestores, consultores, estudiosos da área e 
quadros da Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e 
Lazer, a partir de suas vivências.

Esta atenção com o registro e a publicação das experiências e 
referenciais não é gratuita. Temos a convicção da exata dimensão do 
significado histórico das ações desenvolvidas nestes quatro anos em 
prol do esporte e do lazer, enquanto políticas públicas, significado 
este que poderá ser melhor dimensionado quando for avaliado no 
processo histórico.



Módulo I – Palestras
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Práticas Corporais na Comunidade:  
Pensando a Inclusão na Perspectiva do Gênero10

Maria do Carmo Saraiva11

Refletir sobre as práticas corporais na comunidade12 abre um 
leque de perspectivas que se relacionam com seus fins, seus meios 
e seu significado social e, nisto, estão as perspectivas do lazer, da 
formação, da inserção social e outras possíveis. Pensei muito em como 
eu poderia encaminhar uma reflexão sobre o tema dessa mesa, que 
é muito amplo e abarca com especificidades que, mesmo estando em 
relação, como é o caso de gênero e etnia, na perspectiva da inclu-
são, não são necessariamente abordadas conjuntamente em meus 
estudos. De fato, venho estudando questões de gênero e, não tenho 
como objetos centrais de estudo as questões de raça e etnia.

Todavia, dei-me conta de que a proposta de se refletir as pos-
sibilidades de inclusão social, contidas nas perspectivas, tanto de 
gênero como de raça e etnia, abarca com elementos de análise que 
são comuns a todas essas categorias, como é o caso de igualdade e 
diferença, em se refletindo, por exemplo, aparência física e aptidões. 
Estou me referindo às preconceituosas representações que se estabe-
leceram culturalmente, ao longo da história sobre as diferenças física 
entre homens e mulheres, e entre brancos e negros, por exemplo. 
Contudo, como lembra  Rosana Barbosa (2005, p.155) “a classificação 
baseada na aparência é contextual no sentido de o reconhecimento da 
cor ter por referência outros atributos e sinais relativos ao prestígio 
social e à posição socioeconômica dos indivíduos, o que lhe confere, 
portanto, um caráter também relacional”.

Nesse sentido, assim como o conceito de gênero tem um caráter 
relacional, referindo-se à masculinidade e à feminilidade socialmen-
te convencionadas, em contraste com a noção de sexo que define 
homem e mulher pelo seu equipamento biológico, entendemos que 
as representações de raça e etnia são convencionadas socialmente 
por associações partilhadas de certos valores, atitudes, expectativas 
e comportamentos, que levam a identificação de indivíduos em um 
determinado conjunto, conforme os interesses de determinada so-
ciedade. No entanto, conforme Michel Paty, outro autor que analisa 
discursos sobre raça, “nossa sociedade e nossa civilização, a não ser 
10 Mesa temática Esporte e Lazer da Cidade: uma proposta inclusiva e a abordagem de gênero, raça e etnia.
11 Professora do departamento de Educação Física da UFSC, doutora em Motricidade Humana.
12 A discussão das práticas corporais na comunidade torna-se ímpar neste momento, tendo em vista a proposta (e seus prin-
cípios) do Programa Esporte e Lazer da Cidade, organizado e coordenado pela Secretaria Nacional de Desenvolvimento do 
Esporte e do Lazer – Ministério do Esporte. Neste caso, estamos falando de práticas corporais desenvolvidas e organizadas 
pelos agentes comunitários deste Programa, nas localidades onde funcionam seus núcleos.
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que se destruam e se neguem, estão fundadas na idéia de que os 
homens, diferentes por natureza ou por cultura, são iguais em sua 
essência, isto é, em seus direitos e em seus deveres fundamentais. 
Trata-se de uma decisão de alcance político fundada sobre uma esco-
lha axiológica, uma escolha de valores” (PATY, 2005). Nesta citação, 
eu só trocaria a palavra “homens”, por “seres humanos”, para não 
implicar parcialidade de gênero e para destacar a humanidade de 
todos os seres, seja na perspectiva de raça, gênero ou etnia. 

 Sendo assim, entendo que podemos pensar alguns pressupos-
tos elaborados sobre a perspectiva do gênero, que podem servir à  
análise da construção/desconstrução de práticas sociais na perspecti-
va, também, de etnia e raça. Estou falando, por exemplo, dos termos 
anteriormente mencionados como igualdade e diferença, termos que 
podem caracterizar posições estratégicas no desenvolvimento das 
políticas de igualdade de gênero e de igualdade racial. Vale reafirmar 
que a discriminação de sexos e o racismo são construções sociais, ao 
longo de diferentes épocas e lugares, operando através de campos 
subjetivos e objetivos de construção do poder e do preconceito.

Nas teorias de gênero, Joan Scott (1999) considera os dois 
termos, igualdade e diferença, princípios organizadores para as ações 
políticas e eles têm constituído um debate, que busca esclarecer como 
igualdade e diferença não podem constituir uma oposição binária: 
aquela em que o discurso pela igualdade elimina todas as diferenças 
reais e necessárias, que caracterizam as singularidades individuais 
e humanas – e que precisam ser atendidas quando pensamos em 
práticas esportivas e de lazer; ou aquela em que o discurso pela di-
ferença (singularidade), inadvertidamente, permite que se eliminem 
as condições de igualdade social. Segundo Scott, os debates indicam 
que a igualdade é o caminho a seguir, com muito cuidado, no trato 
da diferença, já que a experiência tem mostrado que a neutrali-
dade pode ser defeituosa e o acento da diferença pode acentuar o 
estigma do desvio. Igualdade e diferença não podem ser discutidas 
dicotomicamente, para não estruturar uma eleição que se torna 
impossível e não podemos esquecer que numa política de igualdade 
não podemos renunciar à diferença que é justamente o que chama 
para o atendimento da população de mulheres, de negros e pardos, 
de homossexuais, etc.

Tomando-se os exemplos das práticas corporais, esportivas ou 
de lazer, talvez possamos nos aproximar melhor dessas considerações 
no campo da formulação e planejamento de práticas inclusivas.

Todavia, eu gostaria, aqui, de tecer as considerações mais es-
pecificamente na perspectiva do gênero e voltada para a prática da 
dança, já que este é o “território” em que tenho pesquisado, conside-
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rando-se este como exemplo do que pode ser pensado para todas as 
outras práticas esportivas e de lazer a serem oferecidas/fomentadas 
na comunidade. 

A dança pode ser oferecida, por exemplo, como formação, tanto 
em classes de escolas formais para crianças, quanto em classe de 
dança de salão para adultos, assim como pode ser, em quaisquer 
dessas práticas, lazer, e ainda, ser oferecida como atividade regular 
ou temporária num clube, associação ou instituições similares. Pode-
mos considerar a dança na comunidade do ponto de vista da oferta 
e apreciação do espetáculo, das diversas iniciativas que promovem 
uma “cultura de apreciação” da dança e muitas outras possibilidades. 
Vamos fazer então um “recorte” desse universo e tratar o tema apenas 
do ponto de vista da “oferta” das práticas de dança como formação 
e/ou lazer. Seja como for, a pergunta é como podemos democratizar 
e viabilizar a dança para meninos e meninas, homens e mulheres, 
não-bailarinos e não-bailarinas na sociedade contemporânea? 

Essa é uma das questões que, entendo, deve também perpas-
sar os planejamentos sobre o lazer e a educação na vida contem-
porânea, e em consonância com as profundas transformações que 
a ótica feminista, os estudos das mulheres e os estudos de gênero 
desencadearam na sociedade atual. O que a dança na comunidade 
tem a ver com isso? 

A análise de um mundo em transformação também envolve a 
compreensão da existência de um mundo masculino hegemônico, 
que nos legou, pelo menos os últimos dois mil anos de história, 
num sistema que, entre outras coisas, infantilizou a sociedade, dis-
tribuiu o trabalho e os papéis de cada ser – incluindo de homem e 
mulher –, delegou poderes sobre os corpos humanos, condicionando 
a corporalidade-funcionalidade desses corpos num mundo técnico, 
e determinou as formas de controle e de rendimento, inclusive, da 
expressão corporal na sociedade moderna. 

Nesse contexto, a dança desenvolveu (também condicionada) 
uma imagem e um papel: a dança tornou-se, e ainda é, feminina e 
seu papel tem sido o de expressar a sensibilidade do mundo feminino. 
A dança é um dos poucos espaços onde as mulheres têm extrema 
visibilidade, no entanto, este não é um espaço de poder e trazer ho-
mens para um espaço de não-poder, pode ser, talvez, a outra mão 
da via, ao lado do empoderamento das mulheres. 

Vejamos rapidamente um dos desdobramentos desse papel e 
imagem da dança nas últimas décadas. Com o desenvolvimento técni-
co da mídia, desenvolve-se um universo de informação e divertimento, 
no qual, naturalmente, a pessoa, na atualidade, vê-se envolvida. A 
televisão, o rádio, a indústria da música, as revistas produzem espa-
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ços de vivência imaginários, nos quais as sensações, necessidades, 
fantasias, desejos de expressão que não têm lugar na vida cotidiana 
se deixam supostamente satisfazer. A força de influência da indústria 
cultural no modo de vida – inclusive sobre os imperativos de ex-
pressividade a serem consumidos e as atitudes corporais – modela 
a dança, como se sabe, e tende a ligá-la às imagens de erotismo e 
beleza, atributos historicamente identificados à mulher. 

Nesse jogo de sensações, necessidades e desejos de expressão 
que não têm lugar na vida cotidiana, a mídia ajudou, é verdade, a 
popularizar a dança e, conseqüentemente, a abrir espaços para “ou-
tras” manifestações – ou a manifestação do “outro” – no enlevo da 
dança: sem dúvida, hoje, dançam mais rapazes e homens no contexto 
da dança teatral, pelo menos no âmbito amador, do que há algumas 
décadas atrás. Mas e na comunidade? Quais as experiências que têm 
acontecido com a tentativa de inclusão dos homens nas práticas de 
lazer institucionais ou alternativas na sociedade?

Partimos do pressuposto de que o mundo em transformação ne-
cessita de uma transformação das relações entre homens e mulheres, 
que seja mais visceral do que abrupta, como tem sido a mudança de 
mentalidade social nas últimas décadas, porque no bojo da relação 
pode se encontrar a aproximação aos mesmos universos. Visceral 
porque a dança se configura como “um outro modo de viver”, uma 
experiência senso-perceptiva (consciência corpórea) que estreita a 
ligação da pessoa consigo mesma e com o diferente de si, uma ex-
periência plástica de relacionar-se com a realidade – que se opõe à 
forma como até aqui tem sido construído o mundo de sensações/não-
sensações, pautado pela racionalidade técnica da sociedade industrial 
e tecnológica. Nisso, entende-se uma possibilidade de mudança na 
atitude humana e, conseqüentemente, na relação do ser com os ou-
tros seres. A oferta da dança na comunidade, assim, deve perspectivar 
essa diferença. Agora, não se conseguem mudanças significativas 
em atitudes milenares da noite para o dia e perguntamo-nos o que 
a oferta da dança na comunidade tem feito por isso?

De inúmeras experiências da dança nas escolas e nas institui-
ções universitárias com que temos nos ocupado em pesquisar e das 
informações correntes sobre a dança nos clubes, nas associações, 
nas escolas de dança, etc., sabemos que os homens lá são mino-
ria, quando não totalmente ausentes. Se a dança se constitui, pelo 
menos “em dançando”, um outro modo de viver, ela não pode ser 
também mais um conduto da fragmentação humana, na ruptura de 
identidade que se conforma no “vir-a-ser” cultural de cada pessoa. 
Se o mundo de vida de cada pessoa pode comportar a estruturação 
de uma identidade, falo aqui de mudanças que se dão “em processo” 
e não em situações traumáticas. 
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São notórias as histórias de homens, rapazes e meninos que 
gostariam de dançar, mas não tiveram oportunidade ou, se o tentam, 
sentem-se marginalizados daquela identidade cultural de referência do 
mundo masculino. Propomos, então, que a dança na comunidade deve 
proporcionar esse olhar não discriminatório ao “outro”, a partir de es-
tratégias co-educativas e metodológicas que não acentuem a ruptura. 

Isso nos leva a procurar colocar em foco “o quê” os cursos, as 
aulas regulares e outras modalidades de funcionamento da oferta 
da dança que percorrem a vida social têm oferecido para homens e 
mulheres, rapazes e moças, crianças em geral, ou seja, os conteúdos 
e as metodologias.

Por que as classes de dança continuam cheias de meninas? 
Por que a maior presença de homens se dá nas danças de salão e 
nas danças folclóricas? Por que nos “grupos de dança” amadores, 
pelo menos no Brasil, somente as danças pop, especialmente suas 
vertentes de Street ou Funk, têm grupos massivos de meninos e 
rapazes? Sabemos que a raiz das respostas está na identificação de 
movimento e do caráter dessas danças com um mundo masculino. 
Consideramos isso um bom começo, mas pode-se duvidar ainda das 
possibilidades de oferta de conteúdo e da condução metodológica 
nas vivências oferecidas no âmbito do lazer em geral, no que tange 
a mudar a visão da dança, em todas as suas formas de manifestação 
na sociedade. 

Em princípio, penso que a mudança deverá se dar na educação 
– o mundo global e multicultural que se vive hoje precisa de seres 
aptos para “outra” forma de viver – e, especialmente, no percurso 
do ensino formal, mas sendo a educação um processo de vida, ela 
se faz, também, no contexto cultural.

Como proposta inclusiva, no nosso campo de trabalho, temos 
investido na proposta da improvisação como método e conteúdo da 
aprendizagem da dança, abarcando um contexto que, apesar de 
aberto à comunidade, atinge mais especificamente uma comunidade 
acadêmica (universitários). Torna-se uma população limitada para 
referências a tantas outras instâncias de aprendizagem e vivência 
da dança na sociedade, mas constitui “uma realidade” da análise da 
relação de gênero na e com a dança. Observações na escola, toda-
via, também ajudam a reforçar certos indicativos da problemática 
em questão. 

Concomitantemente, temos investido na proposta da co-edu-
cação, como uma prática pedagógica que problematiza o sentido das 
relações estabelecidas entre homens e mulheres, entre diferentes e 
entre iguais; um processo que busca, assim, entender as verdadei-
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ras diferenças e igualdades entre seres humanos; um processo que 
questiona o que é estereótipo, preconceito e discriminação. Com 
isso, a co-educação é um processo de desconstrução dos processos 
de dominação e de construção da solidariedade, da cooperação e de 
participação, que pode levar a um novo consenso e a um novo agir 
(SARAIVA, 1999). 

Temos clareza que não é um processo de construção de “iguais” 
formais: a humanidade, na qual todas as pessoas são iguais em 
direitos, não pode deixar de lado a diversidade humana e se abster 
de formular/planejar processos e espaços diferenciados, quando 
necessários, para as experiências singulares; em outras palavras, 
não podemos regressar aos dias em “que a história do ‘homem’ era 
a história de todas as pessoas, quando as mulheres estavam ‘esque-
cidas pela história’, como diz Joan Scott (1999, p. 219).  

Nos rastros dessa fala, quero lembrar então, da importância da 
linguagem, enquanto um sistema que constitui sentido e mediante 
o qual se organizam práticas culturais, e da importância de se pro-
ver espaços de maior participação da mulher. Relativo à linguagem, 
precisamos, por exemplo, deixar de referir-nos às mulheres como 
“eles”, ao falarmos no plural, uma forma que tem reforçado valores 
e espaços de poder masculino na nossa sociedade.

 Voltando às possibilidades da dança enquanto prática inclu-
siva, não sou ingênua de pensar que bastam arranjos e estratégias 
metodológicas que “democratizem” o trato pedagógico dessas práti-
cas, se não pensarmos nas questões de espaços citadinos onde elas 
são/serão oferecidas. De forma geral, temos percebido que o plane-
jamento da ampliação da participação deve focar a implantação das 
práticas nos locais das populações em questão. Que isso passe por 
uma formação de gestores e gestoras, de educadores e educadoras, 
que terão a possibilidade de trabalhar em suas comunidades, é um 
dos objetivos, como estamos desenvolvendo, por exemplo, com a 
dança, incluso no projeto da Rede Cedes13, investigando e formando, 
junto às professoras e aos professores do município, as estratégias 
possíveis com a dança.

Relativo às estratégias de democratização e inclusão possíveis, 
a nossa aproximação e vivência da dança e com a dança permite vis-
lumbrar algumas ações concernentes com uma proposta de inclusão 
dos homens, que propõe que aqueles possam se sensibilizar, num 
espaço de não-poder, às vivências dos/as discriminados que são, 
basicamente, mulheres, minorias étnicas e homossexuais.

13 Refiro-me ao projeto “Dança e formação para o lazer: investigando conteúdos e metodologias”, este um subprojeto do 
projeto componente da Rede Cedes, intitulado “Práticas corporais no contexto contemporâneo: esporte e lazer ressigni-
ficados da cidade”, desenvolvido na UFSC. 
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Finalmente, porque lidamos com uma área em que os este-
reótipos a partir “do movimento” ainda são muito fortes, e que, a 
partir da configuração de papéis de gestão, ainda é muito mascu-
lina, gostaria de lembrar que não é o fato de ser mulher que torna 
todas as mulheres iguais (COSTA, 2001), assim como não é o fato 
de ser homem que torna todos os homens iguais, fazendo isso com 
que necessitemos refletir as formas como se vive cada uma dessas 
condições, para providenciar as transformações possíveis nas pers-
pectivas do gênero, de raça e de etnia. E acredito na capacidade e 
potencialidade do Programa Esporte e Lazer da Cidade em abraçar 
este desafio, não apenas nas ações e atividades desenvolvidas em 
seus núcleos, mas na formação de seus agentes e professores e na 
disseminação destas idéias entre gestores públicos e privados de 
esporte e lazer.
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O Esporte e Lazer da Cidade  
e as Fases da Vida

	  Eneida Feix14

Ao pensar a “vida” de uma cidade, direcionada para ações pú-
blicas de esporte e lazer, tomo como referência a história de Porto 
Alegre, pioneira em recreação pública no Brasil, que neste ano com-
pleta 80 anos de trabalho realizado pela Prefeitura Municipal. 

Dessa forma, ao iniciar esta explanação, não poderia deixar 
de prestar homenagem ao precursor de todas essas atividades que, 
de forma ordenada, desenvolvemos até hoje, o professor Frederico 
Gaelzer.

O pioneirismo do esporte e lazer como política pública no Bra-
sil.

ALTO DA BRONZE15

Athos Damasceno Ferreira

Que é daqueles lampiões

que espiavam de dentro do tufo das árvores velhas,

o ingênuo colóquio dos noivos

nas salas das casas fronteiras à praça?...

As crianças brincavam de roda na rua risonha

que foi o princípio da linda cidade açoriana...

De cima – as estrelas botavam reflexos vagos nos vidros

dos graves sobrados

com largas portadas e muros cobertos de heras...

Debaixo os humildes e tristes casebres

erguiam, medrosos, olhos vazios das janelas

até a nobreza dos altos beirais solarengos...

14 Professora de Educação Física, mestre em Ciências do Movimento Humano pela ESEF/UFRGS, professora da Secretaria Muni-
cipal de Esportes Recreação e Lazer de Porto Alegre, professora do curso de Educação Física da UNIVATES/ Lajeado (RS). 
15 Ferreira, Athos Damasceno. Poemas da minha cidade. 2. ed. Porto Alegre: Globo 1944, p.6.
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Andei tantas vezes por estes caminhos!...

E via as crianças brincando de roda

e via o ingênuo colóquio dos noivos que eram vigiados

cuidados

olhados

por todos os lados...

E via que, às vezes, cruzavam a praça deserta

senhores austeros, com fraque de alpaca e calças balão...

Diziam que eram maçons,

senhores de alta linhagem

que vinham de estranhos congressos,

falavam baixinho

e viam mistério em todos os cantos...

Depois se perdiam nos ângulos rasos das ruas.

Agora, o silêncio me diz tanta coisa,

me dá a presença amorosa de tantos destinos ausentes!...

Na praça deserta

as árvores velhas se encolhem na sombra

as folhas cochicham...

E no fundo esbatido do céu cor de cinza

as torres da Igreja das Dores

assistem e velam o sono cristão da cidade...

O primeiro Jardim de Recreio16  de Porto Alegre, também pri-
meiro no Brasil, localizado na praça General Osório, conhecida como 
Alto da Bronze, foi idealizado, como deixamos sugerido anterior-
mente, pelo professor Frederico Gaelzer. Influenciado pela formação 
nos Estados Unidos e mobilizado por um movimento internacional 
de valorização da recreação e lazer como meio de melhoria da qua-
lidade de vida das grandes cidades da América e da Europa, Gaelzer 
trabalhou por 35 anos, sempre se dedicando a coordenar e implan-
tar programas e projetos na capital gaúcha. 

16 Feix, Eneida. Relatos da pesquisa contidos na dissertação de mestrado: Lazer e cidade na Porto Alegre do início do 
século XX: a institucionalização recreação pública. ESEF/UFRGS. 2003.
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No “Jardim de Recreio” existia, entre outras coisas, “Jardim de 
Infância”, biblioteca, vestiários femininos e masculinos, quadras es-
portivas e pracinha para crianças com vários equipamentos. Poste-
riormente, estes locais de recreação se multiplicaram em mais seis, 
que funcionam até hoje com escolinhas infantis. São eles: Praça 
Pinheiro Machado, Praça Florida, Praça Dr. Montaury, Praça Jayme 
Telles, Praça Garibaldi e Praça São Geraldo. Por outro lado, os espa-
ços de áreas verdes na cidade formaram uma rede de novas praças, 
grandes parques, balneários e centros comunitários. 

Naquela época, havia o entendimento de se construir a praça 
perto de uma escola para que as crianças e os jovens fizessem re-
creação, brincassem em turno alternativo, aprendessem esportes, 
praticassem a leitura e se relacionassem. Desenvolviam-se, tam-
bém, atividades no turno vespertino para contemplar o lazer do tra-
balhador, além de eventos culturais como teatro, apresentações da 
Banda Municipal e festas temáticas, notadamente, as da Primavera 
e das Nações. Aconteciam, ainda, campeonatos interpraças mobili-
zando as famílias, o que revelava autêntica conotação de congraça-
mento e interação com as comunidades de outras praças e regiões. 

A coordenação deste trabalho ficava a cargo do Serviço de 
Recreação Pública (SERP). Os princípios que norteavam o Serviço 
eram alicerçados em ideais democráticos e progressistas, conforme 
a “Plataforma para um Programa de Recreação Pública” publicada, 
em 1951, na Revista de Ensino17, elaborada pelo professor Gaelzer. 
Seu conteúdo incluía as possibilidades, necessidades, abrangência, 
fins, organização, recursos humanos e financeiros, conforme o que 
segue:

1º-	 Em todas as municipalidades, com seus distritos 
urbanos e rurais, deverá haver um programa de 
recreação para o povo em geral – crianças, jovens 
e adultos.

2º-	 Programas convenientes para recreação devem ser 
planeados para os doze meses do ano.

3º-	 Estes programas devem ser organizados de tal forma 
que vão ao encontro dos interesses e das necessi-
dades do indivíduo e do grupo.

4º-	 Educar, a fim de que haja compreensão do “uso me-
ritório das horas de lazer”, tanto nas escolas, como 
na família.

5º-	 Um plano completo das horas de lazer requer a ação 

17 Revista do Ensino, Recreação pública, Prof. F. G. Gaelzer, setembro de 1951, Porto Alegre. p.44.
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de todos os órgãos públicos e privados; incluindo 
mesmos grupos patrióticos, religiosos, sociais e 
outros que tenham recursos e possibilidades de 
executá-los.

6º-	 O plano municipal de recreação deve resultar do mais 
completo uso de todos os seus recursos e integrado 
em todos os demais serviços.

7º-	 Sempre que possível, os órgãos federais, estaduais 
e municipais deverão conjugar os seus esforços para 
aquisição e uso das instalações recreativas. 

8º-	 Estas por sua vez, públicas ou privadas, devem ser 
planeadas na base de arrabalde, distrito e município; 
a fim de proporcionar a todo o indivíduo o máximo 
de possibilidade.

9º-	 Os órgãos de educação, do urbanismo, dos parques e 
jardins e da recreação devem cooperar em um único 
planejamento para aquisição, desenvolvimento e uso 
das instalações recreativas.

10º-	As escolas devem favorecer, tanto quanto possível, 
as necessidades recreativas de seus alunos e plane-
adas para servirem, efetivamente, de centros cívicos 
sociais.

11º-	Os parques devem ser planeados, incluindo neles 
meios para desenvolver os desportos e os jogos re-
creativos apropriados às crianças, aos jovens e aos 
adultos.

Nesta plataforma havia, também, a preocupação com a forma-
ção e a qualificação dos funcionários da recreação pública, demons-
trada pelos itens abaixo:

12º-	Os funcionários do serviço de recreação devem ter 
um preparo profissional e predicados pessoais que os 
qualifiquem para os seus trabalhos especializados.

13º-	Cursos e concursos, como meios de preparo e classi-
ficação, devem ser adotados a fim de garantir funcio-
nários aparelhados para a profissão, com qualidades 
pessoais que assegurem a execução perfeita dos 
programas.

14º-	Todas as entidades que laboram no setor da recre-
ação devem ter, entre os seus diretores, pessoa 
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habilitada para assumir a responsabilidade destes 
programas.

A interface com a sociedade era valorizada, tanto no sentido de 
apoio financeiro, quanto na compreensão da importância da recreação 
para a comunidade, conforme princípios descritos a seguir:

15º-	Sociedades e associações profissionais devem coo-
perar nas realizações da recreação pública e com-
preender os seus objetivos.

16º-	O Estado deve criar em sua legislação os dispositi-
vos que habilitem a todos os municípios de planear, 
financiar e administrar um programa adequado de 
recreação pública.

17º-	A recreação pública deve ser financiada por taxas 
especiais e dirigida por um serviço especializado.

18º-	Organizações privadas e particulares, que fomentam 
a recreação, devem ser auxiliadas financeiramente 
pelos governos.

19º-	É obrigação de todos os órgãos que executam pro-
gramas de recreação propugnar por criar uma com-
preensão perfeita de sua grande significação social, 
de seus préstimos e oportunidades.

20º-	O serviço de recreação, potente e ativo, deve ser 
continuamente valorizado, devido a sua indiscutível 
contribuição para o enriquecimento da vida do indi-
víduo e da comunidade.

Gaelzer possuía uma visão de planejamento avançada para a 
época, manifestando a preocupação de articulação com a sociedade 
civil, valorizando o trabalho comunitário e voluntário. Esta “Platafor-
ma” pôde servir e ainda serve como referência no planejamento de 
políticas públicas de lazer para as cidades, devido a sua atualidade 
e abrangência.

 O trabalho iniciado pelo professor difundiu-se ao longo destes 
80 anos, culminando com a criação de várias praças e parques na 
cidade. A partir do pioneirismo de Gaelzer e do esforço das gerações 
subseqüentes, viabilizou-se uma cultura de utilização permanente 
destes espaços pela comunidade porto-alegrense em seu tempo li-
vre.  
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Sob os cuidados da Secretaria Municipal de Esportes, Recre-
ação e Lazer, estes serviços atendem anualmente em torno de um 
milhão de pessoas, das diversas faixas etárias, tanto em trabalhos 
sistemáticos como assistemáticos. 

De qualquer ponto de vista que se queira considerar, é im-
portante que os municípios desenvolvam políticas públicas de lazer, 
sendo que o trabalho resultante destas políticas deve ser realiza-
do pelo órgão responsável em efetivar os respectivos programas, a 
partir das demandas e necessidades das comunidades, com ativida-
de direcionada para todas as faixas etárias, sem discriminação de 
qualquer espécie.

A cidade e o espaço - viabilização de bem viver

Sobre diversos aspectos, pois interfere na qualidade de vida 
de todos os cidadãos. Nos planos de desenvolvimento urbanos, a 
ocupação dos espaços, das áreas verdes e a viabilização de todo e 
qualquer equipamento de lazer são aspectos que devem merecer a 
maior atenção, respeitando o desejo, a cultura local e as necessida-
des da comunidade. Do contrário, seria quebrar a paisagem urbana 
e até mesmo a harmonia da vida em comum.

Macedo (1973), de maneira filosófica e até poética, aborda o 
tema do espaço aberto de outro modo, fazendo uma analogia com o 
ser humano e sua própria vida:

Ver um espaço aberto e senti-lo como um ser vivo [...]. E 
quando dizemos que ele também tem um espírito que se 
transmite de geração em geração, tomando de cada uma 
vivências preciosas para transmiti-las ao futuro, estamos 
identificando homem e espaço numa só missão cultural e 
histórica. Aos poucos todos vão percebendo que a histó-
ria do espaço repete a história do homem, ou reflete, ou 
acentua, ou a amplia. Como a caixa do violino o faz com 
o som produzido nas cordas. E a caixa dos atabaques 
com o som percutido na pele que a reveste18.

Sobre a importância dos espaços abertos na cidade, seus surgi-
mentos e transformações reveladores da cultura local, Macedo enun-
cia:

[...] viveram pessoas que os quiseram de determinada 
forma para determinado fim. A relação entre a finalidade 

18 MACEDO, Francisco Riopardense de. Porto Alegre História e Vida da Cidade. Porto Alegre: UFRGS. 1973, p.142.
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e a forma do espaço revela um momento da cultura – de 
uma cultura local – que é também o reflexo da luta pela 
vida e pelo progresso. Essa relação oferece eloqüente 
correspondência entre o homem e o espaço porque, de 
certa forma, um explica o outro. A história do espaço 
conta a história do homem. Por isso, ao visitá-lo nos 
ligamos ao passado e à nossa formação. Somos uma 
parte da evolução urbana quando queremos um espaço 
daquela forma ou de outra especial19.

 Viver, apropriar-se, entreter-se, contemplar, brincar e jogar  
têm sido práticas dos cidadãos, ao longo da história das cidades, 
nos espaços abertos, como seus jardins, praças, campos de fute-
bol e parques. Cada parque, cada praça, guarda nas suas árvores, 
recantos, equipamentos, os sons de risadas, os cheiros de pipoca e 
algodão doce, perfume das flores, as lembranças de gente que foi 
criança e que hoje já é idoso.

Considerando “a cidade como uma grande escola”, Antanas 
Mockus20, filósofo e prefeito de Bogotá por duas vezes, teve atuação 
marcante e transformadora na capital colombiana. Mockus afirma que 
“governar uma cidade implica em produzir muitas aprendizagens e 
que, para produzi-las, existem estratégias mais válidas que outras. 
O prefeito mobilizou a comunidade para construir Bogotá como um 
lugar onde se aprendem normas; onde se pode aprender e agir 
coletivamente; como um lugar onde se mudam alguns sonhos, e, 
finalmente, onde se educam emoções, interesses e razões.21

O fato é que nós, cidadãos, precisamos interferir, sim, em nossas 
cidades! Torná-las pedagógicas, ou seja, envolver-nos como parte 
do seu corpo, sermos responsáveis pela sua integridade, mantê-la 
viva, pulsante de alegria, de bem-estar, de solidariedade. Possibilitar 
vida de sujeitos mais felizes e menos abandonados, mais amorosos 
e menos violentos, mais criativos e menos submissos, mais sonha-
dores, menos desesperançados!   

Políticas de esporte e lazer podem contribuir para melhorar a 
vida das pessoas nas cidades e democratizar possibilidades de acesso 
à cultura em todas as dimensões.

Richard Sennett (2001), falando sobre os corpos nas cidades, 
faz uma pergunta interessante a respeito do espaço, referindo-se à 
questão das pessoas que muitas vezes se tornam passivas e isoladas 

19 Ibidem, p.97.
20 Filósofo, Doutor Honoris Causa pela Universidade de Paris.
21 Mockus, Antanas. A cidade como uma grande escola. In: Publicação: GEMPA. Porto Alegre. 2005.
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nas relações urbanas. “Então, o que devolverá o corpo aos sentidos? 
O que poderá tornar as pessoas mais conscientes umas das outras, 
mais capacitadas a expressar fisicamente seus afetos?”. O próprio 
autor responde: “Obviamente, as relações entre corpos humanos no 
espaço é que determinam suas reações mútuas, como se vêem e se 
ouvem, como se tocam ou se distanciam”.

O autor mostra que a concepção e conformação das cidades 
contemporâneas foram isolando mais as pessoas, com a criação de 
condomínios fechados, o distanciamento da vida do centro, as aglo-
merações nos bairros mais populares e periferias, bem como pelas 
desigualdades entre pobres e ricos que ocupam espaços diferentes. 
Segundo Sennett:

A falta de contato entre as pessoas se evidencia pela dis-
persão geográfica das cidades contemporâneas, aliadas 
às modernas tecnologias para entorpecer o corpo huma-
no. Esta situação levou alguns críticos da nossa cultura 
a consignarem uma divisão profunda entre o presente 
e o passado. [...] As massas de corpos que antes aglo-
meravam-se nos centros urbanos hoje estão dispersas, 
reunindo-se em pólos comerciais, mais preocupadas em 
consumir do que com qualquer outro propósito mais 
complexo, político ou comunitário22.

A partir do diálogo com estes autores, bem como de vivências 
e reflexões acumuladas ao longo de 30 anos como profissional do 
setor, considero a cidade como um corpo vivo, com suas “artérias” 
que são ruas, avenidas e estradas de acesso. Possui seus “órgãos” 
que representam o modo de viver da sua população e atividades 
produtivas. A cidade é dirigida por seu “cérebro”, através dos Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciário, que atuam juntamente com 
os cidadãos, no direcionamento de seu cotidiano e desenvolvimen-
to. Uma cidade precisa ser alimentada pelo sonho e pela concre-
tização das mais legítimas aspirações de seus habitantes, o que 
se faz pelo planejamento conjunto do Estado e da sociedade civil 
organizada. 

	

O lúdico que humaniza o ser na cidade

O ser humano precisa do lúdico para se desenvolver, pois, 
desde criança, através do brinquedo, vai entendendo o seu mundo, 
lidando com seus medos, aprendendo seus limites, relacionando-se 

22 Sennett, Richard. Carne e pedra - O corpo e a cidade na civilização ocidental. 2ª ed.- Rio de Janeiro: Record, 2001, p.17.
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com o outro, resolvendo situações-problema e criando novas pos-
sibilidades.

Muitos autores contemporâneos definem o lúdico como um 
estado de prazer, com razão própria de ser, contendo em si mesmo 
o seu objetivo. As crianças brincam por brincar, seu interesse vem 
de uma motivação interna de curiosidade e experimentação, podem 
se sujeitar às regras externas, mas jamais vão brincar sem desejo. 
Santo Agostinho em “Confissões”, in: Revista Correio da UNESCO 
(1991), já referenciava o lúdico como eminentemente educativo no 
sentido em que constitui a força impulsora de nossa curiosidade a 
respeito do mundo e da vida, princípio de toda a descoberta e de 
toda a criação.

A visão de lúdico e a importância do ato de brincar já eram 
valorizados na antigüidade; ultrapassam os tempos, permanecem 
nas culturas, mantendo-se os jogos e as brincadeiras de caráter 
universais. Existem referências do século I dC quanto à utilização de 
jogos e brinquedos como cavalo de pau, par ou ímpar, cara ou coroa, 
carrinhos de madeira, montagem de casinhas (Medeiros, 1975). 

Conforme Ariés (1981) na França, 1601, já eram relatadas as 
brincadeiras que Luis XIII utilizava na primeira infância: o cata-vento, 
o pião, as cartas, o xadrez, miniaturas de madeira e jogos de bola.

As crianças do oriente ou ocidente brincam com os mesmos 
brinquedos: a pipa, as rodas cantadas, o cabo de guerra, as sapatas 
ou amarelinhas. Naturalmente, existem algumas brincadeiras pró-
prias de cada região, em função de características de clima, relevo 
e cultura.     

Com o advento da era da informática, os brinquedos virtuais 
aparecem tomando conta de quase todo o tempo livre das crianças. 
Não nos cabe rejeitá-los; no entanto, precisamos possibilitar vivên-
cias lúdicas corporais em vários ambientes e espaços, com materiais 
e equipamentos múltiplos, que vão efetivamente contribuir para o 
desenvolvimento infantil de forma plena e integral.

Segundo Bousquet, in: Revista Correio da UNESCO (1991), 
o impulso lúdico – também chamado de impulso de curiosidade ou 
de exploração – dá à espécie e ao indivíduo evidente vantagem de 
seleção natural; afirma, também, que a capacidade e o hábito de ex-
plorar ao acaso o meio-ambiente resultam em situações de instrução 
e enfrentamento de imprevistos.

De fato, o que diferencia o homem das outras espécies é a sua 
imaturidade neurológica e funcional. Nasce despreparado até para 
respirar. Diferente dos outros animais, ele precisa amadurecer, dos 
atos reflexos aos conscientes e dirigidos. Nas relações sociais, ele sai 
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da simbiose materna para a individualidade e vida em grupo. Mas o 
fantástico, quando se pensa na condição vulnerável e de maturação do 
ser humano, nos primeiros anos de vida, é que esta vai permitir-lhe 
possibilidades imensas de adaptações, criações, associações, resolu-
ções de problemas e interferências no seu cotidiano (Feix, 2000).

Huizinga (2001) refere-se ao “homo ludens”, dentre outras 
dimensões humanas, pois é no jogo e pelo jogo que a civilização 
surge e se desenvolve. O autor refere-se ao jogo como um fenômeno 
cultural de importância fundamental na vida das pessoas.

Abordando o ato de brincar, Santin (2001) afirma que não res-
tam dúvidas que este fenômeno é conhecido e pode ser observado 
numa infinidade de aspectos, de formas e organizações de como se 
manifesta e se concretiza na vida humana.O brinquedo é visto como 
a ação de um sujeito criador que denuncia uma mudança radical do 
comportamento habitual de um ser vivo.  

Conforme Schiller, in Santin (2001), é incontestável o fato de 
que o indivíduo atingiu a condição humana para invenção do brinque-
do... ”De todos os estados do homem é o jogo, e somente ele, que 
o torna completo e desdobra de uma só vez sua natureza, sensível 
e racional... Quando o homem se encontra em um estado de jogo, 
poderá, através da educação estética que o leva a contemplar o belo, 
desenvolver-se plenamente em suas potencialidades intelectuais e 
sensíveis”. 

Assim sendo, para o desenvolvimento destas potencialidades, 
considero que a cidade deve ter espaços públicos como parques e pra-
ças, dotados de equipamentos para as diversas faixas etárias. Deverá, 
também, disponibilizar áreas verdes com pistas para caminhadas e 
atletismo. Além disso, a cidade deve oferecer “brinquedotecas”, que 
são, em última análise, salas de brincar para as crianças, que propiciam 
momentos de prazer e desenvolvimento infantil; quadras poliesporti-
vas; ginásio; canchas de bocha; salas multiuso para desenvolvimento 
de artesanato, culinária, dança, música, ginástica, teatro e grupos 
de convivência. É importante, também, a viabilização de um Centro 
Cultural com palco e auditório, biblioteca e museu.

Torna-se fundamental, ainda, que o município desenvolva 
projetos e programas que possibilitem a comunidade “brincar”. As 
atividades podem ser direcionadas para crianças, jovens, adultos e 
idosos, além de eventos culturais como festas, teatro, festivais de 
dança e de música, gincanas, exposições, feiras, etc. O município, 
através de sua política de esporte e lazer, deve propiciar oficinas 
sistemáticas onde a comunidade possa aprender as diversas mani-
festações culturais, como a dança, a música, o canto, o teatro e as 
artes plásticas. Quantos talentos podem surgir, quantas oportunidades 
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de expressão criativas podem ser realizadas? Nas manifestações da 
cultura corporal são recomendadas oficinas sistemáticas de esporte, 
lutas, recreação e ginástica.

Quantos adultos experimentam, pela primeira vez, jogar um 
esporte como vôlei ou basquete? Quantos idosos podem se revelar 
dançarinos, músicos e atores? Quantas meninas e meninos podem 
se realizar no esporte e nas artes revelando suas habilidades?

Só se pode gostar daquilo que a gente conhece. Portanto, as 
experiências vividas são fundamentais para futuras escolhas de ocu-
pação do tempo livre!

O lazer e o esporte como direito do cidadão  
e dever do Estado

O lazer cada vez mais se impõe como necessidade na vida 
das pessoas, assim como o trabalho. A culpa do “ócio” começa a 
desaparecer gradativamente e o reconhecimento do uso do tempo 
livre, com alegria e prazer, vai se concretizando como processo de 
realização humana.

Segundo Dumazedier (2000), as três funções mais importantes 
do lazer são o descanso pós-fadiga do trabalho, o divertimento, que 
é representado pela recreação, e o entretenimento, ligado ao tédio 
da rotina e finalmente o desenvolvimento como construção individual 
e social. 

Nelson Marcellino (2000) conceitua o lazer como “cultura en-
tendida no seu sentido mais amplo, vivenciada-praticada, consumida 
ou conhecida no tempo disponível (fora das obrigações de trabalho, 
da família, da religião, da política partidária), que guarda determi-
nadas características, como a ‘livre’ adesão e o prazer, e propiciam 
condições de descanso, de divertimento e de desenvolvimento, tanto 
pessoal quanto social”. 

Acrescentaria, ainda, nesta tentativa de conceituação, a possibi-
lidade do devaneio e a realização do desejo proporcionadas pelo lazer 
enquanto parte indissociável do processo de consecução dos nossos 
sonhos! Isso porque o devaneio é que nos mobiliza a busca dos nossos 
desejos, viabiliza e ajuda a impulsionar nossas ações. Partimos do 
imaginário para a criação das nossas necessidades e relações com 
a vida. Segundo Luiz Alberto Py (2003),”temos a possibilidade de 
intervir em nossos devaneios sempre que desejarmos”.

As possibilidades de satisfação, que os momentos de lazer 
propiciam, suscitam-me imagens emocionantes de meu trabalho 
como professora, de situações que me certificam da importância da 
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alegria, das atividades lúdicas e esportivas para uma comunidade 
nas diversas fases da vida! 

Vislumbro Gabriela, “cadeirante” de 9 anos, participando de 
uma colônia de férias, num bairro da periferia, junto com mais 250 
crianças. O professor a pegou no colo e pulou com ela na “cama 
elástica”. Ouço ainda seus gritinhos, vejo suas tranças voando e seus 
olhos estalados! O sonho e o desejo realizados! Quem imaginaria 
que a Gabriela pudesse pular numa cama elástica?  Professores e 
crianças olhavam com emoção a cena ao redor da cama. Vieram as 
lágrimas junto com os nossos sorrisos, batemos palmas e Gabriela 
ficou muito feliz. Enfim, ela se igualava a outras crianças!

Outra imagem congelada é a participação de 300 idosos, no 
ginásio Tesourinha, jogando “basquete reloginho”, “câmbio” e “hande-
bol por zona”, esportes adaptados para a terceira idade. Lembro-me 
de homens e mulheres jogando com 60, 70 e até mais de 80 anos, 
com garra, coragem, alegria, virando criança, torcendo, chorando 
com a vitória, entristecendo-se com a derrota. Sempre ligados na 
estratégia de jogo e nas regras, com emoção, com espírito de grupo, 
com solidariedade, entendendo que uma equipe só funciona com a 
participação e que o jogo só acontece se tiver adversário. Corpos 
“velhos”, mas cheios vida e energia, passaram o dia todo jogando! 
Tinham alguns que estavam pegando pela primeira vez numa bola 
de basquete, que nunca haviam jogado antes. A magia do jogo 
acontecia, o ginásio vinha literalmente abaixo com as torcidas. No 
final, o congraçamento, a premiação e as medalhas, destacando, 
merecidamente, a participação de todos. 

Mais uma cena, que passo a descrever a seguir, me faz acre-
ditar que “brincar” vale a pena! Estávamos realizando uma colônia 
de férias em um bairro de periferia, para crianças muito pobres, de 
idade de 7 a 12 anos. O primeiro dia era o momento de socialização e 
organização dos grupos. Cada grupo era composto de 28 a 30 crian-
ças divididas por faixa etária. Estava trabalhando na coordenação, 
quando chegou um monitor, a certa hora, com os olhos arregalados, 
e me falou: “Não vai dar para deixar o Anderson ficar, ele não obe-
dece, bate em todo mundo, não fica parado no grupo! Vamos ter que 
excluí-lo da colônia”. Eu olhei ao redor, lá estava o guri, correndo, 
empurrando os outros. Fui atrás dele, corri muito, consegui pegá-lo. 
Ele me olhava só de cantinho. Agitado, pedia que o largasse, que 
não queria ficar! Abaixei-me, olhei nos seus olhos, abracei-lhe firme 
e falei no ouvido: “Fica conosco, vai ter coisas divertidas, vamos 
brincar muito, ir ao teatro e passear no Lami para tomar banho no 
Lago Guaíba! Precisamos que tu cooperes e obedeças para ficar na 
colônia. Eu acho que tu consegues!”. Logo veio o monitor, pegou-lhe 
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pela mão, entregou-lhe a bandeira do grupo e saíram para brincar...
O guri tinha desejado ficar conosco, participou de tudo, foi o líder 
da turma! A diretora da escola veio me agradecer pela inclusão do 
Anderson, tinha acontecido um milagre, ninguém tinha conseguido 
essa “façanha” antes. Era filho de traficante, tinha um irmão preso, 
sua única relação com o mundo dava-se pela mão da violência, pela 
falta de amor! Intervimos nesta relação, mostramos outras formas de 
conviver. Creio que, de algum modo, colaboramos para a formação 
de Anderson, na medida em que, tenho certeza, ninguém esqueceu 
este momento, muito menos ele. 

 Embora o acesso ao esporte e ao lazer seja definido como di-
reito fundamentai, reconhecido pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (ONU) e pela Constituição Federal de 1988, no seu artigo 
217, as necessidades primárias, como habitação, saúde, educação, 
alimentação e trabalho ainda são priorizadas pelos governos muni-
cipais, em detrimento do lazer, que fica em segundo plano. 

Na maioria das cidades aumentam os cinturões de miséria, o 
êxodo rural, o inchaço populacional e o desemprego. Apesar de to-
dos estes problemas que a sociedade capitalista tem gerado, ainda o 
lúdico, o brinquedo, o jogo, o esporte, as festas e o lazer acontecem 
e devem ser valorizados.

O lazer é necessário, sempre há um tempo para o futebol, para 
o carnaval, para um bate-papo. Esse tempo de lazer existe na vida 
das pessoas, independentemente da classe social. O que irão variar 
são as condições de vida e a forma de realizá-lo. Alguns com maior 
poder aquisitivo viajam, vão ao teatro, ao cinema, compram brin-
quedos e freqüentam clubes. Outros se restringem a ver televisão, 
participar de festas, jogar com os amigos ou ir ao futebol. Ainda 
existem diferenças de acesso ao lazer entre homens e mulheres, os 
quais possuem tempo disponível que são culturalmente desiguais. 
Pouco tempo sobra para as mulheres, pois elas executam uma jornada 
dupla de trabalho, ficando o divertimento em segundo plano.

 Políticas públicas devem contemplar possibilidades variadas de 
lazer, nas suas diversas atividades, respeitando a diversidade social, 
cultural e econômica.

O lazer está cada vez mais conotado como mercadoria e não 
como sua essência de estado de ser. O direito ao lazer é incondi-
cional a todos, independentemente da classe social, religião, idade 
e sexo. Portanto, ele deve ser praticado com a máxima liberdade e 
desprendimento possível.

O esporte, como uma das atividades de lazer, tem sido um 
componente importante na vida das pessoas e das cidades.
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Conforme Santin (2001), “o esporte hoje faz parte da cultura 
do movimento humano; enquanto fator decisivo no processo de so-
cialização do ser humano possui funções socioculturais e políticas”.  
Para o autor, a sociologia do esporte vê este como uma atividade 
lúdica que participa intensamente da criação do imaginário humano, 
ajudando a integrar cada indivíduo na dinâmica social.

Hoje, o esporte é fenômeno social cada vez mais emergente e 
característico das sociedades contemporâneas. 

O esporte tem várias dimensões, chegando até a ser utilizado 
como mercadoria muito rentável. Possibilita a ascensão social, o 
sucesso, a fama, o espetáculo, a formação de atletas, a identifica-
ção com ídolos, gera emoções e faz o enriquecimento de alguns. 
Entretanto, o esporte também pode propiciar o doping, a violência, 
a derrota, a corrupção, a decepção, a frustração, a exclusão e até a 
morte, dependendo do modo como for manejado.

O esporte ainda pode ser festa, congraçamento, superação de 
limites, desenvolvimento, educação, aprimoramento, aprendizagem 
de regras e técnica. Pode viabilizar a liberdade, a vitória, a beleza, 
a solidariedade, a inclusão e a universalização.

Penso que o esporte é um meio riquíssimo de inclusão social, 
de oportunidades múltiplas de aprendizagens e desenvolvimento 
humano. É uma linguagem da cultura corporal que pode interagir 
na vida das comunidades e promover vivências de relações ricas e 
solidárias. 

 Santin (2001) ainda relata: “as significações dadas ao movi-
mento humano e desenvolvimento do corpo nas atividades esporti-
vas estão intimamente associadas às experiências existenciais e às 
práticas do mundo social”.

Para o autor, os espaços esportivos, assim como o espaço de 
trabalho, guardam relações diretas com a vida individual e social. 
Na visão da antropologia, o esporte mostra a vinculação existente 
entre as manifestações lúdicas do ser humano enquanto criações 
simbólicas que garantem o seu distanciamento do comportamento 
animal e inauguram o processo de sua humanização como expressão 
de harmonia, arte e beleza.

Tenho a convicção de que a vivência do esporte pode ser para 
qualquer idade e para qualquer pessoa, independentemente de suas 
limitações físicas, emocionais, mentais ou de faixa etária, basta criar 
situações de acessibilidade e propiciar vivências prazerosas. 

Com entendimento de que o esporte e o lazer podem ser um 
fator de desenvolvimento humano, além de uma linguagem de cons-
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truções individuais e coletivas, acredito que as cidades devem investir 
muito na democratização destas práticas, em todos as dimensões: 
espaços, recursos humanos, formação e educação, projetos e pro-
gramas para todas as idades, além de vários eventos com apoio e 
parcerias das mais diversas instituições.

A importância da comunidade em interagir nos espaços públicos 
de lazer, com utilização plena e democrática, é fundamental. Isso 
possibilita melhor qualidade de vida, a busca do prazer, dos relacio-
namentos, da saúde, das aprendizagens, da prática esportiva e da 
recreação.

O esporte e o lazer devem estar à disposição da comunidade, 
com políticas públicas para gerir, fomentar, manter, criar espaços e 
organizá-los, na dimensão adequada, na cidade. Cabe ao cidadão 
demandar e participar dessa política em todas as instâncias, exer-
cendo a cidadania e utilizando-se de um direito constitucional para 
viabilizar o lazer e o esporte em todas as fases da sua vida. Quando 
entendemos que nossa vida pode ser uma procura baseada na par-
ticipação, solidariedade e amizade, aumentam as possibilidades de 
encontrarmos a felicidade, nos diz Py (2003).

 Como Py, só tenho a desejar felicidades a todos e que cada 
um de nós nos responsabilizemos pela felicidade nossa e dos outros 
cidadãos! 
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Educação Intergeracional: Privilegiar o Lazer para 
Possibilitar o Diálogo Cultural entre as Gerações

	 Professor Doutor Edmundo de Drummond Alves Junior23

	

Resumo

Defendemos a democratização do acesso aos esportes e ao lazer, 
bem como o uso de seus equipamentos, de forma a contemplar as 
mais diversas gerações. Procuramos neste artigo trazer à discussão 
alguns elementos que consideramos primordiais para a compreen-
são de propostas que podem ser inseridas na abrangência do campo 
da pedagogia social. Integramos alguns conceitos como o de ani-
mação cultural, lazer, promoção da saúde, cultura corporal e inter-
geracionalidade em nossas sugestões de intervenções práticas que 
não se restringirão ao espaço não-escolar, mas que podem e devem 
ser problematizados no espaço escolar. Aceitamos a possibilidade de 
atuarmos enquanto educadores pela ótica do educar pelo e para o 
lazer. Parece-nos hoje um salutar desafio para os responsáveis pela 
elaboração das políticas públicas atuar com o lazer numa perspecti-
va de integrar as diversas gerações evitando a formação de guetos 
isolados. No nosso entender, estas preocupações têm marcado as 
sugestões dos gestores de diversos projetos como o Vida Saudável 
e o Esporte na Cidade, capitaneados pelo Ministério do Esporte.

Palavras-chave: envelhecimento, estudos do lazer, animação cul-
tural, intergeracionalidade.

Introdução

Considerar o envelhecimento da população brasileira enquan-
to problema social do momento recebe influência das mais diversas, 
e a questão do desequilíbrio entre jovens e velhos na configuração 
das pirâmides etárias é um dos mais marcantes. A transição demo-
gráfica por que vem passando o Brasil impôs a reflexão quanto ao 
envelhecimento da sociedade brasileira e as relações intergeracio-
nais. Parece ser comum ouvirmos que conflitos geracionais, des-
respeito e incompreensão dos jovens com relação aos mais velhos 
e também dos mais velhos com relação aos mais jovens são fatos 
que, de forma diuturna, têm grande repercussão nas relações so-
ciais. Temos como objetivo principal apresentar o que nos levou a 
defender a inclusão de intervenções intergeracionais no campo da 

23 Doutor em Educação Física, professor da Universidade Federal Fluminense, coordenador do Grupo de Pesquisa Enve-
lhecimento e Atividade Física, pesquisador do grupo ANIMA.
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educação física e do lazer considerando a emergência da discussão 
sobre a formação de “comunidades geracionais”24. Acreditamos que 
se existe afastamento entre as gerações e preconceitos mútuos de 
jovens e velhos isso se deve à pouca reflexão dos mais diversos edu-
cadores sobre a construção de preconceitos, que entre outros inclu-
ímos o “ageismo”25, que seria um preconceito que toma como base 
a questão da idade. Para atingir os nossos objetivos neste artigo, 
procuraremos desconstruir o uso comum que se dá às idades crono-
lógicas para classificar alguém ou mesmo impor comportamentos. 
Isto fica mais claro quando se observa os diversos estereótipos que 
envolvem alguém que acumula muitos anos de vida e que em um 
determinado momento é categorizado como um velho. 

A partir do uso comum que se dá à noção de geração, Claudine 
Attias-Donfut (1988) já observava que: no quadro demográfico ela 
é quantificável e fica envolvida no sentido de “coorte’”, que signifi-
caria um determinado número de pessoas nascidas num mesmo in-
tervalo de tempo. Numa perspectiva etnológica, a noção de geração 
é limitada pelo sentido de filiação, tendo uma função classificatória. 
Considerando que a noção de geração não é nem quantificável nem 
codificável, aceitando-se que sua qualificação seja entendida como 
uma “união espiritual”, faz-se necessário de imediato dissociá-la da 
noção de idade. 

Consideramos que diversas construções sociais contribuem 
para a formação de indivíduos preconceituosos com relação à velhi-
ce e ao envelhecimento. Os “ageismos” a que somos confrontados 
no decorrer da nossa existência, acabam sendo fruto de uma não-
preparação para enfrentamento do curso normal da vida. A aceita-
ção das diversas divisões da vida em etapas marcadas pelo corte 
cronológico é um sinal do controle social exercido sobre o que en-
volve a juventude, o envelhecimento e a velhice. 

Temos há algum tempo incluído estas discussões no âmbito de 
nossas intervenções como professor de educação física, seja atuan-
do no âmbito escolar como o no não-escolar. É através do uso deste 
tempo social que é o de lazer, que defendemos a intergeracionalida-
de em espaços que até bem pouco tempo não coabitavam jovens e 
velhos que podem em diversas situações ter objetivos semelhantes. 

24 Carreras (2002) considera a geração uma construção e que será através das relações sociais que elas se identificam e sua 
compreensão será através de um tempo vivenciado. O mesmo autor usa as palavras de Mc Clusky que reconhece que as 
gerações mesmo separadas por marcas sociotemporais e experiências diferenciadas possuem elementos comuns. Entretan-
to, o que mais vai definir uma “comunidade geracional” não serão os elementos comuns e compartilhados, nem vir a ter 
acordo em assuntos diversos. Trata-se enfim de uma comunidade de diferentes, daí devemos ter sempre em mente que a 
homogeneidade de um grupo como o dos idosos é mera ilusão sendo uma construção muito bem arquitetada o modelo de 
envelhecer tipo “terceira idade”.
25 Preconceito fundamentado em idades cronológicas que podem tanto ocorrer dos jovens para os mais velhos como destes 
últimos para os primeiros (Hooyman, 1993).
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Tomando como exemplo os centros de convivência para idosos e 
aposentados, que nada mais é do que um espaço associativo que 
busca oferecer atividades diversas voltadas para idosos e aposenta-
dos, são raros aqueles que já superaram as amarras de uma idade 
cronológica qualquer para definir quem pode ou não participar26. 
Consideramos como um elemento bastante limitador o uso de uma 
idade cronológica, e não temos encontrado muita discussão sobre a 
importância de se democratizar o acesso às diversas atividades, in-
cluindo as atividades físicas, a todos que têm tempo disponível, que 
buscam os mesmos interesses culturais27, independentemente da 
geração a que pertençam ou de uma idade cronológica predefinida. 
Temos também procurado questionar o que se passa na escola no 
ambiente formal das aulas de educação física, onde o melhor exem-
plo é o ensino público noturno e que tem na mesma sala de aula 
pessoas das mais diversas gerações. Como o professor de educação 
física tem encarado esta situação? Integrando em suas atividades 
propostas intergeracionais ou se esquivando desta proposição, en-
dereçando sua atividade prática para um determinado grupo, des-
criminando em geral os mais velhos? Em um curso de educação 
física escolar buscamos sensibilizar professores de educação física 
à discussão da intergeracionalidade além de sensibilizar os alunos 
às questões relacionadas aos diversos preconceitos, entre eles os 
relacionados à idade cronológica. Nosso desafio é pôr em prática os 
princípios da “educação intergeracional” e como usar a animação 
cultural. 

Acreditamos que ao considerarmos uma proposta que vise a 
integração, contribuiremos para que os mais jovens venham a con-
viver melhor com os mais velhos num sistema de respeito e de troca 
constante de conhecimentos que evidentemente deve ocorrer nos 
dois sentidos, já que consideramos que os jovens também podem 
contribuir para com os mais velhos. 

Paradoxos de uma sociedade que se recusa a envelhecer

As previsões apontam para os próximos anos um acentuado 
crescimento e, principalmente, um grande desequilíbrio entre o nú-
mero de pessoas idosas e o restante da população. Caminhamos a 
passos largos para sermos um país que terá uma maioria de velhos, 
será que estamos nos preparando para tal fato? Concretamente com 
os dados já disponíveis podemos fazer uma prospecção a partir dos 
jovens que hoje estão em nossas escolas que, neste ano de 2006, 
26 A partir dos exemplos franceses que abandonaram o modelo associativo universidade para terceira idade para universidade 
do tempo livre ou de todas as idades, temos procurado ampliar o acesso dos projetos associativos para idosos que estamos 
envolvidos ver por exemplo (Alves Junior, 2001).
27 Como interesses culturais, temos os físicos, artísticos, intelectuais, manuais, sociais e até mesmo os turísticos. 
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têm mais de 12 anos. Eles farão parte, em 2050, de um conjunto de 
pessoas que viverão num país em que a população será constituída 
de 27% de pessoas com mais de sessenta anos e 22% tendo menos 
de 20 anos (Alves Junior, 2004). Estes dados por si só impõem 
diversas reflexões desde a organização das cidades, aposentadoria, 
educação, trabalho, saúde e lazer. Anne Marie Guillemard (1986), 
que vem estudando as políticas públicas relacionadas aos aposenta-
dos e aos idosos, defende que mais do que se pensar numa política 
voltada para um grupo específico devemos ter políticas claras no 
que toca o envelhecimento da população.

Para pensar numa proposta intergeracional que integre idosos 
e aposentados com outras gerações, é fundamental considerar o 
processo do envelhecimento, como sendo algo normal, multifato-
rial e multidiferencial, considerando a velhice destino de todos que 
vivem muitos anos. A recusa em aceitar este processo e o medo 
das mazelas da velhice e da certeza da inevitabilidade da morte 
que se torna mais próxima contribuem à sua negação, e diante dos 
temores que se instalam, elabora-se um processo de camuflagem 
da velhice que se perpetuará, como se ela fosse sinal de fraqueza, 
declínio, resultado do acúmulo de doenças. Na verdade, esta for-
ma de encarar o envelhecimento são sinais de uma sociedade que 
há muito, privilegia o jovem, o belo, o forte ou aqueles que, inde-
pendentemente da idade cronológica, detêm algum tipo de poder. 
Nossa proposta enquanto profissionais da educação visa contribuir 
na desconstrução da velhice enquanto algo desprezível, negativo 
e repugnante. Entretanto, alertamos que não temos um discurso 
messiânico ou salvacionista, lembrando que não devemos cair inge-
nuamente na armadilha que é a de achar que esta etapa da vida é 
um dos melhores períodos a serem vividos28. 

Para que tenhamos mudanças, devemos lutar para romper 
as barreiras impostas por uma sociedade que só se interessa pelo 
cidadão enquanto dele pode explorar sua força de trabalho ou que 
ainda tenha algum recurso a ser captado: seja através da indústria 
farmacêutica, dos planos de saúde e de previdência social, de em-
préstimos e, entre outros, destacamos também a potente indústria 
do turismo e do entretenimento. No entanto, para a grande maioria, 
ainda é comum ouvir falar dos idosos e velhos aposentados pelo 
lado jocoso, da inatividade de um período da vida sem atrativos. Na 
verdade, uma ardilosa preparação para crermos nestas verdades é 
passada desde a nossa infância quando tomamos contato com his-
tórias infantis que nos ensinam que beleza, bondade e dinamismo 

28 Querendo homogeneizar um modelo de envelhecer, políticos e outros aproveitadores das conseqüências do fenômeno 
da “transição demográfica” caracterizam o período como: “boa idade”, “melhor idade”, “idade feliz” e “feliz idade”, o que 
em outras épocas era simplesmente conhecido como velhice.
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são qualidades dos jovens, sempre contrapondo a feiúra, a rabugice 
e a maldade que são os estereótipos dos velhos. Afinal, quem não 
se lembra como são as fadas (sempre jovens e belas), as bruxas 
(sempre feias e velhas) e o temor que muitos passaram a ter do 
“velho do saco” e dos “velhos babões”.

Em diversas ocasiões, procuramos discutir as atividades físicas 
enquanto que prática permanente, consideramos que isto seja um 
fato que a sociedade como um todo ainda não se decidiu por incluir 
na sua vida cotidiana. Por outro lado, provavelmente no discurso co-
mum, as respostas pareceriam ser contraditórias, já que seria difícil 
encontrar alguém que não creia nos possíveis benefícios da prática 
de uma atividade física regular. Consideramos que este problema 
resulte de modelos de educação física que ainda estão no imaginário 
das pessoas e na maneira como a sua prática foi implementada num 
passado recente, principalmente no ambiente escolar. Durante mui-
to tempo, a educação física praticada nas escolas ficava associada 
a determinados paradigmas que fugiam da sua verdadeira vocação, 
que, na nossa compreensão, deve ser a de contribuir à formação 
de cidadãos críticos, capazes de levarem para sua vida adulta os 
ensinamentos aprendidos no período escolar. Tendo um repertório 
de conhecimentos acerca do que entendemos como educação física, 
diversas manifestações de cultura corporal podem ser incorporadas 
de maneira consciente e equilibrada sem que elas sigam qualquer 
tipo de imposição social, respeitando a cultura de cada grupo e par-
tindo das experiências de cada um.

Já chamamos de “pastoral do envelhecimento ativo” (Alves 
Junior, 2004) o simples receituário do manual do bom envelhecer, 
que inclui entre outras coisas o engajamento em diversas atividades 
como forma de postergar a tal da velhice, percebemos claramente 
neste modelo, a separação entre o considerado bom e mau enve-
lhecimento, que se representa em ser ou não ativo, ser da terceira 
idade ou um velho. Consideramos que a simples indução a com-
portamentos ativos de jovens, a adultos e a todos que estão sendo 
confrontados ao processo do envelhecimento, não diminuirá a im-
portância do problema social do momento, que é o afastamento das 
diversas gerações da prática efetiva de atividades físicas regulares. 

Defendemos uma proposta de educação física que considere a 
reflexão sobre a cultura corporal, e que vise contribuir:

[...] para a afirmação dos interesses de classe das ca-
madas populares, na medida em que desenvolve uma 
reflexão pedagógica sobre valores como solidariedade 
substituindo individualismo, cooperação confrontando 
a disputa, distribuição em confronto com apropriação, 
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sobretudo enfatizando a liberdade de expressão dos mo-
vimentos – a emancipação –, negando a dominação e 
a submissão do homem pelo homem (Soares et col, 
1992:40). 

A prática da competição exacerbada ou de um modelo rígido 
que é encontrado em instituições militares, impostos como modelos 
únicos, de certa maneira impediu durante muito tempo que muitos, 
hoje velhos, tenham uma boa lembrança da educação física escolar, 
já que ela não priorizava a participação daqueles que dela mais pre-
cisavam: os menos habilidosos, os que trabalhavam, os que tinham 
prole e os que tinham alguma necessidade especial. O desafio deve 
ser no sentido também de superar uma educação física que tem 
como modelo único o esporte, segue estritamente o que está nas 
regras oficiais, incentivando exacerbadamente a competitividade 
como se isto fosse inerente ao ser humano. Questionamos também 
uma educação física que não é capaz de sair das amarras do ime-
diatismo, com fim em si mesmo, propostas cujo sentido parece ser 
de uma satisfação momentânea, longe de uma reflexão sobre o que 
ela pode contribuir para o resto da vida fora da escola. Daí conside-
ramos fortemente as propostas de que tenham apoio nos estudos 
do lazer (MELO E Alves Junior, 2003). 

A formação de uma nova geração de idosos e aposentados

No campo do envelhecimento, podemos falar da “estratifica-
ção das idades” (Markides e Mindel, 1986:29) que segundo seus 
autores pode ser percebida mais como um modelo de envelheci-
mento do que uma teoria propriamente dita, já “que sua perspectiva 
não é a de oferecer uma explanação teórica da adaptação à velhice” 
e sim “dar maior ênfase à importância da história do indivíduo e à 
mudança do meio ambiente social”.

No modelo, percebe-se duas formas fundamentais de estratifi-
cação das idades: a idade podendo limitar as habilidades do indivíduo 
para desempenhar determinados papéis; e a sociedade, diferente-
mente, repartindo direitos, papéis, privilégios e oportunidades, tendo 
como base uma determinada idade. A perspectiva do modelo põe 
em evidência a questão da estratificação das idades na sociedade, 
sendo:

[...] uma maneira de olhar as relações entre gerações e 
ao mesmo tempo revelar a possibilidade de que sucessi-
vos coortes, de pessoas idosas, de meia idade e jovens, 
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possam ser diferentes criaturas sociais tendo em vista 
as suas mais diferentes experiências (Baum E BAUM, 
1980:25).

Se por um lado houve no século XX uma verdadeira revolução 
no que toca a longevidade, por outro, as estruturas por idade não 
acompanharam no mesmo ritmo as alterações, conforme o que vem 
sendo anunciado para o século XXI, quando será cada vez mais 
crescente o número de pessoas idosas tanto competentes e motiva-
das como potencialmente produtivas. Sendo assim, certamente elas 
“não poderão se acomodar por muito mais tempo às estruturas que 
não lhes dão nenhum papel” (Riley E RILEY, 1991:7).

Foram analisados pelos autores dois tipos de estrutura por idade, 
uma considerada tradicional, cuja ruptura advém de uma subdivisão 
baseada em idades, e outra que considera a importância da integração 
das idades e que poderia teoricamente reduzir as diferenças da “rup-
tura estrutural”. Para eles (p:6), uma “ruptura estrutural” passa a ser 
considerada “através do desequilíbrio entre as forças e as capacidades 
potenciais do número cada vez maior de pessoas que viveram muitos 
anos [...] e a ausência de papéis produtivos ou carregados de senti-
do...”.

Na subdivisão baseada em idades, os papéis sociais são divi-
didos em três partes: aposentadoria com a primazia dos lazeres, o 
trabalho para os considerados adultos e a educação para os jovens. 
Nesse modelo banal, originário de um tempo mais antigo, a apo-
sentadoria seria muito próxima da morte e haveria uma dificuldade 
adaptativa a novos modos de vida. Ele se fundamenta no declínio 
que se acentua com o decorrer dos anos e acaba fortalecendo con-
cepções que podem ser consideradas “ageismos”. Seria uma divisão 
considerada prática para a sociedade, pois não possibilita muitos 
questionamentos. Já na integração das idades, seria possível ter 
diferentes papéis em todas as estruturas e, tanto na escola, no em-
prego, como nos lazeres, as pessoas estariam integradas. 

Nem os adolescentes nem os aposentados estarão ex-
cluídos dos locais de trabalho em razão da sua idade 
[...]. Grandes possibilidades de lazer fora do trabalho 
são oferecidas mesmo para as pessoas de idade média 
[...]. Graças a essa integração de idades, poderíamos 
caminhar em direção a essa reconstrução dos percursos 
da vida, objeto de inúmeros debates, visto que os indiví-
duos, durante toda sua vida, poderiam alternar os perío-
dos de educação e de lazer (Riley E RILEY, 1991:8).
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Mesmo que possam ser observados alguns sinais de que es-
taria havendo uma intervenção sobre as estruturas, que teria como 
objetivo aproximar as pessoas independendo a idade, seja no tra-
balho, na educação ou no lazer, os exemplos observáveis dessa in-
tegração ainda são raros na sociedade moderna. O que não tem 
impedido que reforcemos propostas que visem a educação interge-
racional como forma de superar os mais diversos preconceitos que 
afastam as gerações destas integrações.

Claudine Attias-Donfut (1988) se interessou em discutir a for-
mação das gerações. Ela apontou que, nas sociedades tradicionais, 
um sistema de diferentes classes de idade servia para marcar as 
posições que cada membro vai ocupar. Isso era regido por códigos 
bem ritualizados. Já na sociedade ocidental, diferentemente, isso só 
vai ocorrer em regulamentações formais e de algumas instituições, 
sendo as normas de idade bem mais flexíveis, não impondo uma de-
limitação formal das fases da vida. Ao se falar das “idades da vida”, 
devemos estar atentos ao fato de que elas não são reguladas por 
um sistema rígido e universal, existindo diversas modificações sociais 
que se produzem no ciclo da vida. É nesse ciclo que somos capazes 
de projetar nossa duração individual numa duração coletiva, e, de 
uma maneira “socialmente definida”, fazer com que esses tempos 
estejam em conformidade. Ainda com a autora, será essa “duração 
coletiva” que vai moldar um espaço que lhe é próprio, simbolizado 
como “espaço geracional”. 

Num ciclo considerado mais linear, os indivíduos se organizam 
por compromissos mais em longo prazo e, em alguns casos, com 
uma certa rigidez, fazem projetos diversos, seja para as atividades 
profissionais, familiares ou educativas: o ciclo da vida vem a ser a 
referência, com seu desenvolvimento contínuo, linear e progressivo 
se projetando em direção às futuras gerações (Gaullier, 1988). O 
ciclo da vida se cronologizou, de maneira que para cada idade acaba 
existindo uma cultura diferente – isto pode ser observado na divi-
são em que se determina um tempo destinado à formação, outro à 
produção e finalmente o que é destinado à aposentadoria. A entrada 
em cena de um novo tipo de aposentado, assalariado pertencente à 
classe média e que teve considerável aumento de sua longevidade, 
fez com que esse esquema dividindo a vida em três etapas acabasse 
sendo comprometido.

Xavier Gaullier (1992; 1999) argumentou que passávamos por 
um período de transição, de tensões múltiplas, produzidas a partir 
da passagem desse modelo linear para um outro mais flexível e 
original que decorre das novas relações entre trabalho e tempo dis-
ponível. De que maneira poderíamos então interpretar os diferentes 
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comportamentos e atitudes das pessoas idosas e aposentadas em 
relação ao emprego do seu tempo disponível? Poderíamos conside-
rar uma nova maneira de ser idoso e aposentado como um fenô-
meno de idade ou como de geração? Por que ainda encontramos no 
Brasil resistência a propostas intergeracionais como aquelas que já 
ocorrem em outros países há algum tempo29?

Observações desenvolvidas tanto pelas ciências sociais como 
a partir das evoluções demográficas deram um novo perfil para a 
temática sobre as gerações. Nesse sentido, Claudine Attias-Donfut 
(1988; 1991) problematizou o simbólico do que pode significar uma 
geração, merecendo dela reflexões sobre a história, a memória co-
letiva e os tempos sociais. No seu livro, foi feita uma interessante 
revisão histórica do conceito mítico de geração e uma análise mais 
aprofundada sobre a noção de geração, chegando mesmo a ser pro-
posto a desconstrução de alguns dos seus usos mais comuns. 

Evocação da vida, da morte, da reprodução, a noção de gera-
ção introduz no meio dos grandes problemas do homem a sua pere-
nidade e a finitude; ela está no centro das reflexões sobre a organi-
zação dos homens na sociedade; sobre a marca que ele recebe de 
seu tempo, sobre seu posicionamento no espaço e no tempo [...] a 
noção de geração só se define em relação a um contexto que lhe dá 
sentido: ela só pode estar sendo compreendida se ela se inscrever 
num projeto teórico no qual ela tira sua significação (Attias-Don-
fut, 1988:17).

W. Dilthey30 observou a importância de se confrontar um tem-
po quantitativamente mensurável com um outro vivenciado, que só 
pode ser analisado qualitativamente; vindo a falar de uma contem-
poraneidade, que nada tem a ver com o cronológico. A concepção 
de Dilthey sobre o significado de geração se fundamenta numa tem-
poralidade que é concreta, dependente da combinação de condições 
sociohistóricas. Segundo Attias-Donfut (1988:36), “a existência do 
indivíduo enquanto tal resulta da unidade de experiências passadas 
e presentes. Essas experiências situadas historicamente assentam 
os alicerces da noção de pertencimento a uma geração”.

Karl Manheim é outro autor que ilustrou os encaminhamentos 
teóricos de Donfut, ele seguiu uma abordagem sociológica, consi-
derando como fundamental o problema das gerações para melhor 
compreender as mudanças sociais. Ele fala da “posição social” como 
determinista para o acesso aos “produtos culturais da sociedade”, 

29 Parece-nos ser bastante esclarecedor o exemplo da Universidade do Tempo Livre de Rennes (Alves Junior, 1994) que, 
como outras, trocou o critério de acesso baseado numa idade cronológica e passou a adotar a proposta intergeracional 
estando aberta a todas as idades.
30 Citado por Attias-Donfut.
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o que nos leva a refletir sobre o aumento da participação de idosos 
e aposentados no meio associativo, como também na prática de 
atividades físicas realizadas por idosos dentro ou fora desses am-
bientes.

Reconhece-se a existência de uma geração na coincidência 
com os fenômenos sociais e fatos históricos marcáveis, e, nesse 
sentido, também introduz a questão dos tempos sociais. De maneira 
que ao se levar em conta a abordagem das práticas sociais como 
possibilidade de se discutir as gerações, podemos considerar que a 
sua definição social 

[...] se produz nas fronteiras da memória coletiva e da 
história contemporânea, contribuindo para a estrutura-
ção contínua do tempo social, pela definição do presen-
te, do passado e do futuro [...] a geração não é deduzida 
da história, mas ela se constrói construindo a história 
(Attias-Donfut, 1988:168).  

Buscando outras relações entre educação e intergeracionali-
dade através de uma proposta prática que inclua os interesses cul-
turais do lazer.

No ano de 1982, a ONU em seu plano de ação já admitia a 
importância da intergeracionalidade. Em 1993, a união dos países 
europeus promoveu a discussão da solidariedade entre gerações. 
O objetivo principal do evento foi discutir a solidariedade entre as 
diversas gerações, considerando-a como um fato proveniente das 
novas relações sociais (Walker, Craeynest, 1993) já em curso 
naquele continente. O ano de 1993 foi então denominado pelos pa-
íses da comunidade européia como “ano das pessoas idosas e da 
solidariedade entre as gerações”. No evento, foram discutidas ofi-
cialmente as estratégias que deveriam ser assumidas pelos países 
membros. Enfatizou-se o que de certa forma já vinha sendo pro-
posto anteriormente, como, por exemplo, a integração dos idosos 
e aposentados em propostas associativas que levassem em consi-
deração a “intergeracionalidade”. Nesse sentido, um grande passo 
foi dado no sentido de assumir a dificuldade de se usar parâme-
tros fundamentados em idade cronológica para definir quem pode 
ou não participar de atividades associativas que envolvem idosos e 
aposentados. 

Carreras (2002:33) organizou uma publicação que tratava da 
educação intergeracional e, sobre ela, o autor fala de sua emer-
gência e atual entrada no campo acadêmico. Ao fazer uma revisão 
sobre a educação intergeracional, ele pôde perceber o alcance e a 
ambição da proposta, que vai:
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[...] propiciar interações intergeracionais, relações entre 
gerações, trocas sociais, incorporando as pessoas no seu 
tempo, resistindo contra as discriminações e a ausência 
de vínculos, buscando, como conseqüência, novos víncu-
los sociais tanto para jovens como idosos, adolescentes 
e adultos, que, na sociedade da mundialização e da glo-
balização, ficam cada vez mais excluídos (marginaliza-
dos e inadaptados) dos benefícios oriundos das mesmas. 
Através da educação intergeracional e dos programas in-
tergeracionais, ocupa-se um novo espaço na educação 
social, que trabalha visando facilitar a compreensão das 
novas exclusões e, ao mesmo tempo, abordando estas 
questões, não só em função de uma só categoria ou se-
tor – os idosos –, mas sim, pensando em todos os gru-
pos sociais que ainda permanecem nessa situação, por 
qualquer fator que seja, e que desejem reincorporar-se 
ou juntar-se à construção de novos vínculos sociais.  

 

Estamos de acordo de que a educação intergeracional venha 
facilitar a transmissão de valores e tem como intenção ir além do 
casual encontro entre diversas gerações, mas principalmente possi-
bilitar a troca de conhecimentos nestes momentos. Nela estarão en-
volvidos desde sentimentos, percepções e produtos culturais (Mo-
reno, Lopez, Lopez, 2004: 120). Nesta publicação, encontramos 
uma outra definição do conceito de educação intergeracional escrita 
agora por Garcia Mignez que assim se expressou: 

[...] a educação entre gerações é um diálogo de culturas 
que parte de campos motivacionais semelhantes, e tem 
como intenção descobrir os valores simbólicos capazes 
de enriquecer os projetos de vida dos mais diferentes 
grupos.

Para transformar a sociedade a intervenção dos profissionais 
da educação tem um papel a desempenhar e não pode ser feita de 
forma acrítica. Sendo assim, levar a pensar no homem e a socieda-
de na qual estamos inseridos é a principal tarefa do educador com-
prometido com as mudanças. Se detectarmos sinais de desrespeito 
ao cidadão e principalmente aos que envelhecem, devemos elaborar 
estratégias para superar esta deficiência seja ela no espaço escolar 
como no não escolar. 

Temos sido defensores da proposta intergeracional, mas ainda 
verificamos que essa compreensão vem sendo mais bem trabalhada 
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em outros países do que no Brasil31. Percebemos que é grande o 
número de iniciativas, tanto em âmbito das organizações governa-
mentais como das não-governamentais e as de cunho privado, que 
adotam critérios ambíguos já que argumentam que suas propos-
tas visam diminuir os preconceitos e/ou promover a integração dos 
idosos à sociedade32. Na verdade, eles se mantêm segregativos, 
constituindo verdadeiros “guetos de idosos”, achando que a inter-
geracionalidade passa pela intervenção de animadores mais jovens. 
Temos diversos exemplos que ocorrem no Brasil de propostas as-
sociativas que não admitem nem a discussão da entrada de outras 
gerações33. 

Mudar os estigmas que levam alguém a manipular o sistema 
de idades pode ocorrer no espaço escolar, aproveitando que nela já 
convivem jovens, adultos e idosos nas mesmas salas de aula nos 
cursos noturnos. Temos neste espaço uma possibilidade de estabe-
lecer a interação entre estas gerações, através de uma prática de 
educação física diferenciada da tradicional, fundamentando esta nos 
princípios do lazer. Através dele e da animação cultural, sugerimos 
que ele seja experimentado fora dos muros escolares e deste perí-
odo. Procuramos mostrar as múltiplas possibilidades, sensibilizando 
o indivíduo a novos gostos, a outros olhares no que se refere aos 
esportes e ao lazer. 

Tem sido de nosso interesse discutir a preparação para o en-
velhecimento levando em consideração as possibilidades dos pro-
fessores de educação física que estão atuando nos diversos espaços 
geracionais como escolas e associações das mais diversas. Defen-
demos que as atividades físicas devem ser incorporadas à prática 
cotidiana dos alunos, extrapolando o período escolar, por toda vida, 
sendo importante fazer uma reflexão sobre o lazer enquanto direito 
e necessidade social (Melo e Alves Junior, 2003). 

Sendo assim educar pelo e para o lazer torna-se uma tarefa 
da escola e a educação física pode desempenhar um papel pre-
ponderante. O envelhecimento enquanto um processo inexorável 
e multidimensional merece ser abordado multidisciplinarmente e a 
escola e o espaço associativo podem ser um excelente local para pôr 
em prática novas propostas educacionais. Desmistificar o envelhe-
cimento, superar as barreiras geracionais e desdramatizar o esforço 
físico pelos mais velhos é o que sugerimos. Temos clareza que “en-
31 É interessante registrar que nas próprias leis destinadas a atender os idosos, como a 8.842 (Brasil, 1997) e o Estatuto 
do Idoso (Brasil, 2003), vemos a questão da intergeracionalidade posta como uma das alternativas capazes de diminuir 
os preconceitos entre velhos e jovens como se cada um não tivesse nada a acrescentar ao outro. 
32 Em geral as associações voltadas para idosos e aposentados usam como base um critério que também consta na lei, ou 
seja, que no Brasil é considerado idoso, ou alguém da terceira idade, quando atinge os 60 anos de idade. 
33 Acreditamos que serão a proposta e a maneira como ela é desenvolvida que farão a diferença no momento de uma escolha 
de alguém por uma atividade proposta em ambientes associativos.
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34 Voltado à formação daqueles que atuam no espaço escolar, temos a responsabilidade da disciplina “a escola preparando 
para um envelhecimento saudável” que visa preparar quadros que vão atuar com as questões que viemos de pontuar (Alves 
Junior, 2001b); sem a intenção de esgotar as possibilidades, deixamos aqui alguns outros exemplos, como o do projeto 
de prevenção de quedas desenvolvido na Universidade Federal Fluminense, denominado “Prev-quedas: Prevenindo as 
quedas hoje evitará que o próximo a cair seja você” e o projeto “Envelhecimento sem tropeços” em curso na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Alves Junior, 2006).

 

velhecer com cidadania” numa sociedade ainda bastante desigual 
provoca muitas incertezas, fazendo com que a velhice seja uma eta-
pa da vida bastante temida. Levando em conta que uma sociedade 
competitiva em excesso só considerará o homem enquanto produz, 
procuramos desmistificar o envelhecimento discutindo a sociedade 
com os jovens e velhos procurando estimulá-los ao diálogo interge-
racional. Por que não pensar numa proposta que privilegie o educar 
pelo e para o lazer? Este é um desafio que temos procurado traduzir 
em conteúdos temáticos que regularmente desenvolvemos34.
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Qualidade de Vida na Velhice35

Silene Sumire Okuma36

A longevidade humana aumentada nos dias 
atuais é uma realidade. Entretanto, ela pode 
ser vista como uma situação ambígua, pois, 
se por um lado temos a possibilidade de des-
frutar de mais anos de vida, por outro, corre-
mos o risco de viver em meio à incapacidade 
e dependente de outros, na medida em que 
o avançar da idade aumenta também a pro-
babilidade de ocorrência de doenças e preju-
ízos à funcionalidade física, psíquica e social.	
	 (Paschoal, 2002)

Como qualquer outra fase do desenvolvimento, o envelhe-
cimento comporta crescimento e declínio. Em alguns domínios do 
comportamento, como o físico, as perdas parecem ser preponderan-
tes, resultando em várias mudanças, algumas bastante aparentes, 
outras nem tanto. São mudanças associadas à idade que afetam 
praticamente as células de todos os nossos órgãos e sistemas. Em-
bora sejam mudanças não aparentes, elas são consideradas normais 
e não estados de doenças. Não ficamos doentes porque ocorrem 
mudanças normais à medida que envelhecemos, mas a probabilida-
de de ficarmos doentes aumenta, pois nos tornamos mais vulnerá-
veis às doenças, que são combatidas mais facilmente na juventude 
(Hayflick, 1996).

Tanto uma velhice patológica quanto uma velhice plena de 
satisfação dependem da história de desenvolvimento e de enve-
lhecimento, que é marcada por influências genéticas e ambientais, 
psicológicas, socioculturais e incidência de doenças durante o en-
velhecimento normal. Assim, podemos entender o envelhecimen-
to como uma experiência heterogênea, dependente de como cada 
pessoa organiza seu curso de vida, levando-se em consideração tais 
circunstâncias.

Mesmo ocorrendo perdas típicas desta fase da vida, as investi-
gações científicas têm mostrado que é possível melhorar ou adaptar 
alguns comportamentos para que se possa fazer frente às deman-

35 Capítulo resultado dos trabalhos realizados na Reunião de Gestores do Programa Esporte e Lazer da Cidade, nos dias 31 
de agosto, 01, 02 e 03 de setembro de 2006, em Brasília (DF).
36 Professora de Educação Física, doutora em Psicologia pela USP e professora aposentada pela Escola de Educação Física 
e Esporte da USP.
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das da vida. Assim, se as pessoas envelhecerem com autonomia e 
independência, com boa saúde física, desempenhando papéis so-
ciais, permanecendo ativos e desfrutando do senso de significado 
pessoal, a experiência de bem-estar pode acompanhá-las durante 
toda a sua velhice e na maior parte dela. Consideramos, portanto, 
que o aumento da longevidade que o homem vem conquistando não 
tem muito valor se ele, ao ter seus anos de vida prolongados, não 
desfrutar de ótima qualidade de vida, mantendo-se distante de um 
espaço social, em relativa alienação, inatividade e sem possibilidade 
de continuar seu desenvolvimento. Há necessidade de que, mes-
mo na velhice, as pessoas se mantenham ativas, em contato com 
novidades, aprendendo coisas novas, e mantenham papéis sociais, 
integrando-se a contextos sociais que lhes sejam significativos, de 
modo a preservarem o sentido de vida. Assim, sugere-se a manu-
tenção de atividades sistemáticas, pois estas possibilitam, além do 
convívio social, o compromisso e a responsabilidade social, condi-
ções fundamentais para a preservação do significado existencial.

Sabe-se, atualmente, que a qualidade de vida humana é de-
terminada por condições objetivas e subjetivas (NEri, 2001). Fazem 
parte das primeiras as competências comportamentais da pessoa, 
as condições físicas do ambiente, a disponibilidade de serviços de 
saúde, lazer e educação, o nível de renda, as características de suas 
redes sociais e o apoio recebido delas, os índices de urbanização e 
alfabetização da sociedade, dentre outros. As condições subjetivas 
referem-se a como as pessoas experienciam estas condições, ob-
servadas nos seus relatos e opiniões sobre as condições objetivas 
de que dispõem, sobre o grau de satisfação que elas lhes trazem e 
sobre seus efeitos no seu bem-estar, em particular, e no de sua cole-
tividade. Assim, bem-estar relaciona-se ao domínio das percepções, 
das expectativas, dos sentimentos e dos valores, refletindo a avalia-
ção pessoal sobre o conjunto e a dinâmica das relações entre todos 
os componentes que promovem uma qualidade de vida ótima. 

Uma das condições para que as pessoas tenham qualidade no 
seu viver é ter atividades, de modo que possam preservar suas ha-
bilidades e seus papéis sociais, os quais dependem, antes de tudo, 
de sua saúde, força, mobilidade e vigor. Considerando que o proces-
so de envelhecimento por si só pode ser uma constante ameaça à 
manutenção de tais condições, é que a atividade física surge como 
uma necessidade para preservá-las, pois é específica para este fim. 
Vale ressaltar que ela tem importante papel não só na preservação 
da saúde, da força e da vitalidade do idoso, mas em outras dimen-
sões, o que será visto a seguir.
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A atividade física como atividade para preservar a saúde e a 
funcionalidade física do idoso

Atualmente, os profissionais de saúde reconhecem o papel pre-
ventivo da atividade física e suas implicações na qualidade de vida 
das pessoas, merecendo destaque que o oposto da atividade física 
é o sedentarismo, cujos efeitos negativos são fartamente retrata-
dos pela literatura (ACMS, 1998), em particular sobre as estruturas 
musculoesqueléticas (Vitta, 2001). Huang et al (1998) observaram 
que quanto mais ativa é a pessoa menos limitações físicas ela tem, 
concluindo que a atividade física é um fator de proteção funcional, 
não só na velhice, mas em todas as idades. 

Os recursos físicos, proporcionados pela saúde e aptidão física 
em boas condições e funcionalidade física preservada, dão à pes-
soa bem-estar físico, que é fundamental para praticamente todos 
os eventos de vida e as demandas do cotidiano. Goldstein (1995) 
afirma que quando a pessoa torna-se fisicamente mais fragiliza-
da e quando há mais doenças, há, provavelmente, menos energia 
para lidar com o stress. A autora levanta a maior probabilidade das 
pessoas saudáveis lançarem mão de estratégias mais eficazes para 
lidar com uma mesma situação do que pessoas mais fragilizadas.

Outrossim, idosos sedentários, por responderem muito pouco 
as exigências de movimento, seja por limitações de doenças e/ou 
de capacidade funcional, vivem desconfortavelmente e com limita-
ções corporais importantes, tendo dificuldades ou incapacidade para 
realizar atividades simples da vida diária, tornando-se dependentes 
de terceiros. As perdas de possibilidades de uso do corpo aumen-
tam, gradativamente, o medo de movimentar-se, levando a pessoa 
a sentir menos disposição e ânimo para realizá-las, e conduzem à 
sensação de aprisionamento no próprio corpo (Monteiro, 2001). 
Ao contrário, o bem-estar e a disposição geral, mais a aptidão física 
e a manutenção do desempenho das atividades da vida diária, le-
vam a sensações corporais agradáveis, como conforto, relaxamento 
e ausência de dores e de cansaço, maior disposição, alteração de 
quadros de doenças, com supressão ou diminuição do uso de me-
dicamentos, o que mantém a condição de eficiência, independência 
e autonomia. Este quadro leva o idoso a ser ativo e predisposto à 
ação, além de viver o sentimento de domínio e controle da própria 
saúde, reforçando ou fazendo surgir um sentimento de autoconfian-
ça e prazer através da apropriação de si (Okuma, 1998).

Ter melhor saúde objetiva (física e mental), percepção da boa 
condição de saúde (saúde física percebida) (Martin et al, 1996) 
e a manutenção da capacidade motora (Okuma, 1998) são con-
dições que se transformam em recursos importantes para o idoso 
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não só se recuperar de doenças, cirurgias, dentre outros quadros 
clínicos que podem se apresentar, mas também enfrentar situações 
hostis do meio ambiente. Ele tem mais reservas físicas que idosos 
sedentários, o que diminui suas chances de tornar-se uma pessoa 
fisicamente dependente, condição que predispõe, enormemente, a 
estados afetivos negativos. Devemos destacar as palavras de Neri 
(2001 a) sobre a incapacidade para o desempenho para as ativi-
dades instrumentais da vida diária, que não significa impedimento 
necessário para a continuidade do funcionamento cognitivo e emo-
cional, mas pode afetar este último. Afirma, ainda, que as dificul-
dades do idoso em realizar as atividades da vida diária, devido a 
problemas físicos, ocasionam dificuldades nas relações sociais com 
outras pessoas e na manutenção da autonomia, trazendo prejuízos 
à saúde emocional. A autora também aponta para os baixos níveis 
de saúde na velhice que se associam com altos níveis de depressão 
e angústia e com baixos níveis de satisfação de vida e bem-estar 
subjetivo. Vale destacar a importante relação que se estabelece en-
tre a manutenção da aptidão física, aptidão funcional e saúde com 
as habilidades sociais e a capacidade de resolver problemas que 
devem ser preservadas ao máximo, pois são importantes na ma-
nutenção do funcionamento social, que dá para o idoso sentido a 
sua vida, sentimento de controle, reduzindo sua vulnerabilidade a 
situações de stress. 

Frente a este quadro é que vemos destacada a importância da 
prática da atividade física regular pelo idoso. De acordo com o últi-
mo posicionamento do American College of Sports Medicine (ACMS) 
sobre exercício e atividade física para idosos (ACMS, 1998), a par-
ticipação em atividade física regular elicia respostas favoráveis que 
contribuem para um envelhecimento saudável. Sua prática regular 
constitui-se numa modalidade de intervenção para reduzir/preve-
nir numerosos declínios funcionais associados à idade, tendendo a 
gerar impacto socioeconômico, pois seus efeitos sobre a qualidade 
de vida global, o humor e a saúde percebida levam a um grau de 
independência dos idosos e reduzem a demanda por serviços mé-
dicos (Vitta, 2001). O ACMS (1998) ressalta que, mesmo que a 
atividade física nos idosos não promova sempre aumento nos tra-
dicionais marcadores da performance fisiológica e de aptidão física 
como consumo máximo de O2, capacidade oxidativa da mitocôndria, 
composição corporal, dentre outros, ela aumenta o status de saúde 
(redução nos fatores de riscos para doenças crônico-degenerativas) 
e de capacidade funcional. Assim, os benefícios associados com a 
atividade física regular contribuem muito para a saúde, para a ma-
nutenção da capacidade funcional, da independência e, consequen-
temente, para a qualidade de vida dos idosos.
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A relação entre saúde e funcionalidade física e bem-estar 
psicológico na velhice

Além dos efeitos acima analisados, a atividade física tem efei-
tos psicológicos importantíssimos. Talvez estes sejam os seus prin-
cipais efeitos, visto que são as percepções subjetivas os principais 
preditores de como o indivíduo atribui qualidade à sua vida (Neri, 
1993). O bem-estar físico objetivo está relacionado à ausência ou 
a mínimos graus de doença, incapacidade e desconfortos musculo-
esqueléticos, sendo um dos mais poderosos preditores de bem-es-
tar psicológico. Embora as pesquisas ainda não sejam abundantes, 
ACMS (1998) aponta que o envolvimento com a atividade física re-
gular também provê benefícios psicológicos relacionados à preser-
vação das funções cognitivas, diminuição de sintomas depressivos e 
comportamentais; aumento do senso de controle pessoal, de auto-
eficácia, de bem-estar e de satisfação com a vida. Vitta (2001) le-
vanta pesquisas que sugerem que doença e incapacidade física são 
importantes causas de declínios no bem-estar físico e psicossocial 
em todas as idades. 

A Organização Mundial de Saúde (WHO, 1997) aponta vários 
benefícios da atividade física como resultado imediato, durante ou 
após sua prática, ou como resultado de mais longo prazo. Dentre os 
efeitos imediatos arrola os seguintes: relaxamento, redução do es-
tresse e da ansiedade e melhora no estado de ânimo. São indicados 
como efeitos de longo prazo: aumento do bem-estar geral, melho-
ra na saúde mental (depressão e ansiedade), melhora nas funções 
cognitivas, no controle e performance motora e aquisição de novas 
habilidades.

Em relação aos efeitos da atividade física sobre os mecanis-
mos do self, Berger e McInman (1993) apontam que estudos sobre 
a relação atividade física/satisfação de vida mostram que os senti-
mentos positivos de auto-imagem, autoconceito e auto-estima são 
prevalecentes em tal relação, favorecendo a regulação de tais me-
canismos. Outra variável psicológica que tem sido estudada como 
determinante do comportamento para a atividade física, ou tem sido 
identificada como mecanismo mediador potencial de bem-estar, que 
pode explicar os efeitos da atividade física nos seus vários aspectos 
psicológicos é a auto-eficácia. Para McAuley (1994), é importante 
considerar que a atividade física aumenta a percepção da eficácia, 
sugerindo sua viabilidade na mediação de outros efeitos físicos e 
psicológicos. Berger e McInman (1993) e Mihalko e McAuley (1996) 
entendem que sentimentos de auto-eficácia, quando presentes na 
prática da atividade física de idosos, levam-nos a sentirem-se com-
petentes e capazes de lidar com as demandas do meio, aumentando 
sua interação consigo e sua auto-estima. 
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A relação entre dimensão social e atividade física na velhice

A maioria dos estudos que analisa os efeitos da atividade física 
no processo de envelhecimento foca os seus benefícios fisiológicos e 
psicológicos, sem que seja dada grande atenção às implicações so-
ciais que ela acarreta. A experiência profissional tem mostrado que, 
para muitos idosos, esta é a dimensão que mais os motiva a fazer 
atividade física e a manter sua adesão a um programa (Chogaha-
ra e cols., 1998).

A Organização Mundial de Saúde (WHO, 1997) indica efeitos 
socioculturais da atividade física obtidos em curto e longo prazo. 
Como efeitos de curto prazo, o idoso (1) sente-se habilitado para 
manter sua independência e autonomia, preservando um papel mais 
ativo na sociedade e (2) aumenta a interação social e intercultural. 
Os efeitos de longo prazo referem-se a (1) melhorar sua integração 
na sociedade, podendo contribuir com seu meio social; (2) fazer 
novos amigos e conhecidos, ampliando a rede social; (3) manter e 
adquirir novos papéis sociais; (4) fazer e manter contatos interge-
racionais, favorecendo a modificação da visão estereotipada sobre a 
velhice e o velho de todas as gerações.

A maior parte dos programas de atividade física tem como 
uma de suas características o trabalho em grupo. De acordo com 
Okuma (1998), tal condição propicia aos seus participantes a possi-
bilidade da interação social e, mais do que isto, significa a possibili-
dade de afiliação a um grupo, o que gera o sentimento de pertença 
(Turner, 1984). Isto permite ao idoso ter uma identidade, que é a 
do grupo, sentir e ter compromisso com algo e com pessoas, viver 
o sentimento de confiança, sentir reforços sociais provenientes do 
grupo, estimular-se a competir e sentir apoio de lideranças (Martin 
e cols., 1996; Lang e cols., 1998). Um grupo aumenta a segu-
rança e a eficiência de cada um, diminui a angústia, elicia o senti-
mento de poder e possibilita apoio moral (Zajonc, 1974), propicia 
sentimento de proteção e interdependência (Goldstein, 1995) e 
permite a troca de afetos (Okuma, 1998). 

Assim, a relevância da atividade física nos aspectos sociais 
refere-se às oportunidades que ela oferece para o relacionamento 
com o outro, o ter amigos, o companheirismo, as vivências de afeto, 
essenciais para a natureza social do homem. Ainda, um grupo pro-
porciona a possibilidade da comparação social, condição fundamen-
tal para aprender sobre si e/ou confirmar tal conhecimento, o que 
permite a regulação do autoconceito, no caso particular da atividade 
física, o autoconceito físico, além de levar à motivação para mais 
realizações. Tudo isto é de especial importância, pois significa para 
o idoso vivenciar a familiaridade e a confiança, sentimentos básicos 
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do sentido existencial, além de reafirmar a própria existência (Oku-
ma, 1998).

Ademais, a atividade física, ao atualizar os idosos sobre as 
possibilidades de seu corpo, favorecendo uma interação com o am-
biente sem medo e com eficácia, e dando-lhes maior disposição 
para agir, faz com que o estereótipo social internalizado de idoso 
alquebrado e incapaz seja abandonado, pois constatam que não é a 
velhice que os incapacita, mas uma forma inativa de ser e de viver. 
Assim, à medida que as pessoas permanecem fisicamente ativas, ou 
recuperam suas possibilidades corporais e de movimento, percebem 
que são diferentes do modelo de ser velho socialmente estabeleci-
do, rompendo com uma visão negativa sobre si e sobre seu enve-
lhecimento (Okuma, 1998).

Por fim, sendo a atividade física uma prática de realização 
pessoal, que favorece a autonomia do idoso e permite-lhe continuar 
com a construção de seus projetos, mantendo-o em sintonia com o 
tempo presente, ela se configura numa prática de educação perma-
nente e como tal lhe proporciona o sentido da continuidade, da não 
interrupção de seu processo de desenvolvimento como pessoa.

	

Conclusão

O inexorável processo degenerativo causado pelo envelheci-
mento pode ser diminuído em sua velocidade através da prática 
regular da atividade física, além dela possibilitar um melhor con-
trole das doenças crônico-degenerativas, que leva a potencializar a 
saúde e a funcionalidade física do idoso. Tal condição permite que 
ele mantenha suas habilidades sociais e sua capacidade de solucio-
nar problemas, preservando seu espaço social e sua inserção neste. 
Manter-se socialmente ativo é uma das condições essenciais para a 
manutenção da satisfação com a vida e regulação de emoções posi-
tivas, indicadores do bem-estar subjetivo na velhice. A inter-relação 
de todos estes aspectos permite concluir que a atividade física é 
uma atividade que pode potencializar condições positivas de enve-
lhecer, postergando o surgimento de quadros adversos para uma 
velhice mais avançada, permitindo que o idoso viva o maior tempo 
possível em condições satisfatórias física, social e psiquicamente. 

Vale ressaltar que de nada vale todo o conhecimento já produ-
zido acerca dos efeitos benéficos da prática sistemática da atividade 
física para os idosos, se eles não tiverem acesso a esta prática. Por 
esta razão é que Projeto Vida Saudável surge como uma das ações 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade do Ministério do Esporte, 
preocupado em atender este segmento etário, de acordo com sua 
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especificidade. Entendemos que o incentivo aos idosos para praticar 
atividade física é antecedido pela oferta de espaços públicos que os 
motivem para isso, o que o Projeto Vida Saudável busca fazer, dan-
do oportunidades para que eles se mantenham fisicamente ativos 
e, assim, possam usufruir de um envelhecimento com mais quali-
dade.
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Esporte e Lazer da Cidade: Formação  
e Desenvolvimento de Quadros37

Nelson Carvalho Marcellino38

Os processos de formação de profissionais para atuação na 
área do lazer vêm ganhando cada vez mais espaço no Brasil,  em 
decorrência da demanda verificada no mercado, em franca expan-
são. Além da inclusão de disciplinas específicas, em cursos de gra-
duação, como Educação Física, Turismo e Hotelaria, entre outros, já 
começam a surgir os primeiros cursos específicos de graduação e 
um número razoável de cursos técnicos. 

Na sua grande maioria, no entanto, esses processos de for-
mação procuram  “preparar” o chamado especialista tradicional, a 
partir de uma visão abstrata de lazer. Na vinculação com o esporte, 
percebe-se ora a ênfase numa vertente ligada à educação física 
escolar, ora ao chamado treinamento esportivo. Quase sempre é o 
mercado o regulador do tipo de profissional a ser formado, vendo o 
lazer e o esporte como “mercadorias” a serem consumidas no tem-
po disponível, inclusive de uma perspectiva de controle social. 

No entanto, é preciso que se tome cuidado ao vincular forma-
ção e desenvolvimento de pessoal com políticas públicas na área de 
lazer e esporte. Para uma política pública na área – alicerçada em 
valores de participação popular e de contribuição, no plano cultural, 
para o exercício da cidadania –, como é o caso do Projeto Esporte 
e Lazer da Cidade, é fundamental o processo de formação e desen-
volvimento de quadros para atuação, na perspectiva de reversão 
de expectativas da própria população, qualificando a demanda por 
serviços públicos – inexistente para determinadas parcelas da po-
pulação, ou viciada pelos valores da indústria cultural, em amplos 
setores. 

Minha experiência com formação e desenvolvimento de qua-
dros para atuação na área do lazer e esporte é bastante anterior ao 
início de minhas atividades na universidade, inicialmente no curso 
de Turismo e, posteriormente, no de Educação Física, com passa-
gens pelas Ciências Humanas e pela Filosofia. Remonta aos idos de 
1975, quando iniciei minhas atividades como animador sociocultural 

37 Texto redigido a partir da publicação “A formação e desenvolvimento de pessoal em políticas públicas de lazer e esporte”, 
In: MARCELLINO, N. C. (Org.). Formação e desenvolvimento de pessoal em lazer e esporte. Campinas, Papirus, 2003.
38 Sociólogo, doutor em Educação, livre docente em Educação Física – Estudos do Lazer, docente do mestrado em Educação 
Física da Faculdade de Ciências da Saúde, da Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), coordenador do Núcleo 
do Centro de Desenvolvimento do Esporte Recreativo e do Lazer (Rede CEDES), do Ministério do Esporte, líder do Grupo 
de Pesquisas do Lazer (GPL) e pesquisador do CNPq.
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– ou orientador social, para usar o termo da época – no Serviço 
Social do Comércio (SESC), Administração Regional do Estado de 
São Paulo. 

Naquela organização, trabalhava inicialmente nas então cha-
madas Unidades Móveis de Orientação Social (UNIMOS), que desen-
volviam ações, onde o SESC não tinha Centro Cultural, com a estra-
tégia Ação Comunitária, necessitando assim, capacitar profissionais 
e voluntários locais, para o desenvolvimento dos trabalhos. 

Essa experiência, de cerca de oito anos, contribuiu significati-
vamente tanto para a minha vida acadêmica, para a prática docente 
em sala de aula e para os trabalhos de extensão, quanto para os 
trabalhos de consultoria, em políticas públicas, onde a formação e 
o desenvolvimento de quadros têm sido um dos pontos basilares 
de ação. Frutos dessa vivência, foram elaborados seis cursos, cujas 
“apostilas” estão disponíveis no site do Grupo de Pesquisas em La-
zer (GPL), que lidero39.

Conforme sempre coloco, quando abordo a questão, repito 
aqui, que o tema formação/atuação profissional sempre esteve pre-
sente entre as minhas preocupações, culminando nos anos de 1994 
e 1995, com a realização de dois fóruns de debates, com essa te-
mática, que coordenei, realizados em conjunto com a Faculdade de 
Educação Física da UNICAMP e o Serviço Social do Comércio, Cam-
pinas (SP). O último deles, de âmbito internacional, com o apoio 
da ALATIR. O primeiro deles está disponível em livro40, e o segundo 
em disquete41. O objetivo dos dois fóruns foi de ensejar discussões 
sobre o mercado de trabalho, na área específica do lazer, e a relação 
com a formação profissional requerida, colocando uma oportunida-
de para o debate entre as principais agências empregadoras, em 
termos de suas expectativas, e as agências formadoras, em termos 
de seus objetivos, de uma perspectiva crítica.

Assim, as colocações que faço aqui, não podem estar desvin-
culadas das minhas vivências e publicações na área específica de 
formação e desenvolvimento de quadros, e na mais abrangente, de 
políticas públicas, onde organizei duas publicações42.

39 As apostilas: Capacitação de animadores socioculturais, Formação de agentes esportivos, Capacitação de grupos de 
interesse, Formação de grêmios de escolas, Formação de grêmios de empresas, e Lazer e educação estão disponíveis no 
ícone “textos produzidos pelo grupo”, do site www.unimep.br/gpl.
40 Marcellino, N. C.(Org.). Lazer: formação e atuação profissional. 4 ed. Campinas, Papirus, 2001.
41 Fórum de debates: informação profissional em lazer, FEF-UNICAMP, Campinas, 25 e 26 de maio de 1995.
42 Políticas públicas setoriais de lazer – o papel dos municípios. Campinas, Autores Associados, 1996, e Lazer & Esportes: 
políticas públicas, 2ªed., Campinas, Autores Associados, 2001.
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É preciso enfatizar:

l.	 Que estamos tratando de políticas setoriais: E, nesse sen-
tido, não se pode perder de vista o contexto mais amplo, 
onde elas se inserem. Dessa forma é impossível tratá-las de 
forma isolada, sem atentar para os programas de governo 
em geral e para as políticas sociais, de modo particular.

2.	Que estamos tratando apenas de um dos componentes das 
políticas públicas na área – a formação e desenvolvimen-
to de quadros para atuação. Conforme já colocado, em pu-
blicação anterior, falar numa política de lazer significa falar 
não só de uma política de atividades, que na maioria das 
vezes acabam por se constituir em eventos isolados, e não 
em política de animação como processo; significa falar em 
redução de jornada de trabalho – sem redução de salários, 
e, portanto, numa política de reordenação do tempo, numa 
política de transporte  urbano, etc.; significa, também, falar 
numa política de reordenação do solo – urbano, incluindo aí 
os espaços e equipamentos de lazer, o que inclui a moradia 
e seu entorno; e, finalmente, numa política de formação de 
quadros, profissionais e voluntários para trabalharem de for-
ma eficiente e atualizada. Resumindo: o lazer tem sua espe-
cificidade, inclusive enquanto política pública, mas não pode 
ser tratado de forma isolada de outras questões sociais43.  

Aqui, estamos tratando desse último aspecto, mas é funda-
mental que não se perca de vista o contexto social mais amplo, e a 
amplitude das Políticas Públicas no setor44.

Se formos examinar as origens remotas do profissional que 
atua na área, no mundo ocidental, a partir do momento histórico da 
diferenciação lazer/trabalho45, vamos encontrar nas variadas deno-
minações, como “chefes de prazer”, “consultores de lazer”, “recrea-
cionistas”, “líderes recreacionais”, “monitores”, “animadores”, “agen-
tes”, etc., uma forte tradição ao “praticismo”, que acaba desaguando 
em cumprimento de tarefas – “tarefismo”, como uma visão parcial 
e limitada da abrangência do lazer (muitos profissionais trabalham 
com lazer, ainda hoje, e não têm consciência do seu objeto de traba-
lho, e até mesmo têm vergonha de se identificar como profissionais 

43 Trato do assunto, de modo mais amplo, em Lazer & esporte: políticas públicas.
44 A partir de agora, quando me referir às Políticas Públicas de Lazer, estarei considerando também as de Esporte, consi-
derado como um dos seus conteúdos, ainda que sua esfera possa ser mais abrangente, envolvendo o trabalho esportivo, no 
caso do esporte de alto rendimento, ou de representação.
45E, para isso, podemos recorrer a ARIES (1976), na sua Pequena contribuição à história dos jogos e brincadeiras, aliada 
à análise que efetuo em Lazer e educação.
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da área), com ranços alimentados numa certa visão “funcionalista” 
do lazer, nas suas quatro nuanças: romântica, moralista, compen-
satória e utilitarista46, o que leva a ações que instrumentalizam o 
lazer a serviço de grupos ou da ordem dominante, com forte carga 
de moralismo, e mesmo de vigilância.

Em pesquisa realizada em Campinas (SP), pudemos verificar 
que esse ranço de moralismo e vigilância ainda está presente hoje 
na ação do profissional da área, principalmente daqueles ligados ao 
setor público, e, o que é pior, em decorrência da situação geral de 
insegurança que reina nas nossas cidades, é reivindicado pela popu-
lação (MARCELLINO, 2002). Dessa forma, quando questionadas da 
validade da animação sociocultural, em centros culturais e esporti-
vos, mantidos pela Prefeitura, a população em geral sente a neces-
sidade de professores de educação física, enquanto promotores de 
“iniciação esportiva”, e para manter a ordem, quando da realização 
de atividades. E, até onde foi possível detectar, as reivindicações 
sobre o lazer físico-esportivo são muito ligadas a uma possível ca-
racterística “instrumental”, de uma perspectiva “saneadora”, “mo-
ralizante” ou “terapêutica”, quanto à violência, ou mesmo “sadia”, 
uma vez que foram detectados muito “interditos” sobre o uso de 
drogas pelos usuários dos equipamentos públicos.

Isso nos coloca frente a questões extremamente importantes, 
quer enquanto agências formadoras de profissionais da área, quer 
como órgãos gestores de políticas públicas, ligadas à reversão de 
expectativas verificadas no senso comum, quanto:

l.	 Aos próprios  “valores” do lazer, de modo geral, e do espor-
te, de forma específica;

2.	A atuação dos profissionais da área, em especial do mais 
tradicional, o professor de educação física.

E, em se tratando da atuação profissional em lazer, é preciso 
que não se isole a atuação do profissional mais ligado ao atendi-
mento direto à população, do que inspirado em Dumazedier (s/d), 
chamo de estrutura de animação, composta por:

l.	 Animadores socioculturais  dirigentes – de competência ge-
ral mais apurada;

2.	Animadores socioculturais profissionais de competência es-
pecífica, sem deixar de lado, no entanto, a competência 
geral, e funcionando, no caso de políticas públicas, como 
educadores, e não como “mercadores”, como é quase regra 

46 Examino o assunto, entre outros textos, em Lazer e educação.
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em amplos setores da indústria cultural;

3.	Animadores socioculturais voluntários47, necessários para a 
vinculação com a cultura local – anseios, aspirações, gos-
tos, etc. – da população que se pretende atingir; e  

4.	Quadros profissionais de apoio – pessoal de atividade meio, 
administrativos e operacionais –, que precisam estar cons-
cientes da área onde trabalham e do serviço final presta-
do.

No caso dos profissionais, os processos de recrutamento, se-
leção e desenvolvimento devem estar atrelados à área de atuação 
(lazer e esporte, em sentidos abrangentes), mas é fundamental a 
ênfase no significado do serviço público, nos valores que orientam a 
política geral de governo, nos que dão base de sustentação à políti-
ca setorial da área, e na necessidade de articulação com as demais 
políticas setoriais. Para isso, é imprescindível uma fase de sensibili-
zação dos profissionais chamados “de carreira” e dos novos que se 
engajarem no processo.

É fundamental, também, pela própria abrangência do lazer, 
que se trabalhe com equipes multiprofissionais, em busca da in-
terdisciplinaridade, ou, naquelas administrações onde a questão do 
lazer estiver afeta a vários órgãos (departamentos, ou secretarias), 
que se busque a integração de ações, procurando superar os “feu-
dos”, e mostrando que o trabalho integrado é um elemento facilita-
dor da ação, e não de duplicação de esforço profissional.

O animador sociocultural tem diferentes formações, e isto é 
extremamente necessário, pela própria abrangência da área cultu-
ral. São professores de educação física, arte-educadores, profissio-
nais de turismo, de hotelaria, etc., que:

l.	 Dominam um conteúdo cultural;

2.	Têm vontade de dividir esse domínio com outras pessoas, 
devendo para isso:

	 a) Possuir uma sólida cultura geral, que lhes dê possibili-
dade de perceber a interseção/ligação do seu conteúdo de 
domínio com os demais;

	 b) Exercer, quotidianamente, a reflexão e a valoração, pró-
prias da ação dos educadores, e que os diferenciarão dos 

47 Desde que ele seja “devidamente capacitado nos aspectos específicos e gerais de uma política de esporte e lazer”, tor-
nando-se “peça fundamental para a implementação de programas que superam a tradicional prática na área, marcada pelo 
distanciamento entre as ações desenvolvidas e a cultura local” (PAIVA, 2003, p. 165).



69Programa Esporte e Lazer da Cidade

“mercadores”, da grande maioria da indústria cultural; e

	 c) Ter o compromisso político com a mudança da situação 
em que nos encontramos, atuando dessa perspectiva.

Além de dar vida aos programas e projetos, o pessoal que 
compõe esses quadros representa, também, a possibilidade de ga-
rantia de continuidade das políticas para além dos mandatos. 

Nesse sentido, e também para a busca da ligação entre a ação 
técnica e a base da população, minimizando os riscos de atuação 
dos “especialistas”, é necessário o trabalho voluntário.

Capacitar e desenvolver uma estrutura de animação, compos-
ta de animadores profissionais (de competência específica e geral) 
e de animadores voluntários, é o desafio que se apresenta para 
órgãos gestores de políticas públicas na área. Devo enfatizar, mais 
uma vez, que a busca deve ser de um novo especialista, atuando em 
equipes multiprofissionais, procurando o trabalho interdisciplinar, a 
partir de uma visão concreta do lazer, aliando competência técnica, 
sólida cultura geral e exercício constante da reflexão sobre a ação 
desenvolvida, consubstanciada no compromisso com a mudança, 
através da exploração das amplas possibilidades de se trabalhar no 
plano cultural, de uma perspectiva democratizada. 

Enfatizo, ainda, que a ação a ser buscada é a do educador e 
não a do “mercador”. E essa tarefa deve incluir: 

l.	 Processos de recrutamento e seleção em consonância com 
os valores que regem as políticas públicas; 

2.	Fases de sensibilização aos valores norteadores da políti-
ca;

3.	Cursos de formação e desenvolvimento (que incluam teoria 
do lazer e do esporte, significado e valores de políticas pú-
blicas em geral e na área, técnicas e processos de formação 
de multiplicadores, planejamento e repertório de projetos e 
atividades);

4.	Reuniões técnico-pedagógicas periódicas; e 

5.	Intercâmbios (estágios, participação em congressos, gru-
pos de discussão, organizações profissionais e científicas, 
etc.). 

Uma das alternativas é a parceria com universidades, aliada 
aos incentivos à autoformação continuada, tanto para o desenvol-



70 Brincar, Jogar, Viver

48 MORENO, T. S. Lazer/Recreação e Formação Profissional. Dissertação de mestrado em Educação Física. Unimep. 
Piracicaba, 2005.
49 A cidade não contava com Política Pública de Esporte e Lazer.

vimento de quadros profissionais, quanto para o de voluntários, a 
serem engajados em movimentos mais amplos, constituídos de nú-
cleos, que possam fazer intercâmbios de experiências.

Entretanto, essa situação não é própria de todas as universida-
des, em quaisquer regiões do país. Em recente pesquisa48, efetuada 
em cidade média do interior do estado de São Paulo, foi constatada, 
por análise documental, tanto na Instituição de Ensino e Pesquisa, 
com curso de Educação Física, quanto nas organizações do merca-
do de trabalho (clubes e hotéis)49, uma percepção não atualizada 
do campo do lazer, do ponto de vista conceitual e como campo de 
atuação, de suas possibilidades para além do descanso e do di-
vertimento, incluindo também o desenvolvimento pessoal e social, 
podendo contribuir para a transformação do indivíduo em pessoa, e 
desta em cidadão. No mesmo estudo, pôde-se verificar, através de 
pesquisa de campo, que o entendimento que o aluno ingressante 
tem da área é o do senso comum, com algumas especificidades da 
realidade da sua cidade, e que não são verificadas alterações sig-
nificativas comparativamente aos concluintes, a não ser que esses 
demonstrem um entendimento mais ligado ao mercado profissional, 
ainda assim limitado e restrito, quase sempre à função de monito-
ria (atendimento direto à população), e sobretudo ao setor privado 
(também relacionado à realidade local). Quanto aos profissionais, 
o entendimento permanece limitado, ainda que mais articulado, e 
sem a percepção da possibilidade de “desenvolvimento” da área. As 
respostas dadas pelos profissionais demonstram que eles parecem 
bem integrados às suas funções, com poucos destaques para pontos 
negativos no seu desenvolvimento e muitos pontos positivos. Tanto 
entre os alunos (ingressantes e concluintes), quanto entre os pro-
fissionais, há poucas respostas preocupadas com o conhecimento 
específico sobre a área, o que nos faz enfatizar a importância da re-
lação teoria/prática como condição para superação do “tarefismo”. 

Portanto, há muito a ser feito na área de formação e desenvol-
vimento de quadros, para que a situação seja alterada, e ela é um 
dos principais elementos de uma Política de Esportes e Lazer.

É dessa perspectiva até aqui colocada que vejo a formação e 
o desenvolvimento de quadros dentro do Programa Esporte e Lazer 
na Cidade. Da perspectiva da animação sociocultural, a partir da 
estrutura de animação já especificada anteriormente.
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A Cidade, o Cidadão, o Lazer  
e a Animação Cultural50

Prof. Dr. Victor Andrade de Melo51

Introdução

O sol nasce e ilumina

As pedras evoluídas

Que cresceram no lugar

De plantas destruídas

(...)

E a cidade se apresenta

Centro das ambições

Para mendigos ou ricos

E outras armações

(...)

A cidade não pára 

A cidade só cresce

O de cima sobe

O de baixo desce

A cidade se encontra

Prostituída

Por aqueles que a usaram

Em busca de saída52

50 Este artigo é uma versão de dois outros estudos: “Espaço, lazer e política: desigualdades na distribuição de equipamentos 
culturais na cidade do Rio de Janeiro”, escrito em conjunto com Fábio de Faria Peres; e “A cidade, o cidadão, o lazer e a 
animação cultural”.
51 Professor de mestrado em História Comparada/IFCS e da Escola de Educação Física e Desportos, da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, coordenador do grupo de pesquisa “Anima”: Lazer, Animação Cultural e Estudos Culturais. Maiores 
informações sobre o grupo podem ser obtidas em: www.lazer.eefd.ufrj.br.
52 Extrato da letra “A cidade”, de Chico Science.
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Comecemos citando um dos compromissos do Programa Es-
porte e Lazer da Cidade, conforme anunciado no sítio do Ministério 
do Esporte:

[...] a implementação do projeto social denominado Es-
porte e Lazer da Cidade, voltado para a consolidação do 
esporte e do lazer como direitos sociais e, portanto, como 
política pública de governo que viabilize e garanta o aces-
so da população brasileira, em todos os seus segmentos 
(criança, adolescente, jovem, adulto, idoso, bem como 
pessoas com deficiência e com necessidades educacionais 
especiais), a ações contínuas de esporte e lazer que res-
pondam às necessidades localizadas nesse campo da vida 
social.

O objetivo deste artigo é tentar contribuir com essa importan-
te ação do Governo Federal através da apresentação e problemati-
zação de alguns conceitos, que julgo chaves para melhor embasar 
a proposta apresentada. O que esperamos não é conceder fórmulas 
lineares de atuação, mas destacar determinadas dimensões que pa-
recem importantes para serem consideradas por gestores e educa-
dores envolvidos com as iniciativas de intervenção que hoje já se 
espalham por todo o país.

Iniciaremos nosso debate tentando posicionar as questões re-
lacionadas ao esporte e ao lazer no cenário contemporâneo de re-
configuracão das cidades. Certamente aqui uma ressalva deve ser 
feita, já que são bastante heterogêneas as características dos muni-
cípios na realidade nacional. É certo que as considerações que aqui 
apresento são mais facilmente identificáveis nas metrópoles e gran-
des complexos urbanos, mas não creio que as localidades menores 
estejam descoladas ou alijadas do que buscarei apresentar. Basta 
lembrar que em nosso país já temos 81% da população vivendo em 
áreas urbanas, que o sinal de televisão já chega a 98% das cidades 
e que já temos maior número de aparelhos televisivos do que de 
eletrodomésticos tradicionais, como geladeiras por exemplo. Cresce 
também rapidamente o número de pessoas que acessa a internet, 
seja por possuir computador em casa ou em função dos projetos de 
inclusão digital que já grassam pelo Brasil.

A partir dessa discussão, buscarei abordar mais diretamente 
as polêmicas e os desafios que se apresentam para os profissionais 
de lazer, já que assim considero os educadores envolvidos com o 
Programa Esporte e Lazer da Cidade, notadamente a questão da 
organização comunitária, da qualidade de acesso aos bens de lazer, 
das desigualdades de distribuição cultural pelas cidades. Ao fim, 
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busco apresentar a animação cultural como uma alternativa que 
pode conceder sentido e significado a nossa atuação, tendo em vista 
dar-nos uma contribuição para reverter o quadro apresentado.

Espero que essas contribuições possam ser úteis aos colegas 
envolvidos com o Programa e que seus limites venham a emergir do 
cotidiano, de forma que possam futuramente reconstruir as obser-
vações aqui apresentadas, dando seqüência, portanto, a uma pos-
tura dialética que deve caracterizar qualquer esforço intelectual que 
deseje ter um mínimo de honestidade profissional.

O esporte, o lazer e as novas configurações das cidades

Como compreender a relação do cidadão com a cidade nos 
dias de hoje? Como pensar a cidade como espaço múltiplo de lazer? 
Pode uma perspectiva de mediação cultural ajudar na construção 
de uma cidade mais inclusiva e de uma sociedade mais justa? De 
início somos instados a reconhecer que o futuro da cidade parece 
preocupante em um momento onde se percebe nitidamente um es-
vaziamento da esfera pública (ou pelo menos sua complicada recon-
figuração) e um desgaste pronunciado do tecido urbano.

Para compreender melhor esse processo, devemos considerar 
as articulações entre aspectos econômicos e culturais, não crendo 
que se trata exclusivamente de um desdobramento de uma crise fi-
nanceira que de alguma forma engloba todo o mundo. Não devemos 
aceitar que as discussões acerca da dimensão cultural do problema 
sejam negligenciadas, como bem alerta Negt53:

Nunca se produziu tanto e de maneira tão eficaz como 
hoje em dia. Mesmo assim, as pessoas se preocupam 
dia e noite com problemas econômicos. Nunca se viu 
um fenômeno desse na história. O que sempre houve 
foi uma economia da escassez que dizia: quando formos 
ricos teremos tempo suficiente para nos preocupar com 
os problemas da cultura (p.18).

Os impactos nos momentos de lazer da população são ine-
gáveis e intensos. Vale lembrar que as ocasiões de não-trabalho e 
as instituições organizadas pelos trabalhadores nesses momentos 
foram muito importantes no forjar de uma autoconsciência social, 
ocupando no passado relevante papel para as diferentes camadas 
sociais. Os estudos de E. P. Thompson, por exemplo, demonstram 
como os momentos de lazer e as associações de trabalhadores, in-

53 NEGT, Oskar. Espaço público e experiência. In: PALLAMIN, Vera (org.). Cidade e cultura: esfera pública e transformação 
urbana. São Paulo: Estação Liberdade, 2002. p.17-26.
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clusive clubes, foram fundamentais para a autoconstituição da clas-
se operária54.

Na cidade do Rio de Janeiro, podemos observar alguns aspec-
tos desse desmantelamento das formas públicas de lazer. Um dos 
exemplos é a queda de prestígio e a falência dos antigos clubes de 
bairro. Até a década de 1980, era comum que muitas comunidades 
locais possuíssem seu clube, sempre ativo e possibilitando oportu-
nidades múltiplas de diversão e convívio social. Hoje em dia, um 
grande número de associações dessa natureza já não mais existe 
ou está em mau estado de conservação. Tal processo certamente 
traz repercussões negativas para as perspectivas de organização de 
redes de sociabilidade e solidariedade.

Outro exemplo notável é o declínio dos cinemas de rua. Em 
1955, o Rio de Janeiro atingiu seu número máximo de cinemas, 
cerca de 190, espalhados por quase 50 bairros. Eram cinemas de 
bairro, com uma só sala de exibição e que tinham como público-alvo 
a comunidade dos arredores. Hoje, temos cerca de 160 salas de 
cinema, mas estas se distribuem somente por cerca de 20 bairros, 
normalmente organizadas no modelo de complexos cinematográfi-
cos (várias salas em um só cinema), localizando-se, na maior parte 
dos casos, em shoppings centers. 

Perceptivelmente a noção de ocupação do espaço público 
sempre esteve mais voltada para os interesses dos grupos sociais 
ligados às elites econômicas, mas ainda assim havia possibilidades 
constantes para a participação das camadas populares. Tais possi-
bilidades teriam desaparecido? O que terá havido nas últimas déca-
das, uma destruição completa da esfera pública? Nicolau Sevcenko55 
crê que não. O que para ele ocorre: “não é uma dissolução dessa 
esfera pública simultaneamente à esfera privada, mas um processo 
de circularidade pelo qual as duas tendem a estados de convergên-
cia e de diluição das suas fronteiras” (p.39).

Tecnologia e cultura

Para este autor, uma das explicações para isto pode ser en-
contrada no processo de transformação tecnológica cada vez mais 
intenso, notadamente a partir da década de 1970. Com isso, há uma 
privatização crescente das vivências cotidianas, com as pessoas se 
restringindo cada vez mais a seu espaço doméstico, utilizando os 

54 Procurei trabalhar tais dimensões em: MELO, Victor Andrade de. Lazer e camadas populares: reflexões a partir da obra 
de Edward Palmer Thompson. Movimento, Porto Alegre, ano VII, n.14, p.9-19, 2001/1.
55 SEVCENKO, Nicolau. O desafio das tecnologias à cultura democrática. In: PALLAMIN, Vera (org.). Cidade e cultura: 
esfera pública e transformação urbana. São Paulo: Estação Liberdade, 2002. p.37-49.
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equipamentos tecnológicos (televisão, vídeo, internet) como me-
diadores de seu contato com a realidade, o que acaba por reduzir 
sensivelmente as expressões humanas e afetivas. Para encaminhar 
uma tentativa de controle sobre as massas, vendem-se fantasias ir-
realizáveis, simulacros do real, difundidos por uma mídia e por uma 
indústria cultural poderosas.

Se antes os valores eram construídos no contato pessoal na 
esfera pública, hoje assistimos a um processo diferente, onde:

Nossa percepção do real passa a ser a de que o espaço 
público é cada vez mais mediado por uma burocracia 
que impregna todos os seus poros e que é intransponí-
vel. As decisões são todas elas controladas por uma elite 
tecnocrática, cujo jargão tecnocientífico é impenetrável. 
E a política foi monopolizada por grupos e mecanismos 
de “lobyzação” que esvaziaram completamente tanto a 
capacidade de expressão quanto as aspirações locais, 
comunitárias ou coletivas (Sevcenko, op.cit., p.40).

Mesmo que não devamos desconsiderar a força desse proces-
so de privatização, não podemos investir na compreensão de que é 
uniforme ou monolítica essa tentativa de controle. Existem resistên-
cias e saídas, basta que as procuremos com calma, cuidado, ênfase 
e realismo, sem pessimismos ou otimismos exacerbados.

Na verdade, há um somente aparente paradoxo: a mesma 
indústria cultural, que difunde mormente uma visão restrita de cul-
tura, também permite um fluxo jamais visto de intercâmbios. Tendo 
em vista os fluxos e contrafluxos, a visão de circularidade cultural 
parece ser mais adequada para considerarmos a problemática. Além 
disso, existem limitações claras nos projetos de controle, nunca re-
alizáveis plenamente:

[...] seria radicalmente absurda a idéia de que a ex-
pansão das indústrias culturais significaria, ipso facto, a 
modelagem das mentes e dos comportamentos num só 
padrão: nem a influência sobre os receptores é tão au-
tomática, nem o resultado da interseção dessa influência 
com a ação dos receptores é tão uniforme56.

De qualquer maneira, devemos reconhecer que o avanço tec-
nológico ampliou o alcance da indústria cultural, fazendo mesmo 

56FONTOURA, Carlos, SILVA, Augusto Santos. A cidade ao lado da cultura: espacialidades sociais e modalidades de 
intermediação cultural. In: SANTOS, Boaventura dos. Globalização e Ciências Sociais. Lisboa: 2001. p.419-474.



77Programa Esporte e Lazer da Cidade

que a produção cultural muitas vezes se confunda com o consumo 
passivo de megaeventos, distribuídos e oferecidos a partir de um 
modelo global. As próprias leis brasileiras de incentivo à cultura, em 
vigor nos últimos anos, têm reforçado essa compreensão, só recen-
temente tendo surgido críticas mais contundentes a tal fato. 

Ainda mais, nem todos podem participar desses eventos, que, 
muitas vezes contando mesmo com incentivos fiscais públicos, são 
organizados em locais de difícil alcance e com ingressos a preços 
proibitivos para a maioria da população.

A cultura é assim entendida, de forma limitada e equivocada, 
como:

[...] um conjunto de expressões que pode ser resumido 
no âmbito do entretenimento, do consumo e do agencia-
mento físico [...]. Um contexto, portanto, onde o reflexo 
prevalece sobre a reflexão, o signo prevalece sobre o 
símbolo e a virtualidade prevalece sobre a representação 
(Sevcenko, op.cit., p.42).

As palavras de Walter Prigge57 nos indicam desdobramentos 
desses fatos que têm impacto direto sobre a cidade: “Essa midiali-
zação estimula a tendência de privatizar os eventos culturais origi-
nalmente públicos e sua percepção estética. Com isso, reforça ainda 
mais a erosão progressiva dos ambientes públicos urbanos” (p.55). 
Como fica a cidade e seus espaços de lazer nesse contexto? Para 
uma minoria ligada às elites organizam-se espaços públicos privile-
giados, onde, implícita ou explicitamente, definem-se as possibilida-
des de acesso. Hierarquiza-se e privatiza-se o espaço urbano. 

Assim, mesmo que ainda existam muitos fluxos e contrafluxos 
entre o centro e a periferia, até mesmo em função das resistências 
das camadas populares e da ação da cultura de massas que busca 
transformar em lucro tudo o que for possível, temos que reconhe-
cer que as cidades estão cada vez mais divididas, notadamente as 
metrópoles.

A cidade, o cidadão e o lazer

Nesse processo de diferenciação social, as possibilidades de 
lazer estão entre as primeiras negligenciadas para grande parte da 
população. Basta observar a distribuição geográfica das oportuni-
dades de acesso a bens culturais pelas cidades. No caso do Rio de 
57 PRIGGE, Walter. Metropolização. In: PALLAMIN, Vera (org.). Cidade e cultura: esfera pública e transformação urbana. 
São Paulo: Estação Liberdade, 2002. p.51-58.
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Janeiro, uma cidade que tem o “privilégio” (que, aliás, deveria ser 
de todas as cidades, não devendo nem mesmo ser um privilégio) 
de possuir uma vasta rede de teatros, cinemas, bibliotecas, centros 
culturais, etc. Estes se encontram exatamente em sua grande maio-
ria nas zonas que congregam a população de maior poder aquisitivo 
(Centro e Zona Sul), ficando mais uma vez abandonadas as áreas 
mais afastadas.

Da mesma forma, temos que lembrar que as praças, os par-
ques e os espaços públicos de lazer mais belos e cuidados estão 
nos bairros mais ricos da cidade. Além disso, há um claro processo 
de privatização, como o caso absurdo de cobrança de entradas até 
mesmo de quem sobe a montanha do Corcovado a pé e o preço ex-
cessivamente elevado do bondinho do Pão de Açúcar. Alguns locais, 
como as Paineiras, somente são alcançáveis por quem possui carro. 
Vale lembrar também que a maioria dos museus, muitos mantidos 
com recursos públicos, tem cobrado entrada, normalmente desti-
nando somente um dia específico como gratuito. 

As palavras de Molotch58 ajudam-nos a entender os sentidos 
dessa diferenciação:

O processo de construção da cidade distribui esculturas, 
museus e edifícios de alto padrão, atraindo aqueles que 
têm condições de escolher onde viver, trabalhar, gozar 
sua afluência. As zonas favorecidas incorporam, como 
lugares, o capital cultural que forja não somente seu fu-
turo privilegiado, mas reduz o futuro das áreas menos 
favorecidas.

Não se trata somente de “má distribuição geográfica”. Se assim 
o fosse, poderíamos argumentar: por que os habitantes das favelas 
situadas nas Zonas Sul e Central da cidade não freqüentam determi-
nados espaços? Trata-se, na verdade, de uma questão de educação 
e de vontade política. Não podemos concordar com a compreensão 
de produção cultural como oferecimento de eventos esporádicos. Há 
que se investir em um projeto pedagógico contínuo e prolongado, 
que também procure despertar em cada indivíduo a compreensão 
de que mais do que consumidor de cultura é também produtor de 
cultura. Mais ainda, que entenda como um direito básico o acesso à 
multiplicidade de oportunidades que a cidade deve oferecer.

Obviamente que esse processo não traz problemas somente 
para os cidadãos das camadas populares, por certo os mais ex-

58 Citado na página 67 do estudo: ARANTES, Otília Beatriz Fiori. Cultura e transformação urbana. In: PALLAMIN, Vera 
(org.). Cidade e cultura: esfera pública e transformação urbana. São Paulo: Estação Liberdade, 2002. p.59-72.
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postos e atingidos por terem menos possibilidades de contrapor e 
minimizar seus efeitos perversos. Em função desse afastamento de 
cidadão e cidade, alguns problemas são bastante visíveis para to-
dos, como a violência, por exemplo.

Desconsiderados pela cidade e fragmentados, de alguma for-
ma segregados na periferia, os indivíduos reagem de diferentes ma-
neiras e vemos acentuar-se o desgaste dos valores comunitários: “a 
individualização leva ao solapamento dos vínculos. Desligados dos 
contratos do estado social, os indivíduos sentem-se apenas usuários 
da cidade, sem estarem comprometidos com os problemas urbanos 
em geral” (Prigge, op.cit., p.53).

Isso não significa que as camadas populares não tenham al-
ternativas de organização no âmbito do lazer. Vários são os estudos 
que demonstram que existem tais iniciativas e muitos indivíduos 
preocupados e envolvidos com projetos desta natureza. Contudo, 
em função do quadro social, tais iniciativas encontram muitas difi-
culdades, inclusive de continuidade e de organização. 

A solução encontrada pelas elites, aterrorizadas por esses des-
dobramentos, é se fechar em espaços que possam conceder “condi-
ções de urbanidade” e “segurança”, que oferecem todas as benesses 
para quem pode pagar, supostamente mantendo os ricos longe dos 
problemas sociais, a não ser quando deixam seus “mundos de so-
nhos” por algum motivo (trabalho, outra forma de lazer, etc.).

Assim sendo, devemos considerar que:

[...] hoje os estilos de vida urbana se reduzem a uma 
questão de preço. Por isso, a urbanidade parece ser 
produzível [...]; como marca estética, fica restrita a de-
terminados fragmentos urbanos centrais nos quais “a 
gente” assume um comportamento urbano adequado: 
a “urbanidade” transforma-se em estratégia estética 
hegemônica para a revalorização de espaços centrais” 
(Prigger, op.cit., p.54).

Inserida nas preocupações de minimizar, e não solucionar, os 
problemas da cidade, podemos identificar uma série de propostas 
de intervenção paliativas para o espaço urbano, que surgem com o 
argumento, a princípio louvável, de “melhorar a cidade para todos”, 
mas normalmente se estabelecem como maquiagens para tornar 
mais agradável a vida daqueles que já estão longe das periferias. 
Muitas vezes, tais remodelações são vinculadas a eventos interna-
cionais que ocorrem na cidade, como se fossem um ganho secundá-
rio. Por exemplo, quando a cidade é sede de congressos, festivais, 
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encontros diplomáticos ou competições esportivas de caráter inter-
nacional.

Arantes (op.cit.) é uma das autoras que critica essa concepção 
de cidade-evento, cujas remodelações poucos ganhos trazem para o 
cômputo geral da população:

[...] não há paradoxo algum, antes involuntária coerên-
cia, num projeto de reestruturação do sentido original 
do “fazer cidade” (como se diz nos prospectos) movido 
a “ocasiões” sem significado urbano intrínseco, além da 
equivalência geral das boas oportunidades, em si mesmo 
indiferentes, desde que abram uma porta para a globali-
zação, porta estreita por definição. Esse, sem dúvida, um 
dos traços do urbanismo dito de última geração: vive-se 
à espreita de ocasiões... para fazer negócios! (p.59).

Essa concepção se articula coerentemente com a lógica de 
entendimento da produção cultural como espetáculo de entreteni-
mento, como estratégia de consumo fácil. Se antes as cidades já 
estavam imersas na lógica do acúmulo de capital e as iniciativas 
de controle da população estavam ligadas ao fortalecimento das 
estratégias de negócios, o que parece diferenciar este momento é o 
fato das cidades em si se estabelecerem como formas de negócios, 
compreendidas como uma mercadoria, muito ligadas à lógica do 
trabalho, afinal, a cidade não seria para a diversão (para isso há a 
casa) e sim para “ganhar dinheiro”.

Daí haver poucos equipamentos culturais nas periferias, como 
já dissemos. Também não por acaso, muitas atividades de alguma 
forma ligadas ao ethos e aos desejos das camadas populares sofrem 
diversas formas de preconceito e intervenção. No Rio de Janeiro, ve-
mos isso ocorrer com a Feira de São Cristóvão, que há anos aconte-
ce nas redondezas do Pavilhão localizado no mesmo bairro. A Prefei-
tura resolveu “organizar” tal Feira, o que modificou profundamente 
as características daquela organização com marcas comunitárias. 
Processo semelhante aconteceu com o Terreirão do Samba, que se 
organiza no carnaval, na Praça Onze, zona central da cidade59.

A questão da qualidade do acesso

Podemos elencar pelo menos três dimensões de grande im-
portância no que se refere ao acesso aos equipamentos e bens da 

59 Discuti tal assunto no artigo: MELO, Victor Andrade de. Terreirão do samba: resistência e contra-resistência no carnaval 
do Rio de Janeiro. Licere, Belo Horizonte, v.3, n.1, p.93-104, 2000. 
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cidade, inclusive os culturais: o aspecto físico (se há equipamento 
propriamente dito); o aspecto financeiro (se o valor cobrado e os 
gastos adicionais são acessíveis); e o aspecto relacionado à forma-
ção/predisposição (se há estímulo e intervenção pedagógica, me-
diação, que possibilite a compreensão dos significados das diversas 
manifestações culturais). Não adianta a cidade possuir uma infini-
dade de equipamentos públicos se as pessoas não são estimuladas 
a freqüentá-los.

Como já visto, uma das peculiaridades da intensa midialização 
da cultura é a restrição de sua compreensão enquanto mercadoria 
a ser consumida em eventos, o que contribui para obliterar a auto-
compreensão dos indivíduos enquanto agentes e não só pacientes 
do processo cultural, o que bem se presta a um processo de controle 
social. 

Queremos reforçar a idéia de que o conceito de produção cul-
tural não está somente relacionado à confecção de algum objeto, 
alguma obra. Trata-se também de uma postura crítica perante o que 
é consumido, o que é assistido. Cremos que há inclusive uma forte 
articulação entre a possibilidade de acessar o que tem sido social-
mente produzido e o estímulo para que cada indivíduo se perceba 
como capaz de também produzir criativamente.

Tendo em vista este conjunto de reflexões, parece que dis-
cutir a distribuição de equipamentos culturais pela cidade pode ser 
importante para pensarmos as desigualdades e os desafios a serem 
assumidos. Na realidade nacional, essa perspectiva ganha uma co-
notação ainda mais relevante. Em linhas gerais, no Brasil pode-se 
identificar uma grande desigualdade na distribuição de equipamen-
tos culturais. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
73,2% dos municípios brasileiros não possuem sequer um museu 
e apenas cerca de 7% possuem cinema. Em relação às bibliotecas 
públicas e às livrarias, a situação não é muito diferente: somente 
cerca de 10,9% possuem duas ou mais bibliotecas, sendo que ape-
nas 35,3% possuem livraria.

O cenário apresentado, mesmo não sendo totalmente deter-
minante no comportamento dos indivíduos, tem influência e repre-
senta a situação de desigualdade e exclusão que a cidade do Rio de 
Janeiro comporta. 

O estudo da distribuição dos equipamentos e de sua relação 
com o desenvolvimento social se insere num contexto mais amplo, 
na medida em que aponta alguns desafios para a construção de 
uma sociedade mais igualitária e democrática. Afinal, “torna-se difí-
cil imaginar a transformação da sociedade por meio da cultura se ela 
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não chega ao conjunto da população” (Brant, 2002, p.19)60. Neste 
sentido, como afirma Hamilton Faria:

As políticas públicas de cultura devem, urgentemente, 
estimular o debate, as experiências e as vivências sobre 
valores e paradigmas, os comportamentos e sociabilida-
des urbanas, enfim, caminhos da construção do desen-
volvimento humano e de uma cultura que tenha no seu 
horizonte o direito à vida em todas as suas manifesta-
ções (2003, p.35)61.

Não surpreende, então, que algumas prefeituras já estejam 
tomando as primeiras iniciativas para criar mecanismos de melhor 
distribuição cultural. O próprio Ministério da Cultura, não sem en-
contrar resistências, já desencadeou um processo de rediscussão 
das leis de incentivo à cultura, de forma a aumentar o seu alcance. 
Aliás, vale também lembrar que a ONU já apresenta como novida-
de no cálculo do IDH preocupações com a questão da diversidade 
cultural.

Também se destaca no Brasil o grande número de projetos de-
senvolvidos em comunidades de baixa renda que têm a cultura como 
mote de atuação, mesmo que estes, em grande parte, ainda utilizem 
como critérios de sucesso a inserção dos jovens na lógica da cultura 
de massa. Aliás, já se pode inclusive perceber uma maior valorização 
da temática lazer/cultura nos discursos de alguns líderes comunitá-
rios.

Já é um início, mas ainda é muito pouco. Clama-se, então, 
pela construção/elaboração de uma intervenção política ampla e 
plural que considere a dinâmica própria da cultura e que respeite, 
como condição fundamental, o debate público e democrático. Como 
bem assinala Enrique Saravia:

A política cultural poderá asfixiar ou proteger, ser efi-
caz, prejudicial ou inócua: tudo dependerá da sua ade-
quação à comunidade, aos seus códigos e afazeres. Ou, 
mais especificamente, da sua sintonia com a estrutura 
cultural – perspectiva, crenças e valores –, com o pro-
cesso cultural – comportamento, modos de criação, for-
mas de relacionamento, – e a consciência de como os 
dois elementos – estrutura e processo – se influem e 
se modificam mutuamente. Essa sintonia, essa busca de 

60 BRANT, Leonardo. Mercado cultural: panorama crítico com dados e pesquisas e guia prático para gestão e venda de 
projetos. São Paulo: Escrituras, 2002.
 61 FARIA, Hamilton. Políticas públicas de cultura e desenvolvimento humano nas cidades. In: BRANT, Leonardo (org.). 
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harmonia, é o grande desafio da política cultural contem-
porânea (2001, p.65)62.

A distribuição de equipamentos culturais na cidade do  
Rio de Janeiro

Considerando o quadro nacional, poder-se-ia a princípio afir-
mar que o Rio de Janeiro é uma cidade privilegiada por apresentar 
um espectro muito maior de opções de equipamentos culturais. En-
contra-se dentre os 0,4% dos municípios brasileiros que possuem 
mais de cinco museus, dispõe de mais de 40 cinemas (com cerca de 
147 salas) e mais de 100 teatros. Contudo, um olhar inicial apressa-
do já nos permite perceber a permanência da situação de desigual-
dade na distribuição de tais bens pelo espaço desta cidade.

A cidade do Rio de Janeiro possui 159 bairros, divididos em 30 
Regiões Administrativas (RA): Portuária, Centro, Rio Comprido, Bo-
tafogo, Copacabana, Lagoa, São Cristovão, Tijuca, Vila Isabel, Ra-
mos, Penha, Inhaúma, Méier, Irajá, Madureira, Jacarepaguá, Bangu, 
Campo Grande, Santa Cruz, Ilha do Governador, Paquetá, Anchieta, 
Santa Teresa, Barra da Tijuca, Pavuna, Guaratiba, Rocinha, Jacare-
zinho, Complexo do Alemão e Maré. Por sua vez, tais regiões estão 
distribuídas em cinco Áreas de Planejamento (AP).

Como avaliar e compreender melhor tais diferenças em um 
município que apresenta características e condições sociais tão dís-
pares? Como obter dados mais seguros que nos permitam identifi-
car com mais clareza tal situação? Com este intuito, em sua disser-
tação de mestrado, Fabio de Faria Peres63 elaborou parâmetros que 
permitem indicar, mesmo que de forma preliminar, critérios para 
avaliarmos a distribuição dos equipamentos culturais pelo espaço 
físico do município: o Indicador de Desenvolvimento e Acesso Cul-
tural absoluto (IDAC-absoluto) e o Indicador de Desenvolvimento e 
Acesso Cultural relativo (IDAC-relativo e por unidade). 

Sem desconsiderar a amplitude e a pluralidade que os con-
ceitos “cultura” e “equipamento cultural” possuem, nem tampou-
co a relação com outros campos como educação, meio ambiente e 
saúde, Peres optou por analisar inicialmente a distribuição de seis 
equipamentos: bibliotecas, museus, centros culturais, parques e flo-
restas, teatros e cinemas, o que não impede que pesquisas futuras 
considerem, além de outros equipamentos, outras manifestações 
culturais. 

62 SARAVIA, Enrique. Política e estrutura institucional do setor cultural na Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai. 
In: Cultura e democracia. Cadernos do nosso tempo, Rio de Janeiro, vol.1, n.5, 2001.
63 PERES, Fabio de Faria. Lazer e cultura popular na agenda local: mobilização e ação coletiva em Manguinhos. Rio de 
Janeiro: FioCruz, 2004. Dissertação (mestrado em Saúde Pública).
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O Rio de Janeiro dispõe de 440 equipamentos, assim distribuí-
dos: museus – 15%; bibliotecas – 10%; centros culturais – 10,9%; 
parques e florestas – 3,6%; teatros - 27%; salas de cinema - 33,4%. 
A distribuição destes equipamentos pela cidade revela uma expres-
siva desigualdade, na medida em que 23,9% do total estão locali-
zados na AP1, 42% na AP2 e 15,9% na AP4, enquanto que 13,6% 
estão situados na AP3 e apenas 4,5% na AP5.

A distribuição no plano das Regiões Administrativas também 
revela desigualdades consideráveis: 23,3% das trinta RAs não pos-
suem nenhum dos equipamentos pesquisados, enquanto que a RA 
Botafogo e a RA Lagoa possuem respectivamente 17,3% e 12,5%. 
Ao comparamos RAs com APs, a situação parece ainda mais alar-
mante: percebemos que a RA Botafogo e a RA Centro sozinhas con-
centram mais equipamentos que as AP3, AP4 e AP5.

Fica clara a diferença na distribuição total das oportunidades 
de acesso aos equipamentos culturais, observável inclusive se fôs-
semos analisar cada equipamento específico.

A partir dos dados apresentados, poder-se-ia questionar se a 
desproporção da distribuição de equipamentos se justificaria pela 
variação dos habitantes de cada região. Para entender melhor esse 
impasse, Peres desenvolveu o Indicador de Desenvolvimento e 
Acesso Cultural. Trata-se de um parâmetro que considera a varia-
ção demográfica e possibilita aperfeiçoar o evidenciar do cenário da 
distribuição dos equipamentos. 

Deve-se ter em conta que o IDAC de modo algum expressa se 
uma determinada população é mais ou menos desenvolvida cultu-
ralmente do que outra; inclusive acreditamos que qualquer tentati-
va nesse sentido partiria de uma perspectiva limitada e etnocêntrica 
de cultura. O Indicador trata-se apenas de uma tentativa de revelar 
as desigualdades a que uma determinada população está sujeita no 
que se refere a facilidade ou não de acesso aos equipamentos cultu-
rais (considerando-se nesse caso o local de residência).

Matematicamente, este indicador consiste em dividir o número 
de equipamentos pelo número de moradores. Assim, o IDAC-absoluto 
varia de 0 a 1, onde 0 significaria que não existiria nenhum equipa-
mento para a população e 1 significaria, numa situação utópica, que 
para cada habitante existiria um equipamento. Ou seja, quanto maior 
o resultado, maior é a presença de equipamentos culturais por habi-
tante.

Vale destacar que o IDAC, ao incluir o número de habitantes 
de uma determinada região, revela um panorama diferente da aná-
lise da distribuição e concentração dos equipamentos. Por exemplo, 
a AP2 possui a maior concentração de equipamentos (42%), mas 
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está em segundo lugar se considerarmos o IDAC-absoluto. Isto se 
explica porque na AP1 se encontra a RA Centro, origem histórica da 
cidade, local muito importante política e culturalmente no passado, 
mas hoje pouco habitado. O Centro vem passando por um processo 
de revitalização cultural, inclusive recebendo uma série de incenti-
vos para tal. Assim, por exemplo, possui o maior número de equi-
pamentos do Rio de Janeiro (19,1%), disparado o maior número de 
museus e centros culturais (36,4 %), o segundo lugar em número 
de bibliotecas (13,6 %), entre outros.

Vejamos outra consideração interessante. Podemos perce-
ber que na análise comparativa da distribuição e da concentração 
de equipamentos entre as AP3 e AP5, revela-se uma significativa 
discrepância entre elas (13,6% e 4,5% respectivamente). Elas se 
aproximam, entretanto, se considerarmos o IDAC-absoluto. 

Indicador de Desenvolvimento e Acesso Cultural relativo ou 
por unidade (IDAC-relativo)

Assim como o IDAC-absoluto, o IDAC-relativo considera a va-
riação demográfica de cada região. Entretanto, o IDAC-relativo pos-
sui o objetivo de evidenciar mais claramente a variação da oferta 
de equipamentos culturais entre as diversas regiões, ao considerar 
como referência aquela que está, por assim dizer, em situação mais 
privilegiada. Este indicador é obtido ao se dividir o IDAC-absoluto 
de uma determinada região pelo IDAC-absoluto da região referência 
(aquela que apresenta melhor IDAC-absoluto) e multiplicá-lo por 
cem. 

Vejamos o caso das APs como exemplo. A AP1 será a nossa 
referência, pois apresenta o melhor IDAC-absoluto. Ao calcularmos 
o IDAC-relativo, temos os seguintes dados: a AP2 apresenta 47,6% 
do IDAC-absoluto da AP1, enquanto a AP3, a AP4 e a AP5 possuem 
respectivamente 6,5%, 26,2% e 3,3%. Ou seja, se considerássemos 
a AP1 como a área de planejamento “ideal” para que a distribuição 
dos equipamentos fosse eqüitativa, no que tange ao número de equi-
pamentos ponderado pelo número de habitantes, as outras AP’s esta-
riam significativamente distantes desse “ideal”, sobretudo a AP5 que 
possui uma defasagem de 96,3%. Resumindo: a AP5 está “distante” 
96,3% do conjunto de oportunidades de acesso que a AP1 possui. 

Tomemos agora um equipamento específico como exemplo: as 
salas de cinema. Neste caso, o IDAC-absoluto da AP4 é a referência. 
Deste modo, temos os seguintes IDACs-relativo: AP1 - 28,1%; AP2 
- 63,3%; AP3 - 16,6%; e AP5 - 4,9%. Neste caso, podemos dizer 
que a AP2 é a área de planejamento que mais se “aproxima” do ní-
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vel de oportunidade que a AP4 oferece, enquanto que a AP5 é a área 
que está mais “distante”.

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a sua relação 
com a distribuição de equipamentos culturais

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado pelos 
economistas Mahbub ul Haq e Amartya Sen, é calculado a partir de 
variáveis que englobam três dimensões: saúde, educação e econo-
mia. O IDH varia de 0 a 1, sendo que valores mais altos indicam 
níveis superiores de desenvolvimento64. 

Aplicados a todos os países desde 1990, a Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro, em conjunto com Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e o Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA), calculou os IDHs de quase todos os bairros 
da cidade, tendo como base a renda familiar per capita (soma dos 
rendimentos dividida pelo número de moradores da residência), a 
expectativa de vida, a taxa de alfabetização de maiores de 15 anos 
e o número médio de anos de estudo da população.

Calcularam-se o coeficiente de relação linear entre os IDHs65 e 
a distribuição dos equipamentos. No que tange ao total de equipa-
mentos, segundo AP’s, obtivemos a surpreendente correlação posi-
tiva de 0,906. Vale destacar que:

O coeficiente de correlação varia entre –1 e +1, inclu-
sive, isto é, -1 £ r ³ +1. Se r assume o valor de 1, diz 
que as duas variáveis têm correlação perfeita positiva e 
se r assume o valor –1, diz-se que as duas têm correla-
ção perfeita negativa. Se r assume o valor 0, não existe 
correlação entre as duas variáveis (a correlação é nula) 
(Vieira, 1980, p.51)66.

Isto significa que há uma forte correlação entre o número de 
equipamentos culturais e o IDH. Em outras palavras, podemos dizer 
que nas APs que possuem maiores IDHs há uma concentração maior 
de equipamentos culturais. Isto não significa que exista uma relação 
de causa e efeito entre estas duas variáveis, apenas demonstra a 
“força” que mantém “unidas” estes dois conjuntos de valores. 

Deste modo, podemos afirmar – utilizando o próprio conceito 
64 PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Desenvolvimento Humano e condições de vida: indi-
cadores brasileiros. Brasília, 1998.
65 Para o fim deste estudo tivemos que adaptar estatisticamente (através de média aritmética) alguns dos dados apresentados, 
já que os IDHs correspondem a cada bairro e não às APs.
66 VIEIRA, Sonia. Introdução à bioestatística. Rio de Janeiro: Campus, 1980.
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etimológico da palavra correlação – que estas variáveis possuem 
uma relação em dois sentidos, isto é: uma em relação a outra (tanto 
do IDH para a concentração de equipamentos quanto da concentra-
ção de equipamentos para o IDH). 

Já o coeficiente de relação entre o IDH e a concentração de equi-
pamentos culturais das Regiões Administrativas é de 0,656 – eviden-
ciando uma correlação média entre estas duas variáveis. Uma das ex-
plicações possíveis para a diferença entre os coeficientes é a dinâmica 
da população nas proximidades de sua residência, apontando, portan-
to, que o acesso físico aos equipamentos não é apenas determinado 
pela presença geográfica do equipamento no bairro de moradia.

A animação cultural: uma alternativa

Imaginemos que existam transportes adequados, preços 
acessíveis, condições para que a população da periferia acesse com 
qualidade os equipamentos culturais e um processo de educação 
constante: estariam resolvidos todos os problemas? Por certo que 
não. Primeiro porque não se trata somente de levar o povo da peri-
feria para consumir a cultura do Centro, mas levar a cultura do Cen-
tro à periferia também. Depois, porque também se trata de romper 
qualquer fronteira artificial que exista entre a cultura da periferia e 
a do Centro. As pessoas precisam se entender enquanto produtoras 
de cultura e entender a cultura a partir da visão de circularidade e 
influências múltiplas. Logo, a cultura da periferia também tem que 
chegar ao Centro.

É necessário também questionar os sentidos de status e distin-
ção que persistem insistentemente entre muitos daqueles responsá-
veis pela “cultura” na cidade (“produtores e promotores culturais”), 
sempre a desfilar seus vestidos elegantes e seus supostos hábitos 
refinados pelas vernissages e galerias de arte. A própria maneira 
como se organizam os equipamentos culturais se constituem em 
constrangimento para quem não pertence àquele “mundinho”. Aliás, 
é curioso como os “produtores e promotores culturais” se prestam 
bem aos papéis esperados pela ordem social, mesmo quando afir-
mem, somente nos discursos, o contrário. Enfim:

[...] não se trata de constatar a colonização da animação 
cultural (que, aliás, já nasceu colonizada, como o próprio 
nome indica) pela máquina de crescimento, mas, sobre-
tudo, a operação inversa: o novo combustível sem o qual 
a coalizão não fabrica os consensos de que necessita, pois 
se trata de uma máquina ideológica acionada pelos que 
administram tanto a construção física quanto a ideacional 
dos recursos capazes de impulsionar o desenvolvimento 
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dentro e pelos “lugares” da cidade, apropriadamente de-
nominados urban imaginers (Arantes, op.cit., p.68).

Logo, uma boa alternativa e uma necessidade seria exatamen-
te pensar com mais cuidado a questão da animação cultural. Há que 
se pensar em estratégias para reverter esse quadro. Há que se pen-
sar em uma animação cultural diferenciada, que aponte para outras 
intencionalidades, opostas às em vigor. Pensar a animação cultural 
como uma tecnologia de intervenção que contraponha, sem negar, 
os usos atuais da tecnologia. 

Como bem afirma Prigge (op.cit.), devemos pensar em um 
processo de mediação cultural que pressupõe:

[...] uma transformação da situação dos meios de pro-
dução cultural interativa, que são programados cada vez 
mais segundo critérios de empresas privadas; em vez 
disso deveria existir a possibilidade de fazer do consu-
midor privado de bens culturais um produtor público de 
cultura. Para chegar a esse ponto é necessário descobrir 
(...) interligações criativas entre a mídia virtual “privada” 
e o espaço “público” urbano que permitam o aproveita-
mento produtivo dos processos de midialização de ação 
global na cultura urbana (p.56).

Para satisfazer qualquer necessidade de uma definição mais 
clara e direta, tenho definida a Animação Cultural como uma tec-
nologia educacional (uma proposta de intervenção pedagógica), 
pautada na idéia radical de mediação (que nunca deve significar 
imposição), que busca contribuir para permitir compreensões mais 
aprofundadas acerca dos sentidos e significados culturais (consi-
derando as tensões que nesse âmbito se estabelecem) que conce-
dem concretude a nossa existência cotidiana, construída a partir 
do princípio de estímulo às organizações comunitárias (que pressu-
põe a idéia de indivíduos fortes para que tenhamos realmente uma 
construção democrática), sempre tendo em vista provocar ques-
tionamentos acerca da ordem social estabelecida e contribuir para 
a superação do status quo e para a construção de uma sociedade 
mais justa. 

É uma proposta de Pedagogia Social que não se restringe a 
um campo único de intervenção (pode ser implementada no âmbito 
do lazer, da escola, dos sindicatos, da família, enfim, em qualquer 
espaço possível de educação), nem pode ser compreendida por so-
mente uma área de conhecimento.
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Mais do que uma definição única e absolutamente precisa de 
Animação Cultural, creio que seja necessário perseguirmos um “es-
pírito”, uma inspiração que possa conduzir nossas ações cotidianas 
de intervenção. Tenho trabalhado com a possibilidade de pensar-
mos em um “espírito surrealista” para a Animação Cultural, não no 
sentido de reproduzir completamente o ideário do surrealismo (por 
exemplo, pretendo me afastar muito da idéia de “vanguarda”), nem 
tampouco o considerando restritamente como uma escola literária 
ou de artes plásticas, mas como:

[...] um movimento de revolta do espírito e uma ten-
tativa eminentemente subversiva de reencantamento 
do mundo. Isto é, de reestabelecer, no coração da vida 
humana, os momentos “encantados” apagados pela ci-
vilização burguesa: a poesia, a paixão, o amor-louco, a 
imaginação, a magia, o mito, o maravilhoso, o sonho, a 
revolta, a utopia. Ou, se assim o quisermos, um protesto 
contra a racionalidade limitada, o espírito mercantilista, 
a lógica mesquinha, o realismo rasteiro de nossa socie-
dade capitalista-industrial, e a aspiração utópica e revo-
lucionária de “mudar a vida”. É uma aventura ao mesmo 
tempo intelectual e passional, política e mágica, poética 
e onírica... (Lowy, 2002, p.9)67.

Michael Lowy (op.cit.) argumenta que mais do que obras ar-
tísticas, o surrealismo é um espírito de insubmissão e de revolta 
que: “retira sua força positiva erótica e poética das profundezas 
cristalinas do inconsciente, dos abismos insones do desejo, dos po-
ços mágicos do princípio do prazer, das músicas incandescentes da 
imaginação” (p.10). Desejamos, ao nos ligarmos a tal ideário, en-
tender que quando falamos de revolução não estamos nos referindo 
simplesmente a uma palavra de ordem ou um discurso superficial e 
idealista. A grande contribuição da Animação Cultural é implemen-
tar uma idéia de revolução relacionada à quebra da monotonia e à 
construção de uma idéia radical de liberdade de escolha.

O animador cultural deveria se ver como um “pessimista re-
volucionário”. Ele sabe que seu trabalho não é fácil, sabe que suas 
conquistas são distantes e árduas, sabe que é ativo em um jogo de-
sigual no qual possui condições mais frágeis, sabe de seus desafios 
cotidianos, mas segue acreditando que há necessidade de empre-
ender combates contra a ordem estabelecida e crendo que tem uma 
contribuição efetiva a dar nesse processo, conjugando sonho e ação, 
poesia e subversão.

67LOWY, Michel. A estrela da manhã: surrealismo e marxismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002.
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Fica claro, portanto, que não estou a preconizar uma rela-
ção linear entre cultura e controle, mas compreendo isto como um 
processo de tensão e conflito constante. E é exatamente por tais 
embates que creio que há possibilidades de intervenção no âmbito 
da cultura, na medida em que se percebe um ajuste não completo, 
imperfeito, que deixa espaço para a transgressão.

Enfim, se cremos que um dos grandes problemas da atual 
ordem social é o distanciamento do cidadão de sua cidade, pelos 
motivos fartamente expostos, acreditamos também que um projeto 
de animação cultural pode contribuir para a superação dessa disso-
ciação por meio das atividades de lazer. 

Trata-se de contribuir para recuperar a cidadania do cidadão. 
O cidadão deve reconhecer que, da mesma forma que deve ter um 
compromisso com a manutenção e a construção do ambiente urba-
no (em todas as dimensões possíveis), também deve cobrar inter-
venções governamentais nesse sentido, não só de forma paliativa, 
mas estruturais nesse modelo de sociedade.

E se as atividades de lazer e o animador cultural não podem 
sozinhos dar conta desse intuito, por certo não podem ser negli-
gentes no que se refere a sua possível contribuição. Seria tão ques-
tionável acreditar que por si só as atividades de lazer tenham um 
potencial suficiente para promover uma mudança da estrutura so-
cial, quanto acreditar que tais atividades se referem a uma prática 
desinteressada, sem conexão com a realidade e sem contribuição 
para a superação do status quo.



Módulo II – Oficinas
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As Artes no Programa Esporte e Lazer da Cidade: 
A Experiência de Recife

Karla Juliana Pinto da Silva

1. O Programa Círculos Populares de Esporte e Lazer

O Programa Círculos Populares de Esporte e Lazer (Prefeitura 
do Recife) atua há cinco anos em bairros da periferia da cidade. Até 
meados de 2004, o Programa desenvolvia oficinas sistemáticas de 
cultura corporal com os segmentos da infância, juventude, adultos e 
idosos, vivenciando os jogos, os esportes, a ginástica, as lutas e as 
artes (dança, teatro, percussão e artes manuais). Hoje, o Programa 
tem convênio com o Governo Federal através do Esporte e Lazer da 
Cidade.

Tendo como finalidade “a educação dos sujeitos das camadas 
populares para transformação da realidade social na qual estão in-
seridos” (SILVA & SILVA, 2004), os Círculos utilizam o lazer como 
instrumento para a construção da educação no e para o tempo livre. 
O método didático adotado pelo Programa é o proposto por Saviani 
(1995). Esse método é dividido em quatro momentos: a prática so-
cial, a problematização, a instrumentalização, a catarse e o retorno 
à prática social.

A prática social consiste na articulação entre a experiência 
pedagógica, assim como os conhecimentos sobre a realidade acu-
mulados pelo professor, e a compreensão da realidade social pelos 
alunos. A problematização é a identificação dos problemas ligados à 
realidade e dos conhecimentos necessários para resolvê-los através 
da prática social. A instrumentalização é a apropriação pelos alu-
nos dos conhecimentos técnicos necessários para a resolução dos 
problemas identificados na prática social. O quarto momento é a 
catarse, ou seja, a transformação dos conhecimentos adquiridos em 
elementos ativos de transformação social. Consiste, portanto, no 
momento de criação. Por fim, há o retorno à prática social, onde a 
compreensão da realidade passa a ser mais completa tanto para o 
professor quanto para o aluno.

Segundo Silva & Silva (2004), a dança, para ser vivenciada 
numa “perspectiva de autodeterminação” precisa ser compreendida 
do ponto de vista técnico e simbólico. No Programa, ela se apre-
senta como um importante recurso pedagógico e de mobilização 
comunitária visto que é fator de valorização da história do povo, de 
desenvolvimento da capacidade expressiva e de fortalecimento da 
identidade social.
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2. Arte-educação – conceitos norteadores

Desde a Grécia Antiga, a arte esteve ligada à educação. Um 
exemplo disso é a educação ateniense, baseada no princípio “Mente 
sã, corpo são”, onde a música e a literatura estavam associadas às 
práticas esportivas como linguagens básicas da prática educacional. 
Apesar da idéia da arte como base para a educação ter sido defendi-
da por pensadores clássicos, como Platão, somente no século XX, a 
arte-educação começou a ser fundamentada e difundida no mundo 
inteiro.

Segundo Camarotti (1999), o ensino da arte no Brasil “prati-
camente começou com a Missão francesa trazida por D. João IV, em 
1816, e com a criação da primeira escola de belas artes”. Ainda de 
acordo com o autor, essas medidas não aproximaram a prática ar-
tística da maior parte da sociedade. Por privilegiar o culto à forma, 
à beleza e à cópia em detrimento da reflexão, o exercício da arte 
esteve ligado a poucos durante muitos anos.

Em 1973, começaram a funcionar no Brasil os primeiros cur-
sos universitários para a formação de arte-educadores em cumpri-
mento da lei federal nº 5.692, que inseriu o ensino da arte no currí-
culo escolar. Apesar de tornar obrigatório a criação de licenciaturas 
em artes nas universidades brasileiras, essa medida não deu conta 
de “consertar” alguns erros históricos no campo da arte-educação. 
De acordo com Ana Mae Barbosa, o espontaneísmo das práticas 
artísticas pelos alunos continuou a ser confundido com criatividade 
e a educação artística acabou se tornando, em muitos casos, um 
instrumento para ensinar conteúdos de outras disciplinas ou para 
confeccionar cartões, murais e adereços simples de alguma data 
comemorativa.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, entretanto, apontam as 
diretrizes para o ensino da arte considerando-a uma área de conhe-
cimento própria, com conteúdos de suma importância para a forma-
ção do indivíduo e que deve ser trabalhada de forma libertadora. O 
ensino da arte, de acordo com os PCNs, deve se dar sob a triangu-
lação da apreciação artística, do fazer artístico (instrumentalização 
técnica) e do questionamento da realidade através dessa prática.

Os Círculos Populares vêm trabalhando a arte numa pers-
pectiva libertadora, reafirmando o Prof. Paulo Freyre que, citado 
por Camarotti (1999), diz: “Em todo homem existe um ímpeto 
criador. O ímpeto de criar nasce da inconclusão do homem. A 
educação é mais autêntica quanto mais desenvolve este ímpeto 
ontológico de criar”.
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3. O trabalho com artes no Programa Círculos Populares de 
Esporte e Lazer

3.1 O projeto-piloto: comunidade de Dois Irmãos

O Programa Círculos Populares de Esporte e Lazer passou a 
atuar sistematicamente em cerca de vinte comunidades do Recife 
a partir de 2002. Enquanto a maioria das equipes de atuação dos 
núcleos era composta por professores de educação física, o bairro 
de Dois Irmãos recebeu também educadores de artes plásticas e 
visuais. A proposta inicial para a equipe de artes era que ela atuasse 
em parceria com os educadores de cultura corporal. Devido ao ca-
ráter experimental das atividades artísticas e de alguns elementos 
necessários à sua prática (local apropriado, concentração e trabalho 
mais introspectivo do que o requerido pelas atividades esportivas), 
foi construído um círculo de convivência de artes e, nos momentos 
de catarse, como construção de festivais, por exemplo, as lingua-
gens esportiva e artística atuavam juntas.

As atividades desenvolvidas nesse núcleo abordaram conteú-
dos do desenho (gráfico e artístico), da pintura, da modelagem no 
barro, confecção de bonecos e adereços, construção de brinquedos, 
objetos utilitários e de decoração a partir de sucata. As temáticas 
sempre estavam ligadas à realidade da comunidade local, ao coti-
diano dos participantes, e os resultados foram bastante interessan-
tes do ponto de vista técnico e, sobretudo, do nível conceitual.

A escolha pelo trabalho com sucata foi, de certa forma, uma 
“imposição” da realidade que tínhamos naquele momento: éramos 
uma equipe de artes atuando numa diretoria de esportes que, por 
sua vez, estava começando uma política pública na cidade e tinha, 
portanto, limitações para a compra de materiais como tintas, pin-
céis, etc. Mesmo com a dificuldade, os participantes dos círculos de 
convivência em artes vivenciaram experiências novas como a mode-
lagem no barro, pintura mural, pintura em tecido, entre outras com 
materiais de ótima qualidade e que nunca tinham sido manipulados 
pela maioria dos alunos.

3.2 Os momentos de catarse

Alguns momentos foram de grande importância para a reflexão 
de como se daria a continuidade do trabalho com a equipe de ar-
tes. Diante das superações atingidas na experiência piloto, as artes se 
apresentaram como um novo campo de possibilidades de atuação do 
Programa Círculos Populares de Esporte e Lazer. Os momentos mais 
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significativos foram o Planejamento Participativo e os Festivais Te-
máticos.

A partir do Planejamento Participativo realizado com os segmen-
tos da infância, juventude, adultos e idosos, passamos a refletir sobre 
os conteúdos a serem abordados nos círculos de convivência social. 
Ele consiste no planejamento coletivo (educadores e educandos) das 
atividades que serão desenvolvidas pelo círculo de convivência. De 
acordo com Silva & Silva (2004), o planejamento participativo:

[...] define-se pela problematização da prática social, 
pela identificação de interesses e do acervo de conhe-
cimentos que o grupo possui, pela definição coletiva de 
objetivos e da construção da programação de conteú-
dos e eventos. É também o momento de divisão de res-
ponsabilidades na gestão do grupo e da organização das 
condições materiais para a continuidade do processo.

	

Nesse momento, os participantes demonstraram amplo conheci-
mento sobre o conceito de arte tanto que, ao serem questionados so-
bre o que queriam fazer nas Oficinas de Artes (como eram denomina-
das as atividades), além dos conteúdos relacionados às artes plásticas, 
artes gráficas e artesanato, os alunos enumeraram a dança, o teatro e 
a música como linguagens a serem vivenciadas durante as oficinas. 

Já os festivais temáticos, realizados principalmente em datas 
comemorativas a nível local (na própria comunidade) e geral (en-
contro de todas as comunidades participantes do Programa), eram 
momentos muito ricos para as atividades, pois cada núcleo ficava 
encarregado de elaborar uma apresentação pública ligada à festivi-
dade.

O núcleo de Dois Irmãos, especificamente, contava com uma 
equipe de educadores com conhecimentos não só na área esportiva 
e de artes manuais, como já foi mencionado, como também na área 
de música (um dos professores era percussionista), dança (uma 
professora tinha formação de bailarina) e teatro (alguns professores 
já tinham passado por aulas de teatro). Isso contribuía para que a 
preparação para os festivais se tornasse uma grande festa em que 
todos os segmentos vivenciavam, durante algumas semanas, a dan-
ça, a música, confecção de adereços e o que mais fosse necessário 
à construção do evento. Com isso, a importância da diversidade das 
atividades de lazer foi reafirmada.
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3.3 A proposta atual da equipe de artes

A equipe de artes do Programa Círculos Populares foi ampliada 
e, atualmente, atividades de artesanato, teatro, percussão e dança 
estão sendo desenvolvidas sistematicamente em cerca de vinte co-
munidades de Recife.

Na área do artesanato, materiais recicláveis e de fácil acesso 
continuam a ser utilizados como material predominante na criação 
de objetos artísticos e utilitários, e exposições dos trabalhos são 
realizadas com freqüência. Nas oficinas de teatro, história da arte, 
elementos de performance e construção a partir da realidade dos 
participantes são vivenciadas nas oficinas sistemáticas. Nas ativi-
dades de percussão, os ritmos populares pernambucanos vêm se 
afirmando como elemento fundamental para o reconhecimento e a 
valorização cultural. Essas três linguagens foram reunidas em uma 
coordenação. A dança, entretanto, encontra-se sob uma coordena-
ção separada no Programa devido à imensa demanda que essa ati-
vidade tem na cidade. No momento, a equipe de dança está voltada 
para a construção do espetáculo Coletivo Recife (título provisório), 
que vem servindo de base conceitual para a equipe.

4. Superações

A partir da experiência desenvolvida, algumas superações fo-
ram alcançadas:

•	Exercício da arte-educação fora do ambiente escolar.

•	Exercício da arte pelas camadas populares da população de 
Recife.

•	Experimentalismo (no fazer artístico e educacional).

•	A utilização da arte como instrumento de libertação e refle-
xão acerca da realidade.

•	Desenvolvimento de tecnologias vernaculares para o fazer 
artístico (criação de instrumentos alternativos a partir de 
materiais de fácil acesso).

•	Afirmação da arte como instrumento pedagógico a ser utili-
zado na educação no e para o tempo livre.

•	Afirmação da arte enquanto instrumento de mobilização co-
munitária.
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As Técnicas do Narrador
Ângela Barcellos Café68

A arte de contar história é uma atividade que por milênios 
tem conservado seu poder de suscitar o sonho e a fantasia nos 
ouvintes. Este texto tem por objetivo fornecer subsídios (recursos 
da linguagem corporal) para que nós, contadores contemporâneos, 
possamos nos aperfeiçoar na arte da narrativa, conquistando ou-
vintes, em espaços cada vez mais diferentes, para nossa atuação e 
ampliando um público que não tem distinção de idade.

É muito importante deixar claro que os recursos abaixo cita-
dos não podem ser entendidos de forma isolada. Se assim os expli-
citamos, é somente para fins didáticos que propiciam uma melhor 
compreensão. Não podemos compreendê-los como regras fixas e 
sim como sugestões e possíveis caminhos a serem desvendados. O 
que prevalece é o bom senso, dependendo da história e do contador. 
Também não mencionamos o uso de recursos materiais, não por 
discordar dos mesmos, mas pela simples opção de utilizar somente 
o que o corpo presente pode oferecer.

* Este texto foi elaborado para ser utilizado em oficinas com a pre-
sença da professora.

Respiração, Ritmo, Pausa e Silêncio

Respiração: Elemento gerador do som. Desenvolvida com o 
auxílio do músculo diafragmático, no sentido de ampliar tanto a re-
sistência como o volume (projeção) da voz. Seu desenvolvimento é 
gradativo e por meio de exercícios diários e permanentes.

Ritmo: Busca-se uma variação de cadência para evitar a mo-
notonia. Suas variações estão relacionadas ao texto (sobretudo na 
entonação), ao contador e à platéia. Buscar na entonação, na velo-
cidade das palavras e nas pausas uma forma de envolver o ouvinte 
com curiosidade. Evitar que a história fique monocórdia.

Pausa e Silêncio: Também são responsáveis pelo ritmo sen-
do que a pausa é o tempo para o imaginário, a provocação de ex-
pectativas, o tempo para o ouvinte construir a imagem do que está 
sendo narrado. O silêncio é a necessidade do ambiente para que a 
68 Graduada em Educação Física (Esefego), especialista em Metodologia do Ensino Superior (UFG), mestra em Estudos 
do Lazer (Unicamp), professora da Universidade Federal de Goiás (UFG), Escola de Música e Artes Cênicas,  no curso de 
Artes Cênicas, pesquisadora do Grupo de Pesquisa: Cultura Popular, e contadora de histórias.
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história seja veiculada sem dificuldades para o ouvinte interpretar, 
se emocionar e imaginar as ações da narrativa.

No exercício a seguir, vamos perceber que, à medida que can-
tamos durante o jogo, trabalhamos o apoio da voz na respiração e, 
consequentemente, no diafragma, pois dessa forma podemos can-
tar durante o exercício sem prejudicar as pregas vocais. O ritmo é 
trabalhado tanto na fala como nos movimentos, sendo que um tem 
influência sobre o outro. A pausa e o silêncio também são respon-
sáveis pelo ritmo, são trabalhados e entendidos em conjunto nesta 
dinâmica e no trabalho do contador de histórias.

Exercício 1 - Preparação para a dinâmica: Inspire alon-
gando ao máximo o corpo para cima, levantando também os braços 
e na expiração deixe-os caírem paralelamente às pernas (flexionan-
do os joelhos), soltando todo o ar, com um som de alívio.

Exercício 2 Brinquedo cantado: Em círculo, um sai, fica de 
frente a outro, ambos pulam e batem as mãos, toda vez que can-
tarmos “uê”, na música, sendo acompanhados por todos que per-
manecem em seus lugares, saltando sozinhos. Este outro sai do seu 
lugar para fazer o mesmo trocando de lugar com o primeiro e assim 
sucessivamente. Sempre que dois pulam e batem as mãos, os ou-
tros da roda também pulam e batem as mãos no ar, acompanhando 
o ritmo do grupo produzindo um único som.

A música será um guia para o (ritmo) pulo e a batida 
das mãos. Música: Oi – boi – ta – ta – uê, oi – boi – ta 
– ta – uê, oi – boi – ta – ta – uê, boi – tuc,– tuc – ê, boi 
– tuc,– tuc – ê.

Exercício 3 - Relaxamento: soltar a imaginação, por meio 
das pausas na condução do relaxamento.

Olhar, Gesto e Clima

Olhar: O olhar é ao mesmo tempo interior (imaginário e tex-
to) e exterior (atento a tudo o que está em volta). Consiste no canal 
de comunicação e de aproximação do contador com o seu público. É 
um termômetro para o contador saber como se comportar e cativar 
os ouvintes.

Gestos: Os movimentos e gestos de uma história devem ser 
estudados e pensados no momento da preparação do conto, evitan-
do o improviso para não ter exagero ou inexpressividade. Cada um 
deve se conhecer corporalmente em seus limites corporais e expres-
sivos, para escolher gestos que “combinam” com o contador, para 
que seja natural. São três qualidades de gestos, aos quais podemos 
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dirigir nossa atenção: ilustrativos, que demonstram e/ou reforçam 
uma palavra (normalmente os clichês do cotidiano); enfáticos, ges-
tos fortes com o intuito de chamar a atenção, especialmente para 
aquele trecho da história; sintéticos, representados pela expressão 
individual, mostram-se na manifestação plástica do gesto, o enfeite 
que não pode ficar exagerado (afetado), pois depende de cada for-
ma pessoal de interpretação. 

  Clima: O clima também constitui um elemento a ser traba-
lhado na história e está intrinsecamente ligado à adequação, como 
veremos mais na frente. Este representa o ambiente anterior e pre-
sente na história. Na preparação do espaço físico, uma curta distân-
cia entre o contador e seu público auxilia um clima de aconchego 
para uma narração. Locais com muita luz ou penumbra provocam 
climas diferentes. Um outro ponto importante é o clima da própria 
história. Alguns textos têm a necessidade de explicações anterio-
res, outros são apropriados para determinados ambientes, lugares 
e platéias.

Exercício 1 - Jogo da viúva: Dois círculos concêntricos, os 
de dentro sentados com uma cadeira vaga; os de fora de pé atrás 
de cada uma das cadeiras, de forma que formem pares (marido e 
mulher), em que um deles estará “viúvo”, pois, a sua cadeira está 
vaga. O “viúvo” inicia o jogo piscando para qualquer um que estiver 
sentado. Este deverá se levantar rapidamente, antes de ser tocado 
por seu companheiro que está em pé com as mãos para trás. Se 
for tocado, permanece sentado. Se conseguir fugir, ocupa a cadeira 
vaga e quem o deixou escapar reinicia o jogo com uma nova pis-
cada. Depois de um tempo, invertem-se os papéis. O jogo exige o 
exercício do “olho no olho”.

Exercício 2 - Telefone sem fio com gestos: Todos em círcu-
lo de costas para o centro. Os dois primeiros se voltam para dentro, 
enquanto o primeiro descreve por meio de mímica uma cena curta. 
O segundo jogador observa com atenção, pois deverá reproduzir a 
mesma cena ao terceiro jogador, que repetirá para o quarto jogador 
e assim sucessivamente. Aqueles que já assistiram à cena poderão 
ficar voltados para o centro do círculo observando as modificações 
dos gestos realizadas. 

Exercício 3 - Cartões com “Ditos Populares” distribu-
ídos em duplas: Cada dupla deverá criar um clima, uma cena 
em que a frase faça sentido e possa ser descoberto pelos colegas 
que assistem.
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Texto, Palavra Adequação e Voz

Texto: Para a escolha do texto, é preciso em primeiro lugar 
gostar do texto e querer contá-lo, em seguida, é preciso conhecê-lo 
profundamente e, para isso, pode-se dar atenção especial a quatro 
“formas de leitura”: 

•	Estrutura: Maneira pela qual o texto foi organizado. É pre-
ciso conhecê-la e dominá-la para se ter maior liberdade, no 
contar; cada autor tem sua forma própria que devemos res-
peitar.

•	Leitura vertical: Entendimento minucioso do texto (subtex-
to), entrelinhas, características dos personagens e paisagens 
do texto; aqui temos subsídios para criação de gestos e pos-
turas.

•	Partes: Pensar cada parte com suas características próprias, 
variando o ritmo e a entonação, para não ficar cansativo.

•	Seqüência: Ordem da estrutura do texto, devendo ser res-
peitada e mantida, para que a história não perca o sentido; 
o entendimento da estrutura da narrativa nos auxilia na pre-
paração da história a ser contada.

Em relação à origem do texto, há uma diferença de trata-
mento entre o texto literário e o narrativo popular. Ao contar um 
texto literário é preciso respeitar a linguagem empregada pelo autor 
(decorar o texto, ou melhor, internalizá-lo de maneira que sua lin-
guagem pertença ao contador, naturalmente). É necessário também 
conhecer o autor e saber o que ele queria dizer, qual o “clima” de 
suas mensagens. Já a narrativa popular pode ser recontada com 
suas palavras, pois sua origem é oral (cada um tem sua maneira de 
usar as palavras).

O contador deve deixar o texto entrar em seu corpo pelos cin-
co sentidos. Durante a contação, ele enxerga (em imagens) de ver-
dade a história contada, dando maior veracidade à mesma. É isso 
que permite ao ouvinte entrar no mundo da imaginação e viver suas 
emoções.

Palavra: É o primeiro recurso que dispõe o narrador para o 
seu trabalho. O contador precisa estudar cada palavra, verificando 
seu significado no contexto da história. E pronunciar cada palavra 
com devida emoção, percebendo que a mesma tem forma, cheiro, 
cor, sabor... Ter cuidado com sotaques forçados, com terminações 
de palavras e frases, articulando-as e projetando-as de maneira que 
todos entendam sem esforço. Procurar neutralizar o sotaque sem 
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ficar forçado.

Adequação: É fundamental que haja adequação quanto à 
escolha da história para cada seção. O contador precisa conhecer 
o público e suas características para escolher um texto adequado, 
além de dar atenção aos seguintes aspectos ou condições:

a)	Local: Deve ser apropriado, com acústica suficiente para to-
dos poderem ouvir o contador, sem esforços exagerados;

b)	Espaço: Distância entre o contador e a platéia pequena, 
para ficar aconchegante, o público deve estar acomodado 
com um mínimo de conforto, permitindo que enxerguem 
o contador; local arejado com luz suficiente para o tipo de 
história escolhida;

c)	Público: Cada público tem sua especificidade, é preciso co-
nhecer as características do público (idade, tipo de eventos, 
interesse específico);

d)	Linguagem: De acordo com o público escolhido e com a 
história, com atenção à possibilidade de entendimento;

e)	Voz: Merece atenção e cuidados especiais; pode variar no 
tom, no ritmo e no volume;

Voz: É um elemento de enorme potencial a ser explorado. A 
voz é um atributo individual, com características de cada persona-
lidade. Uma atenção especial na pontuação permite a construção 
da entonação, que é de fundamental importância na interpretação 
de uma história. Alguns cuidados e observações merecem atenção: 
a respiração deve ser trabalhada auxiliando na impostação da voz, 
além de ajudar no trabalho de variação do volume, a pausa e o si-
lêncio, imprimindo certo ritmo à contação; o controle do volume de 
voz em função dos diferentes espaços de atuação; a adequação da 
voz aos personagens, variando o tom e/ou o timbre (fino, rasgado, 
forte); os cuidados com a voz e com a saúde e a higiene vocal são 
orientados por fonoaudiólogos, que alertam para a necessidade de 
manter as pregas vocais limpas e úmidas para o uso do aparelho 
fonador.

Exercício 1 - Estrutura do texto: 1º) Distribuir figuras em 
duplas para se criar o início de uma história (descrever o local, a 
época e os personagens da história). 2º) Grupos de cinco ou seis 
pessoas, distribuir um cartão com a descrição de uma cena fotográ-
fica, para ser modificada pelos outros grupos, demonstrando que 
toda ação provoca uma reação e as histórias são feitas disso. 3º) 
Frases para completar, em forma de improviso, dando sentido de 
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final para uma possível história.

Exercício 2 - Palavra puxa palavra: Além de muitos exercí-
cios de trava-língua, que todos conhecemos, devemos ampliar tam-
bém nosso vocabulário. Em círculo (sentados), o orientador diz o 
nome de um dos elementos: água, terra, fogo e ar; cada um do cír-
culo deve, sem quebrar o ritmo, dizer um derivado do elemento que 
está na roda. Exemplo: terra – tijolo, chão, plantação, montanha.

Exercício 3 - Adequação e voz: Distribuir cartões com uma 
frase e um personagem que exige uma característica na voz. Pedir 
para lerem criando uma característica para a voz do personagem, 
variando timbre, tom e sotaque. Exemplo: “Eu acho que vi um ga-
tinho! Eu tenho certeza que vi um gatinho...” (Voz de passarinho 
– característica: voz fininha, aguda e alta).

Memória, Emoção, Espontaneidade/Criatividade

Memória: Quando observamos os aspectos da memória que 
interferem no trabalho do contador, percebemos a ligação interna 
ou afetiva, íntima e diretamente ligada ao interesse; daí uma das 
justificativas da importância da escolha do texto pelo gosto pessoal, 
ou seja, aquele que dá prazer, que emociona o contador. O interesse 
amplia as possibilidades para exercícios de associação. A memória 
está também diretamente ligada à atenção e, pela repetição, pode-
mos exercitar a capacidade de fixar o conteúdo de um texto. Assim, 
os três fatores diretamente relacionados à memória são: associa-
ção, repetição e atenção. A afirmação de Warter Benjamim (1975) 
de que “a relação ingênua entre ouvinte e narrador é dominada pelo 
interesse em conservar o que é narrado” (p. 210) evidencia, ainda, 
que a própria relação contador-ouvinte pressupõe o exercício da 
memória de ambos.

Emoção: As emoções geralmente são expressas na face tal 
como são sentidas. A expressão facial e de todo o corpo possibili-
ta e externalização da emoção do contador, provocada pelo texto. 
Quando o contador não consegue se envolver afetivamente com o 
texto, não conseguindo externalizar suas emoções, a veracidade da 
narrativa fica comprometida. Não acreditando nas próprias pala-
vras, o contador não pode querer que seu público acredite, aceite 
e/ou entenda a história. É como se as palavras não tivessem sentido 
e se perdessem no meio de tantas outras. Há também uma neces-
sidade de um controle, para não entregar essa emoção pronta aos 
ouvintes, inibindo-os de vivenciar seus próprios sentimentos. Um 
dos segredos é viver as emoções suscitadas pelo texto, sem exage-
rá-las. Outro ponto importante é considerar a responsabilidade da 
emoção despertada no ouvinte, pelo contador da história, que deve 
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ter conhecimento do poder que tem de lidar e suscitar emoções 
diversas. Um texto ganha vida quando começa a circular nos olhos 
de quem lê, na boca de quem conta e nos ouvidos de quem ouve. 
Nas histórias, tudo pode acontecer porque a verdade das histórias 
dura somente o tempo em que elas estão vivas, ou seja, quando 
estão sendo lidas ou contadas, elas permitem a vivência ilimitada 
de emoções.

Espontaneidade e Naturalidade: São conseguidas pelo do-
mínio da história por meio da paixão pelo que se faz e do esforço 
para consegui-lo. Como diz Celso Sisto, “o contador de histórias é 
testemunha ocular daquilo que está narrando”, se ele não acreditar 
nas próprias palavras, o ouvinte também duvida (o texto fica inse-
guro, forçado). Quanto mais a história for repetida, mais internali-
zada, natural e espontânea fica sua narração. Às vezes, pensamos 
(sobretudo em sala de aula) que não podemos ficar repetindo as 
histórias. Ao contrário, quanto mais se conhece o texto, maior o do-
mínio, maior a possibilidade de liberdade e credibilidade, facilitando 
e enriquecendo a interpretação, tanto do contador, como do ouvin-
te. A espontaneidade mostra-se como uma característica natural do 
narrador primeiro, aquele narrador de tempos antigos (que ainda 
existem mesmo que poucos), com origem na comunicação oral. É 
neles que buscamos referências.

Exercício 1 - “Burro 1”: Em círculo, o primeiro diz uma pala-
vra, o próximo repete a palavra anterior, acrescentando uma outra 
que deve estar associada a essa primeira. O jogo segue com cada 
um repetindo todas as palavras ditas (na ordem), acrescentando 
sempre uma palavra nova que tenha relação apenas com o vocábu-
lo anterior. Quem erra recebe um apelido e não pode sair do jogo. 
Deve redobrar sua atenção e ao final tentar dizer todas as palavras 
para retirar seu apelido.

Exercício 2 - Jogo das emoções opostas: Duas fileiras A e 
B, uma de frente para outra. O orientador diz uma emoção para a 
fileira A, enquanto os integrantes da fileira B orientam a expressivi-
dade facial e corporal de quem está tentando externalizar a emoção 
dita. Trocam-se os papéis. 

Variação: dizer uma emoção a uma fileira enquanto a outra 
representa a emoção contrária. Exemplos de emoções: raiva, medo, 
alegria, dor, sensualidade, pavor, timidez, agonia, apatia, agitado, 
preguiça, sono, fome, indeciso, com muito calor, tenso, malicioso, 
agitado, lento, mandão, emburrado, impaciente, exausto.

Exercício 3 - Caso pessoal: Contar um caso pessoal, ou a 
história do próprio nome, tentando utilizar o máximo de recursos 
que conseguir, de preferência na terceira pessoa. 
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Dança e suas Manifestações Culturais
Ms. Fátima Nogueira Gonçalves de Sousa69

Introdução

A dança é a forma de expressão gestual mais antiga que se 
conhece, ela surgiu há muitos séculos quando os homens primitivos 
ainda buscavam seus primeiros movimentos na natureza. 

Nesta época, já conseguiam expressar todos os seus senti-
mentos e emoções de uma forma simples e elementar. O homem 
buscava na natureza os movimentos realizados pelos animais, a 
partir daí passou a imitar o bater das asas de uma ave, o rastejar de 
uma cobra, o andar de um felino, entre outros. Foi a partir desses 
primeiros movimentos que o homem então começou a dançar.

A dança ajuda as pessoas a dar conta do próprio corpo e a usá-
lo para expressar sentimentos internos. Cada ritmo carrega em seus 
movimentos aspectos de seu criador e da era em que foi criado. Por 
isso, a dança tem características regionais, sociais e políticas. Ela 
retrata a história da comunidade na qual o seu criador vive.

A dança pode ser uma forma de expressar um sentimento e 
pode contribuir para o crescimento da expressividade do bailarino. 
Ela estreita a relação entre platéia e público.

A dança reflete uma forma de expressão, com propósitos cla-
ros de comunicação, transmitidos através do corpo. Ela é um pro-
cesso de comunicação de pessoa para pessoa independentemente 
da cor, do gênero, e da língua, dentre outros. Por isto, ela serve 
como um indicador do comportamento cultural e social do homem. 
Qualquer manifestação cultural deve atuar como meio de sociabi-
lização das diferentes camadas sociais. Por isso, programas como 
o PELC (Programa de Esporte e Lazer da Cidade), através de suas 
oficinas, deveriam ser realizados sistematicamente. O PELC como 
é um programa de caráter nacional deve ser ofertado a todas as 
comunidades. Principalmente as danças folclóricas, pois elas se per-
meiam pela cultura local respeitando as existentes. Os agentes que 
trabalham com a comunidade, através deste projeto, devem rece-
ber continuamente orientações as quais irão focar a melhoria contí-
nua da qualidade de vida visando o bem-estar, a promoção social e 
a inserção do sujeito na sociedade, consolidando sua cidadania.

69 Centro Universitário do Leste de Minas Gerais – Unileste-MG.
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Mitos da dança

Muitas vezes, a dança, por ser uma arte que trabalha com a 
expressão corporal, com o sentimento, com a estética e com a leve-
za, faz com que as pessoas criem mitos.

Estes mitos são na maioria das vezes sobre a sexualidade dos 
praticantes, sobre a idade ideal de iniciar a dança e o idoso na dan-
ça.

Para Batalha (2004), dançar é criar originalmente, comunicar 
intencionalmente, impressionar artisticamente, observar contem-
plativamente e criticar fundamentalmente. O corpo não é só forma 
anatômica e física é também sentido e significação. 

Através da dança, existe a possibilidade de ocorrer uma explo-
são de identidades. Estas identidades são os gêneros e os estereó-
tipos que dançam. Que corpos são estes? Como eles se comportam 
dentro desta arte chamada dança? Este é o grande questionamento 
para todos que trabalham com a dança.

A dança por ser uma arte presente em todos os lugares, con-
segue atingir todos os tipos de pessoas e classes sociais existentes. 
Portanto, ao longo de toda a sua história, sempre esteve em alta, 
devido ao fato de ser uma arte contagiante, que expressa emoções, 
desejos, interesses, sonhos e realidades, fazendo com que um bai-
larino mostre toda sua sensibilidade quando a interpreta.

Infelizmente quando se trata do aspecto “sensibilidade”, a 
dança passa a ser alvo de muitos preconceitos, que só contribuem 
para o afastamento de bailarinos da classe masculina.

O preconceito do sexo masculino por praticar dança talvez se 
explique em um conceito errôneo da sociedade, que se diz moder-
na, quando se diz acreditar que a sensibilidade talvez seja apenas 
uma característica feminina e jamais masculina, pois o homem do 
ponto de vista da sociedade tem que ser submetido apenas a ati-
vidades “grosseiras”, onde só assim a sua sexualidade não estará 
sendo colocada em jogo.

A dança é uma arte válida tanto para homens, quanto para 
mulheres, pois ambos são capazes de realizar movimentos com a 
mesma qualidade.

Se a dança corresponde com os ideais de uma sociedade, ela 
é considerada dentro desta visão como uma atividade normal ou é 
vista como comportamento excepcional de pessoas que atuam nos 
limites entre a aceitabilidade e a rejeição.

O termo “gênero” para Hanna (1999), além de ser um ter-
mo substituto de mulher, é também uma informação sobre o ser 
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homem. Sendo que estes dois seres, mulher e homem, não se en-
contram desassociados, isto é, o mundo da mulher está inserido no 
mundo do homem.

Não se deve estudar de forma isolada a questão da dança para 
o sexo feminino e a dança para o sexo masculino. Pois a questão da 
feminilidade de quem pratica a dança está diretamente relacionada 
à interação entre os dados biológicos e os valores culturais, que é 
em grande parte moldada pelo pensamento.

Sexo biológico é um fator que determina o estado social, en-
quanto gênero é um aspecto social conectado ao sexo. Os auto-
conceitos relacionados ao gênero são masculinidade e feminilidade. 
Masculinidade e feminilidade são aspectos sociais e assim indepen-
dentes do sexo biológico. Alguém pode manter ambos os sexos no 
seu autoconceito, isto é, a androginia psicológica.

A realidade da dança é complexa, pois tanto a dança teatral 
quanto a lúdica estão inseridas na dimensão do mundo da arte. 
Como gênero artístico autônomo, a dança tem de ser estudada es-
sencialmente na perspectiva da inter-relação da criação artística e 
atividade poética.

Assim dançar é criar um espaço virtual, ou seja, é elevar a 
dança a um sentido extraordinário, a um grande propósito de es-
petáculo que a partir de movimentos simples e naturais evolui para 
uma atividade mais complexa.

Para a autora Batalha (1999), a dança ao ser complexa, instá-
vel variada, irregular, descontínua, invisível e virtual dificilmente se 
enquadra numa sistemática uniforme, regular, estável, hierarquiza-
da e organizada em leis.

A dança para a criança é tão importante quanto o falar, o mo-
ver, o aprender a matemática e as demais ações aqui não citadas.

A dança para a criança deve ser trabalhada de forma lúdica. 
Ao dar aulas de dança para a criança, deve-se ter a preocupação de 
conhecer a criança, verificar seus anseios e necessidades com rela-
ção ao que ela quer praticar. Após estes levantamentos, elaborar um 
programa adequado para cada faixa etária.

Quanto à idade ideal para se dançar é relativo. Cada corpo 
tem uma maturação diferente da outra. O correto é não ter dentro 
de um mesmo ambiente, ou horário de aulas, faixas etárias muito 
diferentes uma das outras. Esta é a forma de padronizar ou obter 
menores diferenças entre a coordenação motora de um mesmo gru-
po de crianças.

Através das atividades da dança é possível que a criança evo-
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lua quanto ao domínio de seu corpo, desenvolvendo e aprimorando 
suas possibilidades de movimentação, descobrindo novos espaços e 
novas formas de se movimentar. Superar e enfrentar desafios quan-
to aos aspectos motores, sociais, afetivos e cognitivos.

A dança não pode ser olhada somente no aspecto estético, ela 
pode e deve ser praticada também pelas diferentes camadas sociais 
e diferentes faixa etária. No Brasil, o número de idosos vem aumen-
tando consideravelmente, tornando-se essencial a prática regular 
de atividade física para melhorar sua qualidade de vida e sua saúde. 
Por isso, o idoso tem procurado se inserir também nessa prática.

O idoso que pratica a dança tem grandes possibilidades de ul-
trapassar os limites, barreiras e preconceitos. Podendo assim cons-
truir um equilíbrio corporal, psíquico, de modo a sentir plenamente 
seu corpo e utilizá-lo através de expressões, de sentimentos e emo-
ções.

O papel da dança folclórica

Desde a antiguidade, a humanidade já tinha na expressão cor-
poral, através da dança, uma forma de se comunicar. São encontra-
das influências culturais dos países onde são dançados, seja como 
uma forma de expressão artística, como objeto de culto aos deuses 
ou como simples entretenimento.

O Renascimento Cultural nos séculos XV e XVI trouxe diversas 
mudanças no campo das artes, da cultura e da política. Por isso, 
a dança sofreu profundas alterações que já vinham se arrastando 
através dos anos. Nessa época, a dança começou a ter um sentido 
social, isto é, era dançada em festas da nobreza apenas como en-
tretenimento e como recreação.

Com o passar dos anos, esta dança, a qual era chamada de 
“dança social” e era praticada somente pela alta burguesia, tornou-
se acessível às camadas menos privilegiadas da sociedade, passan-
do então a ser chamada de “danças populares”. A partir do momento 
em que as danças são praticadas por outras camadas sociais vários 
estilos de danças e manifestações culturais surgiram.

Este fato histórico permitiu o surgimento das danças folclóri-
cas. Dançar a cultura de outras regiões é conhecê-la, é de alguma 
forma fazer parte dela, é enriquecer a própria cultura. Realizar ou 
pesquisar a dança de um povo, é se abrir para ela e ser agente da 
união entre as regiões e as nações.

As imensas riquezas culturais existentes no nosso país são 
apresentadas de forma educativa e informativa, principalmente atra-
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vés das danças folclóricas brasileiras. Através das práticas culturais 
como simpósios, apresentações, workshop, investimentos, dentre 
outros, que será permitida a continuidade dessas danças.

Danças folclóricas mineiras

Entender danças folclóricas requer um estudo amplo e apro-
fundado. No entanto, serão abordados apenas alguns aspectos des-
se estilo de dança especificamente de Minas Gerais.

Com sua própria diversidade cultural, em Minas Gerais, exis-
tem várias regiões que apresentam costumes diferentes, bem como 
danças específicas.

O jongo: É uma espécie de batuque que parece ter começado 
nas fazendas de café e que em Minas tem o nome de Caxambu. No 
jongo são usados instrumentos de percussão. Dessa dança, partici-
pam homens e mulheres, em pares ou em grupos, fazendo evolu-
ções sensuais e fortes.

Dança da Zona da Mata, chamada de “mineiro-pau” ou 
“maneiro-pau”: Pode ser praticada por pessoas de todas as ida-
des, cada uma portando um ou dois bastões, que são percutidos, in-
dividualmente ou em grupos, numa ordem que inclui duas batidas, 
três, quatro ou mais. Com uniformes coloridos e apresentando-se 
muito no período pré-carnavalesco, a dança costuma ter persona-
gens como o boi, a mulinha e o Jaraguá.

O calango: Uma espécie de catira ou cateretê, realizado no 
norte de Minas, que não serve apenas para dançar, mas também 
para que os participantes possam mostrar seus dons de repentista 
e versejador. O cateretê é dançado só por homens, em duas fileiras, 
sob a coordenação de dois violeiros, o mestre e o contramestre, os 
únicos que cantam, batem palmas com as mãos e sapateiam com os 
pés, enquanto evoluem, trocando de lugares entre si. 

A dança de São Gonçalo: É normalmente apresentada por 
moças, com um rapaz, apenas, que representa o santo e que, con-
forme a lenda, ia todas as noites para as casas das meretrizes dan-
çar com elas, pois, enquanto estivessem agindo assim, não esta-
riam pecando. As dançantes portam arcos recobertos com papéis de 
seda ou crepom, com os quais executam uma rica coreografia, sob 
o comando do santo. No Médio do São Francisco, existe uma dança 
chamada de carneiro, em que os participantes (geralmente dois de 
cada vez) simulam, coreograficamente, uma briga entre carneiros, 
na base da marrada de ombros.

Festa do Divino: Lembra os tempos áureos do café, quando 
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os participantes vestiam fraques, cartolas, saias longas e coques 
artificiais de cabelo. Às vezes, os homens vestidos de mulher e as 
mulheres vestidas de homem. Os ritmos são de valsinhas e marchi-
nhas antigas.

Ao contrário da Festa do Rosário, que era celebração dos ne-
gros, a Festa do Divino era considerada uma celebração de elite, 
porque foi implantada por influência dos portugueses, sendo pro-
movida por casais brancos ricos da sociedade. Luxo e riqueza eram 
predominantes na realização da Festa na época imperial. Hoje, a 
comemoração parte desse caráter intrínseco, congregando todos os 
segmentos da sociedade, porém ainda trazendo o luxo.

A Festa é realizada em diversas cidades mineiras, resgatando 
toda a tradição portuguesa das procissões, onde as comunidades 
são devotas do Divino Espírito Santo, tendo-o como padroeiro. A 
Festa marca as comemorações da vinda do Espírito Santo sobre os 
apóstolos e, de acordo com o calendário da Igreja Católica, a Festa 
do Divino ou Pentecostes é celebrada 50 dias após a Páscoa.

Em Diamantina, a Festa do Divino é realizada no domingo de 
Pentecostes, sendo a maior e mais emocionante manifestação po-
pular da cidade. O evento compreende duas partes importantes, 
com elementos religiosos e folclóricos.

A parte litúrgica é aberta com cortejo, no qual se destaca a 
figura de uma jovem moça, ou criança, que representa a corte im-
perial, acompanhada de sua família e de seu séquito.

A Festa é promovida tradicionalmente por grupos represen-
tativos da sociedade diamantinense, que elegem todos os anos um 
festeiro, o imperador, responsável por sua realização, geralmente 
no mês de julho.

A programação compreende principalmente a chamada folia, 
com um número variável de integrantes (imperador, imperatriz, pa-
jens, alferes da bandeira e outros) que desfilam em procissão pom-
posa da casa do festeiro até a Imperial Capela do Amparo, acompa-
nhados por uma banda de música.

No cortejo, observa-se a presença de três meninas, simboli-
zando as virtudes, com trajes em cores distintas que representam a 
Fé (branco), a Caridade (vermelho) e a Esperança (verde).

Os dons do Espírito Santo também estão presentes, represen-
tados por sete meninas vestidas de vermelho que carregam dizeres 
informando os respectivos dons: Entendimento, Ciência, Sabedoria, 
Conselho, Fortaleza, Piedade e Temor a Deus.

Doze meninas em túnicas azuis desfilam representando os 
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frutos do Espírito Santo: Castidade, Brandura, Bondade, Modéstia, 
Fé, Paciência, Caridade, Benignidade, Longanimidade, Gozo, Paz e 
Humildade.

Após a realização de missa solene, o cortejo do Divino retorna 
à casa do imperador, onde há outras comemorações e distribuição 
de doces, perdurando os festejos por dois ou três dias.

Cabe ressaltar que as Festas do Divino realizadas no Brasil 
são oriundas de Portugal, onde foram iniciadas pela Rainha Isabel, 
esposa do Rei-Poeta D. Diniz, no início do século V. Tem-se notícia 
de que, para angariar recursos visando a construção de uma capela 
em homenagem ao Divino, em Alenquer, Portugal, essa rainha teria 
organizado uma feira junto com a comunidade. Não é de se admirar 
a imediata aceitação da festa por outras aldeias até que ela viesse a 
ser legalizada pelo “Código Afonsino”, em Portugal. Assim, o Divino 
Espírito Santo tornou-se um dos protetores da Coroa Portuguesa.

Desde os séculos XV e XVI, os negros já se congregavam nas 
irmandades de Nossa Senhora do Rosário, em Portugal. Inicialmen-
te, a devoção à Santa era feita somente pelos brancos e se tornou 
popular com a famosa batalha de Lepanto, de 1571, em que a vi-
tória dos cristãos sobre os mouros foi, de certa forma, atribuída à 
proteção da virgem.

A adoração dos negros a uma santa branca é cheia de histórias 
e lendas. Conta-se que, em um local da costa africana, a imagem 
de Nossa Senhora do Rosário teria aparecido nas águas do mar. 
Os brancos teriam ficado impressionados e feito homenagens para 
vê-la sair das águas. Tentaram de todas as formas, sem sucesso. 
Então, pediram ajuda aos negros. Ao tocarem e dançarem para a 
virgem, comoveram a santa, que veio para a praia.

Conforme alguns estudos, entretanto, parece que os padres 
dominicanos portugueses teriam utilizado a imagem da santa para 
catequizar os povos africanos em plena África. Os negros, assim que 
chegavam a Portugal, fundavam associações mais ou menos secre-
tas, nas quais elegiam reis e rainhas para rememorar os reinados 
existentes em seus países de origem.

No Brasil, a devoção à Nossa Senhora do Rosário foi trazida 
pelos primeiros escravos, mas foi em Minas Gerais que as comemo-
rações tiveram grande projeção.

Festas de Congado: Também chamadas de Reinado ou Reisa-
do do Rosário. Tiveram início na antiga capital de Minas: Ouro Preto. 
Em Minas Gerais, as congadas integram a irmandade de Nossa Se-
nhora do Rosário e se realizam em agosto, setembro e outubro, em 
homenagem à padroeira. Ela se compõe de duas partes: a litúrgica, 
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de conteúdo católico, incluindo missas e outros ofícios religiosos; e 
a folclórica, constituída pela subida do mastro, com realização de 
espetáculos pirotécnicos. São apresentados números musicais com 
a presença dos reinados e suas guardas.

Seus participantes vestem-se de branco, com um saiote de 
fitas multicoloridas e o rosário de lágrimas a tiracolo, da esquerda 
para a direita, e dançam ao ritmo das caixas e de chocalhos.

A Rainha Ginga desfila em préstito. Os congos formam dois 
grupos: do Rei Congo e do embaixador da Rainha Ginga, e, por meio 
de diálogos, realizam as embaixadas. Figuram no séquito príncipes, 
ministros, o general da rainha.

Os figurantes, com seus adornos multicoloridos, cantam, dan-
çam e reproduzem o entrechoque das armas, conhecido como dan-
ça das espadas. As melodias são executadas por viola, cavaquinho, 
violão, reco-reco, pandeiro, sanfona, bumbos, triângulo, instrumen-
tos que dão o ritmo de cada passagem.

O folguedo de Reinado do Rosário é antigo em Itapecerica, 
cidade localizada no interior em Minas Gerais. Era mantido inicial-
mente pela Irmandade do Rosário, proposta em 1818, e foi sucedida 
pela Associação de Nossa Senhora do Rosário, fundada em 1975, 
que dele se encarrega nos dias atuais.

A igreja de São Bento, em Itapecerica, é guardiã do estatuto 
da Irmandade do Rosário, aprovado em 1824, que comprova as li-
gações desta com o Reinado do Congo, mais tarde denominado Rei-
nado de Nossa Senhora do Rosário. Ambos resultaram da soma de 
cultos africanos, com devoções da Igreja Católica Apostólica Roma-
na. As Irmandades de São Benedito, Nossa Senhora das Mercês e 
Santa Ifigênia também exerceram influência nos Reinados antigos.

O Reinado começou há cem anos, é do tempo do cativeiro e 
compreendia, em seu início, o Mouro e o Moçambique. A primeira 
vez que o Reinado apareceu em Itapecerica foi por meio do Chico-
Rei, que morava em Ouro Preto.

O local para a apresentação do Reinado de Itapecerica é a Pra-
ça de Santa Cruz, onde se encontrava o antigo cruzeiro de madeira, 
desgastado com o passar dos anos, no qual se via o oratório com a 
imagem de Nossa Senhora do Rosário, a figura mais importante do 
Reinado.

O Rei e a Rainha da Coroa Grande vão sempre na frente do 
cortejo, pelo destaque que lhes é atribuído. Cada santo comemora-
do tem seu rei e rainha, assim como um ou dois casais de príncipes. 
Conseqüentemente, essas figuras da nobreza são encontradas no 
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Reinado de Itapecerica, fazendo parte dos cortejos de Nossa Senho-
ra do Rosário, de São Benedito, de Nossa Senhora das Mercês e de 
Santa Ifigênia.

As roupas dos nobres do Reinado de Itapecerica se asseme-
lham, o quanto possível, aos trajes oficiais das cortes. Os sapatos 
e os cabelos seguem o mesmo estilo. O bom gosto, o capricho e os 
tecidos finos são empregados para homenagear os santos padroei-
ros.

A Folia de Reis: É uma festa religiosa que surgiu na Espanha, 
no início do século XIII, de lá foi para Portugal; os portugueses trou-
xeram-na para o Brasil, onde recebeu aprimoramento, tornando-se 
uma das principais peças do nosso folclore.

O Estado de Minas Gerais tornou-se o berço dessa modalida-
de. Existe Folia de Reis em quase todo Brasil, com certas variações, 
devido à extensão do nosso território. Embora a música e a dança 
sejam diferentes, o objetivo é sempre o mesmo: cantar, saudando 
o nascimento de Jesus.

Chegou ao Brasil no século XVIII e tinha como finalidade ori-
ginal divertir o povo, porém aqui no Brasil passou a ter um caráter 
mais religioso do que de diversão. A participação nas folias é moti-
vada pelo pagamento de promessas ou para fazer pedidos ao Meni-
no Jesus. Não é permitida a presença de mulheres integrantes dos 
grupos, mas elas podem acompanhá-los nas suas visitas.

As Folias de Reis andam à noite, no mister idêntico de es-
molar para a festa dos Reis Magos. Desde a véspera do Natal (24 
de dezembro) até a Candelária (02 de fevereiro), a Folia de Reis, 
representando os próprios Reis Magos, sai angariando auxílios. Per-
correm-se sítios e fazendas, é a Folia de Reis de Caixa, Folia de 
Reis de Banda e Folia de Reis de Música. Com violões, cavaquinho, 
pandeiro, pistão e tantã, cantam à porta das casas, despertando os 
moradores, recebendo esmolas, servindo-se de café ou de pequena 
refeição.

Uma Folia de Reis é composta de 12 foliões: Embaixador 
(base), Contramestre (dueto), Contralto (tenor), Triple (soprano), 
Contratriple (quinteto), Tala (sexteto), Talinha (sétima), Porta-Ban-
deira, os Bastiãos e alguns instrumentistas.

A Bandeira é confeccionada em tecido de boa qualidade, bor-
dada à mão ou pintada a óleo, com as figuras de José, Maria e o Me-
nino Jesus, os Reis Gaspar, Baltazar e Melchior. Hasteada em haste 
de madeira, de forma que, quando empunhada, fique à direita da 
pessoa que a ostenta, enfeitada com fitas coloridas e flores artifi-
ciais. Ela é venerada e reverenciada pelos foliões.
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Os instrumentos são igualmente enfeitados com fitas de seda 
nas cores branca (cor do Menino Jesus, símbolo do céu), rosa (cor 
de São José, símbolo do amor e da paciência), amarelo (cor do ouro, 
símbolo da realeza), vermelho (cor do fogo do incenso, símbolo da 
purificação) e verde (cor da mirra, símbolo do sofrimento). A mú-
sica é típica, os versos, tradicionalmente baseados nas escrituras 
sagradas, falam da anunciação, nascimento e adoração ao recém-
nascido.

A poesia fica a cargo do Embaixador, responsável pela elabo-
ração dos versos, além dos tradicionais, passada de pais para filhos 
através do tempo. A forma como essa poesia é executada durante 
as comemorações da Folia de Reis ocorre da seguinte maneira: a 
pessoa que faz a voz do Contralto canta duetando com o Contra-
mestre, fazendo o som similar de tenor, é a ponte entre o som grave 
e o som agudo. O Triple, o Contratriple, o Tala e o Talinha são os 
fineiros, que fazem o prolongamento da voz, obedecendo, por se-
qüência, à escala musical.

Os Bastiãos ou Palhaços fazem a parte cômica da Folia; além 
do conhecimento, precisam ter capacidade ou facilidade de trovar 
versos, porque fazem as mais diversas brincadeiras para os ouvin-
tes: colocam dinheiro na bandeira, flores no chão, sobre o dinheiro 
e fazem cruzes de flores. Além de o Embaixador cantar saudando, 
cabe aos Bastiãos ou Palhaços fazerem versos sacros e engraçados, 
prendendo a atenção dos ouvintes. Atualmente, as festas mais fa-
mosas em Minas Gerais, ocorrem em Sabará, Uberaba e Patos de 
Minas.

O folguedo: É de influência indígena, encontrado em vários 
estados brasileiros, inclusive em Minas Gerais. Representa o rapto 
de uma bugrinha durante a colonização portuguesa. A vestimenta 
é de capim barba-de-bode ou capim-membeca, e o corpo pintado 
de azul. Os participantes utilizam violas, tambor, reco-reco, caixas, 
pandeiro e matraca.

Os caiapós: Representam o índio brasileiro catequizado pelos 
jesuítas, que foi associado à confraria de Nossa Senhora do Rosá-
rio. Apresentam-se ricamente vestidos, com adornos de penas nas 
pernas e nos braços, cocares, saiotes, levam nas mãos um arco e 
flecha. Este elemento faz papel percussivo na coreografia, pois mar-
ca o ritmo dos passos quando é realizado o movimento de esticar e 
soltar a flecha que, presa ao arco, faz barulho de estalo.

Nas cidades mineiras de Serro, Ferros, São Gotardo, Diaman-
tina e Sapucaia de Guanhães, dentre outras, os participantes termi-
nam seus números desenvolvendo a dança do pau-de-fita, na qual 



116 Brincar, Jogar, Viver

realizam as figuras das trança-fitas, trança-lenços ou trança-cipós.

No sul de Minas, utilizam máscaras de cores berrantes e de-
senvolvem um enredo singular com a presença do cacique, que faz 
o papel do pajé, e de um curumim, que representa seu filho.

Os participantes marcham pelas ruas, em colunas de dois. En-
trementes, saltam e gritam ao som da música. Procuram uma praça 
qualquer e fazem um círculo, sempre cantando e dançando. O ca-
cique faz marcação com sua corneta de chifre. Cantam, dançam e, 
em um dado momento, um índio pequeno se lança ao chão, “mor-
to”. Em seguida, cai outro, também “morto”. O círculo de dançarinos 
rodeia os mortos e os índios se debruçam no chão, ficando somente 
o cacique em pé, tocando a corneta. Os índios debruçados esconju-
ram os males que vitimaram os dois meninos. Obtêm êxito e os dois 
mortos ressuscitam. Satisfeitos, os caiapós terminam a cerimônia, 
retirando-se aos gritos e aos pulos.

A quadrilha: Faz parte das festas juninas e é uma das mais 
difundidas danças folclóricas do Brasil. O ciclo junino situa-se nas 
festas religiosas fixas de 13 a 29 de junho. Essas festas foram tra-
zidas ao Brasil pelos portugueses e conservaram muitos elemen-
tos de velhas civilizações celtas, godas, dentre outras, em que as 
populações do campo festejavam a proximidade das colheitas. É 
importante lembrar que a quadrilha é uma dança característica dos 
caipiras, ou seja, pessoas que moram na roça e têm costumes muito 
pitorescos.

A quadrilha é dançada em homenagem aos santos juninos 
(Santo Antônio, São João e São Pedro) e para agradecer as boas 
colheitas na roça. Tal festejo é importante, pois o homem do campo 
é muito religioso, devoto e respeitoso a Deus. 

Em quase todo o Brasil, a quadrilha é dançada por um número 
par de casais e a quantidade de participantes da dança é determi-
nada pelo tamanho do espaço que se tem. A quadrilha é comandada 
por um marcador, que orienta os casais, usando palavras afrancesa-
das e portuguesas. Existem diversas marcações para uma quadrilha 
e, a cada ano, vão surgindo novos comandos, baseados nos aconte-
cimentos nacionais e na criatividade dos grupos e marcadores.

Com relação às formações, as filas para “os cumprimentos” 
lembram a dança da corte. Já as colunas (processionais) para o 
“caminho da roça” e o “caracol” e os círculos em deslocamentos co-
rais (os participantes vão e voltam ao centro do círculo) ou mesmo 
girando em roda lembram a dança dos camponeses.

As composições coreográficas, como a “reverência” nos cum-
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primentos, o cavalheiro ajoelhado que segura a mão da dama que 
então gira ao seu redor, são movimentos das danças campesinas, 
como o salto executado no “olha a cobra” e a “ponte” pela qual o 
homem do campo perpassa no seu dia a dia. O “grande baile”, onde 
os pares se enlaçam para dançar, encerra a quadrilha e é utilizado 
para que todos dancem festa adentro.

Como a dança caracteriza o homem do campo, os fazendeiros 
e os roceiros que festejam a colheita, os homens e as mulheres se 
vestem tipicamente. Eles de chapéus, cinturões e botas; elas com 
vestidos estampados em flores e babados que mostram na vivaci-
dade de seus trajes brejeiros a alegria de quem comemora o bom 
resultado da colheita.

As quadrilhas encerram o divertido teatro denominado casa-
mento na roça, diferente em cada cidade ou região. O acompanha-
mento musical das festas é feito basicamente com sanfona, viola 
ou violão. Dentre as músicas tocadas, destaca-se o “forró”, nome 
genérico dado ao som vibrante e envolvente que incorpora ritmos 
como o xote, o coco, o baião, o galope, dentre outros.

CONCLUSÃO

Na dança, não importa qual o seu estilo, nada deve ser supér-
fluo ou passageiro, cada seqüência de passos ou gestos deve contri-
buir para uma completa expressão de idéias ou temas que se quer 
demonstrar. A dança desempenha um papel capital nas relações 
humanas, sendo ela própria uma escola do comportamento social e 
da harmonia do corpo.

A dança, como em tudo, acompanha a evolução social dos 
povos e vem sendo cada vez mais caracterizada por aspectos regio-
nais, sociais e culturais. Portanto, é importante estudá-la de forma 
sistemática. Incluí-la nas ações educativas, sociorrecreativas e cul-
turais visando através da sua prática a integração entre os cidadãos 
e a região onde vivem.
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Oficina “Gestão do Projeto”
Prof. Cláudio Gualberto70

Em idos de globalização, são cada vez mais evidentes as me-
lhorias proporcionadas à qualidade de vida humana, advindas do 
acesso às mais novas e modernas tecnologias, nos mais diversos 
segmentos. No entanto, embora possa denotar contra-senso, as 
pessoas nem por isso vivem de modo mais harmônico, ou mesmo 
mais igualitário, sobretudo, sob a ótica social. Mas o que fazer para 
mudar esta situação? Com certeza não há uma resposta definitiva 
para esta questão. Assim como é inquestionável a importância dos 
recursos tecnológicos modernos para o aumento da longevidade e 
para a notada melhoria da qualidade de vida humana, também não 
se discute a necessidade de se diminuir as diferenças sociais, eco-
nômicas e culturais entre as populações de todo mundo.

Incentivar práticas esportivas, culturais e de lazer nas suas 
mais diversas manifestações tem se mostrado uma alternativa exe-
qüível no processo de promoção da igualdade entre os povos e mi-
nimização dos quadros de desigualdades e de exclusão social. Não 
seria este, o argumento mais contundente para que organizações 
públicas, privadas e do terceiro setor da sociedade contemporânea 
invistam mais sistematicamente em projetos e programas que in-
centivem a prática regular de atividades esportivas, culturais e de 
lazer? E por que não pensar numa perspectiva lúdico-recreativa e 
fundamentada no acesso, enquanto direito social e não na lógica iló-
gica da seletividade delineada pelo campo do resultado, da perfor-
mance atlética e naturalmente da exclusão daqueles que não conse-
guem atender a padrões de rendimento, ou seja, a grande maioria 
da população? 

 Dialogando com estudo da Organização das Nações Unidas 
(ONU), intitulado “Esporte como uma ferramenta para o desenvol-
vimento e a paz”, o acesso ao esporte pode ser tido como uma im-
portante ferramenta na promoção da igualdade entre os povos. Para 
Kofi Annan, secretário geral da entidade, o esporte tem status de 
instrumento catalisador para a promoção da inclusão social. 

Na avaliação dos coordenadores deste estudo, o esporte, pro-
movido de forma criativa, com o envolvimento de formadores de 
opinião, de organizações não-governamentais, governamentais e 
entidades privadas, pode trazer contribuições significativas para a 

70 Especializando em Lazer – UFMG, graduado em Educação Física – ICMG, coordenador geral do Consórcio 
PELC LIESPE/AMDI/INSTITUTO CENIBRA, Liga Ipatinguense de Esportes Especializados – LIESPE/MG.  
E-mail: claudio@fitnes.com.br.
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solução de problemas crônicos da sociedade atual. O estudo da ONU 
ratifica outros estudos que sinalizam que o incentivo continuado a 
programas sistemáticos de esporte, cultura e de lazer pode con-
tribuir para a melhoria do desempenho escolar, a diminuição dos 
níveis de discriminação contra mulheres, portadores de deficiência 
física e contra idosos, o encorajamento da tolerância e do respeito 
entre os homens, a promoção da saúde pública, a redução de dife-
renças étnicas, sociais e culturais, a sustentabilidade do desenvolvi-
mento da economia local e a geração de trabalho e renda, e, ainda, 
o auxílio no tratamento de distúrbios psicológicos entre vítimas de 
conflitos sociais.

Talvez não só por estes motivos, mas por outros tantos que 
não tenhamos espaço para explorá-los, acreditamos na efetivação 
de iniciativas como o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC). 
Este Programa, que centra suas principais ações na democratização 
do esporte e do lazer, enquanto direitos sociais constitucionalmente 
assegurados ao cidadão brasileiro e prima pela valorização do espor-
te e do lazer como instrumentos de inclusão social, é extremamente 
significativo para a proposta de criação de uma Política Pública de 
Esporte e Lazer para um “Novo Brasil”, que tenha como uma de 
suas marcas mais fortes a incessante busca pela redução dos indi-
cadores de desigualdades sociais entre seus cidadãos. Num primeiro 
momento, dez municípios têm a responsabilidade de experimentar 
e diagnosticar a possibilidade de replicação desta nova proposta de 
abordagem do esporte e do lazer, como diretos sociais para a popu-
lação brasileira. Eram eles: Bagé (R$), Caetés (PE), Castanhal (PA), 
Dionísio Cerqueira (SC), Imperatriz (MA), Ipatinga (MG), Ji-Paraná 
(RO), Juína (MT), Niterói (RJ) e Xapurí (AC). 

Por intermédio da participação popular, a administração muni-
cipal de Ipatinga/MG, sempre discutiu com a população a definição 
das prioridades para uso dos recursos públicos, o que fez com que a 
cidade desenvolvesse um trabalho de provisão de infra-estrutura e 
serviços urbanos de forma equilibrada, buscando minimizar quadros 
de desigualdades sociais.

Como esporte e lazer sempre estiveram presentes nas ações 
indicadas pela população e consequentemente desenvolvidas pe-
las administrações populares, podemos garantir que a chegada do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), em Ipatinga (MG), ao 
final de 2003, é um marco na história do município, uma vez que 
suas diretrizes vão ao encontro do compromisso de desenvolver um 
plano permanente de políticas públicas na área de esporte e lazer. 
A parceria entre o Governo Federal e o poder público municipal pos-
sibilitou promover o intercâmbio entre as diversas camadas sociais, 
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principalmente as que se encontram em vulnerabilidade social, além 
de ampliar e qualificar o acesso ao esporte e ao lazer e proporcionar 
a inclusão social dos participantes. 

Naquele momento, com um histórico de 12 anos de existên-
cia, o Programa Esportivo e Cultural 7 de Outubro, mantido até en-
tão exclusivamente com recursos próprios, atendia 2.715 crianças 
e adolescentes, um grupo de 20 pessoas com deficiência auditiva 
e 130 pessoas na terceira idade. O objetivo era melhor qualificar o 
atendimento já realizado e descentralizar o acesso, criando núcleos, 
anexos ao Centro Esportivo e Cultural 7 de outubro.

O Programa Esporte e Lazer da Cidade foi coordenado pelo 
Departamento de Esporte e Lazer da Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura, Esporte e Lazer, com o apoio da Secretaria Municipal 
de Governo e de Ação Social. Para tanto, foi constituída uma equipe 
interdisciplinar com técnicos da Prefeitura responsáveis pelo proces-
so de planejamento e execução do Programa. 

Foram realizadas parcerias com entidades da sociedade ci-
vil, para efeito de otimização dos recursos recebidos, ampliação do 
atendimento e conscientização da população de que esporte e lazer 
são direitos garantidos a todo cidadão. Dentre estes parceiros, po-
demos destacar: os Conselhos Municipais Constituídos, Associação 
dos Pais e Amigos do Sete (ASPAS), Liga de Esportes Especializados 
de Ipatinga, Grupos Organizados de Mulheres, Movimento da Tercei-
ra Idade e Associação dos Portadores de Necessidades Especiais.

Ainda na perspectiva convencional de um convênio restrito a 
isolada de uma administração municipal e junto ao Ministério do 
Esporte, acreditamos que o Programa Esporte e Lazer da Cidade 
tenha contribuído para o público atendido, para o exercício pró-ativo 
da cidadania, para a promoção da aproximação do poder público e 
a comunidade, e reduzir comportamentos de risco social e pessoal, 
diminuir a incidência de atitudes violentas no interior das famílias, 
resgatar a auto-estima dos participantes, além de favorecer a dimi-
nuição dos indicadores de vulnerabilidade e exclusão social. 

A partir da experiência acumulada nas etapas preliminares do 
PELC no município de Ipatinga e considerando o hiato resultante da 
transição política instalada no município no início de 2005, organi-
zou-se a primeira formatação consorciada para o Programa Esporte 
e Lazer da Cidade (PELC), reunindo 21 municípios da Grande Região 
Metropolitana do Vale do Aço, Estado de Minas Gerais. Dentre ou-
tros pontos, importante destacar que a iniciativa, além da presença 
do Governo Federal, representado pela Secretaria Nacional de De-
senvolvimento do Esporte e do Lazer/Ministério do Esporte (SNDEL/
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ME), reuniu ainda a sociedade civil organizada, representada por 
três diferentes entidades: Liga Ipatinguense de Esportes Especiali-
zados (LIESPE), Associação de Municípios pelo Desenvolvimento In-
tegrado (AMDI) e o Instituto CENIBRA de Responsabilidade Social, 
fazendo figurar a iniciativa privada. 

A proposta de reunir os municípios em forma de consórcio 
surge numa perspectiva de se viabilizar o acesso dos pequenos e 
médios municípios, localizados fora dos grandes centros urbanos, 
a programas e projetos do Governo Federal, imprimindo uma inte-
riorização das ações do Ministério do Esporte, que passa a ter uma 
abrangência territorial até então inimaginável. Mais uma vez se tem 
um fator de diferenciação para o processo de organização de uma 
política pública de esporte e de lazer: escutar diferentes segmentos 
da população de um país de dimensões continentais como o Brasil, 
conhecendo, resgatando, respeitando e valorizando as manifesta-
ções locais e permitindo que crianças, adolescentes, jovens adultos, 
adultos, terceira idade e pessoas com deficiência passem a ter aces-
so qualificado ao esporte e ao lazer, enquanto direitos sociais.

 Entre julho de 2005 e abril de 2006, nos 21 municípios con-
sorciados, foram observadas as principais diretrizes do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade (PELC), com a implantação e funciona-
mento de 63 núcleos de esporte recreativo e de lazer, onde pelo me-
nos 23 diferentes tipos de atividades puderam ser vivenciados. Es-
tes núcleos foram organizados e colocados em funcionamento pelas 
comunidades locais, utilizando-se de espaços públicos e privados, 
centros de convivência, salões paroquiais, centros comunitários, 
clubes esportivos e sociais, praças, quadras e campos. 

Nas inúmeras ações comunitárias realizadas, onde destacamos 
a mobilização local e a participação de um voluntariado significativo, 
foram registrados quase 20.000 beneficiados em atividades assis-
temáticas como ruas de lazer, encontros da terceira idade, festivais 
de esportes, passeios, visitas a exposições culturais e excursões 
temáticas.

Para que pudéssemos ter uma melhor qualidade em todas as 
ações desenvolvidas ao longo dos primeiros dez meses do consór-
cio, foram fundamentais os módulos de capacitação a que foram 
submetidas as equipes de coordenadores e dos agentes comunitá-
rios. Foram dois módulos iniciais, o preliminar e o introdutório de 
capacitação, respectivamente desenvolvidos pela equipe de coorde-
nadores remanescente da experiência à gente do Programa na ad-
ministração municipal de Ipatinga (até abril 2005) e por consultores 
e membros da Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e 
do Lazer do Ministério do Esporte (SNDEL/ME). Posteriormente, fo-
ram realizados vários encontros que primaram pela continuidade do 
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processo de capacitação de coordenadores e agentes comunitários, 
trabalho este realizado com aproveitamento dos recursos humanos 
próprios. 

Desde a implantação e início de funcionamento dos núcleos de 
esporte recreativo e lazer, por intermédio do consórcio PELC LIESPE/
AMDI/INSTITUTO CENIBRA, muitas foram as ações desenvolvidas 
em prol da democratização do esporte e do lazer, sobretudo, para 
aqueles municípios de pequeno e médio porte, localizados geogra-
ficamente fora dos grandes centros urbanos e que integraram o 
primeiro consórcio municipal com esta finalidade específica:

a)	Formalização do Conselho Gestor do consórcio PELC LIES-
PE/AMDI/INSTITUTO CENIBRA, com representatividade das 
entidades gestora (LIESPE) e co-gestoras (AMDI e INSTI-
TUTO CENIBRA); 

b)	Intervenções diretas junto a cada Executivo Municipal, no 
sentido de se definir as condições preliminares básicas, ne-
cessárias para implantação e funcionamento dos núcleos de 
esporte e de lazer;

c)	Indicação dos agentes comunitários, para cada um dos 21 
municípios consorciados, de acordo com a meta de atendi-
mento estabelecida junto ao Ministério do Esporte;

d)	Capacitação dos agentes sociais de esporte e de lazer sele-
cionados;

e)	Implantação e funcionamento regular de 63 núcleos (meta 
inicial = 40) de esporte e de lazer, gerando mais de 13.000 
atendimentos/semana (meta inicial = 11.600) de crianças, 
adolescentes, adultos, terceira idade e pessoas com defici-
ência;

f)	 Mobilização para a Etapa Intermunicipal e II Conferência 
Estadual do Esporte;

g)	Entrega de remessa de material esportivo do Projeto Pin-
tando a Cidadania;

h)	Realização de atividades assistemáticas nos municípios 
consorciados, incrementando a participação popular e, por 
conseguinte, contribuindo para o aumento da abrangência 
das ações do Programa.

No entanto, como em qualquer caminhada, outros passos são 
necessários para que possamos continuar a contribuir para que o 
esporte e o lazer passem do discurso do direito social para vivências 
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práticas, acesso concretamente democrático. Com determinação, 
impusemos o novo desafio: ampliar qualitativamente e quantita-
tivamente a abrangência das ações sistemáticas e assistemáticas 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade. Os iniciais 21 municípios 
passam, a partir de 04 de julho de 2006, para 35 municípios consor-
ciados, como resultado dos encaminhamentos do Conselho Gestor 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade – PELC LIESPE/AMDI/INS-
TITUTO CENIBRA, apresentado e deferido pelo Departamento de 
Políticas Sociais do Esporte e do Lazer da Secretaria Nacional de 
Desenvolvimento do Esporte e do Lazer (DPSEL/SNDEL/ME), rei-
terando a importância deste Programa do Governo Federal para os 
municípios consorciados.

Atualmente, já em novo formato, são 35 municípios consorcia-
dos, onde foram implantados novos núcleos de esporte recreativo e 
de lazer, totalizando 81 pontos de atendimentos, que somam mais 
de 29 mil/semana, para os quase 14 mil inscritos no Programa. 
Apenas nos dois primeiros meses, foram registrados mais de 9 mil 
beneficiados e uma estimativa de 18.550 beneficiados apenas no 
primeiro ciclo de atividades assistemáticas para os 35 municípios do 
consórcio PELC LIESPE/AMDI/INSTITUTO CENIBRA. 

Assim como no primeiro momento, os novos núcleos foram or-
ganizados coletivamente com cada uma das comunidades, utilizan-
do-se de espaços públicos e privados, presentes tanto no perímetro 
urbano como no rural dos 35 municípios, e que regularmente geram 
atendimentos a cidadãos das faixas etárias das mais diversas, da 
criança à terceira idade. As atividades esportivas, socioculturais e de 
lazer em suas manifestações diversas são realizadas em locais que 
se transformaram em centros de convivência daquelas comunida-
des, onde as pessoas podem optar por realizar oficinas diferentes, 
determinando assim um espaço democrático de encontro entre as 
pessoas. Podem ser praças de esportes, salões paroquiais, salas de 
entidades assistenciais, escolas e outros.

Os bons resultados observados não nos cegam quanto a ne-
cessidade de adequações circunstanciais para eventuais replicações 
da experiência vivenciada pelo Governo Federal, por intermédio do 
consórcio municipal sob a liderança da Liga Ipatinguense de Espor-
tes Especializados (LIESPE), com apoio da Associação de Municípios 
pelo Desenvolvimento Integrado (AMDI) e do Instituto CENIBRA. 
Claro que alguns fatores podem justificar que o atual Governo Fede-
ral incentive a organização de outros consórcios municipais, favore-
cendo a abrangência das ações do Ministério do Esporte:

• Descentralização das ações Ministério do Esporte.

• Estruturação do Ministério do Esporte para difusão do Pro-
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grama.

•	Desburocratização do acesso aos programas do Governo.

• Capilaridade na distribuição de recursos públicos.

• Otimização da aplicação dos recursos empenhados: RH – ca-
pacitação – eventos.

• Intergeracionalidade das ações do Programa.

• Multidisciplinaridade dos agentes envolvidos.

• Intercâmbio entre diferentes realidades locais.

• Minimização dos recursos de contrapartida dos municípios 
consorciados.

• Incremento das iniciativas locais de esporte e lazer.

• Mobilização de outros atores socialmente responsáveis.

• Gestão integrada.

No entanto, é preciso revigorar alguns pontos que ainda ex-
põem a fragilidade de uma proposta muito recente e que precisa 
mesmo se ajustar para uma maturação mais tranqüila:

• Logística organizacional: traslado sede-municípios consor-
ciados.

• Debilidade na organização das responsabilidades quanto aos 
encargos trabalhistas decorrentes da prestação dos serviços 
de coordenadores, bolsistas e auxiliares.  

• Limitação das ações contempladas no plano de trabalho – 
ME.

• Registro das atividades sistemáticas e assistemáticas.

• Gestão local do projeto.

• Distribuição dos materiais previstos no plano de trabalho 
– ME.

• Distribuição dos uniformes para atendidos pelo Programa.

• Qualidade nos materiais distribuídos aos municípios consor-
ciados.

• Defasagem dos valores previstos para as bolsas de coorde-
nadores e demais agentes do Programa.
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Favorecer o acesso ao esporte e ao lazer para os municípios de 
pequeno e médio porte, geograficamente fora dos grandes centros, 
garantir a abordagem lúdico-recreativa, sob a ótica do direito social, 
sem o caráter excludente e, ainda por cima, contribuir decisivamen-
te para que se caminhe no processo da construção de uma efetiva 
política pública para o esporte e o lazer no Brasil são os méritos que 
pudemos observar aos longos do período desde 2004 que estamos 
à frente das ações sistemáticas e assistemáticas propostas para o 
Programa Esporte e Lazer da Cidade – PELC.
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71 Professora de Educação Física (bacharel pela Unicamp e licenciada pela Unicsul), mestre em Educação Física pela Unicamp. 
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Turvo (SP), Paranapuã (SP) e Guarani D’Oeste (SP) e com o Convênio Liespe/AMDI/Instituto Cenibra (MG).

Brinquedos e Brincadeiras Populares no 
Programa Esporte e Lazer da Cidade

Ms. Diná Teresa Ramos de Oliveira71

Introdução

As brincadeiras e os brinquedos populares são elementos 
constituintes da cultura de um povo. Eles, também, expressam um 
importante saber popular e lúdico das sociedades. Para o Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, a manifestação das brincadeiras e dos 
brinquedos populares, muitos já presentes no dia a dia e na tradição 
das comunidades, constitui um tema valioso no trabalho a ser reali-
zado pelos Núcleos do Programa. 

Este texto visa explicar porque as brincadeiras e os brinque-
dos populares são tão importantes para o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade e traz elementos para contribuir com o desenvolvimento 
destas atividades nas comunidades atendidas pelo Programa. Para 
tanto, em um primeiro momento, são apresentados alguns elemen-
tos provocadores de uma reflexão crítica sobre a importância do 
brincar. Depois, no segundo tópico, apontamos para o brincar, não 
só para as crianças, mas também para os jovens, os adultos e os 
idosos – entre eles, pessoas com deficiência e/ou necessidades edu-
cacionais especiais. No terceiro momento, são confrontadas diver-
gentes perspectivas sobre o brincar e apresentados, sob um olhar 
crítico, alguns elementos significativos para a atuação do agente 
social de esporte e lazer. Ao final, relembramos um pouco da histó-
ria dos brinquedos e brincadeiras que fizeram e fazem parte da vida 
das pessoas e construímos um breve repertório de brincadeiras e 
brinquedos que poderão ser desenvolvidos nas ações do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade. 

Vale ressaltar que muitas brincadeiras citadas ao longo do tex-
to puderam ser lembradas e brincadas na Oficina de Brinquedos e 
Brincadeiras Populares, realizada na I Reunião Nacional dos Agentes 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, que aconteceu em Brasília 
(DF), no período de 31 de agosto a 03 de setembro de 2006. Assim, 
este texto representa também o conjunto dos conhecimentos, dos 
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mais de setenta agentes, coordenadores e bolsistas que participa-
ram com alegria e sabedoria da nossa Oficina.

Brincar! Por quê?

Brincar é gostoso e traz felicidade. 		
	 (Nylse Helena Silva Cunha, 2001, p.13).

As brincadeiras representam uma das manifestações lúdicas 
que fazem parte da vida das pessoas e das sociedades e são, por-
tanto, um elemento representativo da cultura de um povo. Lembra-
mos que, de uma forma ou de outra, com ou sem brinquedos, todo 
ser humano, sozinho ou coletivamente, brinca alegre e divertida-
mente de uma, duas, cinco, seis... de muitas brincadeiras ao longo 
da sua vida. 

O lúdico, embora de difícil conceituação, é aqui considerado, 
a partir dos estudos de Marcellino (1997), como uma manifestação 
cultural. Após dedicar-se a refletir e analisar, em dicionários, enci-
clopédias e textos acadêmicos, a questão conceitual do lúdico, Mar-
cellino (1997) afirma que as suas considerações prévias “reforçam 
minha [sua] posição de optar por uma abordagem do lúdico não ‘em 
si mesmo’, ou de forma isolada nessa ou naquela atividade (brin-
quedo, festa, jogo, brincadeira etc.), mas como componente da cul-
tura historicamente situada” (p.24).  E conclui afirmando: “Assim, 
o lúdico, como componente da cultura, também precisa ser visto 
dessa dupla perspectiva: como produto e como processo; enquanto 
conteúdo e enquanto forma.” (p.25).

De nossa parte, exige compreender que é no brincar que o 
ser humano vivencia uma experiência lúdica, a qual não é exclusiva 
do brinquedo ou do brincar. Somente podemos apontar que nelas a 
manifestação cultural lúdica é possibilitada e pode ser identificada 
ou traduzida pela alegria, pelo riso, pelo entusiasmo, pelo prazer e 
pelo divertimento expressos pelos participantes daquele contexto 
histórico e cultural em seu brincar. 

Nesta perspectiva, na vivência de uma brincadeira, estão a 
expressão e a produção cultural de um povo e nelas estão repre-
sentados importantes saberes populares. De tal forma, a vivência 
de uma brincadeira constitui uma prática social. Isto porque, são 
os seres humanos, situados historicamente, que constroem as suas 
brincadeiras e brinquedos e que, diante de valores questionadores 
ou reprodutores da sociedade, atribuem sentido e significado a sua 
prática e vivem uma experiência lúdica, na qual, certamente se dá 
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uma aprendizagem social.

Diante desta compreensão e para o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade, não só para as crianças, mas também para os jovens, 
os adultos e os idosos – entre eles pessoas com deficiência e/ou 
necessidades educacionais especiais –, participar de brincadeiras72 
ou brincar possibilita e permite, além do prazer e da diversão (da 
experiência lúdica), também, o convívio social permeado por novas 
oportunidades de aprendizagem e de trocas significativas de conhe-
cimentos.

Brincar não é só para criança

Uma vez que o brincar é considerado uma atividade essencial 
à criança, é na importância do brincar na e para a infância que se 
concentra um forte foco de produções acadêmicas sobre o tema. As-
sim, muitos autores como Vigotsky (1984), Piaget (1983), Winnicott 
(1975), Friedmann (1996) dentre outros, ao investigar o brincar, 
voltaram seus estudos prioritariamente para a criança e vice-ver-
sa.

Ainda que nos interesse o brincar para todas as faixas etárias, 
vale ressaltar a contribuição de Vigotsky (1984), para o autor, é no 
brincar que a criança apreende o mundo e é, portanto, através do 
brincar que a criança amplia sua capacidade de conhecer a realida-
de, de com ela se relacionar e na qual se dá o seu desenvolvimento 
cognitivo73 (Vigotsky, 1984). 

Para Marcellino (1987, p.77) que trata não especificamente do 
brincar, mas da manifestação lúdica – expressa especialmente nas 
brincadeiras infantis –, o lúdico é considerado um meio de expressão 
para a criança, ou melhor, o seu meio de expressão fundamental. 

Cunha (2001, p.13) apresenta outros argumentos para jus-
tificar, especialmente para as crianças, a importância do brincar. 
Afirma a autora que é brincando que: “a criança se desenvolve, 
exercitando suas potencialidades”; “(...) desenvolve a sociabilidade, 
faz amigos e aprende a conviver respeitando o direito dos outros e 

72 Não é pretensão deste estudo discutir os conceitos jogo e brincadeira e, de tal forma, estas expressões foram utilizadas 
de maneira equivalente. Opto, ao longo do texto, pelas expressões brincadeira e brinquedo (este entendido como objeto, 
suporte e em alguns casos meios da brincadeira). Por outro lado, a expressão jogo, somente foi utilizada à medida que alguns 
dos autores que embasaram a discussão a trouxeram em seus escritos. Embora, concorde em se tratar de uma discussão 
importante – a qual é realizada por vários educadores, sociólogos, antropólogos, filósofos, psicológicos etc. –, não representa 
o foco do estudo em questão. O interesse maior está em compreender a importância e as possibilidades do trabalho com 
brinquedos e brincadeiras populares na esfera do lazer.
73 Vários estudiosos dedicaram-se ao estudo do desenvolvimento cognitivo (estudo do desenvolvimento do pensamento e 
da capacidade de pensar de forma mais elaborada) e estabeleceram uma relação direta entre o brincar e o desenvolvimento 
cognitivo dos seres humanos. Dentre eles, destacam-se Jean Piaget e Lev Semionovitch Vigotsky. 
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as normas estabelecidas pelo grupo”; “(...) aprende a engajar-se 
nas atividades, gratuitamente, pelo prazer de participar, sem visar 
recompensa ou temer castigo”; “(...) experimenta o mundo ao seu 
redor dentro dos limites que a sua condição atual permite”. 

Com isso, há de se admitir que uma criança que não brinca 
sofrerá uma série de prejuízos. Por outro lado, não podemos es-
quecer sobre o que perde, ou deixa de alcançar, um adulto que não 
brinca. Para nós, o brincar não é compreendido unicamente como 
uma atividade exclusiva da infância e sim uma manifestação huma-
na, que pode e deve ser proporcionada e vivida por jovens, adultos 
e idosos. 

Logo, o objetivo deste texto é propor e argumentar em favor 
do direito e do acesso ao brincar, especialmente na participação em 
oficinas de brincadeiras ou de produção de brinquedos, não só para 
crianças, mas para crianças, jovens, adultos e idosos juntos.  

Com relação ao mundo adulto, alerta-nos Celante (2005) que, 
embora marcado por uma certa sisudez, nele (ainda bem), as brin-
cadeiras também resistem e se manifestam. O autor explica que 
diferente dos dias atuais, em outros períodos da história humana, o 
brincar foi algo comum aos adultos e às crianças. 

Diz ele: “Nos dias atuais, jogar ou brincar na idade adulta pode 
soar um tanto estranho. Contudo, tal comportamento não suscitava 
grandes reflexões, tampouco era motivo de reserva nas comunida-
des européias até meados do século XVII. Talvez pelo fato de o tra-
balho ainda não ter lhes tolhido todo o tempo disponível. Somente a 
partir de então, brincar passou a ser coisa de criança pequena, não 
mais cabível aos adultos sérios” (Celante, 2005, p.72). 

Para nós, usando a expressão de Celante, não é estranho, ali-
ás, não deveria ser, uma mulher de 30 anos, outra de 18, um jovem 
de 16 e outro de 50 anos brincarem de pega-pega (pique/cola), pu-
lar corda ou jogar joken-po (para citar alguns exemplos). Digo isso, 
porque em minha experiência com alunos de graduação de diferen-
tes faixas etárias, ou ainda, em oportunidades diversas ocorridas 
nas formações de agentes sociais de esporte e lazer e de voluntários 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, isso é recorrente. 

Ainda assim, reconhecemos que as crianças brincam muito 
mais que os adultos. 

É sem dúvida, no período da infância (em nossa cultura) que, 
em tese, há mais tempo, espaço e condições para que o brincar ocor-
ra. Por outro lado, é verdade também que, encontramos algumas 
crianças, jovens, adultos ou idosos que brincam pouco, às vezes nun-
ca o fazem, ou brincam bem menos do que gostariam ou poderiam. 

Será que você se lembra de alguma criança que, por algum 
motivo, não brinque? Sim, creio que você se lembre. Infelizmente, 
há crianças e também jovens que não têm a oportunidade de brin-
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74 Segundo estudos de Faria Jr (1996), as principais teorias sobre o jogo são: Teoria do Excesso de Energia; Teoria do 
Exercício Preparatório; Teoria Catártica; Teoria do Jogo Estimulante; Teoria Hórnica; Teoria da Recreação; Teoria da 
Rivalidade; Teoria do Jogo Infantil; e Teoria da Transfiguração.

car de forma plena. Marcellino (1997), em seu livro Pedagogia da 
Animação, já nos alertava para o furto do lúdico na infância. 

Segundo o autor, “a análise da criança inserida na sociedade 
demonstra que, de uma perspectiva mais geral, o que vem se verifi-
cando, de modo crescente, é o furto da possibilidade da vivência do 
lúdico na infância, ou pela negação temporal e espacial do jogo, do 
brinquedo, da festa, ou mesmo através do consumo “obrigatório” de 
determinados bens e serviços oferecidos como num grande super-
mercado” (1997, p.54). 

Há crianças e jovens que, desde muito cedo, trabalham: mui-
tas ajudam os pais no comércio familiar, trabalham na lavoura ou 
nos semáforos das cidades; há crianças que, além de cuidar dos 
irmãos menores, também realizam todas as tarefas domésticas; ou-
tras ficam trancadas dentro de casa enquanto os pais, que não têm 
com quem deixá-las, saem para o trabalho; muitas não têm lugar 
para brincar ou não têm brinquedos; há aquelas que estudam mui-
to, porque “precisam” tirar notas altas na escola; há crianças muito 
ocupadas, pois os adultos enchem-nas de compromissos extra-es-
colares (curso de inglês, informática, natação, futebol, judô, etc.); 
há as que não têm com quem brincar; e, atualmente, há crianças 
“viciadas” em computador, em que o único brincar exige teclado e 
monitor. 

Nesse sentido, compete não só ao Programa Esporte e Lazer 
da Cidade, mas também às políticas públicas de lazer, a compreen-
são de tal realidade. Espera-se que o acesso ao lazer, neste caso, 
na vivência lúdica do brincar e do brinquedo, seja estendido a todos 
os cidadãos. Porém, é necessário ressaltar de qual brincar estamos 
aqui nos referindo.

Para além do brincar: a atuação do agente, animador,  
voluntário, recreacionista, educador...

Encontram-se amplamente nas produções sobre o brincar e o 
jogo, inúmeras teorias74 e argumentos que têm em comum a defesa 
e a importância da brincadeira. Mas é fundamental ressaltar que, do 
nosso ponto de vista, há muitas diferenças e mesmo divergências 
entre estes estudos, as quais precisam ser minimamente conside-
radas. 

Os argumentos em defesa da promoção das brincadeiras afir-
mam que: “é brincando que a criança se prepara para a vida adul-
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ta”; “as pessoas quando brincam esquecem-se dos problemas”; “há 
um excesso de energia nas crianças que não pode ficar acumulado 
e, precisa ser liberado através do ato de brincar”; “brincar ajuda a 
relaxar, a desestressar e faz esquecer dos problemas”; “o brincar 
promove o desenvolvimento orgânico do ser humano”; ou ainda, 
“brincar ajuda a solucionar conflitos emocionais”, dentre outros. 

Tais justificativas em defesa das brincadeiras trazem consigo 
um ponto de vista que contradiz a concepção de brincadeira que 
aqui assumimos. Nelas está presente uma visão funcionalista e ins-
trumental do brincar. Isto é, se atribui ao jogo (ao brincar) um cará-
ter passivo, conformista e de adaptação à realidade. A referência é 
pela manutenção da ordem social vigente a ser aceita de forma sub-
missa e acrítica. Portanto, não há nelas preocupação com o ques-
tionamento e a mudança, bem como não há a defesa da alegria, do 
lúdico, do prazer, da vivência temporária do não-real, do não-usual 
e da fantasia – elementos centrais do brincar e que permeiam as 
atividades de lazer. 

Para nós, o tempo de lazer e da manifestação do lúdico deve 
ser aquele no qual o brincar, além de ser um fim em si mesmo, 
também privilegia a vivência de valores questionadores, os quais, 
segundo Marcellino (1987), contribuam com as mudanças de or-
dem moral e cultural, necessárias para suplantar a estrutura social 
vigente.

Não se constitui uma novidade o fato de que vivemos em uma 
sociedade que, sem nos consultar, nos proíbe, coíbe, cerceia, limita. 
Para nós, uma forma de resistência a esse quadro é creditada à vi-
vência da brincadeira, pois entendemos que tal realidade pode ser 
ludicamente contraposta e é passível de ser apropriada pelas pesso-
as. Assim, o brincar, ao invés de ser compreendido como uma fuga 
do real, um processo alienante, pode e deve ser visto como uma 
forma valorosa de resistência, visto que, à medida que estas ex-
periências lúdicas, festivas e mais alegres ganham valor em nossa 
vida, nos é permitido identificar e refletir criticamente a dimensão 
que cotidianamente nos é negada. 

Pimentel (2003, p. 17) aponta o jogo (brincar) como um ele-
mento da cultura que, embora nos permita viver “fora” do cotidiano 
imposto, pode ser compreendido como um fator favorável à trans-
formação, isto porque, segundo o autor, as experiências vividas no 
jogo podem nos impulsionar para questionar a realidade e nos levar 
a tentar mudá-la. 

Nas brincadeiras nos é dada a oportunidade, negada em prati-
camente todas as demais esferas da sociedade, de viver o não-real. 
Desse modo, ao mesmo tempo, nos possibilita a contraposição ao 
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real e a sua apropriação. As brincadeiras representam uma esfera 
privilegiada para o sonho, para as aspirações e para os desejos es-
quecidos, que nos permitem viver um mundo mais mágico, alegre, 
espontâneo e intenso. Aquilo que, muitas vezes, não nos achamos 
mais no direito de ter e viver em nosso cotidiano ou já nos esque-
cemos de ser ganha terreno fértil nas brincadeiras que, um dia, 
brincamos. 

É, portanto, o brincar – produção histórica, cultural e um 
direito humano – um importante meio de aprendizagem “crítica” 
social, no qual as tensões, os conflitos e as demais dimensões da 
realidade social manifestam-se, representando um campo privile-
giado de promoção do desenvolvimento humano e de atuação do 
profissional do lazer.

Seja em uma rua de lazer, em um evento de final de semana 
ou em qualquer outra situação, o brincar deve ser reconhecido como 
um elemento representativo da cultura do povo brasileiro. Só que 
nele, também podemos presenciar certas características comuns ao 
modelo esportivo de alto rendimento, diversos valores, sentidos e 
interesses sociais antagônicos (opostos) e divergentes. 

Nesse sentido, cabe um alerta ao agente, animador, recreacio-
nista ou educador que trabalha com as brincadeiras, pois nelas ob-
servamos vários elementos característicos do modelo esportivo do 
alto rendimento (Oliveira, 2002). Em muitas brincadeiras, igual-
mente ao esporte, identificamos:

• A competitividade exacerbada;

• A referência pela disciplina e pela ordem;

• A promoção ao respeito às regras e às normas de forma in-
condicional;

• Quando do jogo (brincadeira) competitivo(a), estar pautado 
no binômio vitória-derrota;

• A valorização do vencedor e a desvalorização do derrotado 
– fracassado;

• O uso de formas “permitidas” de força que, por vezes, põem 
em risco outros participantes;

• O individualismo (diferente de individualidade);

• O apagar do caráter lúdico (manifesto na alegria, no riso, no 
prazer coletivo).

De tal forma, é preciso criar as condições para que o brincar 
não represente mais uma forma de exclusão, discriminação ou re-
produção de valores autoritários e antidemocráticos comuns à nossa 
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sociedade. Isto porque, nas brincadeiras populares, por vezes, ob-
servamos variadas expressões de preconceito e discriminação social 
– de cunho estético (de aparência), de gênero (masculino/feminino), 
étnico (regionalismos), de raça, de orientação sexual, de orientação 
religiosa, geracional (idade), da condição de saúde (mental, física), 
de classe social, etc. E, embora desagradáveis e complicadas, essas 
questões precisam ser refletidas, pois somente com uma atuação 
crítica e diante de um bom planejamento o brincar será, concreta-
mente, uma experiência agradável, divertida, alegre e envolvente, 
isto é, uma experiência de prazer para todos e constituirá, de fato, 
uma oportunidade para o desenvolvimento humano. 

Com isso, não podemos afirmar que só porque uma pessoa 
participou de uma brincadeira que ela terá se divertido e que identi-
ficará alguma forma de exclusão, violência ou contradição. É simples 
e “magicamente” improvável que tal vivência a leve a apropriar-se 
criticamente da sua realidade. Mesmo porque, a mera participação 
de uma pessoa ou grupo em uma brincadeira de rouba-bandeira 
(bandeirinha) ou queimada (queimado/caçador) e que teve, portan-
to, acesso a uma atividade de lazer não significa que esta tenha sido 
uma experiência prazerosa, democrática, participativa e justa. Nós 
– professores, agentes sociais, recreacionistas, gestores, voluntá-
rios – precisamos assumir o papel educacional que exercemos. 

Segundo afirma o Programa Esporte e Lazer da Cidade, é em 
suas atividades – oficinas culturais, brinquedotecas, salas de leitu-
ra, projeções e debates de filmes, peças teatrais, ações voltadas à 
promoção dos jogos populares e de salão, danças regionais, con-
temporâneas, clássicas, artes marciais, capoeira, ginásticas, even-
tos, dentre outros – que as pessoas se encontram para desfrutar 
de seus momentos de lazer. A diversão e o prazer dos participantes 
são referências para o trabalho do agente social de esporte e lazer, 
mas também o seu desenvolvimento das pessoas. Afirma ainda o 
texto original, com relação às atividades desenvolvidas: “É nele[as] 
que tudo acontece. Crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 
– entre eles, pessoas com deficiência e/ou necessidades educacio-
nais especiais – brincam, jogam e dançam. Dessa forma, assegura-
se o convívio social com novas oportunidades de aprendizagem e de 
troca de conhecimentos”.

As brincadeiras não são em si nem revolucionárias ou passiva-
doras. O que podemos afirmar, fazendo coro com Pimentel (2003) 
e Marcellino (1997), é que as experiências que temos no tempo e 
espaço que permeiam o brincar trazem consigo a possibilidade da 
diversão, da crítica e da transformação. É o brincar no lazer de uma 
perspectiva crítica e criativa. 

De tal modo, a atuação do agente social de esporte e lazer é 
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fundamental para a ampliação dos níveis de consciência. A referên-
cia é superarmos os níveis conformistas/não-críticos de consciência 
e assumirmos uma atuação voltada a promover a ascensão a níveis 
mais elaborados de consciência – isto é, para níveis crítico-criativos 
(Marcellino, 1987). 

Então, é objetivo do Programa Esporte e Lazer da Cidade a 
promoção de um desenvolvimento, que não é físico ou motor, mas 
sim um desenvolvimento social. O que se pretende é mais do que 
entretenimento ou mera distração é a promoção de um lazer de 
qualidade. Afinal, para nós, pensar em brincadeira é sempre coisa 
séria. 

Brincar de quê?

Além destas questões, há a necessidade de se recuperar as 
brincadeiras populares ou brincadeiras tradicionais. Estamos falan-
do daquelas brincadeiras que fazem parte da sua vida, com as quais 
você e seus amigos participavam na infância e adolescência, brin-
cadeiras com as quais seus pais, tios e avós também brincaram em 
algum momento de suas vidas, e que estão se perdendo ao longo 
dos tempos. À medida que não se ensina às novas gerações a brin-
car dessas brincadeiras, elas vão ficando esquecidas e é possível 
que, em algum momento, deixem de existir. 

Essas brincadeiras constituem um importante acervo do co-
nhecimento produzido na esfera lúdica, são parte da história de vida 
das pessoas, das comunidades, apresentam traços do processo de 
colonização, etc. Só que, o que se observa, segundo afirma Faria Jr. 
(1996), é que, com o processo de urbanização e industrialização as 
brincadeiras, os brinquedos cantados e os jogos perderam-se. 

A transmissão dessas brincadeiras, em que os mais velhos, 
principalmente pela tradição oral, ensinam para os mais novos “as 
suas brincadeiras”, permite também uma reflexão sobre o passado, 
uma tomada de consciência sobre o presente e, quiçá, um olhar re-
novado para o futuro. Portanto, não se trata de um saudosismo ou 
de uma volta ao passado, mas sim de um conhecimento historica-
mente produzido e que, certamente, além de trazer novas alegrias 
e aventuras às atuais gerações, também nos permite compreender 
alguns dos elementos que constituem a nossa história. 

Bem, já há argumentos suficientes para que se promova nos 
Núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade o brincar no interior 
das oficinas. Vale lembrar que, nas oficinas que trabalham, espe-
cialmente, com a cultura corporal, o brincar também pode ser intro-
duzido. Assim, é possível garantir que, nas oficinas de ginástica, de 
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dança, de lutas, de circo, de esporte, de hidroginástica, etc., haja 
também um momento para brincar. 

Mas com quais brincadeiras o agente social de esporte e lazer 
vai trabalhar? Diria que esta é uma resposta, aparentemente, fácil. 
Quer ver?

Se você parar para pensar por algum tempo vai ter em mãos 
uma lista de brincadeiras e brinquedos que você conhece e que, 
provavelmente, já brincou. Mais ainda. Se você perguntar para as 
pessoas da comunidade, a lista será ainda maior. Então, antes de 
continuar a leitura pegue um papel e uma caneta e recupere nas 
suas lembranças os brinquedos com que brincou e as brincadeiras 
que lhe “impediram” de fazer a lição de casa e lhe uma renderam 
alguns puxões de orelha da sua mãe. 

Mãos à obra

Pois bem, foi exatamente assim que chegamos à lista abaixo. 
Depois que fizer a sua lista dê uma olhadinha nesta aqui: 

Brincadeiras: Amarelinha, Telefone sem Fio, Passa-Anel, 
Pega-Pega (piques/colas), Esconde-Esconde, Mãe da Rua, Alerta, 
Barra-Manteiga, Balança-Caixão, Mãe da Mula (pula-sela), Quei-
mada (bola-queimado/caçador), Rouba-Bandeira (pique-bandeira), 
Rouba-Monte, Paciência, Porco ou Burro (baralho), Pescaria (de 
Festa Junina), Elefantinho Colorido, Mês, Mímica, Cirandas (roda), 
Corre Cotia (lencinho atrás), Morto ou Vivo, Batata-Quente, Jogo da 
Velha, Coelhinho sai da Toca, Teatro, Casinha, Fazendinha, Cabo de 
Guerra, Detetive (Matador/Killer), Telefone de Careta...

Brinquedos (para brincar): Perna de Pau, Pé de Lata, 5 
Marias (saquinhos/pedrinhas), Vai e Vem, Bexiga (balão ou bola de 
encher), Bilboquê, Boliche, Argola, Elástico (pular elástico), Role-
ta, Quebra-Cabeça, Bambolê, Boneca, Triciclo (Velotról), Bicicleta, 
Videogame, Tele-jogo, Bingo, Loto, Ludo, Damas, Trilha, Dominó, 
Massinha de Modelar, Baralho, Cubo Mágico, Elo Mágico, Aqua Play, 
O Construtor (de montar), Pega-Vareta, Corda, Iô-iô, Peteca...

Então, é só reunir as crianças, os adolescentes, os jovens, os 
adultos e os idosos – entre eles pessoas com deficiência e/ou ne-
cessidades educacionais especiais – e começar a brincar. Mas não se 
esqueça de tudo o que foi falado antes, e lembre-se que o repertório 
de atividades precisa ser considerado para além de um rol de ativi-
dades, ou receitas de brincadeiras. Como afirmam Marcellino e col. 
(2005), o trabalho do animador sociocultural (aqui, agente social de 
esporte e lazer) não é de um “[...] mero cumpridor de tarefas, sem 
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embasamento e/ou reflexão, correndo o risco de anular as potencia-
lidades criadoras de cada profissional e de fechar os horizontes de 
sua atuação, em conteúdo e forma”.

Com relação à escolha das atividades a serem desenvolvidas 
no interior de uma proposta de lazer, Marcellino e col. (2005), apon-
tam que “acreditamos, tendo em vista os conteúdos do lazer, que o 
ideal seria que cada pessoa praticasse atividades que abrangessem 
os vários grupos de interesses, procurando, dessa forma, exercitar, 
no tempo disponível, o corpo, a imaginação, o raciocínio, a habilida-
de manual, o relacionamento social, o intercâmbio cultural e a que-
bra da rotina, quando, onde, com quem e de que maneira quisesse” 
(p.10)75.

Lembre-se sempre: Todo ser humano, que um dia foi criança, 
sabe a delícia que é brincar. Alguns podem até ter se esquecido, 
e o nosso trabalho também consiste em ajudá-las a lembrar das 
brincadeiras que faziam, bem como promover com as pessoas um 
espaço estimulante para o desenvolvimento, a criação e a recriação 
de novas e antigas brincadeiras e brinquedos.
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Artes Marciais, Lutas e Esportes:  
Possibilidades de Novas Ações no Campo  

da Cultura Corporal em Projetos no Campo  
do Esporte e do Lazer

Profº José Ribamar Pereira Filho76

1.0 Introdução

Partindo da premissa de que as possibilidades de construção 
de conhecimento no campo da cultura corporal são amplas. Apreciar 
o universo das lutas como uma destas perspectivas torna-se rele-
vante à medida que podemos tematizá-lo a partir do seu resgate 
histórico, suas relações com as artes marciais, seu processo de es-
portivização e suas relações com diversas manifestações culturais.

O presente texto destina-se a contribuir com um conjunto de 
reflexões acerca das diversas possibilidades que estão colocadas 
para as ações sistemáticas desenvolvidas no interior de projetos no 
campo do esporte e do lazer.

Este está direcionado principalmente aos agentes sociais 
do esporte e do lazer que desempenham suas ações nos projetos 
apoiados pelo Programa Esporte e Lazer da Cidade da SNDEL-ME e 
do Programa Escola Aberta-ME.

Sua construção está baseada na apresentação e discussão de 
diversos conceitos que balizam os campos do esporte e lazer procu-
rando caminhar ao encontro dos que mais se adequam as perspec-
tivas teórico-metodológicas dos programas supracitados.

Seu objetivo limita-se a dar uma contribuição ao processo de 
reflexão dos diversos atores sociais que desempenham no seu coti-
diano ações no campo das lutas sem terem tido a oportunidade de 
aprofundarem questões que balizam os referidos programas.

2.0 Os Programas Esporte e Lazer da Cidade e Escola Aber-
ta suas interlocuções com os ordenamentos legais e bases 
teóricas no campo do esporte e do lazer

Através da criação de um conjunto de ordenamentos legais 
que estão presentes no interior da Constituição, artigos 6º e 217º, 
Leis Ordinárias como os Estatutos da Criança e do Adolescente, do 

76 Professor Assistente do Instituto de Aplicação – UERJ, professor da Rede Municipal de Ensino da Cidade do Rio de 
Janeiro e Faixa- Preta – 3º DAN - FJERJ
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Idoso e também no interior da Lei nº853/89 que dispõe sobre o 
apoio às pessoas portadoras de deficiência, podemos presenciar que 
cada vez mais brota a necessidade de elaboração e implementação 
de políticas públicas capazes de garantir ações nos campos do es-
porte e do lazer.

Neste sentido, tivemos a grata satisfação de presenciar a cria-
ção do Ministério do Esporte que se estruturou a partir da pers-
pectiva das dimensões do campo esportivo prevista na legislação 
vigente. 

As limitações históricas existentes, no que tange a necessida-
de de uma interlocução para além do campo esportivo incorporando 
também as reflexões do campo do lazer, não foram impedimento 
para que no interior do Ministério do Esporte fosse criada uma Se-
cretaria Nacional para o Desenvolvimento do Esporte e do Lazer 
(SNDEL) e esta patrocinasse uma ampliação no campo de atuação 
do Ministério do Esporte a partir da criação do Programa Esporte e 
Lazer da Cidade. Este possui como matriz teórica não a negação de 
outras dimensões do campo esportivo. Mas a priorização do cha-
mado esporte recreativo como uma das dimensões que os projetos 
apoiados pelo referido Programa podem desenvolver através das 
chamadas ações sistemáticas e assistemáticas.

O Programa Esporte e Lazer da Cidade compreende que as 
pessoas no tempo liberado do trabalho, das obrigações profissionais, 
familiares, sociais, fisiológicas e religiosas têm o direito e podem vi-
venciar um conjunto de ações provenientes do que os estudiosos da 
área classificam como os interesses culturais centrais do campo do 
lazer. São eles: (a) Interesses Físicos (atividades onde prevalece o 
movimento); (b) Interesses Prático-Manuais (busca pela manipu-
lação/transformação); (c) Interesses Artísticos (busca pelo prazer 
estético/sensibilidade); (d) Interesses Intelectuais (predomínio pela 
busca de informações, conhecimentos e explicações; geralmente 
ligado ao campo técnico); (e) Interesses Socioturísticos (procura 
pela interação social, relacionamentos e convívio social; busca por 
novas paisagens, pessoas e hábitos/costumes).

As diversas possibilidades que brotam neste campo seriam 
estimuladas e trabalhadas através do duplo aspecto educativo do 
lazer: educação pelo lazer – O lazer como meio; educação para o 
lazer – O lazer como fim.

A presente orientação reporta-se ao fato da necessidade de 
superarmos desafios. Precisamos tornar as atividades de lazer aces-
síveis a todos, de forma qualitativamente superior a que hoje encon-
tramos. Não podemos deixar de conceber a intervenção no âmbito 
do lazer como algo que possa contribuir para superar essa lógica 
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social pautada na diferença e na desigualdade.

Neste contexto, é que problematizamos o espaço das chama-
das lutas no interior de projetos que vão ao encontro do Programa 
Esporte e Lazer da Cidade.

Entendemos que este campo da cultura corporal circunscreve-
se no interior dos interesses físicos – esportivos no campo do lazer, 
podendo ser uma ação sistemática no interior dos projetos à medida 
que esta se aproxime do chamado esporte recreativo e se distancie 
do que popularmente chamamos de artes marciais e também do 
chamado esporte de rendimento.

Aqui deixamos claro que não se trata de aprofundar um juízo 
de valor sobre as dimensões citadas anteriormente, mas de defini-
ção do campo de atuação que dialoga com as bases teórico-meto-
dógicas do Programa.

3.0 – Artes Marciais e Esporte: O processo de Esportivização

A trajetória das artes marciais no Brasil se constitui num rico 
campo de reflexão em torno do processo de transformação das ma-
nifestações corporais observadas a partir do início deste século. Dia-
logando com Pereira Filho e Damázio (1996) que levantaram um 
conjunto de dados acerca do processo de esportivização do judô na 
cidade do Rio de Janeiro a partir da década de 40 e seu conseqüen-
te distanciamento das artes marciais, podemos dizer que a referida 
modalidade esportiva caminhou ao encontro do que chamamos de 
esporte moderno. Compreendido como sendo:

Prática motora/corporal: (a) orientada a comparar um 
determinado desempenho entre indivíduos ou grupos; 
(b) regida por um conjunto de regras que procuram dar 
aos adversários iguais condições de oportunidade para 
vencer a contenta e, dessa forma, manter a incerteza do 
resultado; e (c) com essas regras institucionalizadas por 
organizações que assumem (exigem) a responsabilidade 
de definir e homogeneizar as normas de disputa, promo-
ver o desenvolvimento da modalidade com o intuito de 
comparar o desempenho entre diferentes atores esporti-
vos (González e Fensterseifer, 2005). 

Todavia, ao analisarmos o universo das lutas, podemos afirmar 
que as mesmas flutuam entre propagar um conjunto de elementos 
técnicos capazes de garantir ao seu praticante máxima eficácia no 
que tange a manutenção de sua integridade física em situações que 
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o mesmo seja vítima de violência. E também dos chamados princí-
pios do esporte moderno: escolha do melhor concorrente; registro 
da melhor performance; luta pela supremacia; competição exacer-
bada em busca da vitória; o recorde e a performance como objeti-
vos centrais; regras padronizadas e imutáveis.

Ao apresentarmos tais questões, precisamos deixar claro que 
concordamos com a premissa de que não se trata de ser contrário 
à existência da dimensão do esporte de rendimento, mas de criticar 
a invasão desta – com seus princípios, códigos, sentidos e valores 
– em outras esferas de atuação (lazer e escola).

Neste sentido, a pergunta que se faz necessária é baseada 
na necessidade de refletirmos sobre como podemos dar acesso, 
através de ações sistemáticas no interior de projetos balizados pe-
las premissas do Programa Esporte e Lazer da Cidade, ao conjunto 
de conhecimentos sistematizados no campo das lutas sem cairmos 
na esparrela de propagarmos a criação de super-homens e/ou su
peratletas.

Desde o início, considero ser este campo um dos mais proble-
máticos pelo fato de contarmos no seu interior com um forte con-
junto de representações que, por vezes, negligenciam os aspectos 
mais educativos, como também dão acesso a um conjunto de técni-
cas, que se utilizadas de maneira inadequada poderão causar danos 
irreversíveis ao chamado oponente.

3.1 – Lutas e Esporte Recreativo: tecendo possibilidades

Mesmo levando em conta todo o grau de complexidade pre-
sente no interior deste campo, tenho como premissa a existência 
da possibilidade de construção de ações pedagógicas no interior do 
referido campo que possam contribuir para aumentarmos nosso rol 
de possibilidades sistemáticas no interior dos projetos.

Digo, sistemáticas pelo fato de que, ao consideramos um con-
junto de elementos físicos-técnicos-psicológicos presentes no inte-
rior do campo das lutas, defendemos a posição de que estas não 
devem ser vivenciadas de maneira assistemática, sob pena de ocor-
rerem danos aos praticantes que nada contribuirão para o alarga-
mento do universo da cultura corporal dos mesmos.

Em se tratando de ações sistemáticas, estamos plenamente de 
acordo com as proposições presentes nas orientações do Programa 
baseado na perspectiva de que o esporte é uma criação humana. 
Como tal, pode ser redimensionado, recriado e reinventado de ma-
neira a fazer com que seus praticantes: (a) sejam plenamente aten-
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didos em seus desejos e necessidades, (b) usufruam de atividades 
prazerosas, solidárias e de enriquecimento cultural, (c) adquiram 
senso crítico e autonomia para suas escolhas, e (d) se sensibilizem 
e se comprometam com os problemas da sociedade brasileira.

Caminhar na construção de ações pedagógicas no campo das 
lutas que possam colaborar para o processo de formação e infor-
mação de novos adeptos dentro de uma perspectiva crítica pressu-
põe garantir que os mesmos possam ter acesso para além de um 
conjunto de técnicas de autodefesa ou, na pior das hipóteses, de 
ataques ao próximo pautado pela lógica de falta de valores éticos e 
morais que permeiam muitos campos da nossa sociedade.

As ações sistemáticas no campo das lutas precisam garantir o 
acesso a todas as dimensões que estão presentes no interior destas. 
Os aspectos técnicos, culturais e principalmente filosóficos preci-
sam ser trabalhados dentro de uma perspectiva crítica, garantindo 
a possibilidade aos que vivenciam terem a compreensão de todo o 
processo histórico e suas respectivas evoluções que tem permeado 
as diversas manifestações no campo das lutas.

Não podemos esquecer também, que estas ações precisam 
estar alicerçadas por parâmetros cientificamente comprovados e 
que expressam o melhor caminho para o trabalho com crianças, 
jovens, adultos e idosos. As questões pedagógicas, psicológicas e 
fisiológicas devem ser tratadas de maneira unitária e com a máxima 
profundidade.

Tentando fazer aqui o exercício de exemplificação a partir da 
minha vivência em umas das possibilidades do campo das lutas que 
é o judô, apresento a proposta de que esta modalidade pode servir 
tanto para promover ações específicas para cada uma das fases da 
vida como também promover ações intergeracionais e de gênero. 
Ações específicas para crianças, jovens e adultos de ambos os se-
xos articulada com ações conjuntas para todos. Garantir que todos 
possam aprender, vivenciar e principalmente compreender todo o 
processo de criação de elementos técnicos e filosóficos desta mani-
festação, aliado ao diálogo com uma série de situações enfrentadas 
no dia-a-dia das pessoas, pode ser um bom caminho para o proces-
so de construção de uma nova perspectiva de cidadania.

Poderíamos aqui lançar mão de uma série de exemplos no 
interior do judô ou de qualquer outra manifestação no campo das 
lutas, entretanto, o propósito desta contribuição é advogar a causa 
de que as manifestações no campo das lutas podem e devem ser 
desenvolvidas através de ações sistemáticas no interior de projetos 
pautados pela lógica do Programa Esporte e Lazer da Cidade. Toda-
via, estas ações devem ser orientadas a partir uma perspectiva que 
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as distanciam da lógica das chamadas artes marciais e do esporte 
de rendimento e as aproximem de uma perspectiva do chamado 
esporte recreativo, onde todos os praticantes terão acesso a todos 
os aspectos, vivenciando-os de acordo com os seus limites e possi-
bilidades.
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Oficina: Atividade Física, Esporte e  
Lazer na Terceira Idade

Daisy Cristina Fabretti Guimarães77

A Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu o perí-
odo de 1975 a 2025 como a era do envelhecimento, considerando 
a longevidade o mais importante fenômeno social dos últimos tem-
pos. Alertou as nações para estudarem e se prepararem para as 
conseqüências socioeconômicas que deste fenômeno advinham.

 O Brasil, assim como a América Latina, só percebeu este fato 
no final dos anos 80, assim mesmo mais por influência e preocupa-
ção acadêmica do que em planejamento sociopolítico. É bem verda-
de que a população mundial teve tempo para envelhecer, ou seja, 
um século de expectativa de vida crescente, enquanto que no Bra-
sil passamos de 4,2% de idosos em 1950, para 8,3% em 2000, e 
seremos 15% em 2025, ou seja, aproximadamente 15 milhões de 
pessoas acima de 60 anos.

A necessidade de estabelecer políticas públicas para esta faixa 
etária passou a ser uma preocupação permanente. Com a proposta 
do Ministério do Esporte em criar o Programa Esporte e Lazer da Ci-
dade (PELC), que se propõe a atender toda a comunidade, abriu-se 
espaço para organizar uma proposta para idosos. 

 Um programa de atividades para idosos necessita estabele-
cer alguns parâmetros importantes para atender às reais necessi-
dades desta nova etapa de vida (Okuma, 1998), como a busca da 
autonomia, auto-estima, bem-estar psicológico, saúde psicológica, 
auto-eficácia e interação social. Deve se acrescentar a independên-
cia física, inclusão social, participação e envolvimento político-social 
e o sentimento de pertencimento sociocultural.

 O exercício físico é essencial para se manter uma boa qualida-
de de vida, pois as perdas são significativas, e se sabe que a inati-
vidade causa mais danos que o processo natural do envelhecimento 
(Matsudo, 1997). Um programa direcionado a suprir ou prevenir 
perdas maiores nos dá melhores condições de aplicar uma proposta 
eficaz com resultados a curto espaço de tempo. O planejamento de 
atividades e a prescrição de exercícios físicos passam por um traba-
lho básico de resistência aeróbica, de reforço e resistência muscular 
orientado, alongamentos e relaxamento. Uma boa avaliação física e 
funcional, dados pessoais levando em conta as experiências e vivên-
cias anteriores, o trabalho exercido durante a vida profissional, bem 

77 Professora de Educação Física e especialista em Gerontologia Social.
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como suas reais necessidades físicas e emocionais.  

O cuidado com as patologias próprias do envelhecimento e as 
suas conseqüências psicossociais estabelece um trabalho seguro e 
eficaz neste processo natural de vida. Segundo a autora e pesquisa-
dora Sandra (Matsudo, 2001), a questão da saúde funcional é re-
levante quando se trata da relação saúde, aptidão física e qualidade 
de vida, afirma que mais que a idade cronológica o estado funcional 
é determinante no processo do envelhecimento.

 Seguindo orientações da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que aprovou em sua II Assembléia Mundial sobre Envelhe-
cimento, em abril de 2002, o Plano Internacional de Ação sobre o 
Envelhecimento, os modelos de promoção da saúde e prevenção 
de doenças (Veras, 2006), que se traduz num conceito-chave, ou 
seja, na manutenção ou recuperação da autonomia e independên-
cia. Portanto, manter ativo e independente, passa a ser a base de 
programas que visem a qualidade de vida dos idosos. Assim tam-
bém estabeleceu a Política Nacional do Idoso em 1994, quando des-
crevia em seu Capítulo IV, Artigo 10º, Item VII, letra E, para “in-
centivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que 
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem 
a participação na comunidade”.

 Sobre o aspecto participação, é bom lembrar a importância 
do grupo e o que este dá suporte ao enfrentamento das necessida-
des psicossociais características desta fase de vida. O vínculo com 
o grupo de atividade física é um importante espaço de integração, 
interação e ativação social, tão necessário para a inclusão cidadã, 
onde o convívio e a participação, bem como as orientações de saú-
de física e psicológica, passam a ser uma constante. As atividades 
complementares às aulas de exercícios físicos devem fazer parte 
sistemática do Programa, bem como a conscientização do cuidado 
que cada um deve ter com suas condições de saúde e a prevenção 
para um envelhecimento bem sucedido, ou seja, a longevidade bem 
vivida.

 Alguns aspectos importantes a serem avaliados: O que é ne-
cessário para manter a qualidade de vida de um idoso? (OKUMA, 
1998).

Para manter-se fisicamente ativo

• Aumento da aptidão cardiovascular;

• Aumento da capacidade de reserva funcional;

• Educar-se para prevenir as perdas funcionais;
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• Trabalhar a força e a resistência musculares localizadas;

• Amplitude de movimentos;

• Flexibilidade e agilidade;

• Manter ou aumentar as funções físicas;

• Manter-se independente;

• Prevenir doenças, incapacidades ou lesões que possam levar 
à fragilidade física;

• Informação sobre saúde e atividade física e oportunidades 
de praticá-la.

Outros aspectos importantes:

Para manter-se socialmente ativo

Integrar-se em atividades de:

• Lazer: Atividades que venham ao encontro do seu prazer de 
realizar ou participar, envolvendo várias áreas como: cultu-
ra, turismo, educação, trabalho e outros;

• Saúde: Acompanhamento médico periódico para tratamento 
e/ou prevenção. Alimentação adequada. Exercício físico re-
gular. Terapias de apoio, quando necessário;

• Cultura: Buscar acesso a cinema, teatro, exposições, mú-
sica, dança ou qualquer outra forma de expressão, como 
também participar de oficinas culturais de seu interesse. 
Produzir cultura;

• Educação: Adquirir novos conhecimentos. Participar de gru-
pos de educação social, ativação cultural. Projetos que dis-
cutam a educação para o envelhecimento e encontros inter-
geracionais;

• Trabalho: Atuação como voluntário em ações sociais e fi-
lantrópicas, e/ou participação no mercado de trabalho, caso 
haja necessidade ou interesse;

• Política: Participar de instâncias decisórias pela causa do ido-
so, ou seja, conselhos de idosos, associações, congressos, 
conferências e outros que promovam o envelhecimento bem 
sucedido.
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Para manter-se psicologicamente bem 

• Buscar atender suas necessidades físicas, de lazer e partici-
pação;

• Buscar terapias de apoio;

• Enfrentar as mudanças físicas, psicológicas e sociais;

• Reconhecer suas limitações, mas não subestimar suas ca-
pacidades;

• Buscar novos projetos de vida e/ou tentar realizar os anti-
gos;

• Descobrir novas habilidades ainda não exploradas;

• Integrar-se a grupos, participar e atuar;

• Descobrir novos amigos e parceiros de caminhada;

• Atuar em atividades que o satisfaçam verdadeiramente;

• Sentir-se útil para si e para os outros;

• Sentir-se importante para sua família, seus amigos e paren-
tes;

• Participar de um trabalho filantrópico de importância social.

Atividade física e o idoso

• Conscientizá-lo da importância da prática de atividade física 
para uma melhor qualidade de vida;

• Estimular a prática regular do exercício físico;

• Descobrir, com a participação do idoso, qual a modalidade de 
exercício físico que mais lhe atrai;

• Prescrever atividades que atendam suas reais necessidades 
físicas e psicológicas;

• Alimentação + exercício + acompanhamento médico regular 
= saúde preventiva;

• Cuidado para não subestimar ou superestimar a sua capaci-
dade física e psicológica.

  O desafio maior na implantação de programas de atividades 
físicas, esportivas e de lazer para idosos parece estar na clareza do 
foco, na intenção de propostas, na promoção e prevenção da saú-
de física, psicológica, social, cultural e, mais ainda, espiritual. Não 
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cabendo só a criação, a implementação e o orçamento voltados a 
este atendimento, mas também, políticas públicas consistentes, de-
safiadoras, de longa duração, visando a população que envelhece, 
como a preparação para a fase de aposentadoria e redimensiona-
mento do tempo livre. É preciso desencadear um processo político 
de esclarecimento e encaminhamento ao Estado e à sociedade das 
reais necessidades que provêm das conseqüências do processo de 
envelhecimento.

Portanto, está mais do que na hora de pensar e repensar, es-
truturar a sociedade para este fenômeno social da maior importân-
cia para humanidade, que é o enfrentamento do envelhecimento 
e seus desdobramentos. Busquemos ações, atribuições e compe-
tências, para que todos assumam sua parte, poder público, organi-
zações sociais e sociedade em geral para estabelecer um caminho 
com ações imediatas e avaliações permanentes, com dinamicidade 
e objetividade.

                  

Conteúdos trabalhados na Oficina da Terceira Idade  
I Encontro Nacional de Agentes do PELC, em 2 de setembro 
de 2006

A oficina apresentada neste I Encontro Nacional teve como 
tema principal: Atividades Físicas, Esporte e Lazer para a Terceira 
Idade, desenvolvendo os seguintes conteúdos:

1.	Aspectos biopsicossociais do envelhecimento relacionados 
ao exercício físico;

2.	Prescrição de exercícios e os cuidados necessários para esta 
faixa etária; 

3.	Gênero: o que e como trabalhar na terceira idade;

4.	Exercícios de consciência corporal com técnicas de expres-
são corporal;

5.	Dança, ritmos, movimentos criativos como estímulo a auto-
confiança, auto-estima e interação social; 

6.	Dinâmicas corporais e a convivência em grupo. Planeja-
mento de atividades físicas para grupos;

7.	Relação e vínculo do professor com o aluno idoso.

Cada conteúdo era composto de uma abordagem teórica e de 
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atividades práticas. Os assuntos relacionados, abaixo, foram apre-
sentados e debatidos com os participantes. 

• Efeitos benéficos da atividade física na terceira idade;

• O que é importante para iniciar o trabalho: entrevista, ficha 
de anamnese e histórico de vida do aluno, avaliação médica, 
avaliação física e funcional, programa de atividades com a 
participação do aluno, reavaliação do programa com a parti-
cipação do aluno;

• Ficha de anamnese com descrição de cada item;

• Planejamento e atividades para grupos de terceira idade.

O que é necessário para manter a qualidade de vida de um idoso?

• Atividade física e o idoso;

• Tipos de atividades físicas adequadas para o idoso;

• Prescrição de exercícios;

• Dinâmicas corporais e de grupo;

• Danças Circulares;

• Grupo de Convivência. 

Pontos básicos que são considerados na ação nos clubes de idosos:

• Dança para idosos. O que trabalhar?

• Relacionamento professor x aluno.

As dinâmicas apresentadas e realizadas pelo grupo de partici-
pantes da oficina foram as seguintes:

Dinâmica corporal:

1.	Apresentação em duplas. Dizer seu nome, de onde vem e 
qual a história de seu nome.

2.	Questionário das idades. a) Que idade tem seu corpo? b) 
Que idade tem sua mente? c) Que idade as pessoas pensam 
que você tem? d) Que idade você gostaria de ter? e) Com 
que idade você se sente hoje? f) Qual sua idade cronológi-
ca?

3.	Caminhar 2 a 2 conversando.
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4.	Caminhar 2 a 2, porém um guia o outro que estará de olhos 
fechados. Trocar a pessoa que estiver de olhos fechados, 
passando a ser guia.

5.	Caminhar 2 a 2, porém um guia o outro que estará de olhos 
fechados. Com música, ou seja, promovendo um caminhar 
mais descontraído. Trocar o colega guia após o término da 
música.

6.	Em dupla, parados frente a frente, realizar a técnica do “es-
pelho”. Um comanda a ação e o outro o imita, após trocar o 
colega que comanda.

As Danças Circulares vivenciadas foram:

Dança - Mãe Terra:

Mãe, eu te sinto sob os meus pés. Mãe, ouço teu coração 
bate e er

Mãe, eu te sinto sob os meus pés. Mãe, ouço teu coração 
bate e er

Reia, reia, reia, reia, reia reiô. Reia, reia, reia, reia, rei 
ei ôôô

Reia, reia, reia, reia, reia reiô. Reia, reia, reia, reia, rei 
ei ôôô

Dança da Vida (Música Minusses - Grega):

a) Posicionamento para a dança: em círculo voltados para 
dentro, pés unidos, mãos dadas, sendo a mão direita por 
cima e a esquerda por baixo da do companheiro. Nota: o 
fato de estar em círculo, estarem unidos, contribui para dei-
xar mais a vontade aquele que por acaso errar, pois a roda 
serve para ajudar, ir em frente, ajuda a dar apoio, respeitar 
os erros e acertos dos outros.

b) Desenvolvimento da dança: Dois passos para a direita com 
a perna direita, unindo sempre os pés a cada passo. Signi-
ficado: rotina, vida real, o dia a dia, acontecimentos. Dois 
passos para frente com a perna esquerda. Significado: in-
teriorização, reflexão interna, estar voltado para si, pensar 
sua vida, pensar suas ações (pessoal, interna), o que cada 
um quer para si, reflexão na busca interior. Dois passos 
para trás com a perna direita. Significado: retorno à rea-
lidade, retorno às ações do dia a dia, retorno à terra. Um 
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passo para a esquerda com a perna esquerda. Significado: 
reflexão das ações, coisas negativas, o que acontece de 
ruim, avaliação das coisas negativas, coisas que fazem par-
te da sua vida.

Observação: No término da música, sugere-se que todos do 
círculo dêem um abraço no colega que esteja no seu lado direito e 
esquerdo, assim haverá um momento de confraternização e troca 
afetiva.

Música - Te ofereço paz (Walter Pine):

Observação: Esta música pode ser cantada dois a dois ou em 
círculo.

Te ofereço paz

(Mãos estendidas à frente com palmas das mãos abertas 
para frente)

Te ofereço amor

(Movimento de mãos de dentro para fora, na altura do 
peito)

Te ofereço amizade

(Fazer uma concha com ambas as mãos, uma para baixo 
e outra para cima, à frente do corpo)

Ouço tuas necessidades

(colocas as mãos atrás das orelhas)

Vejo tua beleza

(Dedos das mãos apoiados nas faces, abaixo dos olhos)

Sinto teus sentimentos

(Braços cruzados e mãos apoiadas no peito)

Minha sabedoria flui

(Com a mão direita acima da cabeça, realizar o movi-
mento circular, desenhando uma espiral)

De uma fonte superior

(Unir as mãos junto ao peito em forma de prece)

E reconheço esta fonte em ti

(Virar as mãos para todos ou para sua dupla)
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Trabalhemos juntos, trabalhemos juntos

(Dar as mãos a sua dupla ou colegas, se estiver em cír-
culo)

                 

Ao final, conclui-se com um debate sobre políticas públicas 
para a área de esporte, recreação e lazer para idosos e a inclusão de 
adultos em fase de preparação para a terceira idade no Programa a 
ser implantado pelo Ministério do Esporte.
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Capoterapia: a Ginga da Inclusão Social 
Mestre Gilvan78

 

Estima-se que o Brasil tenha oito milhões de capoeiristas. São 
centenas de associações, academias, organizações não-governa-
mentais e projetos socioeducativos que têm na “arte da malandra-
gem” o seu fio condutor. De prática marginal e reprimida até os 
primórdios da República, a capoeira passou à condição de um dos 
esportes mais praticados em nosso país. A capoeira venceu amar-
ras, superou preconceitos e se consolidou como arte-luta de criação 
nacional que é, hoje, um dos principais símbolos da nossa cultura. 
Em todo o mundo, mestres de capoeira brasileiros divulgam a nossa 
arte e atuam como verdadeiros embaixadores da cultura brasileira.

Antes restrita às ruas e às populações marginalizadas dos 
grandes centros urbanos brasileiros, notadamente os negros, hoje a 
capoeira está presente nas universidades, nos centros desportivos, 
nos pátios escolares. Como prática desportiva, criou um importante 
mercado de trabalho para centenas de educadores e para uma le-
gião de artesãos, que garantem o seu sustento com a produção de 
berimbaus, atabaques, cordas de graduação e artigos de vestuário e 
produtos literários (livros, dicionário) e audiovisuais (filmes, vídeos, 
CDs e DVDs).

Em todas as partes do nosso país e nos cinco continentes, o 
trabalho destemido de milhares de arte-educadores transformou a 
capoeira no maior esporte de massas do nosso país. Conciliando o 
ensino das técnicas e fundamentos da capoeira com a formação de 
valores éticos e morais, esses profissionais consolidam uma práti-
ca socializante que mobiliza crianças, jovens e pessoas da terceira 
idade.

O sedentarismo dos grandes centros, aliado às doenças car-
diovasculares e respiratórias, é um dos grandes responsáveis pela 
mortalidade entre os mais vividos. O tratamento de doenças, como 
a aterosclerose e a artrite, entre outras, pode encontrar um impor-
tante auxílio na prática orientada de exercícios físicos. 

A prática de esportes, com ênfase no seu aspecto terapêutico, 
tem se revelado como um poderoso instrumento para proporcionar 
o bem-estar físico e espiritual e a própria felicidade aos idosos, num 
momento tão particular de suas vidas, onde o convívio familiar lhes 
impõe um certo isolamento natural. A capoterapia, em particular, 
trabalhada na perspectiva de respeitar as condições físicas próprias 

78 O autor é mestre de capoeira e presidente da Associação Brasileira de Capoterapia.
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de cada faixa etária e segmento social, fazendo do seu ambiente um 
pólo catalisador e irradiador de cidadania. 

Ela foi implantada numa experiência-piloto em 1998 por meio 
de uma parceria eficiente dos capoeiristas com profissionais da área 
de saúde e com agentes comunitários, provocando uma verdadeira 
transformação na qualidade das pessoas que participam dessas ati-
vidades. Depois, a atividade se estendeu para instituições, como o 
Sesi, Sesc e Senac, e empresas do ramo de indústria e comércio do 
Distrito Federal.

As experiências desenvolvidas por grupos da terceira idade 
do Sesc, na Universidade Católica de Brasília, e por profissionais da 
saúde confirmaram a eficácia terapêutica da capoterapia como tra-
tamento auxiliar do estresse, da hipertensão e do sedentarismo.  

Desde 2002, a capoterapia participa da programação  oficial 
do Encontro Nacional de Capoeira (Enca), organizado pela Asso-
ciação de Capoeira Ladainha. A participação de grupos de terceira 
idade e de portadores de necessidades especiais nesse evento tem 
atraído a curiosidade da mídia e é objeto de estudos acadêmicos 
promovidos por estudantes de graduação e pós-graduação das prin-
cipais instituições de ensino superior de Brasília.

 

Capoterapia: a redescoberta da vida saudável

Os multiplicadores da capoterapia realizam, em conjunto com 
os profissionais dos centros de saúde, diagnósticos do estado de 
saúde das pessoas que freqüentam a capoterapia, para monitorar 
atividade cardíaca, pressão arterial, glicose, dentre outros indicado-
res. São feitas reuniões bimestrais com os beneficiários da capote-
rapia e seus respectivos familiares, onde os mesmos têm a oportu-
nidade de relatar os progressos que têm acontecido no campo da 
socialização – tanto no ambiente doméstico quanto no âmbito do 
grupo de capoterapia.

Além disso, os relatos mostram que, associada ao tratamento 
convencional, a capoterapia tem sido um importante aliado no tra-
tamento de problemas como a depressão, a ansiedade, a solidão, o 
sedentarismo. Os depoimentos também indicam, notadamente no 
caso dos grupos de terceira idade, uma melhoria nas funções mo-
toras, na flexibilidade muscular e na disposição para a atividade 
física.

Esse acompanhamento sistemático dos núcleos de capotera-
pia nos primeiros cinco anos de sua existência levou às seguintes 
constatações:
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a) 68% dos idosos que iniciaram suas atividades físicas na 
capoterapia permaneceram nessa ou em outras atividades 
físicas regulares;

b) 42% dos idosos entrevistados afirmaram que reduziram a 
quantidade de medicação alopática ingerida;

c) 85% dos praticantes relataram melhoras na auto-estima, 
no convívio social, nas dores articulares e musculares, na 
flexibilidade e na disposição física;

d) Houve uma redução considerável, embora não quantifica-
da, da gordura corporal e da freqüência cardíaca;

e) De modo geral, as pessoas atendidas relataram que houve 
uma estabilização de sua pressão arterial;

f) Melhoria generalizada do nível de socialização, notadamen-
te entre os homens, cujo nível de inibição sempre é maior 
no grupo;

g)	Construção de laços firmes de afetividade entre os multipli-
cadores e o grupo;

h) Melhoria no relacionamento familiar e social;

i)  Aumento na motivação para participar de passeios, encon-
tros e outras atividades de confraternização.

 

Um dos fatores que tem alavancado a capoterapia é o apoio 
que recebemos do Governo Federal. Depois de realizarmos apre-
sentações e vivências em todas as partes do Distrito Federal e no 
entorno, conseguimos conscientizar muitos parlamentares da im-
portância de se criar políticas públicas que estimulem o fomento da 
capoterapia. 

Praticada há oito anos em diversos núcleos do Distrito Federal, 
a Capoterapia foi incorporada ao Programa Vida Saudável do Minis-
tério do Esporte. Ao acolher essa proposta, o governo encontrou 
uma alternativa viável para cumprir os dispositivos presentes no 
Estatuto do Idoso, entre os quais o que garante a prática esportiva 
compatível com a condição física dos “mais vividos”. 

A partir desta realidade, o Ministério do Esporte incluiu a ca-
poterapia nos programas destinados aos idosos. A primeira expe-
riência nesse sentido será no âmbito do Programa Vida Saudável, 
destinado a atender a população de terceira idade, em cumprimento 
aos dispositivos presentes no Estatuto do Idoso. Aprovado pelo Con-
gresso Nacional há mais de dez anos, o Estatuto prevê programas 
sociais que garantam o envelhecimento com dignidade.
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A inserção da capoterapia no Programa Vida Saudável foi rece-
bida com entusiasmo pelos profissionais capoeiristas e por dirigen-
tes do governo. Na opinião de Andréa Nascimento Everton, Diretora 
da Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e do Lazer, a 
capoterapia só faz bem a quem a pratica.

A capoterapia é uma novidade no âmbito das políticas de aten-
dimento ao idoso. Enquanto o sistema público de saúde tem que 
investir quantias fabulosas em tratamento e internação de idosos, 
para combater problemas como a osteoporose, a diabetes e a de-
pressão, a capoterapia se viabiliza com investimentos infinitamente 
inferiores. Além disso, ao contrário dos tratamentos convencionais, 
a capoterapia concilia a atividade física com práticas lúdicas, como 
o canto, a brincadeira de roda e a integração grupal. 

Em geral, as pessoas atendidas na capoterapia são de baixa 
renda. Entre eles, há os que usavam remédios rotineiramente e que, 
a partir da rotina de exercícios físicos, conseguiram reduzir o uso da 
medicação. A capoterapia une exercícios físicos leves a brincadei-
ras: cantar, dançar, bater palmas e executar alguns movimentos da 
capoeira são a base da capoterapia. Esses exercícios melhoram o 
fluxo sangüíneo e a musculatura e aliviam a mente. 

Em 2005, demos um passo adiante no fortalecimento da ca-
poterapia. Fundamos a Associação Brasileira de Capoterapia (ABC), 
entidade destina a difundir em nível nacional essa nova proposta. 
Um dos objetivos da ABC é qualificar capoeiristas, arte-educadores 
e profissionais de saúde e de educação física, para serem multipli-
cadores da capoterapia. 

O processo de qualificação é feito num curso oferecido pela 
ABC. O curso é intensivo e dura cerca de oitenta horas. Os parti-
cipantes recebem apostila de estudos e aulas práticas, nas quais 
vivenciam os conceitos e fundamentos que norteiam a capoterapia. 
Ao final do curso, os alunos são diplomados, registrados e habilita-
dos para atuar em qualquer parte do Brasil, devidamente credencia-
dos pela Associação Brasileira de Capoterapia.
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Planejamento Participativo nos Projetos Sociais 
de Esporte e Lazer

Patrícia Zingoni79

Grupos de interesses distintos vêem o esporte e o lazer de 
maneiras distintas, com entendimentos diferenciados. Para o mer-
cado (setor privado), lazer e esporte recreativo são um negócio, ar-
tigo de consumo para poucos, componente da indústria do entrete-
nimento, conjunto de atividades que divertem e relaxam – o lucro é 
econômico. Para o setor público (governamentais) e o terceiro setor 
(não-governamentais), são direitos sociais, portanto, possibilidades 
de todos e dever do Estado e da sociedade, são componentes da 
cultura, atividades de manutenção da saúde, atividades educacio-
nais, sociais e formadoras – o lucro é social.

Então, à medida que o lazer é reconhecido como um direito 
social, é reconhecida também a necessidade de uma política social 
que o concretize. Política social neste trabalho é assumida como o 
conjunto de medidas e intervenções sociais que são impulsionadas 
a partir do Estado e que têm por objetivo melhorar a qualidade de 
vida da população e conquistar crescentes níveis de integração eco-
nômica e social, especialmente dos grupos socialmente excluídos 
(Comitê Social de Ministros do Chile, apud VILLALOBOS et al, 2000: 
49).

Em última instância, a administração púbica visa a elevação 
da qualidade de vida das pessoas. E o planejamento participati-
vo fornece capilaridade e interação com a população, dando maior 
transparência e legitimidade à administração. Reforça os vínculos 
com os cidadãos e recoloca, a todo o momento, os problemas a se-
rem atacados, para que a qualidade de vida seja elevada.

Portanto, a finalidade de um programa de esporte e lazer para 
o desenvolvimento humano conforme preconiza o Programa Esporte 
e Lazer da Cidade é mudar a realidade fazendo com que determi-
nado grupo humano possa melhorar sua situação e aumentar suas 
possibilidades futuras, contribuindo com seu desenvolvimento e com 
o desenvolvimento do seu meio.

Um projeto de desenvolvimento nasce, então, como expressão 
da vontade transformadora. É um instrumento que permite mudar 
as circunstâncias de vida de um conjunto de pessoas. Por isso, o 
projeto está ligado à idéia de escolher um rumo, uma determinada 

79 Mestre em Educação pela Universidade São Marcos (SP), Prefeitura de Belo Horizonte e PUC/MINAS, membro do 
Centro de Estudos do Lazer (CELAR/UFMG).
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direção entre várias possibilidades de materializar esta vontade em 
uma ação concreta.

As organizações em geral implementam sua política e seus 
programas por meio de projetos. Os projetos se apresentam no ní-
vel das ações concretas e são delimitados por objetivos no tempo e 
no espaço80.

Por isso, um projeto precisa de dois tipos de decisões: uma 
relacionada com a determinação dos objetivos e outra relacionada 
com os instrumentos adequados para a obtenção desses propósitos. 
Portanto, será necessário não apenas desejar genericamente um 
maior desenvolvimento como também, decidir o que deve ser con-
siderado prioritário a partir de uma determinada situação e como 
pretende-se obter isso.

O primeiro nível de decisão tem a ver com um âmbito no qual 
vão convergir a existência de um problema ou de uma necessidade, 
e a resposta, considerando as aspirações, desejos e motivações. No 
segundo nível, instrumental, serão decididos os elementos consti-
tutivos do projeto e a sua estruturação. Nos projetos do Governo 
Federal deverão considerar-se também os seus critérios prioritários 
da ajuda, levando em conta que eles condicionam as contribuições 
que vão possibilitar a sua execução.

Na perspectiva finalística, um projeto de desenvolvimento visa 
satisfazer necessidades concretas e facilitar a expansão de poten-
cialidades humanas. Na perspectiva instrumental, trata-se da apli-
cação de um método composto por um conjunto de técnicas que usa 
determinados recursos (verbas) para obter produtos (benefícios). 
Através do projeto, pretende-se mudar a realidade de acordo com 
critérios planejados com antecedência. É ao mesmo tempo uma me-
todologia de trabalho e um território formal apropriado para a ação. 
Assim, procura-se planejar e ordenar a intervenção usando um pro-
cedimento que possa ser identificado, examinado e avaliado.

Ao longo de anos de trabalho, as agências de cooperação, as 
instituições de desenvolvimento e as ONGs vieram aperfeiçoando os 
métodos e as técnicas de planejamento por meio de projetos.

O planejamento por meio da metodologia de projetos apre-
senta alguns inconvenientes que devemos considerar. Esses aspec-
tos negativos estão relacionados com a realidade local que nem 
sempre é concordante com os esquemas previstos a nível nacional, 
derivados dos diferentes traços culturais. 

80 Na política do Ministério de Esporte, o Programa Esporte e Lazer da Cidade está agrupado em dois conjuntos. O primeiro 
está voltado para a implantação do projeto social denominado Esporte e Lazer da Cidade e o segundo está direcionado para 
o Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Esporte e do Lazer.
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Portanto, é conveniente conceber projeto não apenas como 
um mecanismo bem desenhado, mas será necessário estabelecer 
comparações com o meio orgânico, considerando o projeto como 
um ser vivo, com um ciclo vital próprio, com raízes na comunidade 
de origem que o nutre e que deverá receber cuidado para dar os 
frutos desejados. Assumido o projeto pelos beneficiários que de-
verão se sentir ligados a ele, o objetivo final será transformá-lo 
em um instrumento de auto-realização para esses beneficiários e 
em uma oportunidade de expansão de suas possibilidades vitais, 
visando uma verdadeira “apropriação”, que geralmente pressupõe 
progressos duradouros no desenvolvimento.

Nossa experiência aponta que a participação ativa dos bene-
ficiários e das instituições envolvidas, a ação conjunta sempre que 
possível e a contínua busca de consensos são decisivas para o êxito 
das intervenções. 

A participação popular constitui importante diretriz do Progra-
ma Lazer e Esporte da Cidade (PELC) da atual gestão. Como se 
sabe, os sucessivos governos populares, a partir da constituição de 
88, vêm desenvolvendo, um conjunto de iniciativas para implemen-
tar e consolidar instâncias participativas na administração pública. O 
orçamento participativo vem sendo o instrumento mais visível deste 
tipo de iniciativa, mas o que se tem em vista é uma lacuna existen-
te entre o desejado e o possível quando se busca a constituição de 
uma rede de participação popular nos programas de governo a nível 
municipal. Com a implementação do Projeto Social, que integra as 
ações estratégicas do PELC, esta rede se fortalece no âmbito local, 
envolvendo os setores sociais da área de esporte e lazer mais ex-
cluídos da cidade.

Este texto pretende fazer uma breve análise da participação 
popular em projetos sociais de esporte e lazer a partir das minhas 
próprias experiências. Em seguida, também de maneira bem sinté-
tica, focaliza o projeto e o Marco Lógico como instrumento metodo-
lógico para fazer das ações uma intervenção planejada. 

Participação comunitária no planejamento das ações

As propostas participativas democráticas propõem o envolvi-
mento dos beneficiários e dos parceiros em todos os passos da im-
plantação e do funcionamento do projeto. A principal instância de 
participação prevista são os chamados Grupos Gestores ou Grupo de 
Referência ou Representantes formado por pessoas representativas 
das instâncias locais, grupos esportivos e culturais, poder público 
local, etc., que são escolhidos em reuniões locais e que geralmente 
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ficam encarregados de mobilizar a comunidade e contribuir com o 
sucesso do projeto.

Mas, muitos obstáculos surgem quando buscamos a partici-
pação nos projetos de governo. O relacionamento com as demais 
instituições públicas e privadas, associações comunitárias e clas-
sistas e conselhos de direito nem sempre é bem equacionado. As 
discussões são muitas vezes vagas, feitas em tempo relativamente 
curto, sem que haja prazo suficiente para o amadurecimento das 
propostas. As condições de vida precárias conduzem as discussões 
sobre o esporte e o lazer para os problemas considerados de maior 
importância no conjunto das necessidades básicas como emprego, 
moradia, saúde, educação.

Durante a oficina que ministramos no 1º Encontro Nacional dos 
Agentes do Programa Esporte e Lazer da Cidade, foi relatado pelos 
participantes que em alguns núcleos esta participação não ocorre 
sem conflitos e na medida desejada. Isto não deve ser considerado 
uma dificuldade exclusiva do PELC e sim um cenário real de muitos 
projetos de iniciativa governamental. No entanto, tais obstáculos 
não invalidam sua prática. Cabe aos seus gestores amadurecerem 
meios que permitam uma aproximação e um controle ainda maior 
por parte da população sobre a elaboração e execução do projeto.

É freqüente encontrarmos nos registros de projetos sociais re-
latos sobre a desconfiança da população em relação à real disposição 
do poder público em efetivar o conjunto de intervenções previstas, 
Indaga-se, no entanto, sobre um possível objetivo eleitoreiro dos 
programas propostos. Tal atitude de desconfiança, muito difundida 
no meio popular, pode nos ajudar a explicitar as dificuldades enfren-
tadas, principalmente no início, para mobilizar os moradores e obter 
sua disposição para participar. 

Observa-se também que, durante o processo de planejamento 
e execução do projeto, a freqüência dos representantes da popu-
lação é muito intermitente e que muitos dos membros originários 
dos grupos de gestão abandonam suas atividades de representação. 
Além das dificuldades impostas pelo cotidiano das pessoas, muitos 
dos que se afastam o fazem por não perceberem a oportunidade de 
auferir os ganhos imediatos que esperavam do programa, principal-
mente no que diz respeito ao emprego ou a uma atividade remu-
nerada.

O desinteresse da população logo no início do planejamento 
pode se dar devido a deficiências de conhecimentos por parte dos 
gestores de metodologias de planejamento. Fazendo uso inadequa-
do das técnicas didáticas encontradas nas metodologias participati-
vas de projetos sociais, como o método ZOPP e Marco Lógico, muito 
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úteis no diagnóstico, planejamento, gestão e avaliação de projetos 
sociais. Cabe ainda ressaltar que muitas vezes nos deparamos com 
propostas de soluções com maiores dificuldades de se concretiza-
rem, o que pode ser desestimulante principalmente para a partici-
pação adulta.

Nas últimas quatro décadas, houve amplo desenvolvimento de 
metodologias que subsidiam o planejamento, a gestão e a avaliação 
de projetos de investimento empresarial, que alcançou inclusive, 
complexos modelos matemáticos. O PMBOK é uma destas metodo-
logias de gerenciamento de projetos consideradas como a fórmula 
para o sucesso dos projetos mercadológicos (PMI - Project Manage-
ment Institute. Guide to the project management body of Knowled-
ge - PMBOK. Edição 2000).

Já no campo das intervenções socioculturais, os reflexos do co-
nhecimento sistematizado nessa área ainda são tênues. Isso acarre-
ta a proposição de ações empreendidas, na maior parte das vezes, 
e, apesar das melhores intenções, sem uma análise criteriosa das 
condições para a consecução mais eficaz dos objetivos almejados e 
sem uma preocupação com a utilização mais eficiente dos recursos 
destinados ao programa. Além disso, por transposição das técnicas 
aplicadas aos projetos de investimento, existe um viés muito prag-
mático e economicista em muitas das metodologias utilizadas para 
a condução dos programas na área social. 

Algumas agências de cooperação e autores procuraram desen-
volver e divulgar metodologia de planejamento e gerência de pro-
gramas que fossem instrumentos úteis e facilmente aplicáveis para 
ações socioculturais. Merecem destaque dois exemplos que, em um 
certo sentido, aproximam-se. De um lado, a Agência de Coopera-
ção Internacional do Governo Alemão (GTZ) desenvolveu o método 
ZOPP (das iniciais de “Zielorienterte Projektplanung” em alemão, 
que significa “planificação de programas orientada para objetivos”); 
quase ao mesmo tempo, a Agência de Cooperação Norte-Americana 
(USAID) desenvolveu um instrumento semelhante de nome “Logical 
Framework” (Estrutura Lógica ou Marco Lógico). Ambos oferecem 
conceitos e uma abordagem prática úteis para a formulação de pro-
gramas sociais, contendo elementos e instrumental que também 
contribuem para a gerência da implementação e da avaliação. Tanto 
o ZOPP como o Marco Lógico se autoclassificam como instrumentos 
de gerência de programas (ZINGONI, 2005).

Apesar das dificuldades como as aqui apresentadas à parti-
cipação, que se configura como uma forma de democratização das 
relações, são requeridas ao longo de todo o processo de planeja-
mento e execução do projeto práticas de: debater, fazer escolhas 
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e tomar decisões, realizar manifestações, assumir decisões e res-
ponder pelas decisões. A participação se efetiva quando as idéias, 
ao circularem no grupo, provocam novas atitudes ou mudanças no 
cenário coletivo.

À medida que os projetos exigem objetivos, resultados e crité-
rios da avaliação bastante claros, surgem espaços para expressões 
de interesses e visões diferentes e de negociações e construção de 
consensos, assim como o fortalecimento do protagonismo dos seto-
res excluídos. A esse processo chamamos de empoderamento81.

As pessoas amadurecem com a co-responsabilização, não com 
assistencialismo que gera dependência, nem com posturas gerado-
ras de silêncio.

O conflito configura-se como elemento constituinte do ambien-
te democrático e libertador, muitas vezes produzindo novas idéias 
e pontos de vista. São inerentes à experiência social, e a educação 
não se faz sem conflitos, incertezas ou riscos. O exercício de afinar 
a pessoa com sua realidade coletiva exige confrontos, negociações, 
frustrações, conquistas e crescimento.

A negociação surge como uma forma de administrar conflitos 
por meio do diálogo entre diferentes atores. Compreender a visão 
de mundo do outro, os problemas que enfrentam sua representação 
institucional e as restrições que condicionam sua ação. Experimentar 
um processo decisório por consenso é vivenciar formas alternativas 
de argumentação, é identificar as diferenças entre as reações indi-
viduais e em grupo, experimentar a influência do grupo em nossas 
decisões. A ausência de votação proporciona aos componentes do 
grupo a manifestação e a expressão de uma idéia que nos possibilita 
identificar os interesses em jogo.

A democratização das relações exige variadas formas de parti-
cipação institucionalizada no escopo do planejamento e na sua con-
dução. Para isto, faz-se necessário explicitar no projeto as instân-
cias de participação e de decisões previstas:

Diretoria colegiada: Uma forma de gestão que conta em sua 
estrutura com um gerente-executivo que forma com os integrantes 
da equipe de trabalho uma diretoria colegiada assegurando a des-
centralização das decisões.

Assembléias gerais e por segmentos: Reuniões que têm 
por objetivo tratar das questões de interesse público e/ou específico 
por categoria.

81 A idéia do empoderamento pressupõe a capacidade das pessoas de agenciar processos de autonomia individual e coletiva 
e de estabelecer articulações de natureza política.
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Conselhos: Contam com representantes comunitários, em 
número proporcional por segmentos, que se reúnem em torno de 
uma causa.

Eleições das prioridades institucionais: Procedimento de 
consulta organizada e sistematicamente da comunidade para a deter-
minação das prioridades institucionais e dos conteúdos pedagógicos.

Reuniões não-eventuais: Para discutir problemas comunitá-
rios que dizem respeito a todos, parceiros e não-parceiros.

Inserção em espaços democráticos do município ou do 
Estado (conselho de direitos, dentre outros): Tem por objetivo 
estabelecer a articulação necessária para elaboração, execução e 
avaliação de intervenções pela garantia dos direitos.

A participação é de fundamental importância para aumentar 
as chances de atingir os fins propostos. Armani (2003) destaca al-
guns elementos chaves na promoção de processos participativos. 
São eles:

•	Construção de consensos coletivos sobre concepção de fun-
do e interesses que possam embasar o programa a ser de-
senvolvido.

•	A realização de planejamento participativo visando a elabo-
ração do programa e a definição, de forma conjunta e con-
sensual, dos parâmetros (indicadores) pelos quais o avanço 
do programa será analisado.

•	A definição dos papéis, responsabilidades e limitações dos 
diversos atores institucionais envolvidos no desenvolvimento 
da intervenção.

•	A instituição de um ambiente de diálogo franco, com espaços 
de reflexão crítica e de aprendizagem contínua a partir da 
prática conjunta.

•	A identificação e integração de outros participantes relevan-
tes para o programa, de forma a dividir o trabalho e as res-
ponsabilidades e multiplicar a capacidade de fazer frente às 
demandas crescentes geradas por processos participativos.

Projeto social como um instrumento de planejamento

Todo projeto tem como resultado a prestação de serviços es-
pecíficos ou a produção de determinados bens. Portanto, quando se 
pensa em projeto de lazer, pensa-se também em planejamento. Mas 
em que um projeto se diferencia de outros tipos de planejamento, 
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como o planejamento estratégico de uma organização?

Um projeto deve ser visto como o instrumento pelo qual a 
organização implementa seu planejamento estratégico. Portanto, as 
mudanças e os aprimoramentos possíveis e idealizados se concre-
tizam na concepção e execução dos projetos. Em última instância, 
o conjunto de projetos é a “cara” da organização e de seus colabo-
radores, ou seja, o projeto traz a identidade para todos que dele 
participam. 

Projetos, portanto, não existem isolados. Segundo Armani 
(2002, p. 18), eles só fazem sentido à medida que fazem parte de 
programas e/ou políticas mais amplas. 

Isto é, tanto no setor público como no setor não-governamen-
tal, podemos identificar três níveis de formulação das ações: (a) o 
nível dos grandes objetivos estratégicos de ação (a política), (b) 
um nível intermediário em que as políticas são traduzidas em linhas 
mestras de ações temáticas e/ou setoriais (programas) e (c) o nível 
das ações concretas, delimitadas no tempo, no espaço e pelos re-
cursos existentes, que possam realizar os programas e as políticas, 
ou seja, os projetos. A grande vantagem dos projetos é o fato de 
eles colocarem em práticas as políticas e programas na forma de 
unidades de intervenção concreta.

O futuro dos projetos sociais está fortemente vinculado a seu 
planejamento e a sua gestão. Gerir um projeto contido em um pro-
grama, que articula vários atores, que é financiado por várias fontes 
de recursos e que tem interfaces com outros projetos e serviços, 
certamente não é uma tarefa fácil. É necessário planejar cuidadosa-
mente, monitorar a partir de indicadores previamente estabelecidos 
e avaliar seus resultados. Essas etapas são necessárias e são bem 
sucedidas quando são elaboradas no momento do planejamento. 

Conforme nos ensina Armani (2003), os projetos também têm 
seu ciclo de vida. O ciclo expressa as principais fases que devemos 
percorrer em um projeto – a identificação, a elaboração, a execução 
e o monitoramento e avaliação –, como se pode ver logo abaixo.

Na prática, a relação entre estas fases não é tão linear quanto 
o esquema possa parecer, pois as atividades do ciclo do projeto for-
mam um todo integrado e coerente, no qual os diferentes momen-
tos representam etapas sucessivas e interligadas, necessárias para 
levar o projeto a cabo. 

Fase de identificação

A fase de identificação é caracterizada pela identificação da 



167Programa Esporte e Lazer da Cidade

oportunidade da intervenção, delimitando-se o seu objeto, o seu 
público e o seu âmbito. Esta é a hora de identificar as hipóteses ex-
plicativas preliminares sobre a situação problema a ser enfrentada 
e as eventuais limitações institucionais que devem ser levadas em 
conta logo de início. Nesse momento, realiza-se também uma aná-
lise preliminar da viabilidade da idéia sobre os aspectos políticos, 
técnicos e financeiros.

Uma vez que a oportunidade da intervenção esteja claramente 
definida e a análise de viabilidade seja positiva, passamos ao estudo 
amplo e profundo da problemática em questão, ou seja, fazemos 
um diagnóstico do contexto no qual o problema está inserido.

Fase de elaboração

O processo de elaboração do projeto não é a mesma coisa 
do que redigir o documento de apresentação do mesmo. Redigir o 
projeto é, em verdade, apenas o último passo do processo de ela-
boração.

A fase de elaboração é caracterizada pela realização de diag-
nóstico, pela formulação do objetivo do projeto, pela proposição de 
resultados/produtos a serem alcançados, pela descrição de ativi-
dades, pela análise da lógica da intervenção, pela identificação dos 
fatores de risco, pela definição dos indicadores, meios de verificação 
e procedimentos de monitoramento e avaliação, pela montagem do 
plano operacional, pela determinação dos custos e da viabilidade 
financeira e, por fim, pela redação do documento do projeto.

Fase de execução

A fase de execução do projeto só será iniciada quando o pro-
jeto já tenha sido aprovado por todos os parceiros e uma vez que a 
maior parte dos recursos necessários tenha sido assegurada. Esta 
fase envolve o desenrolar das atividades e a utilização dos recursos 
com vista à produção dos resultados e ao alcance dos objetivos es-
tipulados. É estruturada pelo processo de trabalho e de coordenação 
da equipe. Esta fase não será abordada neste módulo.

Fase de monitoramento e avaliação

A fase de monitoramento e avaliação é compreendida como 
concomitante à execução do projeto e após seu encerramento. Du-
rante a execução, avaliam-se seu processo, gastos, execução fi-
nanceira e administrativa e outras rotinas responsáveis pela ope-
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racionalização das atividades e do plano de trabalho. Ao término 
do projeto, são avaliados os resultados atingidos, bem como, seus 
efeitos junto ao beneficiário do projeto. 

Bem, já vimos que, antes mesmo de começarmos a redigir 
o plano do projeto, temos que decidir sobre muitas coisas. Para 
nos auxiliar nestas decisões, o macete é tentar responder a algu-
mas perguntas básicas, que certamente nos darão subsídios para 
preencher os elementos que compõem qualquer roteiro de projeto 
social.

São essas as perguntas básicas:

•	Quem somos e para que viemos?

•	O que queremos fazer?

•	Onde vamos desenvolver o projeto?

•	Qual problema queremos superar ou qual demanda quere-
mos atender?

•	Quais os atores envolvidos com o problema a ser abordado 
pelo projeto?

•	Para que realizar o projeto?

•	Para quem vamos fazer o projeto?

•	Como vamos concretizar o projeto?

•	Quanto tempo temos para realizar o projeto?

•	De que e de quanto precisamos para realizar o projeto?

•	Como saberemos se o projeto vai dar certo?

Não obstante o fato de que se tem verificado inúmeros avan-
ços no âmbito da elaboração e gestão de projetos nos últimos anos, 
há muitos desafios no horizonte. Um deles é superar a visão ainda 
muito difundida de que o planejamento da intervenção é aquele 
documento formal que serve fundamentalmente para contratar fi-
nanciamento e prestar contas. Somente com a recente dissemina-
ção das técnicas de planejamento e dos debates sobre o impacto 
do trabalho social e as dificuldades para seu acompanhamento e 
avaliação, é que se começa a encarar o projeto como instrumento 
metodológico para fazer da ação uma intervenção organizada com 
melhores possibilidades de atingir seus objetivos82.

82 O passo a passo para o planejamento de ações sociais por meio de projetos pode ser encontrado nas bibliografias que foram 
utilizadas como referência neste texto e, particularmente, na área de esporte e lazer, no livro Elaboração, Monitoramento 
e Avaliação de Projeto Social de Lazer.
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O planejamento é importante porque contribui fortemente para 
o sucesso e nos dá algum controle sobre o futuro. O planejamento 
não é estático, ou seja, não pode ser encarado como uma camisa de 
força. Assim, o planejamento é construído em cima de uma análise 
de cenário. Caso esse cenário modifique, o planejamento deve ser 
alterado e adaptado a essa nova perspectiva.

Quem não planeja corre risco muito maior de não saber o que 
fazer ou tomar decisões inapropriadas diante de um novo contexto. 
É aquela história: quem não sabe aonde vai, qualquer vento leva, 
inclusive, para o lugar errado. Entretanto, quem planeja sabe qual o 
impacto da mudança na sua organização e no seu trabalho e refaz o 
seu planejamento para atingir os resultados!

Marco Lógico como uma metodologia de planejamento de 
projeto social

O Marco Lógico é uma metodologia muito útil para o plane-
jamento, a análise e o gerenciamento de programas. Sua maior 
contribuição na elaboração do projeto está em que ele oferece uma 
sucessão de passos lógicos encadeados, ao final da qual se tem um 
programa bem estruturado nas suas relações da causa e efeito. A 
equação básica dessas relações é então resumida numa matriz de 
16 células, chamada de Marco Lógico (veja na página 181 a matriz 
do Marco Lógico). O Marco Lógico, apesar de apresentar limitações, 
é ainda hoje um dos mais completos métodos para o planejamento 
e gerenciamento de projetos (ARMANI, 2003).

Ele combina sofisticação técnica na sua elaboração com uma 
relativa facilidade de manuseio, que não requer matemática nem 
computadores. O Marco Lógico é bastante útil como método de 
construção coletiva dos principais parâmetros de um projeto – obje-
tivo geral e específico, resultados, atividades, indicadores e fatores 
de risco ou condicionantes.

O Marco Lógico é recomendável, pois se baseia no método 
científico de pesquisa social, estruturando os projetos sobre uma 
cadeia de hipóteses acerca de relações de causa e efeito envolvidas 
no enfrentamento da problemática ou demanda em questão. Este 
tipo de metodologia apresenta além dos aspectos positivos alguns 
inconvenientes que devemos estar cientes. 

Considerando que as metodologias e o contexto lógico dos 
projetos são resultados do racionalismo ocidental e de uma inter-
pretação da realidade feita a partir de uma lógica causal, podem 
privilegiar-se abordagens mecanicistas frequentemente rígidas e li-
mitadas, onde uma visão excessivamente linhal do desenvolvimen-
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83 Para saber mais sobre Marco Lógico, recomendamos as seguintes leituras: Elaboração Monitoramento e Avaliação de 
Projeto Social de Lazer, de Carla Ribeiro e Patrícia Zingoni – Brasília: SESI/DN, 2006; e Como Elaborar Projetos, de 
Domingos Armani – Porto Alegre: Tomo Editorial, 2003. 

to o identifica na prática com a solução de problemas. Portanto, é 
conveniente conhecer o planejamento do projeto não apenas como 
um mecanismo bem detalhado onde as partes estão perfeitamente 
encaixadas, será necessário estabelecer comparações com o meio 
orgânico, considerando o programa como um ser vivo, com um ciclo 
vital próprio com raízes na comunidade de origem que o nutre.

Outra limitação importante do Marco Lógico é que ele enfatiza 
mais o controle de resultados, efeitos e impactos, e bem menos dos 
porquês das mudanças observadas. Daí a importância de fazer uso 
de outras metodologias de planejamento, como a análise dos envol-
vidos, análise de problemas, estudo de alternativas de intervenção, 
procedimentos integrantes do método ZOPP de planejamento. É re-
comendado complementar a gestão com a sistematização da expe-
riência, a qual enfatiza justamente os aprendizados do processo83.
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Ginástica Geral: Perspectivas no  
Programa Esporte e Lazer da Cidade

Nara Rejane Cruz de Oliveira84

Introdução

A ginástica contemporânea foi construída a partir de deter-
minados modelos, especialmente os Métodos Ginásticos Europeus 
do século XIX. A partir do século XX, o caráter competitivo passou 
a ser sua característica marcante, além da finalidade estética, que 
ganhou notoriedade especialmente a partir das décadas de 1980 e 
1990, com o surgimento em massa de academias de ginástica. 

No Brasil, assistimos no início deste século XXI a ascendên-
cia das ginásticas competitivas, em conseqüência do destaque de 
ginastas do país em competições internacionais, tanto na ginásti-
ca artística (olímpica) quanto na rítmica, modalidades consideradas 
tradicionais, em cujos pódios figuravam até algum tempo atrás ape-
nas europeus e americanos. Por outro lado, a ginástica com finalida-
de estética, praticada especialmente em academias, tem ganhado 
grande espaço, com a promessa (nem sempre cumprida) de esculpir 
o corpo por meio de sua prática e promover saúde. 

Sob estas perspectivas, a ginástica foi se consolidando na so-
ciedade como prática elitizada, em dois sentidos:

1-	Na prática competitiva, visto que se sobressaem apenas os 
melhores ginastas, que alcançaram o ápice da performance 
e atendem a determinados padrões;

2-	E nas academias, visto que grande parte da população não 
possui recursos financeiros necessários para pagá-las.

Vale observar também que, mesmo em aulas de educação fí-
sica escolar, nas quais a ginástica poderia ser abordada sob outras 
perspectivas, muitos professores optam por sua ausência, alegando 
falta de equipamentos e espaços necessários. Na realidade, grande 
parte desses professores, assim como a população em geral, con-
funde as modalidades gímnicas competitivas com a ginástica em si, 
contribuindo com a manutenção desta elitização85. 

Assim, entendemos que é necessário e urgente desmistificar-
mos a ginástica como prática para elites, discutindo as possibilidades 

84 Doutoranda em Educação pela USP, mestre em Educação Física pela UNICAMP, professora universitária em cursos de 
graduação em Educação Física, atualmente na rede particular de Ensino Superior na cidade de São Paulo (SP). 
85 Em pesquisa publicada anteriormente, discutimos esta questão de forma mais abrangente. Conferir Oliveira e De Lourdes 
(2004).
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de sua apropriação como atividade vinculada ao lazer da população, 
sob perspectivas distintas das mencionadas acima. Neste sentido, 
este trabalho aponta a ginástica geral (GG) como prática capaz de 
democratizar o acesso à cultura corporal e ao lazer, especialmente 
no contexto do Programa Esporte e Lazer da Cidade.

Algumas palavras sobre a ginástica

A ginástica contemporânea pode ser caracterizada como um 
conjunto de práticas descendentes do século XIX, época do surgi-
mento do Movimento Ginástico Europeu. Este Movimento se cons-
tituiu a partir das diversas e diferentes formas de se pensar os 
exercícios físicos em países da Europa, como Dinamarca, Áustria, 
Alemanha, França, Suécia e Inglaterra, sendo estes quatro últimos 
países os de maior destaque86. Carmem Soares (1994, 1998), em 
suas obras, afirma que o Movimento Ginástico Europeu é fruto do 
pensamento científico da época, que desejava atribuir um caráter de 
utilidade aos exercícios físicos, com princípios de ordem e disciplina, 
contribuindo assim para o afastamento da ginástica de seu núcleo 
primordial: o divertimento. Neste contexto, houve uma tentativa de 
negação das práticas populares de artistas de rua, de circo, acroba-
tas, dentre outros, que apresentavam a ginástica como espetáculo, 
trazendo o corpo como centro de entretenimento.

No entanto, a origem da Ginástica é muito anterior ao século 
XIX. A denominação ginástica remonta ao mundo antigo, quando 
era compreendida como a arte de exercitar o corpo nu (em grego, 
gymnos). Eliana Ayoub (2003) aponta ainda que a origem etimoló-
gica do termo ginástica vem do grego gymnastiké – que significa a 
arte ou ato de exercitar o corpo para fortificá-lo e dar-lhe agilidade. 
Como arte de exercitar o corpo nu traz consigo a idéia do simples, 
do limpo, do livre, do desprovido de maldade, do puro. Para os 
antigos gregos, ginástica significava a realização de exercícios fí-
sicos em geral (corridas, saltos, lutas, etc.). Ou seja, grande parte 
dos exercícios que hoje praticamos e conhecemos (especialmente o 
atletismo e as lutas) tem sua origem com a ginástica.

Segundo Elizabeth Paoliello Machado de Souza (1997), a his-
tória da ginástica se confunde com a história do homem, pois se 
pode considerar que os exercícios físicos vêm da pré-história (quan-
do possuíam finalidade utilitária, de sobrevivência), se afirmam na 
antiguidade (como arte de exercitar o corpo), estacionam na Idade 
Média (pois os exercícios físicos eram utilizados basicamente como 

86 Em seus estudos, a autora Carmem Soares (1994, 1998) faz uma ampla análise das características deste Movimento, 
explicitando suas finalidades, ideais e perspectivas. Para saber mais, conferir as obras citadas. 
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lazer dos nobres e preparação militar daqueles que lutavam nas 
Cruzadas empreendidas pela Igreja), fundamentam-se na Idade 
Moderna (quando a ginástica passou a ser valorizada como agente 
de educação) e se sistematizam no início da Idade Contemporânea 
(com a ginástica científica).

Mas qual a abrangência da ginástica na atualidade? 

Em relação à Federação Internacional de Ginástica (FIG), são 
sete as modalidades de ginástica vinculadas: a ginástica olímpica 
feminina, a ginástica olímpica masculina, a ginástica rítmica, a gi-
nástica aeróbica esportiva, os esportes acrobáticos, o trampolim e a 
ginástica geral. A ginástica geral é a única modalidade não compe-
titiva. Aliás, cabe ressaltar que a FIG se dedica tanto ao esporte de 
competição, quanto ao esporte de demonstração, como a ginástica 
geral. Além das modalidades reconhecidas pela FIG, existem vários 
outros tipos de ginástica, como as ginásticas de academia – geral-
mente com finalidades estéticas – e, segundo Souza (1997), as de 
condicionamento físico, as fisioterápicas – utilizadas na prevenção 
ou auxiliando o tratamento de patologias –, além das de conscien-
tização corporal – técnicas alternativas ou ginásticas suaves. Com a 
finalidade de uma melhor visualização, segue um resumo das carac-
terísticas principais das modalidades constantes na FIG:

• Ginástica olímpica feminina – Provas: o solo (com fundo mu-
sical), a trave, as paralelas assimétricas e a mesa de salto. 
Modalidade olímpica. Principal evento: Olimpíada.

• Ginástica olímpica masculina – Provas: o solo (sem fundo 
musical), as argolas, o cavalo com alças, a barra fixa, as bar-
ras paralelas e a mesa de salto. Modalidade olímpica. Princi-
pal evento: Olimpíada.

• Ginástica rítmica – Modalidade restrita ao sexo feminino. 
Competições individuais e em grupo. Provas: bola, maça, 
fita, corda, arco. Modalidade olímpica. Principal evento: 
Olimpíada.

• Ginástica aeróbica esportiva – Originária da ginástica de 
academia. Competições individuais e em grupos. Não utili-
za aparelhos. Engloba exercícios dinâmicos, explorando co-
ordenação, força, flexibilidade. Não é modalidade olímpica. 
Principal evento: Campeonato Mundial.

• Esportes acrobáticos – Competições em grupos. Não utili-
zam aparelhos. Englobam exercícios de difícil coordenação, 
envolvendo acrobacias, elementos de flexibilidade e força. 
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Não são modalidades olímpicas. Principal evento: Campeo-
nato Mundial.

• Trampolim – Competições individuais, exceto o trampolim 
sincronizado. São quatro provas: trampolim individual, tram-
polim sincronizado, duplo mini trampolim e tumbling. Envol-
ve saltos e diversas acrobacias, de acordo com o aparelho 
utilizado. Modalidade olímpica.  Principal evento: Olimpíada.

• Ginástica geral – Modalidade não competitiva, apenas de-
monstrativa. Combinação de elementos gímnicos com diver-
sas manifestações culturais (dança, teatro, folclore, dentre 
outros). Principal evento: Gymnaestrada Mundial (Festival 
Internacional de Ginástica).

Podemos afirmar que a ginástica contemporânea, construída 
a partir dos modelos ginásticos europeus do século XIX, ganhou 
um caráter esportivizado especialmente a partir do século XX, com 
grande influência inglesa. Isto porque a Inglaterra foi o país precur-
sor em imprimir caráter competitivo a várias manifestações da cul-
tura corporal, processo intensificado no final do século XIX e início 
do século XX, como afirma Valter Bracht (2003). 

Neste sentido, a ginástica esportivizada passou a ocupar gran-
de espaço, com ênfase nas competições e resultados (muitas vezes a 
qualquer custo), na perspectiva de adestramento e mecanização dos 
movimentos, do individualismo, da padronização da cultura corporal. 

Segundo Ayoub (2003), no caminho percorrido pela ginástica, 
diferentes modalidades gímnicas têm sido criadas. Entretanto, estes 
diferentes tipos de ginástica consolidados na atualidade possuem 
ligações diretas com as exigências da esportivização e com as pres-
sões da indústria do lazer87, que muito tem estimulado os modismos 
em relação às práticas corporais. Assim, a ginástica vem servindo 
para reforçar os estereótipos de corpo presentes na atualidade – o 
corpo escultural, “perfeito”, moldado nas academias ou ainda os es-
culpidos em horas de treinamento nas ginásticas competitivas. 

Porém, questionamos: será que precisamos aceitar apenas 
estes padrões impostos? Não se torna necessário, diante das cons-
tatações acima, pensarmos em outras orientações para as práticas 
corporais, especialmente a ginástica? A nosso ver sim, pois a gi-
nástica, como elemento da cultura corporal, precisa ser tratada sob 

87A indústria do lazer e entretenimento ganha impulso no século XX, a partir do aperfeiçoamento dos meios de comunicação, 
como por exemplo, o cinema, a televisão, o rádio, os computadores como forma de entretenimento. Tudo isso foi se orga-
nizando e se transformando em uma grande máquina internacional de comércio, que quase sempre traz o lazer associado à 
alienação (MELO, 2003). As práticas corporais não deixaram de sofrer influências dessa indústria do lazer, ao contrário. 
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outras perspectivas, com outros olhares, democratizada. Nesse con-
texto, apontamos para a ginástica geral (GG) como possibilidade de 
resgatar a prática da ginástica para todos, numa perspectiva lúdica, 
desvinculada de modismos, retomando a idéia da “arte” e do prazer 
de se exercitar, orientada para as questões do lazer crítico, criativo 
e como direito social, assim como dos princípios norteadores do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade. 

	

Ginástica geral (GG)

O que é a ginástica geral (GG)? O que faz esta modalidade 
gímnica potencializar o acesso democrático à prática da ginástica?

De acordo com a Confederação Brasileira de Ginástica (2006), a 
GG é uma modalidade bastante abrangente. Está fundamentada nas 
atividades ginásticas, porém, integrando vários tipos de manifesta-
ções e elementos da cultura corporal, tais como danças, expressões 
folclóricas, jogos, dentre outras, expressos através de atividades 
livres e criativas. Tem por objetivo promover o lazer saudável, pro-
porcionando bem-estar aos praticantes, favorecendo a performance 
coletiva, mas respeitando as individualidades. Não existe qualquer 
tipo de limitação para a sua prática, seja quanto às possibilidades de 
execução, sexo ou idade, ou ainda quanto à utilização de elemen-
tos materiais, musicais e coreográficos, havendo a preocupação de 
apresentar neste contexto, aspectos da cultura nacional, sempre 
sem fins competitivos. 

Sendo sua principal característica a ausência da competição, 
entendemos que a GG pode proporcionar, além do divertimento e 
da satisfação provocada pela própria atividade (na medida em que 
busca o resgate do núcleo primordial da ginástica – o divertimento), 
desenvolvimento da criatividade, ludicidade, participação irrestrita, 
apreensão pelas pessoas das inúmeras interpretações da ginástica, 
busca de novos significados e possibilidades de expressão gímnica 
(AYOUB, 2003). As atividades são oportunidades privilegiadas, por-
que são geradas, criativa e espontaneamente, a partir da tomada de 
contato com o outro, da percepção e reflexão sobre as pessoas e a 
realidade nas quais estão inseridas. Está orientada para as questões 
educacionais e do lazer, para a prática sem fins competitivos, privi-
legiando a demonstração. Apresenta-se então dotada de um caráter 
de autonomia, liberdade, favorecendo o convívio em novos grupos, 
fazendo com que o indivíduo alargue as fronteiras do seu mundo, 
intensificando assim suas comunicações. 

De acordo com a Confederação Brasileira de Ginástica (2006), 
os principais objetivos da GG são:
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•	Oportunizar a participação do maior número de pessoas em 
atividades físicas de lazer fundamentadas nas atividades  
gímnicas.

•	Integrar várias possibilidades de manifestações corporais às 
atividades gímnicas.

•	Oportunizar a auto-superação individual e coletiva, sem pa-
râmetros comparativos com os outros.

•	Oportunizar o intercâmbio sociocultural entre os participan-
tes.

•	Manter e desenvolver o bem-estar dos praticantes.

•	Oportunizar a valorização do trabalho coletivo, sem deixar 
de valorizar a individualidade neste contexto.

Conforme Souza (1997), os princípios que norteiam a GG pri-
vilegiam o estímulo à criatividade, ao bem-estar, à união entre as 
pessoas e ao prazer pela sua prática. Sua riqueza está exatamente 
no princípio de privilegiar todas as formas de trabalho, estilos, ten-
dências, influenciadas por uma variedade de tradições, simbolismos 
e valores que cada cultura agrega. Entendemos que a interação da 
GG com estes elementos da cultura pode incentivar os praticantes a 
explorar diversas “linguagens” culturais, ampliando suas experiên-
cias e conhecimentos acerca da diversidade cultural brasileira, por 
exemplo. Outras tematizações, porém, podem e devem ser traba-
lhadas, permitindo a criação e a ampliação do conhecimento relativo 
à ginástica associado às questões sociais.

Ayoub (2003) projeta algumas imagens da GG, no intuito de 
visualizar os pilares fundamentais que a sustentam, os quais estão 
ligados à concepção de GG da Federação Internacional de Ginástica 
(FIG), que, segundo esta autora, vem influenciando as ações na 
área em diversos países, inclusive no Brasil:

•	Está situada num plano diferente das modalidades gímnicas 
competitivas, num plano básico, com a abertura para o di-
vertimento, o prazer, o simples, o diferente, para a participa-
ção de todos. Ou seja, é irrestrita.

•	O principal alvo é a pessoa que pratica, visando promover 
a integração das pessoas e grupos e o desenvolvimento da 
ginástica com prazer e criatividade. Portanto, a ludicidade e 
a expressão criativa são pontos fundamentais.

•	Não possui regras rígidas preestabelecidas, pois estimula a 
amplitude e a diversidade, abrindo um leque de possibili-
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dades para a prática da atividade corporal, sem distinção 
de idade, gênero, número e condição física ou técnica dos 
praticantes, música ou vestuário, favorecendo ampla partici-
pação e criatividade.

•	Os festivais se constituem como sua principal manifestação, 
o que a vincula também ao artístico, ao espetáculo.

•	Difere-se, portanto, das ginásticas competitivas, cujas prin-
cipais características são: seletividade, regras rígidas pre-
estabelecidas, caminham no sentido da especialização, da 
comparação formal, classificatória e por pontos, visando so-
bretudo o vencer.  

•	Uso irrestrito de todo e qualquer tipo de materiais (conven-
cionais ou alternativos), favorecendo a criatividade e a des-
coberta de novas possibilidades de ação.

Ayoub (idem) aponta ainda que as diferenças entre a GG e 
as ginásticas competitivas não podem ser vistas de forma rígida e 
estanque, pois estas convivem interligadas na sociedade e exercem 
influências recíprocas uma sobre a outra.  

No Brasil, existem vários grupos de ginástica geral, apesar 
de sua prática ainda ser pouco difundida. Assim, é imprescindível a 
veiculação de ações e projetos em prol da GG, no intuito de demo-
cratizarmos o acesso a esta prática e desmistificarmos a ginástica 
como prática de elites. Neste sentido, o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade pode ser um espaço privilegiado para o desenvolvimento 
da GG, atendendo à demanda da população em relação ao esporte 
recreativo e de lazer88.

Ginástica Geral (GG): como fazer?

A partir dos princípios de sua prática, como pensar concre-
tamente o trabalho com a GG? Não existem receitas prontas, pois 
cada grupo possui características diferenciadas e cabe ao agente 
social de esporte e lazer identificar a melhor maneira de conduzir o 
aprendizado da ginástica. No entanto, a partir de nossas experiên-
cias, exemplificamos uma, dentre várias possibilidades, de estrutu-
ração de aulas de GG:

-	1º momento: Integração do grupo (por meio de jogos, brin-
cadeiras ou outras atividades lúdicas);

88 Conferir Manual de Orientação do Programa Esporte e Lazer da Cidade (BRASIL, 2006).



180 Brincar, Jogar, Viver

-	2º momento: Apresentação do tema da aula (sendo as ati-
vidades de GG tematizadas, podemos usufruir das relações 
com os temas transversais como etnia, gênero, dentre ou-
tros);

-	3º momento: Aprendizagem e desenvolvimento de elemen-
tos gímnicos: saltar, equilibrar, balançar, girar, rolar, trepar, 
dentre outros, além do desenvolvimento de ritmo e coorde-
nação de diferentes elementos;

-	4º momento: Proposição de “tarefas” em pequenos grupos, 
de acordo com o tema, explorando diversas possibilidades 
de movimentos, sem materiais e com materiais (sejam eles 
convencionais ou alternativos), favorecendo a construção de 
pequenas coreografias;

-	Finalização: Apresentações para os demais grupos.

Assim, buscamos privilegiar sempre o trabalho coletivo e a 
expressão criativa, na medida em que o grupo todo é responsável 
pela montagem da coreografia e não uma única pessoa. 

Ayoub (2003) apresenta outra possibilidade de estruturação 
de aulas de GG, em três momentos:

-	1º momento: Os participantes entram em contato com o 
tema a ser desenvolvido em aula, explorando, criando e re-
alizando diferentes possibilidades de ação;

-	2º momento: As atividades são propostas através de “pis-
tas”, para que os participantes solucionem os problemas 
apresentados e criem alternativas de ação, individualmente 
ou em grupo;

-	3º momento: As propostas que deixaram de ser trabalhadas 
nos dois momentos anteriores são agora trabalhadas, sem 
perder de vista a perspectiva lúdica. Os elementos ainda não 
contemplados são vivenciados pelo grupo. A finalização é 
feita com uma conversa sobre o conteúdo abordado.

Esta mesma autora ainda cita a proposta de trabalho do Grupo 
Ginástico Unicamp (GGU), um dos grupos de referência em GG no 
Brasil. Nesta proposta, a aula é dividida em dois momentos, con-
siderando o incentivo e a valorização das experiências e interesses 
das pessoas:

-	1º momento: Aumento da interação social;
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-	2º momento: Exploração dos vários recursos que o material 
pedagógico pode proporcionar, podendo ser utilizados mate-
riais tradicionais ou não-tradicionais (como tecidos, jornais, 
garrafas de plástico, bambus, etc.).

Enfim, as possibilidades de organização do trabalho com a GG 
são muitas, e o sucesso de sua prática dependerá da organização 
do grupo, lembrando que o agente social de esporte e lazer tem o 
papel fundamental de estimular as ações do grupo de forma dinâ-
mica, criativa e lúdica.

Ginástica geral no Programa Esporte e Lazer da Cidade 

No Programa Esporte e Lazer da Cidade, o lazer é entendido 
como um tempo e espaço de vivências lúdicas e lugar de organi-
zação da cultura (BRASIL, 2006). Podemos dizer então que, neste 
contexto, a finalidade do lazer pode ser a de ocupação do tempo 
disponível de forma prazerosa com uma atividade prazerosa, que 
possa promover: diversão, prazer e convívio social. Assim, aponta-
mos a GG como atividade voltada para o lazer, à medida que pode 
atender às finalidades acima mencionadas.

Segundo Nelson Carvalho Marcellino (2004), o lazer abrange 
uma variedade de atividades, além de interesses culturais, que po-
dem ser classificados em: interesses físicos, práticos ou manuais, 
artísticos, intelectuais e sociais. Desse modo, podemos afirmar que 
a GG se insere no âmbito dos interesses físico-esportivos, em pri-
meira instância, mas também está relacionada aos interesses artís-
ticos e sociais. Isto devido à sua abrangência como atividade que 
tem por princípio vincular o prazer de se movimentar à arte deste 
movimento (na medida em que prima pela demonstração e não pela 
competição) e a integração de diferentes pessoas e grupos.

Marcellino (idem) aponta ainda que as atividades de lazer de-
vem atender às pessoas no seu todo. Para tanto, é necessário que 
as pessoas conheçam as atividades que satisfaçam os vários inte-
resses, sejam estimuladas a participar e recebam orientação que 
lhes permita a opção. Assim, a opção pela GG, como por qualquer 
outra atividade, deve ser consciente e não imposta, buscando incen-
tivar a ampliação de interesses como: o conhecimento do próprio 
corpo, conhecimento coreográfico, ampliação dos interesses cultu-
rais via festivais de ginástica (por meio da relação entre os diversos 
grupos). Outros incentivos importantes dizem respeito: à promoção 
de uma prática de ginástica que amplie os interesses do ser humano 
como ser criativo, que produz sua prática e não somente reproduz; 
ao planejamento participativo, à auto-organização e ao trabalho co-
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letivo; ao trato intergeracional e resgate da cultura popular nacio-
nal; à inclusão social, na medida em que não se busca quem é o 
melhor, mas sim a participação efetiva e coletiva. Todos esses ele-
mentos são privilegiados no Programa Esporte e Lazer da Cidade e 
pontos centrais também no trato com a GG.

Assim, visualizamos a perspectiva de implantação da GG nos 
diferentes núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade em fun-
cionamento nos municípios, bem como a organização dos festivais 
de GG como possibilidade de trocas de experiência, de aglutinação, 
de intercâmbios culturais e que os festivais não sejam somente or-
ganizados para a comunidade, mas com a comunidade. 
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Organização Social do Conhecimento: um Diálogo 
com a Educação Popular a partir de Paulo Freire
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Introdução

Na atualidade, o desafio de desenvolver políticas públicas de 
lazer, que visem a superação de uma lógica funcionalista e compen-
satória e que se dirijam à edificação de um processo de emancipação 
dos sujeitos, tem colocado em foco o debate acerca da intervenção 
do Estado em uma perspectiva de animação sociocultural para trans-
formação da realidade. Assim, compreende-se que tais políticas de-
vem ter por objetivo a educação dos sujeitos para uma prática refle-
xiva e contextualizada e que, portanto, dependem da ação direta dos 
atores sociais que lidam com a população nos programas de lazer.

Diante disso, não se pode esquecer da necessária efetivação 
de uma prática educativa que leve a este contexto de transformação. 
Para tanto, é indispensável a construção de estratégias metodológi-
cas no sentido da organização social do conhecimento em questão, 
no qual aqui propõe-se a Educação Popular.    

A proposta desenvolvida nesta oficina está baseada na expe-
riência vivida pelo governo democrático-popular na gestão das Po-
líticas Públicas de Lazer, no período de 2000 a 2004, na cidade de 
Belém, através da Secretaria Municipal de Educação/Coordenadoria 
de Esporte, Arte e Lazer (SEMEC/CEAL). Aqui serão apresentados os 
resultados da aproximação entre os debates, que permearam a ges-
tão, entre a construção do currículo na escola e a construção e orga-
nização de conhecimento nas políticas de lazer para a cidade. Será 
evidenciada, a constante troca de saberes entre a educação e o lazer 
ocorrida através do projeto político-pedagógico da Escola Cabana89, 
levando-se em conta que os programas de lazer desenvolvidos pela 
CEAL integraram este projeto de educação.

Pretende-se com esta discussão possibilitar aos agentes do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade o acesso ao conhecimento pro-
duzido pelos diversos atores sociais envolvidos nos programas da 

* Professor de Educação Física pela Universidade do Estado do Pará, especialista em Pedagogia do Movimento Humano pela 
UEPA, professor da rede estadual de ensino e membro do Instituto Cabano de Assessoria e Pesquisa em Educação Popular.
** Professora de Educação Física pela Universidade do Estado do Pará, especialista em Lazer pela UFMG, professora da rede 
estadual e municipal de ensino e membro do Instituto Cabano de Assessoria e Pesquisa em Educação Popular.
89 Projeto político-pedagógico desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação em Belém no período de 1997 a 2004, 
a Escola Cabana representa em seu nome um dos mais legítimos movimentos populares que marcaram o século XIX no 
Estado do Pará, o Movimento da Cabanagem, que tomou o poder do Estado conclamando o fim da escravidão e das injus-
tiças sociais.
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SEMEC/CEAL, ao desenvolverem uma proposta de educação pelo e 
para o lazer através da educação popular. É importante ressaltar que 
se trata de uma construção coletiva entre gestores, educadores e 
cidadãos, portanto, permeada por conflitos que tornam a experiência 
inacabada e em permanente construção, assim, deve ser interpreta-
da não como uma receita, mas como uma possível alternativa para 
superação dos dilemas impostos à sociedade pelo neoliberalismo, 
principalmente, em relação às práticas de lazer dos cidadãos e ci-
dadãs.  

Por que Paulo Freire?

A escolha pela Educação Popular se faz na perspectiva de que 
esta nasce do anseio das classes populares por uma sociedade mais 
justa e igualitária e se coloca como “um processo de formação po-
lítica, dado na luta organizada e intencional e na participação dos 
sujeitos em seu próprio processo de libertação” (FONSECA, 2004, 
p. 193). As diversas possibilidades construídas pelos movimentos 
sociais e por governos democrático-populares mostram que, mesmo 
com o avanço do modelo de dominação hegemônico, esta pedagogia 
ainda resiste:

Seu diferenciador básico, com relação a outras concep-
ções educativas, embora desdobrado em inúmeras cor-
rentes, foi o de ser engajado teórica e praticamente em 
processos que visavam o aprofundamento da democracia 
substantiva, a emancipação subjetiva, cultural, política e 
econômica das classes subalternas e o seu protagonismo 
nesses processos (PALUDO, 2001, p.181-82).

A possibilidade de construção de consciência crítica, apreensão 
e transformação da realidade, o respeito à autonomia dos sujeitos, 
a reflexão crítica sobre a prática, a convicção de que a mudança é 
possível, a coragem de correr riscos e aceitar o novo, a rejeição a 
qualquer forma de discriminação de que fala Paulo Freire levaram à 
opção política pelo trabalho com a educação popular através do Tema 
Gerador90. Visto como uma organização social para a efetivação dos 
princípios acima mencionados, acredita-se que o caminho proposto 
pelo viés do tema gerador possibilita ao conjunto de animadores 
socioculturais uma maior aproximação com a realidade concreta dos 
cidadãos e cidadãs, no sentido de provocar um permanente diálogo 
entre estes sujeitos, com fins à ampliação de seus olhares, constru-
ção de novas explicações para a realidade na qual estão imersos e 
90 Pedagogia desenvolvida por Paulo Freire, inicialmente, no processo de alfabetização de adultos a partir da década de 60.
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utilização de seu potencial de intervenção para transformação dela. 
Desse modo, a Educação passa a ser compreendida como uma “for-
ma de intervenção no mundo” (FREIRE, 1996, p.110), aproximando-
se de outros setores, indo além dos muros escolares para ocupar os 
mais variados espaços, explorando assim seu caráter mobilizador e 
transformador.

 Contudo, construir a Educação Popular cotidianamente requer 
compromisso com a necessidade de mudança e um esforço para su-
perar antigas práticas pedagógicas que historicamente reproduzem 
os valores do modelo hegemônico, e é neste ponto que se enfatiza 
a importância de alguns princípios para a concretização dela: o ani-
mador sociocultural precisa ter a consciência de que sua práxis é 
um processo de luta e formação política para libertação da classe 
trabalhadora; que deve reconhecer os saberes advindos da experi-
ência vivida da população, pois, todos sabem e é preciso garantir a 
dialogicidade entre o conhecimento popular e o conhecimento siste-
matizado; que o processo é construído com a população e não para 
a população, devendo esta participar em todos os momentos e se 
sentir sujeita na construção da mudança; que sua ação visa a am-
pliação do olhar dos sujeitos sobre sua realidade para que ele próprio 
e com o coletivo se engajem na sua transformação; que seu trabalho 
deve considerar as identidades dos sujeitos garantindo o respeito às 
diferenças de gênero, etnia, idade, grupo social, religião, etc.; e por 
fim que sua intervenção deve ser planejada, refletida e avaliada a 
todo instante, reconhecendo em si mesmo o inacabado. 

No momento em que os indivíduos, atuando e refletindo, 
são capazes de perceber o condicionamento de sua per-
cepção pela estrutura em que se encontram, sua percep-
ção muda, embora isto não signifique, ainda, a mudança 
da estrutura. Mas a mudança da percepção da realidade, 
que antes era vista como algo imutável, significa para os 
indivíduos vê-la como realmente é: uma realidade histó-
rico-cultural, humana, criada pelos homens e que pode 
ser transformada por eles. (FREIRE, 1997, p.50)

O ponto de encontro

Por que falar em educação durante estas reflexões acerca do 
Programa Esporte e Lazer da Cidade? Porque é preciso compreender 
que o lazer, mesmo tendo sido originado por um processo de contro-
le social para fortalecimento do capitalismo, é um produto da cultura 
e pode tornar-se, neste contexto histórico, um espaço para a vivên-
cia lúdica e criativa de um conjunto de bens culturais produzidos pela 
humanidade, como a dança, a arte, o jogo, o esporte, a música, e 
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outros interesses culturais, que levem os sujeitos a ressignificarem 
suas práticas culturais.

 Quando se fala em lazer na sociedade atual, fala-se em diver-
timento como entretenimento, tornando os indivíduos meros consu-
midores de cultura, onde a indústria cultural, através da cultura de 
massa, acaba por determinar hábitos, costumes, interesses, normas, 
dirigindo a vida em sociedade em consonância com valores que, na 
maioria das vezes, destoam de uma perspectiva de emancipação, 
principalmente, das classes populares. É de fundamental importân-
cia lembrar que, como afirmam Melo e Alves Junior (2003), a cons-
trução de novos valores e representações culturais se dão em um 
campo de tensões, por dentro de estruturas de poder da sociedade, 
portanto, sujeitas a “processos claros de intervenção”.

Mas também se fala nas vivências de lazer enquanto possibili-
dades de espaços de produção cultural, onde a capacidade criativa, 
mobilizadora e transformadora do ser humano seja o foco maior, de o 
lazer ser um campo de participação crítica e reflexiva dos sujeitos na 
sociedade para produção de novas normas, valores, hábitos, enfim, de 
uma cultura da igualdade, solidariedade, coletividade. Isto somente é 
possível caso se fortaleça o potencial educativo do lazer, no sentido de 
este também ser, tal qual a educação, um espaço de intervenção no 
mundo, portanto, campo de luta das classes populares para conquista 
de novos direitos a partir da vivência do direito ao lazer.

Daí que as políticas públicas de lazer podem se apresentar 
como realidade revolucionária, quando ousam alimentar-
se da realidade contraditória vivida pelos diversos atores 
sociais que compõem o cenário da cidade. O que significa 
dizer que, para além de construir espaços, equipamentos e 
desenvolver atividades de lazer, é preciso mergulhar, en-
tender costumes, tradições e formas de sociabilidade dife-
renciadas mantidas pelos diversos grupos que se apropriam 
de espaços, “pedaços” da cidade. (MATOS, 2001, p.124)

Assim, não se pode desconsiderar o Programa Esporte e Lazer 
da Cidade, enquanto um importante contribuinte na reinvenção das 
práticas de lazer da população, tendo nas práticas pedagógicas de 
seus animadores socioculturais, uma das trilhas que levará ao lazer 
como sendo “um tempo privilegiado para a vivência de valores que 
contribuam para mudanças de ordem moral e cultural. Mudanças 
necessárias para a implantação de uma nova ordem social” (MAR-
CELLINO, 1996, p.15). E é neste ponto que o Lazer e a Educação 
Popular se encontram, convivendo em uma teia de relações e articu-
lações, com o propósito da transformação da sociedade capitalista. 
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A trilha

Construir, cotidianamente, práticas pedagógicas em acordo 
com os princípios discutidos anteriormente, requer o engajamen-
to através da organização intencionada. Desse modo, ousa-se aqui 
apresentar uma possibilidade de intervenção pedagógica, sem a pre-
tensão de tornar-se modelo, mas com intuito de pôr à disposição 
esta experiência vivida.

Momentos Pedagógicos para articulação entre teoria e prática 
via Tema Gerador:

a) Reflexão sobre a prática

É o momento de debate sobre os limites encontrados, sobre 
as superações construídas, momento de avaliação acerca das inten-
cionalidades propostas nas atividades. Deve reunir todos os sujeitos 
envolvidos, gestores, animadores socioculturais, população parti-
cipante, familiares, sociedade civil organizada. A análise é funda-
mental do ponto de vista de quem está promovendo a política, mas 
também do ponto de vista de quem está tomando parte dela. Nem 
sempre os interesses da população são os mesmos dos gestores, 
não se deve esquecer que não há um dono da verdade, mas que 
elas devem ser postas em conflito, num movimento dialético, para 
construção de novos saberes.

b) Investigação da realidade

Ocasião em que os animadores socioculturais mergulham na 
comunidade, buscando coletar elementos, informações, falas, ob-
jetivando conhecer a realidade das classes populares, a partir de 
suas formas de ser, viver e pensar o mundo. Visa a compreensão e 
a transformação da realidade, a ruptura com o monopólio do conhe-
cimento, tornando o animador sociocultural um pesquisador perma-
nente. Momento de voltar o olhar para realidade onde estão imersos 
os sujeitos participantes, onde:

O patamar necessário dessa capacidade de olhar está 
vinculado, na perspectiva que acreditamos, a um nível de 
consciência crítica da condição de “estar no mundo”, de 
conscientização das condições de vida, trabalho, de la-
zer, das classes populares as quais trabalhamos. O olhar 
atento e crítico vai selecionar situações, buscando entrar 
na “teia” social que constitui as relações do grupo (SE-
CRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO /RS, 2002).

c) Seleção das falas significativas

Nesta etapa, fica presente a preocupação com a sistematiza-
ção dos dados da realidade, que se mostram através das falas da 
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população, fazendo emergir o pensar, suas explicações sobre o cotidiano 
vivido, seus desejos e sonhos. As falas significativas trazem à tona a 
consciência do sujeito sobre o mundo e é a partir delas que o animador 
sociocultural iniciará o diálogo com a realidade. Para tanto, é necessá-
rio que se selecionem falas que possibilitem perceber os conflitos e a 
contradições sociais; falas que sejam significativas do ponto de vista da 
comunidade; falas explicativas que extrapolem a simples constatação; 
falas que envolvam a coletividade; falas que originalmente aparecem tal 
qual foram ditas, sem a intervenção do pesquisador. 

Também se propõe à construção de uma rede de relações en-
tre as falas, optando-se por uma que identificaremos como o Tema 
Gerador, que evidenciará o ponto de partida para a compreensão 
da realidade, o senso comum que, impregnado de valores, cren-
ças, atitudes e costumes, carrega em si um conteúdo cultural, que 
necessariamente deverá ser discutido e debatido, em diálogo com 
o contra-tema, a visão contextualizada, ampliada e relacionada da 
realidade.

d) Construção da rede temática 

Aqui se pretende realizar um exercício de contextualização da 
realidade local, com os aspectos da realidade global. Um processo 
onde o animador sociocultural se debruça sobre a caracterização da 
estrutura social, cultural e econômica, sua organização, mecanismos 
de controle, aspectos da infra e macroestrutura que determinam as 
condições de vida dos sujeitos. Momento de identificar os segmentos 
sociais relacionados às falas, aos conflitos, às contradições, estabe-
lecendo relações entre os elementos, advindos das falas significati-
vas, que irão compor a rede. 

e) Seleção dos conhecimentos e organização das pro-
gramações

Partindo da problematização em rede, parte-se para o mo-
mento de problematização das falas a partir de questões geradoras, 
que levem à percepção da contradição social presente na fala, que 
apontem o limite da explicação para a realidade investigada, que le-
vem à descoberta de novas explicações e apontem para construção 
de superações da problemática em questão. Também é o momento 
de definir os temas a serem trabalhados, provenientes dos debates 
sobre os elementos materiais, culturais, políticos, sociais presentes 
nas falas, escolhendo os conteúdos/interesses culturais do lazer que 
se identificam mais com os aspectos anteriormente caracterizados, 
para enfim dividi-los entre as diversas oficinas.

f) Organização metodológica das práticas/plano de ação 
das oficinas
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São muitas as possibilidades de organização do trabalho peda-
gógico específico das oficinas, a organização das atividades. O que 
está se propondo aqui é uma organização que dialogue com todo 
o processo acima descrito e possibilite no dia a dia a permanência 
da atitude contextualizada e refletida dos animadores socioculturais. 
Assim, seguindo o proposto por Delizoicov (2000), indica-se a estru-
tura a seguir:

•	Escolha da fala significativa da rede temática/quadro de pro-
gramação;

•	Definição da intencionalidade da ação;

•	Problematização inicial: apreensão pelo educador do signi-
ficado dado pelo sujeito às situações de seu cotidiano, mo-
mento de retorno da fala para os sujeitos da realidade inves-
tigada, as questões geradoras levantadas na etapa anterior 
dão origem ao debate;

•	Organização do conhecimento: é dado como o momento de 
desenvolver uma compreensão científica das situações que 
estão sendo problematizadas. Dispor os conteúdos/ interes-
ses do lazer em diálogo com a rede temática, para a am-
pliação, propriamente dita da visão dos sujeitos sobre a sua 
realidade;

•	Aplicação do conhecimento: momento de articulação entre 
o conhecimento trabalhado e a capacidade dos sujeitos de ir 
aplicando os mesmos no cotidiano das situações problemati-
zadas, momento de construção coletiva das possibilidades de 
intervenção na realidade investigada.

Busca-se com isso tanto a apreensão do trabalhador social so-
bre os significados dados pelos sujeitos, à realidade em foco, a par-
tir da interpretação e imersão destes no contexto vivido, quanto a 
apreensão dos sujeitos participantes dos conhecimentos produzidos 
e sistematizados historicamente em torno do lazer, que auxiliem no 
processo de mudança social.

Considerações Finais

Os passos para a construção desta práxis social podem aqui ser 
resumidos em quatro importantes momentos para auto-organização 
dos sujeitos e comunidades onde estão inseridos: a investigação, a 
problematização, a sistematização e o plano de ação. Sendo os mes-
mos interdependentes e com o mesmo grau de importância, pois, a 
ação requer conhecimento, o conhecimento requer reflexão, a reflexão 
gera consciência, a consciência gera organização para transformação.
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Não há pretensão desta pedagogia de tornar-se o único meio, 
aprisionando a criatividade dos sujeitos, mas de ser exemplo de que 
é na humanidade que se encontram as respostas para explicar o que 
é de fato e o que pode vir a ser a vida em sociedade. A experiência 
tentada torna-se mais significativa pela ousadia da tentativa, do que 
pelos resultados ainda incertos. Dessa forma os passos dados, inde-
pendentemente de seus alcances, precisam ser considerados como 
importantes iniciativas para um contexto de mudança. 

Ainda que as políticas implementadas não tenham se enraizado 
a ponto de tornarem-se parte do Estado, elas serão imprescindí-
veis para um futuro de igualdade e solidariedade, por isso governos 
comprometidos com o povo, não devem se furtar à ousadia e à luta 
permanente em suas ações.   
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A Arte Marcial do Teatro do Oprimido com 
a Representação do Esporte

Geo Britto91

Meu nome é Geo Britto, sou Curinga do Centro de Teatro do 
Oprimido, CTO-Rio. Numa única frase, escrevi coisas que certamen-
te não são comuns ao meio esportivo: Curinga e Teatro do Oprimi-
do. Afinal o que essas palavras têm a ver com esporte e por que 
este artigo nesta publicação?

Primeiro, o Teatro do Oprimido, metodologia teatral, que faz 
50 anos agora em agosto de 2006, criada por Augusto Boal, dra-
maturgo e teatrólogo, é um conjunto de exercícios, jogos e técnicas 
teatrais que visam a desmecanização física e intelectual de seus 
praticantes e, a partir disso, a transformação da realidade. 

Atualmente, está presente em mais de 50 países dos cinco 
continentes, do Moçambique aos Estados Unidos, da Índia à Austrá-
lia, do Brasil à Hong Kong. 

Pode ser confirmado no sítio internacional do Teatro do Opri-
mido: www.theatreoftheoppressed.org. 

O Centro de Teatro do Oprimido-CTO-Rio (www.ctorio.org.br), 
que tem direção artística de Boal, é a principal referência do Te-
atro do Oprimido no mundo. É um centro de pesquisa e difusão, 
que desenvolve metodologia específica do Teatro do Oprimido em 
laboratórios e seminários, ambos de caráter permanente, para revi-
são, experimentação, análise e sistematização de exercícios, jogos 
e técnicas teatrais. Nessas atividades, são elaborados e produzidos 
projetos socioculturais, espetáculos teatrais e produtos artísticos, 
tendo como alicerce a Estética do Oprimido. Projetos que estimulam 
a participação ativa e protagônica das camadas oprimidas da socie-
dade, e visam a transformação da realidade a partir do DIÁLOGO e 
através de meios estéticos.

Por acreditarmos que todo ser humano é teatro – “O ser torna-
se humano quando descobre o teatro” Augusto Boal –, nós fazemos 
teatro o tempo todo. Quando vamos à igreja ou à praia, escolhemos 
diferentes roupas para diferentes locais; quando falamos com nosso 
pai, namorada ou amigo, falamos com diferentes palavras e formas; 
quando nos movemos em direção a A ou B numa festa, demonstra-
mos diferentes interesses. 

Ou seja, todo ser humano usa as mesmas ações de atores/

91 Centro de Teatro do Oprimido, CTO-Rio.
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atrizes profissionais e mesmo que não tenha consciência disso o faz 
cotidianamente. Se conscientes disso poderíamos enxergar melhor 
as estruturas e relações de poder que nos rodeiam.

O Teatro do Oprimido procura estimular a conscientização e a 
transformação. Através do Teatro-Fórum, encenamos no presente o 
passado com o objetivo de mudar o futuro.

Atualmente, desenvolvemos projetos para capacitar pessoas a 
multiplicarem essa metodologia em diversas áreas como educação, 
saúde e direitos humanos, entre outras. Os profissionais se apo-
deram da metodologia e a utilizam criando cenas teatrais sobre as 
suas próprias questões. 

Não levamos peças prontas ou impomos as temáticas a serem 
teatralizadas, são os próprios profissionais ou o seu público alvo, 
alunos, professores, usuários de saúde mental, presos, agentes pe-
nitenciários, entre outros, que, através de improvisações baseadas 
nas opressões que vivem, montam espetáculos de Teatro-Fórum 
para realizar diálogos com a sociedade buscando possíveis alterna-
tivas.

O Curinga é o especialista em Teatro do Oprimido e responsá-
vel pelas oficinas de capacitação e multiplicação.  

Em uma perspectiva inovadora, o Ministério do Esporte convi-
dou o CTO para ministrar uma oficina no Encontro PELC.

O CTO já havia ministrado oficinas na cidade de Recife no mes-
mo programa e, devido ao sucesso, foi chamado agora para este 
Encontro Nacional de Agentes Sociais de Esporte e Lazer

Foi muito interessante o fato de eu ser responsável por essa 
oficina. Meu pai e meu irmão são professores de Educação Física, 
e eu sempre fui, de certa forma, um atleta. Fiz esporte de maneira 
amadora, mas permanente, seja jogando o velho e bom futebol, ou 
mesmo quando criança e até o início da juventude, praticando judô, 
ganhando algumas medalhas e, no basquete, sendo bicampeão de 
Brasília. Depois já no segundo grau e início da faculdade, praticando 
triatlo. Hoje, continuo de certa forma um desportista procurando 
fazer atividades físicas.

Mais do que nunca acredito que a mente é mudada a partir 
do momento que se pode mudar as práticas corporais. Isso altera 
as idéias e vice-versa. Mudando a mente também se estimula que 
se altere o corpo, que, ao se tornar mais dinâmico, acredito que 
também provoque maior dinamicidade na forma e possibilidade de 
pensar. 

Assim, acredito que o teatro e o esporte mesmo diferentes na 
forma têm muitos objetivos comuns. 
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Em nossas oficinas, fazemos exercícios, jogos e técnicas numa 
linguagem muito similar à do esporte, mesmo que não sejam exercí-
cios físicos. Porque, para mim, não existem exercícios que possam ser 
considerados somente “físicos”, pois quando se altera o movimento 
do corpo se exige dele maior flexibilidade, mobilidade, também fa-
zendo o mesmo com nosso cérebro, provocando nossos neurônios e 
sinapses.  

O brincar também é uma atividade que está muito associada 
tanto ao esporte quanto ao teatro. Muitas atividades esportivas co-
meçaram como “brincadeiras”, como o basquete. E várias brincadei-
ras são utilizadas nas aulas de educação física como esporte, como 
o famoso “queimado”. No teatro, da mesma forma, muitas pessoas 
costumam dizer que se sentem novamente como crianças ao faze-
rem os exercícios e jogos teatrais. Revivem momentos da infância 
quando podiam criar à vontade fazendo suas brincadeiras, até che-
gar um adulto para dizer que “acabou a brincadeira, agora é sério. 
Este sério é acabar com a criatividade e ter, geralmente, que passar 
a seguir e reproduzir as mesmas velhas e autoritárias estruturas. 

Dessa forma, acredito na maravilhosa possibilidade do Teatro 
do Oprimido poder ser utilizado pelos agentes sociais de esporte e 
lazer, ativando dois potentes instrumentos de transformação: o es-
porte e o teatro.

Um pequeno exemplo foi essa oficina que realizei em Brasília, 
para 25 pessoas de todo o Brasil – do Pará ao Rio Grande do Sul, de 
Minas Gerais ao Distrito Federal –, abrangendo 12 estados.

Foram quatro horas de muitas descobertas e aprendizado, 
através da Oficina Demonstrativa de Teatro do Oprimido com exer-
cícios das quatro categorias da metodologia.

A primeira – Sentir o que se toca: Com exercícios onde o 
corpo é estimulado a assumir posições que normalmente não faz no 
cotidiano, o que nos deixa “enferrujados” e  limitados a fazer muito 
menos do que nosso corpo é capaz. Um motorista exercita durante 
quase todo dia seus braços e pés, mas muitas outras partes do cor-
po ficam subutilizadas. Este é o espírito dessa categoria, estimular 
cadeias musculares que estão esquecidas. 

A segunda - Escutar o que se ouve: Ouvir é biológico e, 
mesmo se não queremos, se não taparmos o ouvido, ouviremos 
alguém que estiver falando ao nosso lado. Mas temos uma audição 
seletiva, não ouvimos uma amada namorada da mesma forma que 
escutamos um autoritário professor. 

A terceira - Estímulo de vários sentidos: Exercícios feitos 
de olhos fechados para estimular e provocar nossos outros sentidos 
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que muitas vezes são renegados ou não valorizados ao priorizarmos 
a visão. 

A quarta - Ver o que se olha: Pois olhar é a ação biológica. 
Quando nascemos vemos tudo, ou seja, acabamos não vendo nada, 
pois o bebê não faz distinção de altura, largura e profundidade. Aos 
poucos, vai reconhecendo as pessoas mais próximas, seus movi-
mentos, cores e assim por diante. Mas depois acabamos deixando 
de ver aquilo que é mais importante, engolidos pela quantidade de 
imagens que nos bombardeiam e sem compreender ou saber focar 
o que seria mais importante.

Em seguida, os participantes da Oficina puderam começar a 
sentir o gosto do teatro, através de um jogo de criação de perso-
nagem denominado As Duas Revelações de Santa Teresa, onde em 
duplas os agentes tiveram a oportunidade de vivenciar diferentes 
personagens, desde pais e filhos até situações de sua própria re-
alidade como monitor e aluno, coordenador e monitor. Todos com 
extrema desenvoltura. Por quê? Porque representaram personagens 
de sua própria realidade. 

Depois fizemos uma demonstração da técnica do Teatro-Fó-
rum com Os quatros que marcham e um que dança, para a compre-
ensão de como montar uma cena baseada em fatos reais, na qual 
personagens oprimidos e opressores entram em conflito, de forma 
clara e objetiva, na defesa de seus desejos e interesses. Nesse con-
fronto, o oprimido fracassa e o público é convidado, pelo Curinga 
(o facilitador do Teatro do Oprimido), a entrar em cena, substituir 
o Protagonista (o oprimido) e buscar alternativas para o problema 
encenado. 

Então, o grupo se dividiu em dois, para que cada um criasse 
uma cena de opressão conforme o modelo do Teatro-Fórum. Os dois 
grupos apresentaram duas belas cenas muito parecidas, mas com 
perspectivas diferentes.

Na primeira cena, um grupo de rapazes joga futebol num cam-
po comunitário. Chega o agente social de esporte e lazer com um 
grupo de mulheres e idosos e solicita que possam também utilizar o 
espaço, já que os rapazes jogavam seu futebol há horas. Os rapazes 
deixam claro que aquele campo é de macho, menina e velho não 
jogam. E falam para o agente levar seu grupo para a caixa de areia 
localizada ao lado do campo. 

O agente ainda tenta argumentar, mas acaba perdendo e vai 
para a caixa de areia com seu grupo. 

Está criado o conflito. O que fazer? O Curinga pergunta à pla-
téia (formada pelo grupo que montou a outra cena) quem tem uma 
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idéia para modificar a situação, realizar o desejo do agente que é 
garantir um espaço para o seu grupo de meninas e idosos. 

Devido ao tempo, limitamos a três intervenções que são sem-
pre o mínimo que procuramos fazer mostrando que uma só inter-
venção, por melhor que seja, pode dar a idéia de que é a certa, a 
verdade. Se fazemos duas, pode haver a comparação sobre qual é a 
melhor. Com três, abre-se um leque de possibilidades indicando que 
pode haver muitas outras.

Na primeira, foi usado o argumento de que os idosos teriam 
muito a ensinar aos mais novos na comunidade e os rapazes contra-
argumentaram que eles representam a própria comunidade quando 
vão jogar contra um outro time.

Em outra, houve a tentativa de negociar meio tempo para os 
dois. 

Na terceira, iniciou elogiando o grupo de rapazes dizendo que, 
por eles serem tão bons, seria uma honra que eles pudessem en-
sinar os idosos. A partir daí, houve um avanço com o grupo de ra-
pazes indicando a possibilidade de um dia específico eles poderem 
usar o campo. 

A segunda cena foi sobre uma agente social de esporte e lazer 
que fazia sua atividade com um grupo de jovens da comunidade 
através de futebol com times mistos – meninos e menina. Nesse 
momento, chega sua coordenadora e diz que isto não era possível, 
não se pode misturar meninos e meninas. A agente tenta argumen-
tar que a atividade é importante para o grupo, as próprias meninas 
colocam a importância e até os meninos defendem a integração. 
Mas não tem jeito, a coordenadora impõe seu desejo e obriga a 
agente a dividir os grupos, com os meninos jogando bola e as me-
ninas jogando queimado. 

Nas intervenções (Fórum), tivemos a primeira alternativa que 
bateu de frente com a coordenadora dizendo que ela não podia in-
terferir na atividade e ponto final.

A coordenadora disse que ela sofreria conseqüências. 

Na segunda, outra pessoa afirmou não ver problema, pois 
nessa idade meninos e meninas têm mais ou menos a mesma força 
e algumas meninas são até mais fortes que alguns meninos. E se o 
problema é se machucar, tanto o queimado como o futebol podem 
prejudicar meninos ou meninas.

A terceira intervenção foi considerada muito interessante ao 
argumentar com a coordenadora que o fato das meninas estarem 
jogando com os meninos era muito importante, já que elas eram, 
em sua maioria, vitimas de violência sexual e doméstica onde mui-
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tos de seus algozes eram do sexo masculino. E o fato delas estarem 
realizando uma atividade conjunta com outros meninos era funda-
mental para o empoderamento delas em relação a eles, uma vez que 
elas tinham baixa auto-estima e uma sensação de fraqueza quando 
meninos se referiam a elas. Assim, num jogo de futebol onde acon-
tecem situações de igualdade estariam ensaiando e desenvolvendo, 
direta ou indiretamente, artifícios de defesa e de empoderamento 
para lidarem com pessoas do sexo masculino.

Ao final, para mim e creio que para os agentes, ficou ainda 
mais clara a potencialidade que o Teatro do Oprimido e o esporte 
podem ter conjuntamente. Muitos agradeceram e até revelaram que 
não queriam fazer a oficina, foram lá dar uma olhada, mas acaba-
ram sendo conquistados quando começamos a fazer os exercícios e 
jogos teatrais.

É a magia do teatro e do esporte, dois instrumentos dinamiza-
dores de grandes emoções. Se os dois fazem seres humanos chora-
rem de alegria e tristeza, imagina o que podem fazer juntos.
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Prestação de Contas
Luiz Carlos Fonseca92

A base legal da Prestação de Contas está esculpida no art. 70, 
parágrafo único da Constituição Federal com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998.

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, guarde, arrecade, gerencie ou administre di-
nheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou 
que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Prestação de Contas consiste no conjunto de documentos 
comprobatórios das despesas efetuadas. Todo gestor público é obri-
gado a prestar contas dos recursos recebidos, sob pena de aplicação 
das sanções previstas em lei e de comprometer o fluxo de recursos, 
mediante suspensão de transferências.

Cabe ao CONVENENTE, por meio da documentação que cons-
titui a Prestação de Contas, demonstrar a boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos, em conformidade com o Plano de Trabalho 
aprovado pela Concedente e, exclusivamente, na execução do ob-
jeto previsto no convênio celebrado.

Assim, ao término da vigência do instrumento que efetuou a 
transferência de recursos, deve o responsável pela aplicação dos 
recursos adotar as medidas cabíveis com vistas à apresentação das 
contas, e, fundamentalmente, observar o que se segue (IN 01/1997, 
art. 7º).

Os elementos constantes da Prestação de Contas permitem à 
concedente avaliar a legalidade dos atos praticados e a comprova-
ção do efetivo cumprimento do objeto. A legalidade e a comprova-
ção compõem as linhas de análise das contas pela concedente e a 
constatação de irregularidades pode resultar na rejeição das contas 
e instauração da Tomada de Contas Especial encaminhada ao TCU 
para julgamento.

A Prestação de Contas divide-se em duas fases. A fase ex-
terna, cuja responsabilidade é do convenente e consiste no preen-
chimento dos relatórios necessários à apresentação à concedente, 
juntamente com todos os documentos fiscais e documentação re-
ferente à execução do objeto, fotos, reportagens, filmes e qualquer 
outro instrumento de comunicação que comprove o atingimento das 
metas e etapas previstas no plano de trabalho.

92 Coordenador do Setor de Prestação de Contas do Ministério do Esporte.
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A fase interna é a fase em que o concedente avalia se o objeto 
foi cumprido e analisa sob o aspecto contábil e financeiro a regula-
ridade da aplicação dos recursos transferidos ao convenente. Esta 
fase divide-se em duas etapas a saber: a análise técnica e a análise 
financeira.

A análise técnica formaliza-se por meio da emissão de pare-
cer técnico que deve conter informações suficientes e precisas para 
uma perfeita e completa avaliação técnica da execução do plano de 
trabalho, visando o atingimento do objeto e propiciando uma análise 
precisa da Prestação de Contas.

Os principais itens a serem abordados no parecer técnico 
são:

•	Inconsistências entre o plano de trabalho original e o efeti-
vamente executado;

•	Alterações ocorridas no decorrer da execução (aprovadas ou 
não);

•	Ocorrências relatadas por fiscalizações realizadas no decor-
rer da execução;

•	Compatibilidade dos custos envolvidos na realização do ob-
jeto em relação aos custos propostos;

•	Ganhos efetivos para a comunidade, objeto da execução do 
objeto;

•	Eficácia das ações programadas no plano de trabalho;

•	Resultados alcançados em relação aos programados.

O parecer financeiro é elaborado pela área financeira da en-
tidade concedente e visa apurar a correta e regular aplicação dos 
recursos transferidos, tendo como base o parecer técnico e a docu-
mentação fiscal apresentada de acordo com os ditames da Instrução 
Normativa STN/MF nº 01/97. 

No parecer financeiro, os seguintes itens devem ser aborda-
dos:

•	Comparação entre os itens propostos e os efetivamente exe-
cutados;

•	Valores executados por itens X valores propostos;

•	Idoneidade/validade dos documentos fiscais;

•	Alterações do Plano de Trabalho;

•	Aplicação dos recursos no mercado financeiro;
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•	Depósito da contrapartida na conta específica do convênio;

•	Identificação dos pagamentos efetuados X saque na conta 
específica;

•	Individualização de pagamentos efetuados a pessoas físi-
cas;

•	Execução da contrapartida;

•	Processo licitatório;

•	Vinculação dos pagamentos/despesas ao objeto a ser execu-
tado.

Além dos itens acima também são levados em consideração os 
seguintes aspectos:

•	Que tipos de comprovantes de pagamento foram utilizados 
(TED, DOC, cheques, depósito identificado, etc.);

•	Conteúdo dos documentos fiscais (descrição correta dos pro-
dutos e/ou serviços adquiridos);

•	Pagamento de despesas alheias ao convênio;

•	Pagamentos realizados fora da vigência do convênio;

•	Comprovação de despesas com notas fiscais emitidas pelo 
próprio convenente;

•	Se o objeto foi alcançado com a utilização parcial dos recur-
sos (proporcionalidade);

•	Se constam comprovantes de devolução de recursos ou apli-
cação financeira não utilizados.

	

São obrigações do convenente:

•	Restituir à concedente os valores transferidos, atualizados 
monetariamente a partir da data do recebimento, acrescidos 
dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos 
para com a Fazenda Nacional, quando não for executado o 
objeto, quando não for apresentada devidamente a Presta-
ção de Contas, ou quando os recursos forem utilizados em 
finalidade diversa daquela prevista no instrumento;

•	Restituir saldo de recursos, inclusive os rendimentos de apli-
cação financeira, à concedente ou ao Tesouro Nacional, con-
forme o caso, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do instrumento (Lei nº 8.666/1993, art. 116);
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•	Recolher à conta da concedente o valor correspondente a 
rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente 
ao período compreendido entre a liberação do recurso e a 
sua utilização, quando não comprovado o seu emprego na 
consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação;

•	Recolher à conta da concedente o valor, atualizado mone-
tariamente, correspondente ao percentual da contrapartida 
pactuada, não aplicada na consecução do objeto do convê-
nio.

O órgão concedente tem, a partir da data do recebimento da 
Prestação de Contas, 60 (sessenta) dias para se pronunciar sobre 
a aprovação ou não da Prestação de Contas apresentada, sendo 45 
(quarenta e cinco) dias para o pronunciamento da unidade técnica 
responsável pelo programa e 15 (quinze) dias para o pronunciamen-
to do ordenador da despesa (IN STN 01/1997, art. 31).

Os documentos referentes às despesas devem ser mantidos 
em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem conta-
bilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da Prestação 
ou Tomada de Contas, do gestor do órgão ou entidade concedente, 
relativa ao exercício da concessão (IN STN 01/1997, art. 30, §2º).

Além disso, a Lei nº 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU), em 
seu art. 87, assegura o livre ingresso em órgãos e entidades sujei-
tos à jurisdição do TCU e acesso a todos os documentos e informa-
ções necessários à realização de seu trabalho.

A falta de apresentação da Prestação de Contas no prazo re-
gulamentar implica na instauração de tomada de contas especial, o 
que, além das sanções aplicadas ao gestor, resulta em impedimento 
do recebedor dos recursos de beneficiar-se de novas transferên-
cias.

A autoridade administrativa competente, sob pena de respon-
sabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências com 
vistas à instauração da tomada de contas especial para apuração 
dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano 
nos seguintes casos (Lei n° 8.443, de 16/07/92, art. 8°):

a)	Diante da omissão no dever de prestar contas;

b)	Da não comprovação da aplicação dos recursos repassados 
pela União;

c)	Da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou 
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valores públicos; ou

d)	Da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômi-
co de que resulte dano ao Erário Público.

Em caso de denúncia, conclusão, rescisão ou extinção do ins-
trumento, os saldos devem ser devolvidos, em no máximo 30 (trin-
ta) dias, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial (Lei 
nº 8.666/1993, art. 116, § 6º).

A apresentação da Prestação de Contas final à concedente de-
verá ser até 60 (sessenta) dias após o término da vigência estabe-
lecida em cláusula própria do convênio (Inciso VIII do art. 7º e § 5º 
do art. 28 da IN STN 01/97).

Caso o beneficiário não apresente as contas no prazo previs-
to, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação 
ou recolhimento dos saldos, incluídos rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, à conta da entidade repassadora. Após esse 
prazo, se não cumpridas as exigências ou se existirem evidências 
de irregularidade de que resultem prejuízo ao Erário, o órgão de 
contabilidade analítica instaurará a competente Tomada de Contas 
Especial (IN STN 01/1997, art. 31, §§ 4º, 7º e 8º).

A Prestação de Contas parcial/final será analisada na unidade 
técnica responsável pelo programa que emitirá parecer sobre os 
seguintes aspectos:

• Técnico: Quanto à execução física e atingimento dos obje-
tivos do convênio, podendo o setor competente valer-se de 
laudos de vistoria ou de informações obtidas junto a autori-
dades públicas do local de execução do convênio;

• Financeiro: Quanto à correta e regular aplicação dos recur-
sos do convênio.

Aprovada a Prestação de Contas parcial/final, o Ordenador de 
Despesas fará o registro da aprovação no cadastro de convênio do 
SIAFI, fazendo constar do processo declaração expressa de que os 
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação e a encami-
nhará ao órgão de contabilidade analítica, o qual a examinará e, 
constatando a sua legalidade, efetuará o registro de homologação 
no SIAFI.

Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação 
de contas parcial, o Ordenador de Despesas suspenderá imediata-
mente a liberação de recursos e notificará o convenente dando-lhe 
o prazo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação. 
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Decorrido o prazo da notificação, sem que a irregularidade 
tenha sido sanada, ou adimplida a obrigação, o Ordenador de Des-
pesas comunicará o fato, sob pena de responsabilidade, ao órgão 
integrante de controle interno a que estiver jurisdicionado e provi-
denciará, junto ao órgão de contabilidade analítica, a instauração de 
Tomada de Contas Especial e registrará a inadimplência no cadastro 
de convênio do SIAFI;

	 Se a Prestação de Contas final não for aprovada e exauridas 
todas as providências cabíveis, o Ordenador de Despesas registrará 
o fato no cadastro de convênio do SIAFI e encaminhará o proces-
so ao órgão de contabilidade analítica a que estiver jurisdicionado, 
para instauração de Tomada de Contas Especial e demais medidas 
de sua competência, sob pena de responsabilidade.

Prestação de Contas parcial

A Prestação de Contas parcial consiste na documentação a ser 
apresentada para comprovar a execução de uma parcela recebida 
(em caso de três ou mais parcelas) ou sobre a execução dos recur-
sos recebidos ao longo do ano.

Quando a liberação dos recursos ocorrer em três ou mais par-
celas, a Prestação de Contas parcial referente à primeira parcela é 
condição para a liberação da terceira; a Prestação referente à se-
gunda, para liberação da quarta, e assim sucessivamente (IN STN 
01/1997, art. 21, § 2º).

Conforme estabelece o art. 32 da IN STN 01/97, a Prestação 
de Contas parcial deverá conter:

•	Relatório de execução físico-financeira (art. 28, inciso III, IN 
01/97);

•	Demonstrativo da execução da receita e da despesa, eviden-
ciando os recursos recebidos em transferência, a contrapar-
tida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no 
mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos de re-
cursos não aplicados (art. 28, inciso IV, IN STN 01/97 - vide 
Anexo IV);

•	Relação de pagamentos (art. 28, inciso V, IN 01/97);

•	Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos com 
recursos da União (art. 28, inciso VI, IN STN 01/97);

•	Extrato da conta bancária específica do período que se es-
tende do recebimento da primeira parcela até o último pa-
gamento e, se for o caso, a conciliação bancária (inciso VII, 
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art. 28, IN STN 01/97);

•	Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o 
objeto do convênio for a realização de obras ou serviços de 
engenharia (art. 28, inciso VIII, da IN STN 01/97 - vide Ane-
xo VIII); cópia do despacho adjudicatório e homologação 
das licitações realizadas ou justificativa para a sua dispensa 
ou a sua inexigibilidade, conforme o caso, com o respectivo 
embasamento legal quando o convenente pertencer à Admi-
nistração Pública (art. 28, inciso X, IN STN 01/97).

No caso dos instrumentos de transferências referentes ao 
atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, mé-
dica e educacional, além das peças citadas, deve ser apresentado, 
mensalmente, relatório de atendimento, que é condição indispensá-
vel à liberação das parcelas (IN STN 03/1993, art. 20).

Prestação de Contas final

A Prestação de Contas final constitui-se na documentação 
comprobatória da despesa, apresentada à unidade concedente ao 
final da vigência do convênio. O prazo para a apresentação da Pres-
tação de Contas à unidade concedente é de até 60 (sessenta) dias 
após o término da vigência do convênio. (IN STN 01/1997, art. 28, 
§ 5º).

A Prestação de Contas final do total dos recursos recebidos 
deve ser constituída de relatório de cumprimento do objeto, acom-
panhada dos seguintes documentos (IN STN 01/1997, art. 28):

•	Plano de trabalho ou atendimento;

•	Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publi-
cação;

•	Relatório de execução físico-financeira;

•	Demonstrativo da execução da receita e da despesa, eviden-
ciando os recursos recebidos em transferência, a contrapar-
tida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no 
mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

• Relação de pagamentos;

• Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos com 
recursos da União;

• Extrato da conta bancária específica, no período que se es-
tende do recebimento da primeira parcela até o último paga-
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mento e, se for o caso, a conciliação bancária;

•	Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o 
objeto visar a realização de obra ou serviço de engenharia;

• Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta 
indicada pela concedente, ou DARF, quando recolhido ao Te-
souro Nacional;

	 Obs.: A IN 0197 necessita de atualização tendo em vista a 
implantação da GRU para recolhimento de saldos ou devolu-
ções.

•	Cópia dos despachos adjudicatório e homologatório das li-
citações realizadas ou justificativa para a sua dispensa ou a 
sua inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal.

Com a edição do Decreto nº 5.504, de agosto de 2005, es-
tabelecendo a obrigatoriedade da utilização do pregão, preferen-
cialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, na 
contratação de bens e serviços comuns, realizados em decorrência 
de transferências voluntárias de recursos públicos da União, de-
correntes de convênios, bem como sua regulamentação através da 
Portaria Interministerial nº 217, de 31 de julho de 2006, será ne-
cessária a apresentação de documento que comprove, por ocasião 
da Prestação de Contas, que o convenente realizou tal pregão. É 
nosso entendimento que a comprovação requerida poderá ser efe-
tuada mediante encaminhamento da ata a ser lavrada por ocasião 
do pregão.
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Controle Social no Programa  
Esporte e Lazer da Cidade

Cláudia Regina Bonalume93

Controle social sobre as políticas públicas é um tema que vem 
sendo muito debatido em áreas como saúde, assistência social e 
educação, principalmente a partir da década de 80 e, mais especifi-
camente no Brasil, da constituição de 1988. No tocante às políticas 
públicas de esporte e lazer, falar em controle social ainda significa 
falar de experiências pontuais que estiveram ou estão em constru-
ção e, na maior parte dos casos, encontram dificuldades no que diz 
respeito às possibilidades de aprofundamento e, especialmente, de 
continuidade.

Longe de ter a pretensão de definir como o tema deve ser tra-
tado no Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), o texto se pro-
põe a trazer algumas referências, problematizações e hipóteses que 
venham a contribuir com o debate e, quem sabe, estimular o apro-
fundamento da relação entre o Programa e a população envolvida.

Observando-se o processo histórico, é possível perceber que 
o conceito de controle social vem evoluindo: o Estado controla a 
sociedade; a sociedade apenas contempla o Estado; a sociedade 
combate o Estado; a sociedade participa das decisões do Estado.

Para desencadearmos o debate acerca de como se dá esta 
participação no PELC, lançamos algumas questões:

•	De que forma a sociedade civil pode interagir com o PELC?

•	Que aspectos ainda dificultam uma efetiva implementação 
da participação da população na formulação, implementação 
e avaliação do PELC?

•	Como ampliar o controle social, incluindo a população envol-
vida em todas as fases do processo?

	

O controle social no processo histórico mais recente

Podemos citar, no mínimo, três importantes conquistas da ci-
dadania referentes à questão legal, nos três últimos séculos: no sé-
culo XVIII, os direitos civis; no século XIX, os políticos; e no século 
XX, os sociais.

93 Professora de Educação Física, especialista em Educação do Movimento, secretária municipal de Esporte e Lazer de 
Caxias do Sul 2003-2004, atualmente chefe de gabinete da Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte e de Lazer, 
Ministério do Esporte. E-mail: claudia.bonalume@esporte.gov.br.



207Programa Esporte e Lazer da Cidade

O sistema liberal produziu um enorme distanciamento entre 
governantes e governados, ao defender a tese da necessidade de 
uma burocracia estatal especializada, a fim de decidir sobre ques-
tões complexas para as quais o cidadão não é considerado prepa-
rado. 

A crise do capitalismo contemporâneo e a derrocada do Leste 
Europeu, nos anos 80, abriram espaço para a emergência das teses 
neoliberais de desmonte do Estado enquanto instância mediadora 
da universalização dos direitos e da cidadania. No caso do Brasil, as 
conseqüências mais visíveis foram o acirramento das desigualda-
des, a redução dos direitos sociais e trabalhistas, o aprofundamento 
dos níveis de pobreza e exclusão social, o aumento da violência e o 
conseqüente agravamento da crise social.

Com a intensificação do debate a respeito das políticas públi-
cas, especialmente de cunho social, como o esporte e o lazer, dá-se 
início ao questionamento acerca do padrão histórico que caracteri-
zou a implementação das mesmas até então (seletivo, fragmenta-
do, excludente e setorizado), bem como da necessidade de demo-
cratização dos processos decisórios.

Assim, a década de 80 foi extremamente contraditória, pois 
configurou um período de aprofundamento das desigualdades so-
ciais e, ao mesmo tempo, foi palco de avanços democráticos sem 
precedentes na história da política brasileira. A sociedade vivenciou, 
com o fim do regime ditatorial instaurado em 1964, um processo de 
democratização política, acompanhado de uma profunda crise eco-
nômica que persiste até hoje. A década ficou marcada pela partici-
pação como fato inédito na história. Movimentos sociais e populares 
criaram e ampliaram o espaço público e a democracia assumiu um 
lugar central no campo político a partir deste período.

É neste cenário que a discussão das políticas sociais entra na 
pauta, introduzindo oportunidades que, aos poucos, estimulam a 
participação de segmentos organizados da sociedade civil na formu-
lação, gestão e controle social das políticas públicas.

A concepção de gestão burocrática defende a centralização do 
poder e a busca de soluções homogêneas para cada problema admi-
nistrativo, porém, na atualidade, as questões que envolvem as políticas 
públicas exigem, cada vez mais, soluções diversificadas e criativas. A 
burocracia centralizada não dá conta de lidar com o conjunto das infor-
mações necessárias para resolver questões como criação e execução 
de políticas nas áreas sociais, ambientais e/ou culturais. Desta forma, 
o conhecimento acumulado pelos atores sociais passa a ser elemento 
importante inclusive na solução dos problemas de gestão. 
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A constituição de 1988 permitiu a incorporação de novos ele-
mentos culturais da sociedade, abrindo espaço para a prática da de-
mocracia participativa. O processo representou, no plano jurídico, a 
promessa de afirmação e extensão dos direitos sociais, ao estabele-
cer mecanismos de democracia direta como plebiscitos, referendos, 
projetos de iniciativa popular e conselhos de gestão setorial.

O controle social aparece inscrito na constituição com o sen-
tido de participação da população na elaboração, implementação, 
fiscalização e avaliação dos resultados alcançados pelas políticas 
públicas. Para tal, precisa ser tratado como um processo contínuo e 
em permanente construção.

Mais especificamente no tocante ao esporte e ao lazer, a rup-
tura com a tutela do Estado sobre o esporte brasileiro passou a se 
concretizar no momento em que a referida Constituição tratou-o 
como “direito de cada um”, garantiu autonomia às entidades e asso-
ciações e colocou o lazer entre os direitos sociais (Título II, Capítulo 
II, artigo 6º). No que diz respeito à formulação de ações, encontra-
mos no Título VIII, Capítulo III, Seção III, no Artigo 217, no 3º Pa-
rágrafo do Item IV: “O Poder Público incentivará o lazer como forma 
de promoção social.”

Cabe fazer uma ressalva, que não vamos aprofundar aqui, ao 
caráter assistencialista, utilitarista e descomprometido ainda forte-
mente presente no texto da Constituição, no que diz respeito às 
políticas de lazer. 

Com relação à descentralização das políticas públicas, im-
portantes dispositivos foram definidos no sentido da criação de um 
novo pacto federativo. O Município passou a ser tratado como ente 
autônomo da Federação, transferindo-se, para o âmbito local, novas 
competências e recursos públicos com o objetivo de fortalecer o 
controle social e a participação da sociedade civil nas decisões políti-
cas. Áreas como educação, saúde e assistência social já garantiram 
importantes conquistas neste sentido, uma vez que com a Consti-
tuição veio a regulamentação desta participação.

A história do esporte e do lazer acompanha a história da so-
ciedade e, no caso do Brasil e do esporte, com forte presença do 
Estado brasileiro em suas questões. Além dos aspectos legais ocor-
ridos no século XX, o processo de urbanização vivido pela sociedade 
brasileira no mesmo período criou necessidades e levou a população 
a começar a reivindicar, junto aos governantes, políticas públicas de 
esporte e lazer. 
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Refletindo acerca da democracia

A democracia é frágil como prática pela própria natureza 
de sua proposta: limitar e controlar o poder dos podero-
sos (COSTA, in Bravo & Pereira, 2002).

A democracia tem sua origem em movimentos que questio-
nam as práticas sociais de exclusão, através de ações que geram 
novas formas de controle dos cidadãos sobre o governo.

Procurar desenvolver uma cultura de participação da socie-
dade na atual estrutura mundial é um trabalho difícil, pois significa 
atuar contra o individualismo possessivo e mercantilista que o ne-
oliberalismo tem implementado. A globalização também atua como 
ameaça à democracia por alimentar a tensão permanente entre a 
prática política de movimentos populares e associações civis e os 
obstáculos criados pela institucionalidade com sua tendência de fa-
zer prevalecer suas práticas.

Processos e meios pacíficos de controle ou ajustamento 
social pelos quais o Estado leva os membros da socieda-
de a adotarem comportamentos, idéias, relações e polí-
ticas competitivas com a lógica do sistema social do qual 
fazem parte (PEREIRA, 2002).

O Estado democrático precisa aprender a conviver com a par-
ticipação da sociedade nos fóruns de discussão sobre decisões de 
interesse geral, sem abdicar de seu compromisso com o bem-estar 
dessa sociedade. Para isso, cabe ao Poder Público buscar a integra-
ção entre planejamento central, exercido pelo Estado, e controle 
democrático, exercido pela sociedade, uma vez que a participação é 
concebida como gestão coletiva das políticas, desde o planejamen-
to, a fiscalização até a avaliação.

Ao tentarmos definir o que seria participar das decisões, en-
contramos diversas afirmações que se complementam:

•	Autogovernar-se;

•	Aprender a distinguir entre seus interesses pessoais e o in-
teresse público;

•	Cumprir as decisões das quais participou;

•	Cooperar;

• Educar-se pela liberdade;
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• Educar-se para a vida pública.

Desta forma, tudo indica que o procedimento democrático tem 
que ser um exercício coletivo de poder político, baseado em um pro-
cesso livre de apresentação de razões entre iguais.

Nas democracias, o Estado precisa estar voltado para o agen-
ciamento da vontade geral, para o interesse público e não para de-
terminados grupos que estão no poder ou mesmo que são parceiros 
para que este poder se mantenha.

A importância da participação é reconhecida pela maioria dos 
autores e mesmo governantes, o que é questionado é sua viabili-
dade técnica e as formas de operacionalização, dada a magnitude, 
complexidade e burocratização dos sistemas políticos contemporâ-
neos. Surge, então, a necessidade de criar e institucionalizar proce-
dimentos democráticos viáveis.

Quando falamos em democratização, estamos tratando de um 
processo e não de um estado, processo este que deve articular os 
mandatos executivos e representativos com formas efetivas de de-
liberação em nível local. População e gestores devem estar juntos 
desde a elaboração das regras da participação que devem ser inte-
gradas e avaliadas, permanentemente, para evitar que sejam trans-
formadas em processos de controle social organizados de cima para 
baixo, fazendo prevalecer os interesses de uma minoria.

A democracia participativa exige transparência entre a ação 
política e o resultado. Essa transparência depende da gestão eficaz 
das ações, da sua relação com os resultados e da capacidade de 
retorno das estruturas de delegação e representação, enquanto a 
intensidade da participação depende do desenho institucional e das 
regras de funcionamento das instâncias participativas.

A gestão eficaz das ações de participação depende de fatores 
como freqüência, organização, duração dos encontros, acessibili-
dade, relação entre o investimento nas ações de participação e os 
resultados, entre outros.

A participação requer oportunidades igualitárias de acesso à in-
formação e de capacitação, para que as discussões sejam feitas entre 
pessoas com entendimento claro das questões para a construção de 
alternativas e decisões que contribuam para o avanço coletivo.

Se a informação é imprescindível no processo de democra-
tização, cabe aos gestores investirem no acesso à mesma, na sua 
difusão e inteligibilidade, ou seja, garantirem que a informação dis-
ponível seja informação acessível e não tão técnica que não possa 
ser compreendida pela população.
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A ampliação da democracia para além da atuação das institui-
ções requer também iniciativas dos atores sociais para transformar 
demandas e reivindicações particulares em questões coletivas capa-
zes de se tornarem políticas públicas.

O poder é produto da capacidade humana de agir no es-
paço público e, através de suas ações, representar não 
apenas desejos individuais, mas aspirações coletivas ex-
pressadas pelos movimentos sociais e demais entidades 
da sociedade (BEZERRA, 2005).

Para avançar na construção de uma sociedade na qual todos 
se reconheçam e se respeitem como iguais, porque são cidadãos, 
é imprescindível a junção da democracia representativa a mecanis-
mos que permitam a participação direta, como o OP (Orçamento 
Participativo), as conferências, as plenárias temáticas, as audiências 
públicas, os congressos, etc.

É mais difícil praticar a democracia direta, uma vez que não 
é possível colocar os usuários permanentemente envolvidos na dis-
cussão da política pública em questão, porém em determinadas cir-
cunstâncias é possível e muito importante.

Quanto menor for uma unidade democrática maior será 
o potencial para a participação cidadã e menor será a 
necessidade para os cidadãos de delegar as decisões de 
governo para os seus representantes. Quanto maior for 
a unidade, maior será a capacidade para lidar com pro-
blemas relevantes para os cidadãos e maior será a ne-
cessidade dos cidadãos de delegar decisões para os seus 
representantes (Dahl, 1998: 110, apud Santos 2002).

Falar em representação significa considerar, no mínimo, três 
escalas: a da autorização, via representação; a da identidade; e a 
da prestação de contas.

A tensão entre democracia participativa e representativa pare-
ce fazer parte constitutiva das democracias modernas, uma vez que 
a expansão de qualquer uma delas implica a redução da outra.

É possível combinar estas duas formas de democracia em ar-
ticulação profunda se houver coexistência e complementaridade, ou 
seja, convivência de diversas práticas, organização administrativa e 
variação de formas de gestão, com o reconhecimento, pelos gesto-
res, de que a participação, o controle social sobre o que é público e 
as deliberações coletivas podem substituir boa parte do processo de 
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representação e deliberação.

Só esta articulação poderá viabilizar um processo de democra-
cia participativa, coibir práticas clientelistas-patrimonialistas, cons-
truir políticas públicas que contribuam para reverter a desigualdade 
e afirmar direitos.

É importante transformar as práticas locais de democracia, por 
mais simples que sejam, em elos de redes e movimentos mais am-
plos e, conseqüentemente, com mais capacidade de transformação, 
pois estes permitem a aprendizagem recíproca e contínua, conside-
rando que não existem soluções que sejam válidas para qualquer 
contexto. Não se deve confundir o valor intrínseco da democracia 
com uma mera utilidade instrumental ou estaremos criando uma 
caricatura de democracia.

Existem barreiras à participação que impedem a acessibilida-
de, principalmente dos setores populares mais carentes e menos 
organizados, que têm dificuldades em participar. Para superá-las, é 
preciso investir no cidadão, construir formas de ação que facilitem 
a participação dos que mais precisam dela, combater os fatores que 
são indicados como nocivos à democracia: a burocratização, o clien-
telismo, a instrumentalização partidária, a manipulação das pessoas 
e/ou instituições participantes.

Para evitar os riscos oferecidos por estes fatores, a formação 
e a reflexão permanentes são indispensáveis. É preciso assegurar e 
fomentar o pluralismo e a tolerância nas diversas ações participati-
vas, sem os quais a democracia participativa definha.

Podemos dizer que a distinção entre democracia como ideal 
e democracia como prática é a diferença entre o que se realiza e o 
que se deseja. É preciso buscar o que é possível, indo além do que 
existe na realidade atual. 

Segundo Paulo Freire, uma proposta de trabalho democrático 
exige conhecimentos organizados, mas não cabe em pacotes pre-
determinados, está em constante processo de descoberta, ou seja, 
é necessário refletir sobre a própria situacionalidade, na medida 
em que, desafiados por ela, agimos sobre ela de forma crítica. Os 
homens são porque estão em situação. Pensá-la é pensar a própria 
condição de existir.

Institucionalizar a democracia é um processo de construção e 
depende do que Paulo Freire denomina “paciência histórica”. 

O controle social nas políticas públicas de esporte e lazer

Embora o esporte e o lazer ainda não tenham garantido avan-
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ços na legislação federal, com extensão a estados e municípios, que 
resultem na criação de conselhos e no repasse de recursos para 
estas políticas, como já ocorre em áreas como saúde, educação e 
assistência social, em alguns locais do país, esta organização já se 
dá como resultado da mobilização e participação popular.

Quando aproximamos mais a expressão participação popular 
do Programa Esporte e Lazer da Cidade, podemos afirmar que ela 
visa:

•	Priorizar a participação ativa da população;

•	Valorizar as manifestações esportivas de nossa cultura, bus-
cando ampliá-las qualitativamente;

•	Efetivar a apropriação de sua prática, de sua assistência e de 
seu conhecimento;

•	Garantir o esforço de mobilização, organização e capacitação 
da população em busca da co-gestão entre grupos comuni-
tários e o grupo gestor, na prática de lazer e, conseqüente-
mente, da autonomia. 

Ou seja, construir o que Marcellino (1994) chamou de autono-
mia compartilhada:

As pessoas atuam como sujeitos nas suas comunidades, 
redefinindo sua existência e participando na construção 
de políticas públicas capazes de garantir a cidadania.

 O PELC é feito por diversos atores que, no dia a dia, desenvol-
vem inúmeras ações voltadas ao público diretamente ligado a ele. 
Cada uma dessas iniciativas tem seu mérito e precisa ser valorizada, 
respeitando-se o papel, a ideologia e o espaço. 

No intuito de garantirmos a participação e a construção co-
letiva, temos a ação comunitária como alternativa imprescindível 
para dar ao Programa um tratamento especial, que priorize a parti-
cipação ativa da população e, sobretudo, valorize as manifestações 
esportivas de nossa cultura, buscando ampliá-las qualitativamente 
e garantir a apropriação de sua prática, de sua assistência e de seu 
conhecimento.

A inserção de sujeitos coletivos no processo de construção/re-
alização transforma o lazer em veículo e objeto da cidadania, con-
quista e vivência do espaço público compartilhado, quando permite 
aos mesmos desvelar condições possíveis para superar a visão de 
lazer como produto de consumo, meio de conformismo e instrumen-
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to de alienação.

A ação comunitária é uma alternativa operacional no PELC, 
entendida como esforço de mobilização, organização e capacitação 
da população em busca da co-gestão entre grupos comunitários e o 
poder público, na prática de lazer e, conseqüentemente, da autono-
mia. Para que essa ação gere as transformações desejadas, é preci-
so valorizar a participação consciente, crítica e criativa do sujeito no 
lazer. Esse processo geralmente passa por três etapas: a primeira 
é a de despertar a consciência para a necessidade de mudança; a 
segunda, transformar a necessidade em disposição e ação propria-
mente dita; e, como terceiro passo, provocar mudanças cognitivas, 
de ação, de comportamento e, enfim, de valores.

A educação popular mudou a ética de se fazer ciência, ou 
seja, primeiro a experiência e depois a conceitualização. 
Todo processo de conhecimento se dá dentro dessa óti-
ca. O povo passa o conhecimento pelas mãos, pela vida, 
enquanto nós passamos pela área intelectiva e racional 
(PEREIRA, 1996).

Podemos apontar como pontos chaves do trabalho comunitá-
rio: confiança mútua, clareza nos objetivos e disponibilidade de tra-
balhar com a comunidade e não para ela. Assim, uma alternativa de 
ação comunitária leva em conta a necessidade do conhecimento da 
realidade, dos interesses e aspirações de determinada população; 
a participação efetiva desta população no planejamento, organiza-
ção, realização e avaliação das ações; e a integração com órgãos  e 
instituições.

Algumas propostas, que se dizem comunitárias, mas se furtam 
dos princípios essenciais desse processo, reduzem a participação à 
mão-de-obra barata, explorada, que legitima a retirada do gestor 
através de uma falsa autonomia da sociedade. É preciso perceber 
que a verdadeira mobilização acontece quando a comunidade en-
volvida decide e atua com um objetivo comum para a solução dos 
problemas ou dos desafios que se apresentam, envolvendo mudan-
ça de valores e atitudes.

O profissional, neste trabalho, é educador social, dialógico, 
problematizador. Seu conteúdo é a devolução organizada, sistemati-
zada e acrescentada, à sociedade, daqueles elementos que esta lhe 
entregou de forma desorganizada. Seus parceiros são as pessoas da 
comunidade dispostas a trabalhar como multiplicadoras, permitindo 
a ampliação da ação.

Desenvolver um Programa voltado para a maioria da popula-
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ção, ampliando os espaços de participação da cidadania, criando ca-
nais de comunicação entre população e grupo gestor, estabelecendo 
novas relações e tratando o esporte e o lazer com novas perspec-
tivas e possibilidades, é uma tarefa que exige muito mais que boa 
vontade dos executivos locais.

Mais do que oferecer atividades, o PELC visa criar condições 
para que o lazer passe a ser um valor indispensável na vida das 
pessoas, mudando a qualidade dessa vida e fazendo com que a po-
pulação passe a buscar este direito, junto ao Poder Público.

Considerações Finais

A democratização do PELC exige abertura de canais de partici-
pação acompanhados pela crescente organização da população en-
volvida e apropriação dos diversos espaços de discussão. Para que 
isso ocorra, é imprescindível a consolidação de modelos de gestão 
que combinem democracia direta com democracia representativa, 
eficiência administrativa e qualificação das atividades.

Para alterar a tendência histórica de subordinação da socie-
dade civil ante ao Estado, é preciso que se permita e se estimule a 
atuação da população como interlocutora, dotada de representativi-
dade e legitimidade, no processo de encaminhamento e tomada de 
decisões. Trata-se da construção de uma nova cultura política que 
consolide a participação da sociedade civil na gestão das políticas 
públicas em geral.

As experiências de controle social precisam permitir a apren-
dizagem fundamental de uma dada consciência democrática de va-
lorização da participação ativa, que ajude e/ou estimule os gestores 
a se voltarem para os interesses dos setores populares, socialmente 
construídos. Trata-se do avanço da tradição autoritária para uma 
concepção democrática de esfera pública.

É a devolução da palavra e da ação a quem a história 
sonegou o direito de constituir-se como sujeito na socie-
dade brasileira (RAICHELIS, 2000).
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Acompanhamento, Monitoramento, Fiscalização e 
Avaliação no Programa Esporte e Lazer da Cidade

 Profª Esp. Andréa Nascimento Ewerton94

Inicio esse texto situando o Programa Esporte e Lazer da Ci-
dade, para em seguida descrever pontos importantes da proposta 
de acompanhamento, monitoramento, fiscalização e avaliação reali-
zada junto aos programas implementados no Ministério em especial 
a compreensão desta proposta pela Secretaria Nacional de Desen-
volvimento de Esporte e de Lazer, responsável pela elaboração e 
implementação desse Programa.

O Projeto Social apresentado como uma política pública nacio-
nal de esporte e lazer ainda configura-se como Política de Gove-
no – concebida e executada por uma gestão governamental sendo 
marcado seu tempo de duração a um mandato de governo – e não 
Política de Estado – concebida e executada pelo Estado em seus 
diversos níveis, configurada a partir dos direitos dos cidadãos e de-
ver do Estado. Essa constatação é sem dúvida o maior desafio a ser 
percorrido pelo setor de esporte e lazer para superação de limites 
como: dotações orçamentárias pífimas e indefinidas, falta de vincu-
lação dos gastos com esporte e lazer, descontinuidades das ações 
dentre outras. Esperamos com esse texto desnudar limites e possi-
bilidades e abrir o debate para qualificarmos as políticas públicas de 
esporte e lazer.

Com vista ao aperfeiçoamento contínuo dos programas e pro-
jetos, otimização do correto uso dos recursos públicos investidos 
faz-se indispensável a implementação de uma política de ACOMPA-
NHAMENTO, MONITORAMENTO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO, pau-
tada nos princípios fundamentais da administração pública: planeja-
mento, coordenação, descentralização, delegação de competências 
e controle, bem como, nos princípios constitucionais: legalidade – 
todos os atos e fatos administrativos devem ser baseados em legis-
lação; impessoalidade – não podem estar vinculados a interesse de 
caráter pessoal; moralidade – deverão ser revestidos de aspectos 
morais e culturais da sociedade; publicidade – amplamente divul-
gados para dar transparência aos procedimentos; e eficiência – ao 
utilizar recursos públicos que o problema seja atacado e resolvido 
tendo o resultado esperado pela sociedade atingido com eficiência, 
não abrindo mão da economicidade. 

Nesse sentido, apresento nossa compreensão sobre cada di-

94 Diretora de Políticas Sociais de Esporte e Lazer/DPSEL/SNDEL/ME.
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mensão dessa política, a saber:  	

1- Acompanhamento: Procedimento que possibilita um con-
tínuo processo de análise da execução dos convênios, detectando 
incorreções e /ou dificuldades e procedendo as orientações para que 
sejam realizadas correções dos rumos, quando necessário.

2- Monitoramento: Procedimento que  possibilita uma per-
manente identificação dos dados coletados através de relatórios e 
ou visitas institucionais, originando análise dos dados e verificação 
da evolução do cumprimento do objeto pactuado e das ações apro-
vadas no referido convênio.

3- Fiscalização: Fiscaliza-se legalidade e regularidade das 
receitas e das despesas públicas e verifica-se a economia, a efici-
ência e a eficácia, segundo critérios técnicos de gestão financeira, 
não deixando de lado a dimensão da execução física e dos cum-
primentos dos objetos pactuados e do cumprimento dos princípios 
e diretrizes do programa que originam os repasses dos recursos. 
Fundamentalmente verificando a qualidade pedagógica das ações 
desenvolvidas.

Partindo da premissa da necessidade de definição de normas 
e procedimentos de fiscalização sistemática, coordenada, eficiente e 
responsável com atualização permanente, destacamos os princípios 
orientadores da fiscalização a saber: 

•	Abrangência: Este princípio tem a ver com o conteúdo dos 
relatos, que deverá mencionar os objetivos fiscalizados, defi-
nir o seu alcance e descrever a metodologia utilizada, deverá 
incidir sobre áreas importantes, contendo toda a informa-
ção relevante e necessária para a compreensão adequada 
e correta dos assuntos relatados e do que se recomenda, 
incluindo as conclusões e expressando de forma clara uma 
opinião sobre as constatações verificadas, sejam negativas 
ou positivas. Deve também ser mencionado o esforço desen-
volvido pelo organismo para corrigir quaisquer deficiências 
observadas;

•	Clareza: O relato deve ser facilmente inteligível e não conter 
ambigüidades. Deve ser redigido de forma clara e simples e 
os fatos serem expostos de forma exata e lógica para facili-
tar a sua compreensão;

•	Concisão: O relato só deve ter a extensão necessária e su-
ficiente para transmitir os fatos verificados e os resultados 
a que o fiscal chegou, as observações e recomendações de-
vem, portanto, ser referidas de forma sucinta, mas equilibra-
da, sem deixarem de refletir, se for o caso, a existência de 
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obstáculos ao exercício de uma gestão da atividade de forma 
econômica, eficiente e eficaz;

•	Objetividade: O relato deve ser objetivo, isto é, elaborado 
com toda a imparcialidade. Para que tenha a maior credibili-
dade, o fiscal deve apresentar os resultados de forma equili-
brada e apropriada, devendo evitar qualquer tendência para 
adjetivar observações; 

•	Exatidão: O relato deve ser exato e, para tal, a informação 
apresentada deve ser confiável. As constatações e conclu-
sões devem estar apoiadas em evidências competentes e 
relevantes, devidamente documentadas nos papéis de tra-
balho do fiscal;

•	Tempestividade: O relato deverá ser emitido com prontidão 
para que a sua informação possa ser utilizada tempestiva-
mente. É, por isso, essencial que no planejamento da ação 
se defina e delimite o prazo da entrega do relato da fiscaliza-
ção, que é a base do relatório final.

4- Avaliação: Deverá ser processual dando conta de identi-
ficar de onde partiu, compreender o contexto deste lugar, resgatar 
aonde se propõe a chegar, identificar onde chegou e passar a com-
preender esse novo lugar e, a partir dessa análise processual, iden-
tificar a eficiência, a eficácia e a efetividade.

A essência do trabalho de avaliação é de acompanhar, obser-
var e testar o desempenho de um programa para aprimorá-lo, daí a 
inter-relação entre acompanhar, monitorar, fiscalizar e avaliar.

A perspectiva de avaliação de políticas públicas em especial de 
projetos sociais tem sido um grande desafio aos gestores públicos 
e pesquisadores nas últimas décadas, vamos abordar esse assunto 
partindo de uma tendência de avaliação que distingue a avaliação 
sobre três aspectos: efetividade, eficácia e eficiência. Para isso, 
não os basta a identificação conceitual, mas fundamentalmente a 
contextualização desses conceitos com nosso Programa Esporte e 
Lazer da Cidade (PELC).

Oito anos de gestão pública em esporte e lazer me fazem con-
cordar com estudos de Arretche (1996)95, que define cada aspecto 
da avaliação: 

1- Efetividade: Para realizar a avaliação desse aspecto deve-
se partir do exame da relação entre implementação de um determi-
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nado programa e seus impactos e/ou resultados, ou seja, o sucesso 
ou o fracasso de um programa em termo de efetiva mudança nas 
condições sociais da população atendida pelo programa. A auto-
ra apresenta alguns limites desse aspecto da avaliação e aponta a 
avaliação de efetividade como a que menos tem sido implementada 
exatamente por esses limites. Destaca como limite: i) a dificuldade 
de demonstrar e mensurar os resultados desses impactos, que são 
em grande medida subjetivos; ii) a dificuldade de coletar as infor-
mações sobre as populações atendidas; iii) a dificuldade de isolar as 
variáveis e interferências para uma análise específica do efeito do 
programa em determinada comunidade; iv) dificuldades operacio-
nais de uma pesquisa de campo.

No contexto do Programa Esporte e Lazer da Cidade, como 
analisar a efetividade? Nesses três anos e meio, tivemos dificul-
dades de articular a ação do projeto social com a rede de pesqui-
sa (Rede CEDES) que poderia vir a ser um grande mecanismo de 
implementação de pesquisas com vista a avaliar essa efetividade. 
Tivemos dificuldades operacionais que limitaram nossa ação de edu-
cadores pesquisadores, quer seja nós aqui da SNDEL como de nos-
sos agentes sociais na ponta.

Essas duas dificuldades nos trouxeram limites do sentido de 
realizar pesquisas de campo com vistas a captar a relação da imple-
mentação e resultados no que diz respeito, por exemplo, à melhoria 
da qualidade de vida dos atendidos em nosso Programa, à auto-or-
ganização da população em termos de demanda de esporte e lazer, 
e a outros impactos que o Programa busca alcançar.

Vale destacar que temos relatos que nos fazem acreditar nes-
sa efetividade, porém de forma empírica, salvo algumas iniciativas 
provocadas por nossa formação em serviço, que possibilitaram às 
gestões locais de nossos convênios um belo trabalho de pesquisa-
ação com coletas de dados em fase de sistematização pelas entida-
des, quando do envio dos relatórios de monitoramento.

Nossa proposta de formação em serviço aos agentes sociais 
e gestores do Programa (já abordada em detalhe nessa publicação 
em um texto específico para esse fim) tem apontado passos para 
superação dessas dificuldades, a partir do momento que difunde 
a idéia do educador popular e seu eminente caráter pesquisador, 
estimulando e orientando a construção de instrumentos e meca-
nismos para a realização da pesquisa-ação no sentido de superar o 
empirismo da avaliação de efetividade, ora apontado pelos relatos e 
relatórios encaminhados pelas entidades conveniadas junto ao Pro-
grama.

2- Eficácia: Para realizar a avaliação desse aspecto, deve-se  
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identificar a relação entre os objetivos e instrumentos de um dado 
programa e seus resultados efetivos, por exemplo, a avaliação das 
metas propostas e das metas alcançadas, os instrumentos previstos 
e aquele efetivamente empregado. A autora aponta esse aspecto 
como o mais aplicado em avaliação de políticas públicas, por ser o 
mais factível e menos custoso de ser realizado, porém apresenta 
como limite a confiabilidade e a precisão das informações.

No contexto do PELC, obtemos as informações nos relatórios 
de monitoramento e acompanhamento enviados trimestralmente 
pelas entidades; nas reuniões institucionais feitas presencialmen-
te às entidades conveniadas; durante a realização dos módulos de 
formação em serviço dos agentes; nos relatórios de execução física 
e financeira enviados no momento de prestação de contas dos con-
vênios, esses dados inclusive alimentam o Sistema de Planejamento 
e Gestão Oficial dos Programas do Governo Federal (SIGPLAN), utili-
zado para elaboração dos balanços e alimentação dos instrumentos 
de avaliação de eficácia dos programas, subsidiando a manutenção, 
redução ou ampliação dos programas.

Nesse contexto, nosso Programa tem se demonstrado bastan-
te eficaz, pois as metas previstas estão sendo superadas, bem como 
o que podemos considerar como instrumento da implementação 
para alcance das metas, os núcleos, os eventos, as formações são 
efetivamente empregados. Temos como limite da eficácia a ação de 
controle social (também tratada em texto específico nessa publica-
ção). Atentos ao limite identificado pela autora para essa avaliação 
de eficácia, no que se refere a confiabilidades e precisão dos dados, 
temos discutido mecanismos e instrumentos de qualificação para 
obtenção desses dados, o que nos levará a melhorar a confiabilida-
de e precisão dos dados obtidos e, por conseguinte, melhorar ainda 
mais a eficácia do Programa.

3- Eficiência: Para realizar a avaliação desse aspecto deve-se 
partir da relação entre o esforço empregado na implementação de 
uma dada política e os resultados alcançados. A autora refere-se à 
avaliação de eficiência como a mais necessária e a mais urgente a 
ser desenvolvida, em especial pela escassez de recursos públicos, 
exige-se maior racionalização dos gastos, objetivo fundante da efi-
ciência na política pública. Comumente, ouvimos dizer da eficiência 
de uma política por sua efetiva otimização dos custos ampliando os 
resultados, sem necessariamente ter ampliado os custos, visto que 
paralelo à escassez de recursos os universos populacionais a serem 
atendidos são cada vez maiores.

No contexto do PELC, temos sido muito eficiente no sentido de 
ampliar a cada ano o número de pessoas beneficiadas (nosso prin-
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cipal indicador), sem o respectivo aumento nos recursos destinados 
ao Programa, contudo passos significativos ainda precisam ser da-
dos no sentido de tornar mais eficiente o Programa no aspecto inter-
no de gerenciamento, qualificando e aprimorando a equipe interna, 
tornando o Programa mais eficientes no sentido da comunicação 
com e entre as entidades, mais eficiente a coleta, a sistematização 
e a socialização dos dados e, fundamentalmente, mais eficiente no 
sentido de alcançar o aumento dos recursos destinados ao Progra-
ma em virtude de sua eficácia, eficiência e prevista efetividade.

Nossa reunião nos fez reafirmar uma compreensão de que a 
avaliação é um instrumento democrático e vamos fazer os esforços 
necessários para a implementação de uma política de avaliação de 
nosso Programa, com vista a influenciar se necessário sua refor-
mulação e qualificação cada vez mais a serviço da construção da 
consolidação do direito ao esporte e ao lazer.

Entendemos e apontamos, na continuidade da atual gestão 
desse Programa, uma importante parceria com instituições e pes-
quisadores no sentido de proceder a uma avaliação externa para 
dialogar e subsidiar a gestão e a avaliação interna do Programa 
com vista ao seu aprimoramento. Compreendemos a necessidade 
de fortalecer os mecanismos de informação e de gerenciamento do 
Programa, definindo novos indicadores de desempenho a curto, mé-
dio e longo prazo, a fim de construir um Programa cada vez mais 
eficiente, eficaz e com efetividade comprovada.
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Perfil e Formação dos Agentes Comunitários e a 
Organização do Trabalho Pedagógico

Profª Andréa Nascimento Ewerton96 
Profº Marcelo Pereira de Almeida Ferreira97

“Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho”.	
(Paulo Freire)

Partindo da idéia de Paulo Freire de que ninguém educa nin-
guém, as pessoas se educam em comunhão, o Programa Esporte e 
Lazer da Cidade (PELC) entende que o processo de formação dos 
agentes não é apenas uma ação isolada e eventual, mas é parte 
integrante da construção do educador popular e das suas interven-
ções pedagógicas, quer no campo daquilo de denominaríamos “edu-
cação formal”, quer no campo da educação não-formal

O diálogo entre o perfil e a formação dos agentes comunitários 
com a questão da organização do trabalho pedagógico não é apenas 
uma questão de semântica, mas um princípio central para a quali-
ficação dos educadores e educadoras que atuam com o PELC, em 
todos os seus núcleos. E este diálogo se sustenta e se fortalece de 
maneira ímpar no tripé agentes-formação-trabalho pedagógico.

Trata-se, portanto, de restabelecermos um marco diferencial 
no desenvolvimento de atividades no campo do esporte e lazer, de 
tal maneira que o termo “oficina” não venha a ser usado apenas 
como uma alcunha pedagógica, mas que tenha fundamentação te-
órica sólida e reflexo na prática pedagógica e social não apenas de 
agentes comunitários, mas também das pessoas beneficiadas pelo 
PELC, tanto em sua porção social (o que denominamos de projeto 
social, ou seja, o funcionamento de núcleos de esporte recreativo e 
de lazer), como em sua porção científica (que se traduz no projeto 
de desenvolvimento científico e tecnológico e se expressa na Rede 
CEDES98).

Os nossos agentes

Inicialmente, é importante destacar que o PELC, por seus prin-
cípios (o trato intergeracional, o trabalho coletivo e o planejamento 

96 Diretora de Políticas Sociais do Esporte e do Lazer/SNDEL.
97 Coordenador geral de Apoio, Capacitação e Eventos Esportivos/SNDEL.
98 Centro de Desenvolvimento de Esporte Recreativo e de Lazer, desenvolvido e organizado pelo Departamento de Ciência 
e Tecnologia da Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer – ME.
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participativo, o resgate e fortalecimento da cultura popular nacio-
nal, a gestão participativa), necessita construir localmente um perfil 
diferenciado e diversificado e que caminhe na direção da formação 
multiprofissional, para que o Programa alcance verdadeiramente 
aquilo que denominamos de “direito ao esporte e lazer”. A própria 
questão de atender à crescente demanda por esporte recreativo e 
de lazer, conforme prevê a missão do Programa, precisa dialogar 
e fortalecer(-se) (n)estes princípios. Portanto, se imaginarmos um 
perfil “monoprofissional” para o Programa, está claro que o mesmo 
não conseguirá atingir suas metas e, menos ainda, estruturar as 
bases de seus princípios.

Neste sentido, duas caracterizações nos parecem necessárias 
sobre os agentes comunitários que atuam com o Programa. Uma 
primeira, de caráter funcional, expressado na organização e plane-
jamento de projetos que constituem os convênios com o PELC. Uma 
segunda, de caráter “real”, pois responde, por um lado, às funções 
para o desenvolvimento das atividades e oficinas do Programa em 
seus núcleos e, por outro, dialoga com a realidade local.

Sob o ponto de vista funcional, temos as seguintes especifi-
cações:

•	Projeto Social: Coordenador geral, coordenador de núcleo, 
bolsista e agentes de serviços gerais. Somam-se a esses os 
professores, monitores, estagiários, etc., que são indicados 
como contrapartida em nossos convênios;

•	Projeto Científico e Tecnológico: Pesquisadores e bolsistas.

Importante destacar também a importante participação de 
trabalhadores que atuam em ações pontuais ou não (muitas vezes 
voluntariamente), bem como as lideranças comunitárias para o de-
senvolvimento do projeto social, em especial. De qualquer modo, 
o PELC como um todo vem se caracterizando como um importante 
instrumento para estes trabalhadores de uma ação de geração de 
renda, de possibilidade de formação pessoal e de qualificação no 
campo profissional.

Para além destes elementos, e como ação ímpar do PELC (e 
de uma política pública no campo de esporte e do lazer), lançamos 
um olhar significativo para com a formação destes agentes. Sob o 
ponto de vista dos perfis descritos acima (o funcional e o “real”), foi 
possível ampliar a ação de formação continuada e em serviço não 
apenas àqueles agentes que atuavam institucionalmente no Progra-
ma (coordenadores, bolsistas e agentes de serviços gerais), mas 
também a esta frente de trabalhadores que atuava junto à entidade 
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conveniada (a exemplo de professores de rede municipal que, mes-
mo não vinculados ao PELC, eram convidados a participar das ações 
de formação) ou de trabalhadores outros que atuavam voluntaria-
mente. E a importância desta ação ampliada se reflete no quadro 
abaixo, que demonstra que a quantidade de pessoas formadas foi, 
nos anos de 2004 e 2005, sempre superior ao número de pessoas 
contratadas para atuar no Programa.

Este quadro apenas ratifica a importância que o PELC dá a 
diversificação de seus agentes. Neste mesmo período, foi consta-
tado que o perfil destes trabalhadores foi na seguinte ordem (entre 
jovens, adultos e idosos): (i) professores e estudantes de diversas 
licenciaturas (Educação Física, Pedagogia, Letras, História, Matemá-
tica, Artes) e áreas (Medicina, Assistência Social, Fisioterapia); (ii) 
estudantes secundaristas e de cursos de magistério; (iii) educa-
dores populares e lideranças comunitárias; (iv) trabalhadores do 
campo99; (v) praticantes de skate, hip hop, dança de rua; (vi) atores 
populares das mais diversas manifestações (teatro, dança, música, 
pintura, artesanato, etc.); (vii) atletas e ex-atletas, em um universo 
que incluía outros trabalhadores com outras formações.

	 Este quadro de formação dos agentes comunitários envol-
vidos direta e indiretamente no PELC nos dá a certeza do forte ca-
ráter “mobilizante” dos núcleos do PELC e o quanto isso nos leva a 
ter a certeza de que o próprio perfil dado ao núcleo do Programa 

99 O destaque aos trabalhadores do campo está sendo dado pelo fato de o PELC possuir núcleos ou convênios com entidades 
que possibilitaram o funcionamento de núcleos em áreas de assentamentos rurais e, conseqüentemente, envolviam – e 
formavam – trabalhadores rurais com experiência em educação, organização, mobilização, etc.
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de Esporte e Lazer da Cidade só poderia funcionar por conta desta 
realidade. É o que nos leva a defender que o núcleo do PELC é o 
“onde e o quando” as pessoas (crianças, jovens, adultos e idosos 
– incluindo as pessoas com deficiência e com necessidades educati-
vas especiais) se encontram – de forma sistemática e assistemática 
(eventos) e que possibilitam o registro, o testemunho e a prática 
social de oficinas de todas as manifestações da cultura corporal, 
além das artes, da música e das letras, de eventos (Ruas de Lazer, 
Festivais, Colônia de Férias, Passeios), da própria identificação da 
comunidade e do fortalecimento dos laços de auto-organização em 
torno da própria comunidade.

É nesta linha de entendimento e reconhecimento do PELC que 
conseguimos caracterizar quantitativa e qualitativamente o Progra-
ma. A variável quantitativa se expressa, diretamente, por aquilo que 
o Programa financia, pelas ações as quais uma entidade (pública ou 
privada sem fins lucrativos) recebe recursos federais e os executa: 
a contratação dos agentes comunitários, a aquisição de material de 
consumo e de material permanente, a promoção de eventos de es-
porte e lazer e a formação continuada de agentes comunitários.

Mas essas variáveis quantitativas só ganham forma e força, 
sentido e significado, por elementos qualitativos, e que são protago-
nizados pelas comunidades atendidas e beneficiadas pelos núcleos: 
a amplitude da formação e a intervenção diversificada dos agentes 
comunitários, o resgate e a preservação da cultura local e o perma-
nente diálogo e vivência do tradicional com o moderno, o fortale-
cimento da participação popular no funcionamento dos núcleos, a 
capacidade de atendimento do campo e da cidade, quer em sua ex-
pressão mais longínqua (comunidades ribeirinhas, assentamentos, 
aldeias, bairros periféricos, distritos, etc.) até sua expressão mais 
centralizada dos grandes centros urbanos.

É neste sentido, resgatando o próprio pensamento freireano, 
que fortalecemos o sentido e o significado da Educação Popular, que 
tenha como referência central não apenas os princípios do PELC já 
relatados e destacados neste, mas a própria questão do protagonis-
mo crítico e consciente.

A questão que nos é colocada, já iniciando o diálogo do perfil 
dos agentes com a questão da organização do trabalho pedagógico, 
é: o que esperamos e identificamos na questão da Educação Popu-
lar? Destacamos as seguintes possibilidades:

1. A necessidade (não apenas para o PELC, mas para a comu-
nidade como um todo) da construção de soluções coletivas, 
tanto no âmbito do andamento de uma oficina de esporte 
ou de jogo popular (na construção e reconstrução de suas 
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regras, do espaço do jogo, etc.), mas para os próprios pro-
blemas centrais da comunidade;

2. O fortalecimento da identidade local, que também se ex-
pressa, por exemplo, no andamento de uma oficina de dan-
ça ou de música, mas também no próprio sentimento de 
pertencimento da comunidade com sua história e sua re-
alidade e a capacidade de modificá-la sem enterrar e/ou 
esquecer suas raízes;

3. O próprio resgate das expressões populares, em todas as 
suas linguagens, manifestações, e o permanente diálogo 
com o novo, com o moderno;

4. O fortalecimento da cidadania e da consciência crítica e 
coletiva, como expressão mais forte e significativa da li-
bertação de um povo da alienação da indústria cultural e 
esportiva;

5. A (re)construção, por parte da comunidade, de sua relação 
com os espaços (principalmente públicos) de esporte e la-
zer, suas praças, seus parques, seus terrenos baldios, suas 
associações comunitárias, etc., no sentido de não mais ter 
que se adequar a estes espaços, mas adequá-los às suas 
necessidades culturais e esportivas; e

6. A (re)construção da relação com a vida pública e política de 
sua rua, comunidade, bairro e cidade.

Importante ser destacado que essas possibilidades (que não 
devem ser entendidas de forma ordenada) dialogam com seus limi-
tes: os valores coletivos de uma comunidade em relação aos valores 
individuais, próprios de uma sociedade capitalista, um tempo da 
política pública ainda distante do tempo das necessidades desta co-
munidade, a relação dos agentes comunitários com o senso comum 
sobre conteúdos e referencial metodológico no trato com oficinas de 
esporte e lazer, o perfil de “escolinhas esportivas” e de promoção 
de eventos esportivos competitivos das muitas políticas públicas no 
país seriam alguns destes limites.

Ainda assim, as experiências construídas pelos convênios, ex-
pressivamente os mais antigos, já nos apontam caminhos e expec-
tativas de que estamos, com o Programa Esporte e Lazer da Cidade, 
no caminho certo. E um pilar importante deste caminho é justamen-
te a formação continuada dos agentes comunitários, que passamos 
a tratar a seguir.
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A formação local de agentes comunitários

O PELC vem trabalhando na perspectiva de fortalecer três ní-
veis de formação dos agentes comunitários envolvidos direta ou in-
diretamente no funcionamento dos núcleos. São eles:

1. A formação local: Que acontece desde o foco de atuação 
do núcleo (no próprio local) e que se organiza de maneiras dife-
renciadas. A primeira, mais central e orientadora, é o Encontro de 
Formação, que acontece com a presença de consultor/a(es/s) do 
PELC, com carga horária de 32 horas e que trabalha temas centrais, 
e orientadores do trabalho pedagógico e de organização dos núcle-
os. Neste Encontro, abordam-se as características do Programa e da 
proposta local, além de ser realizado um planejamento estratégico 
e participativo de todas as ações do programa, assim como são in-
troduzidos os principais conceitos trabalhados pelo Programa, sendo 
lazer, esporte recreativo, intergeracionalidade, inclusão, diversidade 
cultural e outros. 

Este formato se repete ao final da vigência do convênio, neste 
caso, já construindo uma articulação entre os conceitos trabalhados 
no primeiro, identificando as convergências e as divergências e rea-
lizando um processo de avaliação a partir da identificação dos limi-
tes, possibilidades e avanços ocorridos no decorrer do convênio.

Além destes Encontros, o PELC trabalha na perspectiva da “for-
mação em serviço”, organizado pelos núcleos e pela coordenação 
geral do Programa onde ele está funcionando, organizado semanal 
ou quinzenalmente, conforme as condições objetivas e a auto-orga-
nização de cada região, envolvendo todos os agentes que trabalham 
nos núcleos, abordando temáticas específicas de acordo com a ne-
cessidade dos agentes sociais no desenvolvimento das atividades do 
Programa, contemplando estudos de caso, planejamento das ativi-
dades dos núcleos, oficinas temáticas, avaliação processual.

2. Formação Regional e Nacional: A 1ª Reunião Nacional 
dos Agentes do PELC é um exemplo edificante deste nível de forma-
ção. É numa ação como esta que fortalecemos e nacionalizamos as 
várias questões que garantem desde o aprofundamento de questões 
técnico-operacionais importantes (gestão, prestação de contas, pla-
nejamento, etc.), passando por questões estruturantes do funcio-
namento ampliado dos núcleos (planejamento participativo, organi-
zação social do conhecimento, o trato com o meio ambiente), até os 
temas e conteúdos centrais do Programa (dança, esporte, jogos e 
brinquedos populares, lutas, música, teatro, contação de histórias, 
etc.). Para além da realização desta ação nacional, o PELC vem ex-
perimentando ações de formação regionalizada, na perspectiva de 
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convênios estabelecidos sob a forma de consórcio100. Neste sentido, 
capilarizamos e ampliamos o alcance do Programa, estruturando 
melhor suas variáveis quantitativas e qualitativas e aglutinando ci-
dades diferentes de uma mesma região com a realização de Reuni-
ões ou Encontros Regionais de Formação de Agentes Comunitários.

3. Formação à Distância: A proposta de formação à distân-
cia fazer parte do tripé de nossa proposta de formação, justifica-se 
pelo fato dessa metodologia, ou instrumento, ou mecanismo, ter se 
mostrado como uma alternativa necessária para atender à demanda 
de formação dos agentes envolvidos em projeto sociais, entendo 
esses como educadores populares com a árdua tarefa de difundir 
o lazer como direito social. Tendo o Programa a meta de ampliar e 
descentralizar a implementação do acesso ao esporte e lazer num 
país de dimensão continental como Brasil, assim como, a velocidade 
como caminha a construção de conhecimento no mundo moderno 
torna a proposta de formação à distância um mecanismo necessá-
rio.

Convencidos disso é que estamos passando por esse proces-
so de construção da proposta de formação à distância dos agentes 
sociais envolvidos no Programa, partindo das experiências exitosas 
existentes na área de projetos sociais e em especial da área de es-
porte e lazer.

Destacamos a figura do Tutor (orientador) sendo assumida pe-
los consultores cadastrados que hoje realizam as formações locais 
do Programa, podendo a formação à distância ser parte importante 
do módulo de ampliação, o que oportunizará um importante elo 
entre os conteúdos abordados no módulo introdutório e os conte-
údos abordados no módulo de aprofundamento, e mais, pode se 
configurar com o aperfeiçoamento do papel desse consultor junto a 
entidade conveniada, através de sua atuação direta com os agentes 
sociais envolvidos.

Iremos construir uma proposta que vise romper com a aborda-
gem pedagógica comportamentalista, para isso é fundamental que 
a formação reflita uma nova visão de ensino aprendizagem, através 
da familiarização de novas metodologias, possibilidades e recursos 
de comunicação.

A abordagem de aprendizagem como sendo dialética e proces-
sual, organizada a partir do estudo da realidade, para identificação 

100 A experiência de consórcios vem sendo executada em duas situações: (i) convênio com a União dos Dirigentes Municipais 
de Educação do MT (UNDIME/MT), que chega em 19 municípios, e (ii) Liga Ipatinguense de Esportes Especializados 
(LIESPE/MG), que chega a 35 municípios da região do Vale do Aço em Minas Gerais, com o funcionamento de 77 núcleos. 
A tendência é ampliarmos esta experiência de consórcios em todos os estados brasileiros a partir de 2007.
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de onde precisamos iniciar o processo de formação, de que contex-
to falamos, qual o conhecimento acumulado, daí entrar numa fase 
de organização do conhecimento, disponibilizando os conhecimen-
tos necessário para dialogar com a realidade encontrada, buscando 
chegar à aplicação do conhecimento, estimulando a construção de 
possibilidades do trato com o conhecimento com vistas a supera-
ção dos limites. Esse processo na formação à distância pode vir a 
favorecer uma aprendizagem colaborativa, num processo dinâmico 
e relacional.

Claro que precisaremos construir a proposta de formação à 
distância tendo consciência das dificuldades de sua operacionaliza-
ção para muitas localidades e para muitos agentes que ainda não 
possuem mecanismos e instrumentos que facilitem o acesso a essa 
possibilidade de formação, o que nos fará buscar estratégias de 
conquistas dessas condições como parte estruturante na elaboração 
e execução da proposta com o foco em sua capilaridade a todos os 
envolvidos.

Neste sentido, temos neste tripé da formação dos agentes co-
munitários do Programa Esporte e Lazer da Cidade as condições 
necessárias para que o fazer pedagógico (quer nas atividades sis-
temáticas, quer nas atividades assistemáticas) ganhe sentido e sig-
nificado no dia a dia dos núcleos. E o principal desta relação entre 
o pensar e o fazer pedagógico é que ele não se constrói de manei-
ra hierárquica, não existe uma mão única na relação da formação 
do agente e de sua prática pedagógica e social. Essa construção é 
mútua e permanente e só poderia ser assim, levando-se em consi-
deração os princípios do PELC. Se não o fosse, como trabalhar, por 
exemplo, os desafios e as superações no campo do trato intergera-
cional na relação com o resgate e fortalecimento da cultura local?

Para o PELC, é impossível pensar no desenvolvimento de uma 
oficina de dança, que resgate as manifestações locais e regionais 
(o cacuriá no Maranhão, o caboclinho em Pernambuco, o carimbó 
no Pará, o samba de roda no Recôncavo Baiano, o vanerão no sul, 
a Polka Paraguaia no Mato Grosso do Sul) sem fazê-lo numa pers-
pectiva de trato intergeracional, sem se garantir o planejamento 
participativo no pensar e fazer pedagógico, sem dialogar, por exem-
plo, com o hip hop e a dança de rua, tão expressivos e próximos à 
juventude.

Neste ensejo, destacamos os conteúdos significativos que de-
vem ser trabalhados na formação, no sentido de realmente indi-
car a estrutura central dos princípios tratados até o momento. No 
entender do Programa Esporte e Lazer da Cidade, a estrutura da 
formação (continuada e em serviço) dos agentes comunitários deve 
procurar garantir:
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1.	Conteúdos significativos no campo do esporte, da cultura, 
da dança, da luta, do jogo, do teatro, da música, das ar-
tes;

2.	O estudo aprofundado das PESSOAS que vivenciam o nú-
cleo de esporte e lazer: a idade, a comunidade, a história, 
as dificuldades;

3.	A importância do diálogo com outras áreas do conhecimen-
to;

4.	A instrumentalização dos agentes: organização das ativida-
des, o planejamento e os estudos regulares; 

5.	A pesquisa e a sistematização da prática social.

Na linha da coerência pedagógica da ação de formação dos 
agentes, destacam-se as possibilidades metodológicas para o trato 
desta estrutura de formação:

1.	Cursos, oficinas e palestras – que se apresentam no co-
tidiano das ações da formação em serviço, no sentido de 
permanentes diálogos com os limites e as possibilidades do 
funcionamento sistemático e assistemático dos núcleos;

2.	Atividades de campo – no sentido de ampliarem-se as 
ações dos agentes com a comunidade atendida e benefi-
ciada pelo núcleo, com reuniões junto aos diferentes seg-
mentos – etários, de interesse (peladeiros, grupos de dança 
popular, grupos de capoeira) –, bem como na participação 
das ações que a própria comunidade organiza e participa;

3.	Registros e monitoramento (ações avaliativas) – procu-
rando-se construir e registrar o fazer pedagógico do nú-
cleo, desde as questões de planejamento das oficinas e dos 
eventos até a própria história daquela comunidade no fun-
cionamento do núcleo, os resgates de suas manifestações 
populares, a constituição de associações representativas, a 
formação de times de futebol e/ou voleibol ou de grupos de 
dança, teatro ou música;

4.	Intercâmbios entre núcleos, projetos sociais, entidades – 
mesmo num mesmo município, núcleos diferentes constro-
em experiências diferentes, por conta de suas necessidades 
locais, de sua geografia, de seus espaços. Mas importantes 
também são o diálogo e a construção de tempos e espa-
ços de trocas com outros projetos sociais locais e/ou regio-
nais;
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5.	A construção e a participação em eventos, encontros, se-
minários e congressos – no sentido de democratizar as ex-
periências construídas nos núcleos, nacionalizando-as não 
apenas da perspectiva da divulgação, mas também sob o 
ponto de vista da experimentação em outras regiões.

Neste último ponto, em especial, fortalecemos a percepção 
própria da construção do conhecimento, desmistificando a relação 
de excelência científica e tratando a produção do conhecimento 
como algo inerente a quem está na prática social e pedagógica, no 
seu constante trabalho com a comunidade, com suas experiências 
corporais e culturais, no sentido próprio de instrumentar os agentes 
a organizarem, estruturarem e, até mesmo, publicarem suas experi-
ências.

A central deste caminho de formação, estruturação e trato me-
todológico se traduz na própria organização do tempo pedagógi-
co, que se expressa, portanto: (i) nas ações de formação (em todas 
as suas formas já apontadas neste); (ii) nas atividades sistemáticas 
e assistemáticas, em todos os seus passos (desde o seu planeja-
mento e organização, passando pela sua vivência e a avaliação pro-
cessual, garantindo o caminho da prática social à prática social); 
(iii) no processo de mobilização comunitária; (iv) na participação de 
todos os fóruns de consulta popular que venham a ser organizados 
– inclusive os que a comunidade venha a organizar; (v) na constru-
ção de momentos constantes de debates e palestras junto e com a 
comunidade. Para o PELC, esta organização do trabalho pedagógico 
é um tempo de se “manifesta” em vários tempos, mas sem deixar 
de garantir o partir da prática social (vivenciada entre os agentes e 
a comunidade), a problematização, a instrumentalização, a catarse 
e o retorno à prática social, que é novamente ponto de partida101.

Limites a serem superados e em superação

Tão importante quanto apontar os avanços do PELC no que 
diz respeito à formação dos agentes comunitários, é a indicação de 
elementos limitadores a serem identificados e reconhecidos no sen-
tido de atentarmo-nos à sua superação. Neste sentido, destacamos 
a necessidade de:

1.	Fortalecer a cultura do diário de campo, do planejamento 
e da pesquisa entre os agentes comunitários – ratificando 

101 Em “SILVA, Jamerson Antonio de Almeida da; SILVA, Katharine Ninive Pinto. Círculos populares de esporte e lazer: 
fundamentos da educação para o tempo livre.  Recife: Bagaço, 2004”, encontramos um significativo estudo sobre a questão 
da organização do tempo pedagógico.
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o compromisso de também formar agentes comunitários 
pesquisadores;

2.	A formação ir além do funcionamento do PELC, como já 
indicamos anteriormente, ao indicarmos as possibilidades 
de geração de renda, formação pessoal e de qualificação no 
campo profissional para os agentes do Programa;

3.	A organização do trabalho pedagógico ter como premissa a 
questão do registro permanente das ações, dos obstáculos 
e das superações;

4.	Garantir-se o diálogo concreto com a realidade local: a for-
ma de organização da comunidade, a ação com os segmen-
tos mais excluídos (a pessoa com deficiência, o idoso, e as 
comunidades afastadas);

5.	Diálogo entre o projeto social do PELC e a Rede CEDES na 
construção dos conteúdos e dos princípios metodológicos.

Por fim, entendemos que o Governo Federal, pelo Programa 
Esporte e Lazer da Cidade, vem construindo bases sólidas no sen-
tido de democratizar o acesso e, principalmente, a permanência da 
população brasileira – sobretudo aquela parcela mais carente de 
políticas públicas e de condições econômicas para sua sobrevivência 
– às práticas esportivas e de lazer de qualidade. É neste intuito que, 
não menos importante, o PELC desafia-se constantemente a cada 
novo núcleo organizado, a cada nova comunidade atendida, a apro-
fundar suas experiências e a construir bases sólidas no sentido de 
organização e mobilização comunitária.



235Programa Esporte e Lazer da Cidade

Ciência, Tecnologia e Informação para  
o Desenvolvimento do Esporte e do Lazer

Carlos Magno Xavier Correa102  
Douglas Morato Ferrari103 
José Montanha Soares104

“Assim, o que a ‘modernidade’ nos trouxe foi superpo-
sição perversa de antigas situações de desigualdade e 
miséria com uma ‘nova pobreza’ causada pelas novas 
tecnologias, aumentando maciçamente o desemprego e 
generalizando situações de precariedade e instabilidade 
no trabalho, aumentando o contingente daqueles que se 
tornaram ‘vulneráveis’ do ponto de vista social pela re-
dução e/ou ausência de mecanismos de proteção social”. 
					     (Laura T. Soares, 2003)

Há mais de três séculos, a humanidade vem sendo moldada 
pelo capitalismo, inicialmente mercantil, depois industrial e agora 
informatizado e globalizado. É necessário analisarmos que o salto 
tecnológico dado pela humanidade é visto até então como um fenô-
meno por si só positivo, pois é sinal claro de avanço e não pode ser 
refutado.

 É inegável a melhora na qualidade de vida daqueles que po-
dem usufruir de tais meios, mas não podemos esquecer que apenas 
uma pequena parcela da humanidade conheceu estes progressos 
tecnológicos. Uma outra observação, que achamos pertinente, é 
quanto à idéia de que a palavra sociedade muitas vezes soa como 
algo abstrato, vago, e que sua constituição não depende do desejo 
de homens e mulheres que, apesar de agirem sob normas e regras 
sociais impostas, também têm capacidade de mudá-las. Assim, cre-
mos que o desenvolvimento tecnológico só ocorre na medida em 
que existam agentes humanos mediadores atuando de maneira a 
materializá-los. Todo o avanço ou atraso, tanto científico como tec-
nológico, é na sua essência avanço ou atraso social e humano.  

Segundo Ianni (1996), no aspecto socioeconômico e tecnoló-
gico, por exemplo, o desemprego é a grande questão social. É um 
problema estrutural e genérico de todos os países desenvolvidos, 
cuja tendência é se agravar à medida que inovações nas áreas de 

102 Coordenador geral de Tecnologia, Cooperação e Intercâmbio do Ministério do Esporte.
103 Coordenador geral de Fomento à Produção do Conhecimento do Ministério do Esporte.
104 Coordenador de Fomento ao Conhecimento Científico e Tecnológico do Ministério do Esporte.
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eletrônica, microinformática, telecomunicações, organização do tra-
balho, gestão e outras dispensam cada vez mais o trabalho humano 
(pg. 291).  

Chamamos atenção, portanto, que o avanço tecnológico não 
significa desenvolvimento humano e nem distribuição de riquezas, 
pelo menos não é isto que temos vislumbrado até então no con-
texto da “economia globalizada”. Cada vez mais surgem máquinas 
que dispensam a mão-de-obra, gerando lucro e, ao mesmo tempo, 
desemprego em massa. Neste sentido, a sociedade industrial foi 
muito mais justa do que a tida “sociedade da informação”. Com as 
transformações tecnológicas ocorrem também alterações sociais e o 
surgimento de novos problemas. 

Segundo Duarte (2000), a história já mostrou que o “capi-
talismo não pode manter-se apenas lançando mão da repressão. 
Existe uma busca incessante de formas de disseminação da ideolo-
gia dominante e de disseminação de todo o tipo [...]”. A tecnologia 
da informação tem de alguma forma sido perversa neste sentido, 
pois por mais que ecoe por todo o planeta as vantagens dos avan-
ços tecnológicos da “sociedade da informação”. No Brasil, a imen-
sa maioria da população ainda se encontra bastante distante dos 
“paraísos informacionais”. Ao analisar os números levantados pela 
Fundação Getúlio Vargas, deparamo-nos com grandes contrastes. 
Atualmente, segundo o Mapa de Exclusão Digital divulgado no iní-
cio de abril/2003, pela FGV-RJ, juntamente com outras entidades, 
aproximadamente 12% dos brasileiros têm computador em suas re-
sidências e pouco mais de 8% encontram-se conectados à internet. 
E segundo Pochmann (1999), ainda com relação ao avanço das tec-
nologias informacionais, o Brasil, em 1999, ocupou o terceiro lugar 
no mundo em volume de desemprego aberto, representando 5,61% 
do total do desemprego mundial. Em 1986, ocupava a décima ter-
ceira posição em desemprego no mundo. 

O mundo está passando por profundas mudanças em todas 
as áreas: política, econômica, cultural, social, tecnológica... e as 
organizações públicas, em todos os níveis, são afetadas por essas 
mudanças. Para continuar operando e cumprindo sua missão, elas 
devem se adequar aos novos tempos, inovando seu produto e rea-
valiando seu papel na sociedade. Qualidade, eficiência e eficácia, no 
ambiente competitivo de hoje, tornaram-se uma questão de sobre-
vivência inclusive para a administração pública. Sem estas caracte-
rísticas, torna-se difícil às instituições governamentais cumprirem 
suas responsabilidades socioeconômicas. 

Este fato faz com que, “mesmo modificadas as estruturas 
econômicas, não tenha sido atingida e alterada plenamente a su
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perestrutura, mantendo-se, no processo capitalista latino-america-
no, elementos ideológicos, culturais e até relações sociais e produ-
tivas próprias dos sistemas latifundiário, servil e escravocrata. Em 
segundo lugar, o capitalismo ‘industrial’ nasce, na América Latina, 
subordinado à fase imperialista (cf. Lenin, 1979), numa forma de 
colonialismo: a dependência tecnológica e financeira” (Montaño, 
2002, pg. 30).

É importante também atentarmos para o fato de que os valores 
culturais de um povo são construídos historicamente, a dependência 
econômica, política e em alguns aspectos culturais está fortemente 
arraigada a costumes de servidão e pouco protagonismo, ou seja, 
fomos nos constituindo como nação com diversas matizes culturais 
ineptas, ou com traços de pouca criticidade diante da realidade. 
Somos uma das maiores economias mundiais, mas, no entanto, te-
mos uma sociedade estratificada de tal maneira que uma imensa 
maioria jamais encostou em um teclado de microcomputador. Não 
há uma pessoa neste mundo que não saiba a importância do ato de 
ler, bem como, não podemos negar que hoje o avanço tecnológico e 
as novas tecnologias são irreversíveis, no entanto, as pessoas têm 
que ter meios educacionais disponíveis para que possam acessar 
redes de computadores ligadas à internet. E ainda não basta isto, 
pois assim como na leitura, não devemos ler tudo que “vemos pela 
frente”, notadamente a internet tem sido uma ferramenta muito 
mal utilizada, firmando-se muitas vezes como um instrumento de 
futilidade e preenchimento de tempo ocioso, e não uma ferramenta 
verdadeiramente educativa.

E, por sua vez, o lazer torna-se cada vez mais um espaço 
privilegiado para as mais profundas formas de alienação das cons-
ciências, isto é, “para as mais aviltantes formas de manipulação da 
subjetividade dos indivíduos, transformando-os em seres interior-
mente vazios, que só conseguem pensar, sentir e agir dentro dos 
estereótipos ditados pela última moda. A mesma sociedade – que 
tanto prega a individualidade, a autonomia, a liberdade e a criati-
vidade como seus mais altos valores – opera nos indivíduos a mais 
brutal padronização e o mais brutal esvaziamento” (Saviani apud 
Duarte. 2000, p. 9).

Se se pretende tornar as tecnologias da informação acessíveis 
ao maior número de pessoas da população brasileira, é necessário 
combatermos as desigualdades de acesso a estes meios. É mui-
to importante que as pessoas sejam levadas a perceberem, como 
atores sociais, sobre o significado positivo que a informação digital 
pode ter em sua vida.

Acreditamos que a exclusão socioeconômica desencadeia a ex-
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clusão tecnológica, ao mesmo tempo em que a exclusão tecnológica 
aprofunda a exclusão socioeconômica. Para evitar que isto ocorra, 
a inclusão tecnológica deve ser fruto de uma política pública, com 
destinação orçamentária, a fim de que ações promovam a inclusão 
e a equiparação de oportunidades a todos os cidadãos. Neste con-
texto, é preciso levar em conta indivíduos com baixa escolaridade, 
baixa renda, limitações físicas e idosos, além de desenvolver ações 
prioritárias voltadas a crianças e jovens.

Faz-se necessário ainda o desenvolvimento de redes públicas 
que possibilitem a oferta de meios de produção e difusão de co-
nhecimento. As escolas e universidades constituem componentes 
essenciais à inclusão digital, uma vez que diversos protagonistas 
(professores, alunos, especialistas membros da comunidade) atuam 
em conjunto no processo de construção de conhecimento. 

Apontamos, em pleno século XXI, “para uma sociedade que 
passa a ser dividida entre quem detém a informação ou não. O co-
nhecimento tecnológico permite dominar sociedades dependentes 
que se encontram submetidas às malhas de poder dos detentores 
deste conhecimento. O poder não é apenas de quem possui a in-
formação, pois esta poderá ser adquirida através de medidas edu-
cativas adequadas. A dominação ocorre quando há possibilidade de 
controle da informação. Na sociedade informacional, os grupos que 
controlam a produção do conhecimento têm também condições de 
armazenar informações, construindo verdadeiros bancos de dados 
privados sobre outros grupos, nações, empresas, ramos da produ-
ção, pessoas, enfim, sobre o que for do seu interesse. Este controle 
permite dominar todos os que dependem do conhecimento tecnoló-
gico para se integrar ao mundo tecnológico” (Schaff, 1990).  

Na sociedade brasileira, a informação é tratada como um bem 
para poucos, a sua difusão é tratada como capital cultural, ou seja, o 
acesso aos meios de produção cultural da humanidade continua sen-
do os meios de acesso dos privilegiados, dos que podem comprá-la. 

E é sobre este contexto que devemos estar atentos, estenden-
do a compreensão da informação sob a ótica da sociedade capita-
lista, que, principalmente a partir do século XIX, ganha força e se 
expande por todo o mundo ocidental. Já no século XXI, a informação 
é gerada por outros, ou seja, os bens materiais não são palpáveis, 
visíveis, e sim abstratos. 

Pensar nas tecnologias modernas como meio de popularizar 
e democratizar a informação no país, remete-nos inevitavelmente 
a reflexões: Em que sociedade vivemos? Quais seus projetos cole-
tivos e ações para democratizar a informação digital? Que tipo de 
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sociedade desejamos? Certamente uma sociedade de participação e 
acesso justo e digno para todos.

É fundamental nos questionarmos sobre os rumos que este 
tipo de organização social vêm tomando, que caminho o coletivo 
desta organização realmente deseja trilhar, e, parafraseando Paulo 
Freire, colocamo-nos diante de um exercício de pensar o tempo, de 
pensar a técnica, de pensar o conhecimento enquanto se conhece, 
de pensar o que das coisas, o para que, o como, o em favor de que, 
de quem, contra que e o contra quem são exigências fundamentais 
de uma sociedade que quer ser tecnologicamente democrática, à 
altura dos desafios do nosso tempo. 

Esporte e lazer: subordinação ou emancipação?

A cada dia, o setor público se defronta com novos desafios. 
O acesso à produção científica, voltada para o esporte e o lazer, 
de maneira não distinta ao contexto geral da sociedade brasileira, 
ainda se encontra bastante restrito às comunidades acadêmicas e 
aos espaços literários privados ou privatizados. Nesse contexto, tor-
na-se imprescindível que as administrações públicas, em todos os 
níveis, estejam preparadas para enfrentarem estas mudanças con-
tínuas, com vistas a cumprirem seus papéis. 

O capital é a mola propulsora do sistema societal em que vi-
vemos e, inevitavelmente, todas as formas de avanços científicos 
e tecnológicos orbitam em sua volta, são produtos do seu poder. 
Assim, assume uma dinâmica, um modus operandi totalizante que 
domina a mediação produtiva, econômica e tecnológica, articulado 
com um elenco, historicamente específico de estruturas, que estão 
ligadas institucionalmente por “práticas sociais” usualmente prote-
gidas pelo próprio Estado. É um “sistema de mediações claramente 
identificável, que  em suas formas convenientemente desenvolvidas, 
subordina estritamente todas as funções reprodutivas sociais – das 
relações de gêneros familiares à reprodução material, incluindo até 
mesmo a criação de obras de arte, o esporte, a educação, os meios 
virtuais e tecnológicos e o lazer – ao imperativo absoluto da expan-
são do capital, ou seja, da sua própria expansão e reprodução, como 
um sistema de metabolismo social de mediação” (Antunes, 2000, 
pg. 21).

Este mundo novo e cheio de portas abertas pelas “facilidades 
tecnológicas” parece não ser tão fabuloso assim. Quando avaliamos 
com mais cuidado o cenário no qual se apresenta, pois ele traz 
consigo uma imensa carga de ingerências políticas e econômicas, 
principalmente aos países em desenvolvimento, ingerências estas 
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que, agora, não se fazem mais via expansão territorial, pelo menos 
não como predominância, e sim, via informação de massa ou glo-
balizada. 

Mesmo com o grande avanço tecnológico, o mundo capitalista 
reserva suas ilhas de abastança, em contrapartida a oceanos de 
escassez e situações de vida que há muito se assemelham ao início 
do processo da revolução industrial, ainda no século XIX, nos países 
semiperiféricos. 

Nas economias semiperiféricas, a especialização em tor-
no das atividades da indústria de transformação resulta, 
cada vez mais, da migração proveniente da produção de 
menos valor agregado e baixo coeficiente tecnológico do 
centro capitalista, que requer a utilização de mão-de-
obra a mais barata possível, além do uso extensivo de 
matéria-prima e de energia, em grande parte sustenta-
da em atividades insalubres e poluidoras do ambiente, 
não mais aceitas nos países ricos (POCHMANN, 2001, 
Pg. 34).

A busca de uma sociedade que tenha como seu vetor maior a 
tecnologia da informação, não pode esquecer que o estágio em que 
nos encontramos, é fruto dos avanços do próprio capital, ou seja, 
é a transmutação da mesma sociedade industrial e pós-industrial, 
que sempre serviu às minorias no passado. Segundo o IBGE/2005, 
o número de analfabetos e analfabetos funcionais chega a 75% da 
população brasileira, com idade entre 15 e 67 anos. O estudo indica 
que apenas 25% da população brasileira têm condições de compre-
ender o significado da sociedade informatizada. 

A nosso ver, é fundamental a reflexão de Antunes, quando diz: 
“e quanto mais se avança na competição intercapitalista, quanto 
mais se desenvolve a tecnologia concorrencial, em uma dada re-
gião ou conjunto de países, quanto mais se expandem os capitais 
financeiros dos países imperialistas, maior é a desmontagem e a 
desestruturação daqueles que estão subordinados ou mesmo exclu-
ídos desse processo, ou ainda que não conseguem acompanhá-lo, 
principalmente pela ausência de base interna sólida (2000: 33). 

A crescente popularização da informação, de maneira geral, 
lamentavelmente não tem acompanhado qualitativamente a sua 
disseminação e acesso que, via de regra, segue a simples divulga-
ção e prática de atividades de consumo e alienação. 
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O esporte, o lazer e o conhecimento

Num mundo globalizado, com intensas e freqüentes inovações 
tecnológicas, não podemos falar em desenvolvimento sem destacar 
como “carro-chefe” o conhecimento e a gestão da informação, que 
devem nortear todas as áreas de atuação governamental.

Nesta perspectiva, consideramos como eixos estruturantes da 
gestão pública do esporte e do lazer, a produção e a difusão dos co-
nhecimentos científico e tecnológico específicos do setor, buscando 
efetivar a integração das ações da ciência, tecnologia e extensão.

Tendo iniciado suas atividades no final do ano de 2003, os 
núcleos da Rede Cedes (Centros de Desenvolvimento do Estudo 
do Esporte Recreativo e do Lazer) estão constituindo, com o avan-
ço dos projetos apoiados, uma rede eletrônica por onde transitam 
informações, em forma de texto, som ou imagem, encurtando as 
distâncias da transmissão do conhecimento.

Para tanto, foram investidos recursos destinados à compra de 
equipamentos, material de consumo, mas prioritariamente para a 
manutenção de bolsas para pesquisadores.

 Como vetor de produção e difusão democrática de informação 
digital e científica, os Centros de Desenvolvimento de Estudos do 
Esporte Recreativo e do Lazer (Rede CEDES) estão trabalhando com 
um universo bastante amplo que vai desde a memória do esporte 
até as políticas públicas para o esporte e lazer, que, por meio da 
rede de computadores internet, estarão disponibilizando de forma 
gratuita o acesso aos trabalhos produzidos pelos núcleos CEDES em 
formato de livros digitais, artigos científicos, relatos de experiên-
cias, etc. Acreditamos ser este um passo primordial para a demo-
cratização real da informação para o público.

Acreditamos que a construção da Rede CEDES dá um passo 
importante para o acesso igualitário e socialmente justo à informa-
ção para a população brasileira que não dispõe de formas materiais 
e econômicas de acessar aos meios tradicionais de informação im-
pressa sobre a cultura esportiva brasileira e, portanto, não podendo 
assumir qualquer regime de segregação de informações, por muitas 
vezes inacessíveis para a maioria da população. 

O interesse na consolidação da Rede CEDES nasce justamente 
por sua importância como elemento transformador da realidade. 
Com certeza não o único, mas se faz peça importante num processo 
inevitável que avança no sentido da democratização do acesso à  
informação digital para aqueles que ainda dela não dispõem. 

Após dois anos e meio, já nos foi possível caracterizar alguns te-
mas recorrentes nas atividades dos grupos, abordados de forma diver-
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sa, conforme a identidade e a aptidão das equipes de pesquisadores, 
onde verificamos o interesse e a atuação tanto no campo da pesquisa 
quanto em projetos de intervenção, constituindo os seguintes temas:

•	Políticas públicas de esporte recreativo e de lazer;

•	Lazer e cultura;

•	Centros de Memória do Esporte e do Lazer;

•	Centro de Documentação e Informação;

•	Observatórios de mídia, do torcedor e de políticas públicas;

•	Estudos sobre a educação física.

O atual estágio de evolução dos trabalhos dos núcleos já nos 
permite uma avaliação bastante positiva, tanto no aspecto qualita-
tivo, traduzido no alinhamento dos temas aos interesses do aper-
feiçoamento da gestão dos programas sociais esportivos mantidos 
pelo Governo Federal, e quantitativamente, no número de projetos 
apoiados em quatro regiões administrativas do país.

Numa proposta de gestão integrada às demais atividades do 
Ministério do Esporte, a Rede Cedes encontra possibilidades de 
compartilhamento nas ações orçamentárias destinadas a edição e 
publicação, realização de eventos científicos e tecnológicos e ainda 
em cooperação e intercâmbios nacionais e internacionais.

Merece destaque ainda as possibilidades de apoio às atividades 
dos centros de memória do esporte na órbita do CEDIME (Centro de 
Documentação e Informação do Ministério do Esporte), que já estão 
em curso com o objetivo de disponibilizar o acesso aos registros 
históricos do esporte e do lazer no país, por via digital.

Ainda relacionado à cadeia do conhecimento em perspectiva 
intersetorial, no âmbito da PDE (Pesquisa, Desenvolvimento Tecno-
lógico e Extensão), a Rede Cedes já desenvolve projetos com apoio 
da FINEP-MCT, em pesquisas para o desenvolvimento, aplicação e 
transferência de metodologias e tecnologias inovadoras para o es-
porte.

As possibilidades e as alternativas aqui apontadas trazem con-
tribuições importantes para subsidiar a formulação e o aperfeiçoa-
mento de políticas públicas que devem, em última análise e primeiro 
plano, buscar o resgate da cidadania também pelo exercício dos 
direitos sociais “esporte e lazer”, incluindo sua dimensão científica 
e tecnológica.

Talvez, o que poderíamos chamar de uma “cidadania esportiva 
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e de lazer”, (re)construída também pelo fomento a uma produção 
científica focada nas áreas de humanidades e ciências sociais do 
esporte e do lazer, e portanto voltadas para uma visão de corpo 
cultural e historicamente constituído: “corpo-máquina”, “corpo-gê-
nero”, “corpo-étnico”, “corpo-alienado”, “corpo-deficiência”, “corpo-
idoso”, “corpo-violentado”, etc. Os seres humanos não nascem com 
uma carga determinista nem social e nem biológica, mas, por via 
de regra, o que a sociedade capitalista tem depositado sobre estes 
corpos, principalmente através do trabalho abstrato, forja-os como 
corpos aleijados e brutalizados, inutilizando-os diante daquilo que 
essencialmente nos diferencia dos animais irracionais: o pensar, o 
criar, o sonhar! Não podemos nunca abandonar a idéia do corpo-po-
ético, corpo-sensível, corpo-criativo, corpo-brincante. Mas de forma 
quase absoluta as “linhas de montagens” desta sociedade têm feito 
exércitos e mais exércitos de homens e mulheres profundamente 
distantes de sua essência. 

Trabalhamos com um objetivo único, o de popularizar a Ciên-
cia e oferecer amplo acesso ao conhecimento nas áreas do esporte 
recreativo e do lazer. Contrapomo-nos ao tratamento mítico sobre 
o conhecimento científico, reforçado muitas vezes pelo comporta-
mento academicista dentro das próprias universidades brasileiras, 
distanciando-as do seu genuíno papel, que é o de servir as “gentes”, 
como diz Paulo Freire, na perspectiva de um esforço sistemático e 
interdisciplinar de informação popular em esporte e lazer. 

O sentimento que nos toma é de grande esperança e desafio. 
Andamos por “veredas” novas para um Ministério que ainda dá seus 
primeiros passos, mas que avança a cada dia, com a colaboração 
de sujeitos dispostos a unirem tecnologia a seres de carne e osso, 
transformando máquinas em ferramentas a serviço dos seres huma-
nos, e não o contrário.
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